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9Administração Pública

Constituição
da República Federativa do Brasil

(Atualizada até a EC no 56/2007)

Título III
Da Organização do Estado

Capítulo I
Da Organização Político-Administrativa

Art.  18. A  organização político administrativa da República Federativa do Brasil 
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, 
nos termos desta Constituição.
	 ...............................................................................................................

Capítulo II
Da União

	 ...............................................................................................................

Art.  22.  Compete privativamente à União legislar sobre:
XXVII – normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, 

para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas 
públicas e sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, § 1o, III;
	 ...............................................................................................................

Art.  24.  Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorren
temente sobre:
	 ...............................................................................................................

II – orçamento;
	 ...............................................................................................................

Capítulo VII
Da Administração Pública

Seção I
Disposições Gerais

Art.  37. A  administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 
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de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte:
	 ...............................................................................................................

XVIII – a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de 
suas áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores admi-
nistrativos, na forma da lei;
	 ...............................................................................................................

	 XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, servi-
ços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, 
nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;
	 ...............................................................................................................

§ 4o  Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos 
políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento 
do erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

§ 7o  A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou 
emprego da administração direta e indireta que possibilite o acesso a informações 
privilegiadas.

§ 8o  A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da 
administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado 
entre seus administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas 
de desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre:

I – o prazo de duração do contrato;
II – os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações 

e responsabilidade dos dirigentes;
III – a remuneração do pessoal.

	 ...............................................................................................................

Art.  38. A o servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no 
exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições:

I – tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado 
de seu cargo, emprego ou função;

II – investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou 
função, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração;

III – investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, 
perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remune-
ração do cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do 
inciso anterior;
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IV – em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato 
eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para 
promoção por merecimento;

V – para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores 
serão determinados como se no exercício estivesse.

Seção II
Dos Servidores Públicos

Art.  39. A  União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conse-
lho de política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores 
designados pelos respectivos Poderes.

§ 1o  A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema 
remuneratório observará:

I – a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos com-
ponentes de cada carreira;

II – os requisitos para a investidura;
III – as peculiaridades dos cargos.

§ 2o A  União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para 
a formação e o aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo-se a partici-
pação nos cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, 
a celebração de convênios ou contratos entre os entes federados.

§ 3o A plica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7o, IV, 
VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo 
a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o 
exigir.

§ 4o O  membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e 
os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsí-
dio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, 
abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, 
em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI.

§ 5o L ei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios poderá 
estabelecer a relação entre a maior e a menor remuneração dos servidores públicos, 
obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, XI.

§ 6o  Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão anualmente os 
valores do subsídio e da remuneração dos cargos e empregos públicos.

§ 7o  Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios discipli-
nará a aplicação de recursos orçamentários provenientes da economia com despesas 
correntes em cada órgão, autarquia e fundação, para aplicação no desenvolvimento 
de programas de qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento, moder-
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nização, reaparelhamento e racionalização do serviço público, inclusive sob a forma 
de adicional ou prêmio de produtividade.

§ 8o A  remuneração dos servidores públicos organizados em carreira poderá ser 
fixada nos termos do § 4o.
	 ............................................................................................................... 	

Título IV
Da Organização dos Poderes

Capítulo I
Do Poder Legislativo

	 ...............................................................................................................

Seção II
Das Atribuições do Congresso Nacional

Art.  48.  Cabe ao congresso nacional, com a sanção do presidente da república, não 
exigida esta  para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas as matérias 
de competência da União, especialmente sobre:
	 ...............................................................................................................

II – plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, operações de 
crédito, dívida pública e emissões de curso forçado;
	 ...............................................................................................................

Seção IX
Da Fiscalização Contábil, Financeira e Orçamentária

Art.  70.  A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimo-
nial da União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, 
legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será 
exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de 
controle interno de cada Poder.

Parágrafo único.  Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou 
privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores 
públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações 
de natureza pecuniária.

Art.  71. O  controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o 
auxílio do Tribunal de Contas da União, ao qual compete:

I  –  apreciar as contas prestadas anualmente pelo Presidente da República, 
mediante parecer prévio, que deverá ser elaborado em sessenta dias a contar de seu 
recebimento;
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II – julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, 
bens e valores públicos da administração direta e indireta, incluídas as fundações e 
sociedades instituídas e mantidas pelo poder público federal, e as contas daqueles 
que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao 
erário público;

III  –  apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de 
pessoal, a qualquer título, na administração direta e indireta, incluídas as fundações 
instituídas e mantidas pelo poder público, excetuadas as nomeações para cargo de 
provimento em comissão, bem como a das concessões de aposentadorias, reformas 
e pensões, ressalvadas as melhorias posteriores que não alterem o fundamento legal 
do ato concessório;

IV – realizar, por iniciativa própria, da Câmara dos Deputados, do Senado 
Federal, de comissão técnica ou de inquérito, inspeções e auditorias de natureza 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, nas unidades adminis-
trativas dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, e demais entidades referidas 
no inciso II;

V – fiscalizar as contas nacionais das empresas supranacionais de cujo capital 
social a União participe, de forma direta ou indireta, nos termos do tratado consti-
tutivo;

VI  –  fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pela União, 
mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, a Estado, ao 
Distrito Federal ou a Município;

VII – prestar as informações solicitadas pelo Congresso Nacional, por qual-
quer de suas Casas, ou por qualquer das respectivas comissões, sobre a fiscalização 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial e sobre resultados de 
auditorias e inspeções realizadas;

VIII – aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou irregulari-
dade de contas, as sanções previstas em lei, que estabelecerá, entre outras cominações, 
multa proporcional ao dano causado ao erário;

IX – assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as providências neces-
sárias ao exato cumprimento da lei, se verificada ilegalidade;

X – sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, comunicando a 
decisão à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal;

XI – representar ao Poder competente sobre irregularidades ou abusos apu-
rados.

§ 1o  No caso de contrato, o ato de sustação será adotado diretamente pelo Congres-
so Nacional, que solicitará, de imediato, ao Poder Executivo as medidas cabíveis.

§ 2o S e o Congresso Nacional ou o Poder Executivo, no prazo de noventa dias, não 
efetivar as medidas previstas no parágrafo anterior, o Tribunal decidirá a respeito.

§ 3o A s decisões do Tribunal de que resulte imputação de débito ou multa terão 
eficácia de título executivo.
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§ 4o O  Tribunal encaminhará ao Congresso Nacional, trimestral e anualmente, 
relatório de suas atividades.

Art.  72. A  comissão mista permanente a que se refere o art. 166, § 1o, diante de 
indícios de despesas não autorizadas, ainda que sob a forma de investimentos não pro-
gramados ou de subsídios não aprovados, poderá solicitar à autoridade governamental 
responsável que, no prazo de cinco dias, preste os esclarecimentos necessários.

§ 1o  Não prestados os esclarecimentos, ou considerados estes insuficientes, a 
comissão solicitará ao Tribunal pronunciamento conclusivo sobre a matéria, no prazo 
de trinta dias.

§ 2o E ntendendo o Tribunal irregular a despesa, a comissão, se julgar que o gasto 
possa causar dano irreparável ou grave lesão à economia pública, proporá ao Con-
gresso Nacional sua sustação.

Art.  73. O  Tribunal de Contas da União, integrado por nove Ministros, tem sede no 
Distrito Federal, quadro próprio de pessoal e jurisdição em todo o território nacional, 
exercendo, no que couber, as atribuições previstas no art. 96.

§ 1o  Os Ministros do Tribunal de Contas da União serão nomeados dentre brasi-
leiros que satisfaçam os seguintes requisitos:

I – mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de idade;
II – idoneidade moral e reputação ilibada;
III – notórios conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos e financeiros 

ou de administração pública;
IV – mais de dez anos de exercício de função ou de efetiva atividade profissio

nal que exija os conhecimentos mencionados no inciso anterior.
§ 2o  Os Ministros do Tribunal de Contas da União serão escolhidos:

I – um terço pelo Presidente da República, com aprovação do Senado Federal, 
sendo dois alternadamente dentre auditores e membros do Ministério Público junto 
ao Tribunal, indicados em lista tríplice pelo Tribunal, segundo os critérios de anti-
guidade e merecimento;

II – dois terços pelo Congresso Nacional.
§ 3o  Os Ministros do Tribunal de Contas da União terão as mesmas garantias, 

prerrogativas, impedimentos, vencimentos e vantagens dos Ministros do Superior 
Tribunal de Justiça, aplicando-se-lhes, quanto à aposentadoria e pensão, as normas 
constantes do art. 40.

§ 4o O  auditor, quando em substituição a Ministro, terá as mesmas garantias e 
impedimentos do titular e, quando no exercício das demais atribuições da judicatura, 
as de juiz de Tribunal Regional Federal.

Art.  74. O s Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma inte-
grada, sistema de controle interno com a finalidade de:
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I – avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução 
dos programas de governo e dos orçamentos da União;

II – comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e efi-
ciência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da 
administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de 
direito privado;

III – exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como 
dos direitos e haveres da União;

IV – apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.
§ 1o O s responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer 

irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da União, sob 
pena de responsabilidade solidária.

§ 2o  Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima 
para, na forma da lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal 
de Contas da União.

Art.  75. A s normas estabelecidas nesta Seção aplicam-se, no que couber, à organi-
zação, composição e fiscalização dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito 
Federal, bem como dos Tribunais e Conselhos de Contas dos Municípios.

Parágrafo único. A s Constituições estaduais disporão sobre os Tribunais de 
Contas respectivos, que serão integrados por sete conselheiros.
	 ...............................................................................................................

Capítulo II
Do Poder Executivo

	 ...............................................................................................................

Seção II
Das Atribuições do Presidente da República

Art.  84.  Compete privativamente ao presidente da república:
	

VI – dispor, mediante decreto, sobre:
a) organização e funcionamento da administração pública federal, quando 

não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos pú-
blicos;

	
XXIII – enviar ao Congresso Nacional o plano plurianual, o projeto de lei de 

diretrizes orçamentárias e as propostas de orçamento previstas nesta constituição;
XXIV – prestar, anualmente, ao Congresso Nacional, dentro de sessenta dias 

após a abertura da sessão legislativa, as contas referentes ao exercício anterior; 
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 	 ...............................................................................................................

Título VI
Da Tributação e do Orçamento

	 ...............................................................................................................

Capítulo II
Das Finanças Públicas

	 ...............................................................................................................

Seção II 
Dos Orçamentos

Art.  165. L eis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:
I – o plano plurianual;
II – as diretrizes orçamentárias;
III – os orçamentos anuais.

§ 1o A  lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, 
as diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as despesas 
de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração 
continuada.

§ 2o A  lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da 
administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício finan-
ceiro subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as 
alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências 
financeiras oficiais de fomento.

§ 3o  O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de cada 
bimestre, relatório resumido da execução orçamentária.

§ 4o  Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta Cons-
tituição serão elaborados em consonância com o plano plurianual e apreciados pelo 
Congresso Nacional.

§ 5o  A lei orçamentária anual compreenderá:
I – o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e 

entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas 
pelo poder público;

II – o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou 
indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto;

III – o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos 
a ela vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações 
instituídos e mantidos pelo poder público.
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§ 6o O  projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo regionali-
zado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, 
subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia.

§ 7o O s orçamentos previstos no § 5o, I e II, deste artigo, compatibilizados com o 
plano plurianual, terão entre suas funções a de reduzir desigualdades interregionais, 
segundo critério populacional.

§ 8o A  lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita 
e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a autorização para abertura de 
créditos suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por anteci-
pação de receita, nos termos da lei.

§ 9o  Cabe à lei complementar:
I – dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e 

a organização do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orça-
mentária anual;

II – estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração di-
reta e indireta, bem como condições para a instituição e funcionamento de fundos.

Art.  166. O s projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentá-
rias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas 
do Congresso Nacional, na forma do regimento comum.

§ 1o  Caberá a uma comissão mista permanente de Senadores e Deputados:
I – examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e sobre 

as contas apresentadas anualmente pelo Presidente da República;
II – examinar e emitir parecer sobre os planos e programas nacionais, regionais 

e setoriais previstos nesta Constituição e exercer o acompanhamento e a fiscalização 
orçamentária, sem prejuízo da atuação das demais comissões do Congresso Nacional 
e de suas Casas, criadas de acordo com o art. 58.

§ 2o  As emendas serão apresentadas na comissão mista, que sobre elas emitirá 
parecer, e apreciadas, na forma regimental, pelo plenário das duas Casas do Congresso 
Nacional.

§ 3o  As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o 
modifiquem somente podem ser aprovadas caso:

I – sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orça-
mentárias;

II – indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de 
anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre:

a) dotações para pessoal e seus encargos;
b) serviço da dívida;
c)  transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e o 

Distrito Federal; ou



18 Administração Pública

III – sejam relacionadas:
a) com a correção de erros ou omissões; ou
b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.

§ 4o A s emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser 
aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual.

§ 5o O  Presidente da República poderá enviar mensagem ao Congresso Nacional 
para propor modificação nos projetos a que se refere este artigo enquanto não iniciada 
a votação, na comissão mista, da parte cuja alteração é proposta.

§ 6o O s projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do or-
çamento anual serão enviados pelo Presidente da República ao Congresso Nacional, 
nos termos da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9o.

§ 7o A plicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no que não contrariar o 
disposto nesta Seção, as demais normas relativas ao processo legislativo.

§ 8o O s recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de 
lei orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, 
conforme o caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e espe-
cífica autorização legislativa.

Art.  167. S ão vedados:
I – o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual;
II – a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam 

os créditos orçamentários ou adicionais;
III – a realização de operações de créditos que excedam o montante das despesas 

de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais 
com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta;

IV – a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas 
a repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159, 
a destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde e para manutenção 
e desenvolvimento do ensino, como determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 
2o, e 212 e 37, XXII, e a prestação de garantias às operações de crédito por antecipação 
de receita, previstas no art. 165, § 8o, bem como o disposto no § 4o deste artigo;

V  –  a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização 
legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes;

VI – a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma 
categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, sem prévia autori-
zação legislativa;

VII – a concessão ou utilização de créditos ilimitados;
VIII – a utilização, sem autorização legislativa específica, de recursos dos 

orçamentos fiscal e da seguridade social para suprir necessidade ou cobrir déficit de 
empresas, fundações e fundos, inclusive dos mencionados no art. 165, § 5o;
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IX – a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização 
legislativa;

X – a transferência voluntária de recursos e a concessão de empréstimos, inclu-
sive por antecipação de receita, pelos Governos Federal e Estaduais e suas instituições 
financeiras, para pagamento de despesas com pessoal ativo, inativo e pensionista, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

XI – a utilização dos recursos provenientes das contribuições sociais de que 
trata o art. 195, I, a, e II, para a realização de despesas distintas do pagamento de 
benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201.

§ 1o  Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro 
poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize 
a inclusão, sob pena de crime de responsabilidade.

§ 2o  Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício financeiro 
em que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for promulgado nos últimos 
quatro meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, 
serão incorporados ao orçamento do exercício financeiro subseqüente.

§ 3o A  abertura de crédito extraordinário somente será admitida para atender a 
despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção interna 
ou calamidade pública, observado o disposto no art. 62.

§ 4o  É permitida a vinculação de receitas próprias geradas pelos impostos a que 
se referem os arts. 155 e 156, e dos recursos de que tratam os arts. 157, 158 e 159, I, 
a e b, e II, para a prestação de garantia ou contragarantia à União e para pagamento 
de débitos para com esta.

Art.  168. O s recursos correspondentes às dotações orçamentárias, compreendidos 
os créditos suplementares e especiais, destinados aos órgãos dos Poderes Legislativo 
e Judiciário e do Ministério Público e da Defensoria Pública, ser-lhes-ão entregues 
até o dia 20 de cada mês, em duodécimos, na forma da lei complementar a que se 
refere o art. 165, § 9o.

Art.  169. A  despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei 
complementar.

§ 1o A  concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação 
de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a 
admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da 
administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder 
público, só poderão ser feitas:

I – se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções 
de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;

II – se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressal-
vadas as empresas públicas e as sociedades de economia mista.
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§ 2o  Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar referida neste artigo 
para a adaptação aos parâmetros ali previstos, serão imediatamente suspensos todos 
os repasses de verbas federais ou estaduais aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios que não observarem os referidos limites.

§ 3o  Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, durante 
o prazo fixado na lei complementar referida no caput, a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios adotarão as seguintes providências:

I – redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em co-
missão e funções de confiança;

II – exoneração dos servidores não estáveis.
§ 4o  Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem suficientes 

para assegurar o cumprimento da determinação da lei complementar referida neste 
artigo, o servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato normativo motivado 
de cada um dos Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade admi-
nistrativa objeto da redução de pessoal.

§ 5o O  servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus a in-
denização correspondente a um mês de remuneração por ano de serviço.

§ 6o O  cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores será conside-
rado extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função com atribuições iguais 
ou assemelhadas pelo prazo de quatro anos.

§ 7o L ei federal disporá sobre as normas gerais a serem obedecidas na efetivação 
do disposto no § 4o.



Lei Complementar no 101
de 4 de maio de 2000
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LEI COMPLEMENTAR No 101
 DE 4 DE MAIO DE 2000
  (Publicada no DO de 5/5/2000)1

Estabelece normas de finanças públicas voltadas 
para a responsabilidade na gestão fiscal e dá 
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

CAPÍTULO I
Disposições Preliminares

Art.  1o  Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas 
para a responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da 
Constituição.

§ 1o  A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transpa-
rente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio 
das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas 
e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, 
geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada 
e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão 
de garantia e inscrição em Restos a Pagar.

§ 2o A s disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios.

§ 3o  Nas referências:
I – à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão com-

preendidos:
a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de 

Contas, o Poder Judiciário e o Ministério Público;
b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e em-

presas estatais dependentes;
II – a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;
III – a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, 

Tribunal de Contas do Estado e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios 
e Tribunal de Contas do Município.

Art.  2o  Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como:

1 Pág. 1 1.
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I – ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Mu-
nicípio;

II – empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito 
a voto pertença, direta ou indiretamente, a ente da Federação;

III – empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente con-
trolador recursos financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio 
em geral ou de capital, excluídos, no último caso, aqueles provenientes de aumento 
de participação acionária;

IV – receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribui-
ções, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e 
outras receitas também correntes, deduzidos:

a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação 
constitucional ou legal, e as contribuições mencionadas na alínea a do inciso 
I e no inciso II do art. 195, e no art. 239 da Constituição;

b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação cons-
titucional;

c) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores 
para o custeio do seu sistema de previdência e assistência social e as re-
ceitas provenientes da compensação financeira citada no § 9o do art. 201 
da Constituição.

§ 1o S erão computados no cálculo da receita corrente líquida os valores pagos e 
recebidos em decorrência da Lei Complementar no 87, de 13 de setembro de 1996, e 
do fundo previsto pelo art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

§ 2o  Não serão considerados na receita corrente líquida do Distrito Federal e dos 
Estados do Amapá e de Roraima os recursos recebidos da União para atendimento 
das despesas de que trata o inciso V do § 1o do art. 19.

§ 3o A  receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas 
no mês em referência e nos onze anteriores, excluídas as duplicidades.

CAPÍTULO II
Do Planejamento

Seção I
Do Plano Plurianual

Art.  3o  (Vetado).

Seção II
Da Lei de Diretrizes Orçamentárias 

Art.  4o A  lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no § 2o do art. 165 da 
Constituição e:
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I – disporá também sobre:
a) equilíbrio entre receitas e despesas;
b) critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada nas hipóteses 

previstas na alínea b do inciso II deste artigo, no art. 9o e no inciso II do 
§ 1o do art. 31;

c) (Vetado).
d) (Vetado).
e) normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos 

programas financiados com recursos dos orçamentos;
f) demais condições e exigências para a transferências de recursos a entidades 

públicas e privadas;
II – (Vetado).
III – (Vetado).

§ 1o  Integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias Anexo de Metas Fiscais, 
em que serão estabelecidas metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas 
a receitas, despesas, resultados nominal e primário e montante da dívida pública, para 
o exercício a que se referirem e para os dois seguintes.

§ 2o O  Anexo conterá, ainda:
I – avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior;
II – demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e metodologia 

de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas 
nos três exercícios anteriores, e evidenciando a consistência delas com as premissas 
e os objetivos da política econômica nacional;

III – evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três exercícios, 
destacando a origem e a aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos;

IV – avaliação da situação financeira e atuarial:
a) dos regimes geral de previdência social e próprio dos servidores públicos 

e do Fundo de Amparo ao Trabalhador;
b) dos demais fundos públicos e programas estatais de natureza atuarial;
V – demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da 

margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado. 
§ 3o  A lei de diretrizes orçamentárias conterá Anexo de Riscos Fiscais, onde serão 

avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, 
informando as providências a serem tomadas, caso se concretizem.

§ 4o A  mensagem que encaminhar o projeto da União apresentará, em anexo 
específico, os objetivos das políticas monetária, creditícia e cambial, bem como os 
parâmetros e as projeções para seus principais agregados e variáveis, e ainda as metas 
de inflação, para o exercício subseqüente.
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Seção III
Da Lei Orçamentária Anual 

Art.  5o  O projeto de lei orçamentária anual, elaborado de forma compatível com 
o plano plurianual, com a lei de diretrizes orçamentárias, e com as normas desta Lei 
Complementar:

I – conterá, em anexo, demonstrativo da compatibilidade da programação dos 
orçamentos com os objetivos e metas constantes do documento de que trata o § 1o 
do art. 4o;

II – será acompanhado do documento a que se refere o § 6o do art. 165 da 
Constituição, bem como das medidas de compensação a renúncias de receita e ao 
aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado;

III – conterá reserva de contingência, cuja forma de utilização e montante, 
definido com base na receita corrente líquida, serão estabelecidos na lei de diretrizes 
orçamentárias, destinada ao:

a) (Vetado).
b) atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais 

imprevistos.
§ 1o T odas as despesas relativas à divida pública, mobiliária ou contratual, e as 

receitas que as atenderão, constarão da lei orçamentária anual.
§ 2o  O refinanciamento da dívida pública constará separadamente na lei orçamen-

tária e nas de crédito adicional.
§ 3o  A atualização monetária do principal da dívida mobiliária refinanciada não 

poderá superar a variação do índice de preços previsto na lei de diretrizes orçamen-
tárias, ou em legislação específica.

§ 4o  É vedado consignar na lei orçamentária crédito com finalidade imprecisa ou 
com dotação ilimitada.

§ 5o A  lei orçamentária não consignará dotação para investimento com duração 
superior a um exercício financeiro que não esteja previsto no plano plurianual ou em lei 
que autorize a sua inclusão, conforme disposto no § 1o do art. 167 da Constituição.

§ 6o  Integrarão as despesas da União, e serão incluídas na lei orçamentária, as do 
Banco Central do Brasil relativas a pessoal e encargos sociais, custeio administrativo, 
inclusive os destinados a benefícios e assistência aos servidores, e a investimentos.

§ 7o  (Vetado).

Art.  6o  (Vetado).

Art.  7o  O resultado do Banco Central do Brasil, apurado após a constituição ou 
reversão de reservas, constitui receita do Tesouro Nacional, e será transferido até o 
décimo dia útil do subseqüente à aprovação dos balanços semestrais.
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§ 1o O  resultado negativo constituirá obrigação do Tesouro para com o Banco 
Central do Brasil e será consignado em dotação específica no orçamento.

§ 2o  O impacto e o custo fiscal das operações realizadas pelo Banco Central 
do Brasil serão demonstrados trimestralmente, nos termos em que dispuser a lei de 
diretrizes orçamentárias da União.

§ 3o O s balanços trimestrais do Banco Central do Brasil conterão notas expli-
cativas sobre os custos da remuneração das disponibilidades do Tesouro Nacional 
e da manutenção das reservas cambiais e a rentabilidade de sua carteira de títulos, 
destacando os de emissão da União.

Seção IV
Da Execução Orçamentária e do Cumprimento das Metas

Art.  8o  Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, nos termos que dispuser 
a lei de diretrizes orçamentárias e observado o disposto na alínea c do inciso I do 
art. 4o, o Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma de 
execução mensal de desembolso.

Parágrafo único. Os recursos legalmente vinculados a finalidade específica serão 
utilizados exclusivamente para atender o objeto de sua vinculação, ainda que em 
exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso.

Art.  9o  Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não 
comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no 
Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato próprio 
e nos montantes necessários, nos trinta dias subseqüentes, limitação de empenho e movi-
mentação financeira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias.

§ 1o  No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a recom-
posição das dotações cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma proporcional 
às reduções efetivadas.

§ 2o  Não serão objeto de limitação as despesas que constituam obrigações cons-
titucionais e legais do ente, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da 
dívida, e as ressalvadas pela lei de diretrizes orçamentárias.

§ 3o  No caso de os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público não 
promoverem a limitação no prazo estabelecido no caput, é o Poder Executivo autori-
zado a limitar os valores financeiros segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes 
orçamentárias.

§ 4o  Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Poder Executivo 
demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, em 
audiência pública na comissão referida no § 1o do art. 166 da Constituição ou equi-
valente nas Casas Legislativas estaduais e municipais.

§ 5o  No prazo de noventa dias após o encerramento de cada semestre, o Banco 
Central do Brasil apresentará, em reunião conjunta das comissões temáticas perti-
nentes do Congresso Nacional, avaliação do cumprimento dos objetivos e metas das 
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políticas monetária, creditícia e cambial, evidenciando o impacto e o custo fiscal de 
suas operações e os resultados demonstrados nos balanços.

Art.  10.  A execução orçamentária e financeira identificará os beneficiários de pa-
gamento de sentenças judiciais, por meio de sistema de contabilidade e administração 
financeira, para fins de observância da ordem cronológica determinada no art. 100 
da Constituição.

CAPÍTULO III
Da Receita Pública

Seção I
Da Previsão e da Arrecadação

Art.  11.  Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a 
instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos da competência cons-
titucional do ente da Federação.

    Parágrafo único.  É vedada a realização de transferências voluntárias para o 
ente que não observe o disposto no caput, no que se refere aos impostos.

Art.  12. A s previsões de receita observarão as normas técnicas e legais, considerarão 
os efeitos das alterações na legislação, da variação do índice de preços, do crescimento 
econômico ou de qualquer outro fator relevante e serão acompanhadas de demonstra-
tivo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção para os dois seguintes àquele 
a que se referirem, e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas.

§ 1o  Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida se 
comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal.

§ 2o O  montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá ser 
superior ao das despesas de capital constantes do projeto de lei orçamentária.

§ 3o O  Poder Executivo de cada ente colocará à disposição dos demais Poderes e do 
Ministério Público, no mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de 
suas propostas orçamentárias, os estudos e as estimativas das receitas para o exercício 
subseqüente, inclusive da corrente líquida, e as respectivas memórias de cálculo.

Art.  13.  No prazo previsto no art. 8o, as receitas previstas serão desdobradas, pelo 
Poder Executivo, em metas bimestrais de arrecadação, com a especificação, em sepa-
rado, quando cabível, das medidas de combate à evasão e à sonegação, da quantidade 
e valores de ações ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem como da evolução do 
montante dos créditos tributários passíveis de cobrança administrativa.

Seção II
Da Renúncia de Receita

Art.  14. A  concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributá-
ria da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do 
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impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos 
dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos 
uma das seguintes condições:

I – demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estima-
tiva de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas 
de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II – estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado 
no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, 
ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 1o A  renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, 
concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de 
base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou condições, e outros 
benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.

§ 2o S e o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata 
o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará 
em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.

§ 3o O  disposto neste artigo não se aplica:
I – às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V 

do art. 153 da Constituição, na forma do seu § 1o;
II – ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos 

custos de cobrança.

CAPÍTULO IV
Da Despesa Pública

Seção I
Da Geração da Despesa

Art.  15. S erão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio 
público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto 
nos arts. 16 e 17.

Art.  16. A  criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que 
acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

I – estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva 
entrar em vigor e nos dois subseqüentes;

II – declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação 
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano 
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 1o  Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:
I – adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação especí-

fica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas 
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todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de 
trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;

II – compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a 
despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos 
nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições.

§ 2o A  estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas 
e metodologia de cálculo utilizadas.

§ 3o R essalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos 
termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 4o A s normas do caput constituem condição prévia para:
I – empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de 

obras;
II – desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3o do art. 182 da 

Constituição.

Subseção I
Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado

Art.  17.  Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada 
de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a 
obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.

§ 1o O s atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão 
ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem 
dos recursos para seu custeio.

§ 2o  Para efeito do atendimento do § 1o, o ato será acompanhado de comprova-
ção de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais 
previstas no anexo referido no § 1o do art. 4o, devendo seus efeitos financeiros, nos 
períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela 
redução permanente de despesa.

§ 3o  Para efeito do § 2o, considera-se aumento permanente de receita o prove-
niente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação 
de tributo ou contribuição.

§ 4o A  comprovação referida no § 2o, apresentada pelo proponente, conterá as premis-
sas e metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da des-
pesa com as demais normas do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.

§ 5o A  despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das 
medidas referidas no § 2o, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.

§ 6o O  disposto no § 1o não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida 
nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 
da Constituição.

§ 7o  Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo 
determinado.
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Seção II
Das Despesas com Pessoal

Subseção I
Definições e Limites

Art.  18.  Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total 
com pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos 
e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, 
militares e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como 
vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, 
reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pes-
soais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas 
pelo ente às entidades de previdência.

§ 1o O s valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à 
substituição de servidores e empregados públicos serão contabilizados como “Outras 
Despesas de Pessoal”.

§ 2o A  despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês 
em referência com as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se o regime de 
competência.

Art.  19.  Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa 
total com pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da Federação, não 
poderá exceder os percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados:

I – União: 50% (cinqüenta por cento);
II – Estados: 60% (sessenta por cento);
III – Municípios: 60% (sessenta por cento).

§ 1o  Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não serão 
computadas as despesas:

I – de indenização por demissão de servidores ou empregados;
II – relativas a incentivos à demissão voluntária;
III – derivadas da aplicação do disposto no inciso II do § 6o do art. 57 da 

Constituição;
IV – decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior ou 

da apuração a que se refere o § 2o do art. 18;
V – com pessoal, do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e Roraima, 

custeadas com recursos transferidos pela União na forma dos incisos XIII e XIV do 
art. 21 da Constituição e do art. 31 da Emenda Constitucional no 19;

VI – com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico, custeadas 
por recursos provenientes:

a) da arrecadação de contribuições dos segurados;
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b) da compensação financeira de que trata o § 9o do art. 201 da Constituição;
c) das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo vinculado a tal 

finalidade, inclusive o produto da alienação de bens, direitos e ativos, bem 
como seu superávit financeiro.

§ 2o O bservado o disposto no inciso IV do § 1o, as despesas com pessoal decor-
rentes de sentenças judiciais serão incluídas no limite do respectivo Poder ou órgão 
referido no art. 20.

Art.  20. A  repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes 
percentuais:

I – na esfera federal:
a) 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) para o Legislativo, incluído 

o Tribunal de Contas da União;
b) 6% (seis por cento) para o Judiciário;
c) 40,9% (quarenta inteiros e nove décimos por cento) para o Executivo, 

destacando-se 3% (três por cento) para as despesas com pessoal decorrentes 
do que dispõe os incisos XIII e XIV do art. 21 da Constituição e o art. 31 da 
Emenda Constitucional no 19, repartidos de forma proporcional à medida das 
despesas relativas a cada um destes dispositivos, em percentual da receita 
corrente líquida, verificadas nos três exercícios financeiros imediatamente 
anteriores ao da publicação desta Lei Complementar;

d) 0,6% (seis décimos por cento) para o Ministério Público da União;
II – na esfera estadual:
a) 3% (três por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do 

Estado;
b) 6% (seis por cento) para o Judiciário;
c) 49% (quarenta e nove por cento) para o Executivo;
d) 2% (dois por cento) para o Ministério Público dos Estados;
III – na esfera municipal:
a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do 

Município, quando houver;
b) 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Executivo.

§ 1o  Nos Poderes Legislativo e Judiciário de cada esfera, os limites serão repar-
tidos entre seus órgãos de forma proporcional à média das despesas com pessoal, 
em percentual da receita corrente líquida, verificadas nos três exercícios financeiros 
imediatamente anteriores ao da publicação desta Lei Complementar.

§ 2o  Para efeito deste artigo entende-se como órgão:
I – o Ministério Público;
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II – no Poder Legislativo:
a) Federal, as respectivas Casas e o Tribunal de Contas da União;
b) Estadual, a Assembléia Legislativa e os Tribunais de Contas;
c) do Distrito Federal, a Câmara Legislativa e o Tribunal de Contas do Distrito 

Federal;
d) Municipal, a Câmara de Vereadores e o Tribunal de Contas do Município, 

quando houver;
III – no Poder Judiciário:
a) Federal, os tribunais referidos no art. 92 da Constituição;
b) Estadual, o Tribunal de Justiça e outros, quando houver.

§ 3o O s limites para as despesas com pessoal do Poder Judiciário, a cargo da União 
por força do inciso XIII do art. 21 da Constituição, serão estabelecidos mediante 
aplicação da regra do § 1o.

§ 4o  Nos Estados em que houver Tribunal de Contas dos Municípios, os percentuais 
definidos nas alíneas a e c do inciso II do caput serão, respectivamente, acrescidos e 
reduzidos em 0,4% (quatro décimos por cento).

§ 5o  Para os fins previstos no art. 168 da Constituição, a entrega dos recursos 
financeiros correspondentes à despesa total com pessoal por Poder e órgão será a 
resultante da aplicação dos percentuais definidos neste artigo, ou aqueles fixados na 
lei de diretrizes orçamentárias.

§ 6o  (Vetado).

Subseção II
Do Controle da Despesa Total com Pessoal

Art.  21.  É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com 
pessoal e não atenda:

I – as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto no 
inciso XIII do art. 37 e no § 1o do art. 169 da Constituição;

II – o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal 
inativo.

Parágrafo único. T ambém é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da 
despesa com pessoal expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato 
do titular do respectivo Poder ou órgão referido no art. 20.

Art.  22.  A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 
será realizada ao final de cada quadrimestre.

Parágrafo único. S e a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco 
por cento) do limite, são vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 que houver 
incorrido no excesso:
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I – concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração 
a qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou 
contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição;

II – criação de cargo, emprego ou função;
III – alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;
IV – provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a 

qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento 
de servidores das áreas de educação, saúde e segurança;

V – contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 6o do 
art. 57 da Constituição e as situações previstas na lei de diretrizes orçamentárias.

Art.  23.  Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão referido no art. 20, ul-
trapassar os limites definidos no mesmo artigo, sem prejuízo das medidas previstas no 
art. 22, o percentual excedente terá de ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, 
sendo pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, entre outras, as providências 
nos §§ 3o e 4o do art. 169 da Constituição.

§ 1o  No caso do inciso I do § 3o do art. 169 da Constituição, o objetivo poderá ser 
alcançado tanto pela extinção de cargos e funções quanto pela redução dos valores 
a eles atribuídos.

§ 2o  É facultada a redução temporária da jornada de trabalho com adequação dos 
vencimentos à nova carga horária.

§ 3o  Não alcançada a redução no prazo estabelecido, e enquanto perdurar o ex-
cesso, o ente não poderá:

I – receber transferências voluntárias;
II – obter garantia, direta ou indireta, de outro ente;
III – contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao refinancia

mento da dívida mobiliária e as que visem à redução das despesas com pessoal.
§ 4o A s restrições do § 3o aplicam-se imediatamente se a despesa com o pessoal 

exceder o limite no primeiro quadrimestre do último ano do mandato dos titulares de 
Poder ou órgão referidos no art. 20.

seção iii
Das Despesas com a Seguridade Social

Art.  24.  Nenhum benefício ou serviço relativo à seguridade social poderá ser criado, 
majorado ou estendido sem a indicação da fonte de custeio total, nos termos do § 5o 
do art. 195 da Constituição, atendidas ainda as exigências do art. 17.

§ 1o  É dispensada da compensação referida no art. 17 o aumento de despesa 
decorrente de:

I – concessão de benefício a quem satisfaça as condições de habilitação prevista 
na legislação pertinente;
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II – expansão quantitativa do atendimento e dos serviços prestados;
III – reajustamento de valor do benefício ou serviço, a fim de preservar o seu 

valor real.
§ 2o O  disposto neste artigo aplica-se a benefício ou serviço de saúde, previdência 

e assistência social, inclusive os destinados aos servidores públicos e militares, ativos 
e inativos, e aos pensionistas.

capítulo v
Das Transferências Voluntárias

Art.  25.  Para efeito desta Lei Complementar, entende-se por transferência volun-
tária a entrega de recursos correntes ou de capital a outro ente da Federação, a título 
de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de determinação 
constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde.

§ 1o S ão exigências para a realização de transferência voluntária, além das esta-
belecidas na lei de diretrizes orçamentárias:

I – existência de dotação específica;
II – (Vetado).
III – observância do disposto no inciso X do art. 167 da Constituição;
IV – comprovação, por parte do beneficiário, de:
a) que se acha em dia quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e finan-

ciamentos devidos ao ente transferidor, bem como quanto à prestação de 
contas de recursos anteriormente dele recebidos;

b) cumprimento dos limites constitucionais relativos à educação e à saúde;
c) observância dos limites das dívidas consolidada e mobiliária, de operações 

de crédito, inclusive por antecipação de receita, de inscrição em Restos a 
Pagar e de despesa total com pessoal;

d) previsão orçamentária de contrapartida.
§ 2o  É vedada a utilização de recursos transferidos em finalidade diversa da 

pactuada.
§ 3o  Para fins da aplicação das sanções de suspensão de transferências voluntá-

rias constantes desta Lei Complementar, excetuam-se aquelas relativas a ações de 
educação, saúde e assistência social.

capítulo vi
Da Destinação de Recursos Públicos para o Setor Privado

Art.  26. A  destinação de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir necessidades 
de pessoas físicas ou déficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por lei espe-
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cífica, atender às condições estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias e estar 
prevista no orçamento ou em seus créditos adicionais.

§ 1o O  disposto no caput aplica-se a toda a administração indireta, inclusive funda-
ções públicas e empresas estatais, exceto, no exercício de suas atribuições precípuas, 
as instituições financeiras e o Banco Central do Brasil.

§ 2o  Compreende-se incluída a concessão de empréstimos, financiamentos e re-
financiamentos, inclusive as respectivas prorrogações e a composição de dívidas, a 
concessão de subvenções e a participação em constituição ou aumento de capital.

Art.  27.  Na concessão de crédito por ente da Federação a pessoa física, ou jurídica 
que não esteja sob seu controle direto ou indireto, os encargos financeiros, comis-
sões e despesas congêneres não serão inferiores aos definidos em lei ou ao custo de 
captação.

Parágrafo único.  Dependem de autorização em lei específica as prorrogações e 
composições de dívidas decorrentes de operações de crédito, bem como a concessão 
de empréstimos ou financiamentos em desacordo com o caput, sendo o subsídio 
correspondente consignado na lei orçamentária.

Art.  28.  Salvo mediante lei específica, não poderão ser utilizados recursos públicos, 
inclusive de operações de crédito, para socorrer instituições do Sistema Financeiro 
Nacional, ainda que mediante a concessão de empréstimos de recuperação ou finan-
ciamentos para a mudança de controle acionário.

§ 1o  A prevenção de insolvência e outros riscos ficará a cargo de fundos, e outros 
mecanismos, constituídos pelas instituições do Sistema Financeiro Nacional, na 
forma da lei.

§ 2o O  disposto no caput não proíbe o Banco Central do Brasil de conceder às 
instituições financeiras operações de redesconto e de empréstimos de prazo inferior 
a trezentos e sessenta dias.

capítulo VII
Da Dívida e do Endividamento

Seção i
Definições Básicas

Art.  29.  Para os efeitos desta Lei Complementar, são adotadas as seguintes defi-
nições:

I – dívida pública consolidada ou fundada: montante total, apurado sem du-
plicidade, das obrigações financeiras do ente da Federação, assumidas em virtude de 
leis, contratos, convênios ou tratados e da realização de operações de crédito, para 
amortização em prazo superior a doze meses;

II – dívida pública mobiliária: dívida pública representada por títulos emitidos 
pela União, inclusive os do Banco Central do Brasil, Estados e Municípios;
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III – operação de crédito: compromisso financeiro assumido em razão de 
mútuo, abertura de crédito, emissão e aceite de título, aquisição financiada de bens, 
recebimento antecipado de valores provenientes da venda a termo de bens e serviços, 
arrendamento mercantil e outras operações assemelhadas, inclusive com o uso de 
derivativos financeiros;

IV – concessão de garantia: compromisso de adimplência de obrigação finan-
ceira ou contratual assumida por ente da Federação ou entidade a ele vinculada;

V – refinanciamento da dívida mobiliária: emissão de títulos para pagamento 
do principal acrescido da atualização monetária.

§ 1o  Equipara-se a operação de crédito a assunção, o reconhecimento ou a confis-
são de dívidas pelo ente da Federação, sem prejuízo do cumprimento das exigências 
dos arts. 15 e 16.

§ 2o S erá incluída na dívida pública consolidada da União a relativa à emissão 
de títulos de responsabilidade do Banco Central do Brasil.

§ 3o T ambém integram a dívida pública consolidada as operações de crédito de 
prazo inferior a doze meses cujas receitas tenham constado do orçamento.

§ 4o  O refinanciamento do principal da dívida mobiliária não excederá, ao término 
de cada exercício financeiro, o montante do final do exercício anterior, somado ao 
das operações de crédito autorizadas no orçamento para este efeito e efetivamente 
realizadas, acrescido de atualização monetária.

seçÃo ii
Dos Limites da Dívida Pública e das Operações de Crédito

Art.  30.  No prazo de noventa dias após a publicação desta Lei Complementar, o 
Presidente da República submeterá ao:

I – Senado Federal: proposta de limites globais para o montante da dívida 
consolidada da União, Estados e Municípios, cumprindo o que estabelece o inciso 
VI do art. 52 da Constituição, bem como de limites e condições relativos aos incisos 
VII, VIII e IX do mesmo artigo;

II – Congresso Nacional: projeto de lei que estabeleça limites para o montante 
da dívida mobiliária federal a que se refere o inciso XIV do art. 48 da Constituição, 
acompanhado da demonstração de sua adequação aos limites fixados para a dívida 
consolidada da União, atendido o disposto no inciso I do § 1o deste artigo.

§ 1o A s propostas referidas nos incisos I e II do caput e suas alterações conterão:
I – demonstração de que os limites e condições guardam coerência com as 

normas estabelecidas nesta Lei Complementar e com os objetivos da política fiscal;
II – estimativas do impacto da aplicação dos limites a cada uma das três esferas 

de governo;
III – razões de eventual proposição de limites diferenciados por esfera de 

governo;
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IV – metodologia de apuração dos resultados primário e nominal.
§ 2o A s propostas mencionadas nos incisos I e II do caput também poderão ser 

apresentadas em termos de dívida líquida, evidenciando a forma e a metodologia de 
sua apuração.

§ 3o O s limites de que tratam os incisos I e II do caput serão fixados em percen-
tual da receita corrente líquida para cada esfera de governo e aplicados igualmente 
a todos os entes da Federação que a integrem, constituindo, para cada um deles, 
limites máximos.

§ 4o  Para fins de verificação do atendimento do limite, a apuração do montante 
da dívida consolidada será efetuada ao final de cada quadrimestre.

§ 5o  No prazo previsto no art. 5o, o Presidente da República enviará ao Senado 
Federal ou ao Congresso Nacional, conforme o caso, proposta de manutenção ou 
alteração dos limites e condições previstos nos incisos I e II do caput.

§ 6o S empre que alterados os fundamentos das propostas de que trata este artigo, 
em razão de instabilidade econômica ou alterações nas políticas monetária ou cambial, 
o Presidente da República poderá encaminhar ao Senado Federal ou ao Congresso 
Nacional solicitação de revisão dos limites.

§ 7o  Os precatórios judiciais não pagos durante a execução do orçamento em 
que houverem sido incluídos integram a dívida consolidada, para fins de aplicação 
dos limites.

seção iii
Da Recondução da Dívida aos Limites

Art.  31. S e a dívida consolidada de um ente da Federação ultrapassar o respectivo 
limite ao final de um quadrimestre, deverá ser a ele reconduzida até o término dos 
três subseqüentes, reduzindo o excedente em pelo menos 25% (vinte e cinco por 
cento) no primeiro.

§ 1o  Enquanto perdurar o excesso, o ente que nele houver incorrido:
I – estará proibido de realizar operação de crédito interna ou externa, inclusive 

por antecipação de receita, ressalvado o refinanciamento do principal atualizado da 
dívida mobiliária;

II – obterá resultado primário necessário à recondução da dívida ao limite, 
promovendo, entre outras medidas, limitação de empenho, na forma do art. 9o.

§ 2o  Vencido o prazo para retorno da dívida ao limite, e enquanto perdurar o 
excesso, o ente ficará também impedido de receber transferências voluntárias da 
União ou do Estado.

§ 3o A s restrições do § 1o aplicam-se imediatamente se o montante da dívida 
exceder o limite no primeiro quadrimestre do último ano do mandato do Chefe do 
Poder Executivo.
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§ 4o O  Ministério da Fazenda divulgará, mensalmente, a relação dos entes que 
tenham ultrapassado os limites das dívidas consolidada e mobiliária.

§ 5o A s normas deste artigo serão observadas nos casos de descumprimento dos 
limites da dívida mobiliária e das operações de crédito internas e externas.

seção iv
Das Operações de Crédito

subseção i
Da Contratação

Art.  32.  O Ministério da Fazenda verificará o cumprimento dos limites e condições 
relativos à realização de operações de crédito de cada ente da Federação, inclusive 
das empresas por eles controladas, direta ou indiretamente.

§ 1o  O ente interessado formalizará seu pleito fundamentando-o em parecer de 
seus órgãos técnicos e jurídicos, demonstrando a relação custo-benefício, o interesse 
econômico e social da operação e o atendimento das seguintes condições:

I – existência de prévia e expressa autorização para a contratação, no texto da 
lei orçamentária, em créditos adicionais ou lei específica.

II – inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos provenientes 
da operação, exceto no caso de operações por antecipação de receita;

III – observância dos limites e condições fixados pelo Senado Federal;
IV – autorização específica do Senado Federal, quando se tratar de operação 

de crédito externo;
V – atendimento do disposto no inciso III do art. 167 da Constituição;
VI – observância das demais restrições estabelecidas nesta Lei Complementar.

§ 2o A s operações relativas à dívida mobiliária federal autorizadas, no texto da 
lei orçamentária ou de créditos adicionais, serão objeto de processo simplificado que 
atenda às suas especificidades.

§ 3o  Para fins do disposto no inciso V do § 1o, considerar-se-á, em cada exercí-
cio financeiro, o total dos recursos de operações de crédito nele ingressados e o das 
despesas de capital executadas, observado o seguinte:

I – não serão computadas nas despesas de capital as realizadas sob a forma 
de empréstimo ou financiamento a contribuinte, com o intuito de promover incenti-
vo fiscal, tendo por base tributo de competência do ente da Federação, se resultar a 
diminuição, direta ou indireta, do ônus deste;

II – se o empréstimo ou financiamento a que se refere o inciso I for concedido 
por instituição financeira controlada pelo ente da Federação, o valor da operação será 
deduzido das despesas de capital;

III – (Vetado).
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§ 4o S em prejuízo das atribuições do Senado Federal e do Banco Central do Bra-
sil, o Ministério da Fazenda efetuará o registro eletrônico centralizado e atualizado 
das dívidas públicas interna e externa, garantido o acesso público às informações, 
que incluirão:

I – encargos e condições de contratação;
II – saldos atualizados e limites relativos às dívidas consolidada e mobiliária, 

operações de crédito e concessão de garantias.
§ 5o O s contratos de operação de crédito externo não conterão cláusula que importe 

na compensação automática de débitos e créditos.

Art.  33.  A instituição financeira que contratar operação de crédito com ente da 
Federação, exceto quando relativa à dívida mobiliária ou à externa, deverá exigir 
comprovação de que a operação atende às condições e limites estabelecidos.

§ 1o A  operação realizada com a infração do disposto nesta Lei Complementar 
será considerada nula, procedendo-se ao seu cancelamento, mediante a devolução do 
principal, vedados o pagamento de juros e demais encargos financeiros.

§ 2o S e a devolução não for efetuada no exercício de ingresso dos recursos, será 
consignada reserva específica na lei orçamentária para o exercício seguinte.

§ 3o E nquanto não efetuado o cancelamento, a amortização, ou constituída a 
reserva, aplicam-se as sanções previstas nos incisos do § 3o do art. 23.

§ 4o T ambém se constituirá reserva, no montante equivalente ao excesso, se não 
atendido o disposto no inciso III do art. 167 da Constituição, consideradas as dispo-
sições do § 3o do art. 32.

subseção ii
Das Vedações

Art.  34. O  Banco Central do Brasil não emitirá títulos da dívida pública a partir 
de dois anos após a publicação desta Lei Complementar.

Art.  35.  É vedada a realização de operação de crédito entre um ente da Federação, 
diretamente ou por intermédio de fundo, autarquia, fundação ou empresa estatal depen-
dente, e outro, inclusive suas entidades da administração indireta, ainda que sob a forma 
de novação, refinanciamento ou postergação de dívida contraída anteriormente.

§ 1o E xcetuam-se da vedação a que se refere o caput as operações entre instituição 
financeira estatal e outro ente da Federação, inclusive suas entidades de administração 
indireta, que não se destinem a:

I – financiar, direta ou indiretamete, despesas correntes;
II – refinanciar dívidas não contraídas junto à própria instituição concedente.

§ 2o O  disposto no caput não impede Estados e Municípios de comprar títulos da 
dívida da União como aplicação de suas disponibilidades.
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Art.  36.  É proibida a operação de crédito entre uma instituição financeira estatal e 
o ente da Federação que a controle, na qualidade de beneficiário do empréstimo.

Parágrafo único. O  disposto no caput não proíbe instituição financeira contro-
lada de adquirir, no mercado, títulos da dívida pública para atender investimentos de 
seus clientes, ou títulos da dívida de emissão da União para aplicação de recursos 
próprios.

Art.  37. E quiparam-se a operações de crédito e estão vedados:
I – captação de recursos a título de antecipação de receita de tributo ou contri-

buição cujo fato gerador ainda não tenha ocorrido, sem prejuízo do disposto no § 7o 
do art. 150 da Constituição;

II – recebimento antecipado de valores de empresa em que o Poder Público 
detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, salvo 
lucros e dividendos, na forma da legislação;

III – assunção direta do compromisso, confissão de dívida ou operação as-
semelhada, com fornecedor de bens, mercadorias ou serviços, mediante emissão, 
aceite ou aval de título de crédito, não se aplicando esta vedação a empresas estatais 
dependentes;

IV – assunção de obrigação, sem autorização orçamentária, com fornecedores 
para pagamento a posteriori de bens e serviços.

Subseção III
Das Operações de Crédito por Antecipação de Receita Orçamentária

Art.  38. A  operação de crédito por antecipação de receita destina-se a atender insu-
ficiência de caixa durante o exercício financeiro e cumprirá as exigências mencionadas 
no art. 32 e mais as seguintes:

I – realizar-se-á somente a partir do décimo dia do início do exercício;
II – deverá ser liquidada, com juros e outros encargos incidentes, até o dia dez 

de dezembro de cada ano;
III – não será autorizada se forem cobrados outros encargos que não a taxa de 

juros da operação, obrigatoriamente prefixada ou indexada à taxa básica financeira, 
ou à que vier a esta substituir;

IV – estará proibida:
a) enquanto existir operação anterior da mesma natureza não integralmente 

resgatada;
b) no último ano de mandato do Presidente, Governador ou Prefeito Muni-

cipal.
§ 1o A s operações de que trata este artigo não serão computadas para efeito do 

que dispõe o inciso III do art. 167 da Constituição, desde que liquidadas no prazo 
definido no inciso II do caput.
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§ 2o A s operações de crédito por antecipação de receita realizadas por Estados 
ou Municípios serão efetuadas mediante abertura de crédito junto à instituição finan-
ceira vencedora em processo competitivo eletrônico promovido pelo Banco Central 
do Brasil.

§ 3o O  Banco Central do Brasil manterá sistema de acompanhamento e controle 
do saldo do crédito aberto e, no caso de inobservância dos limites, aplicará as sanções 
cabíveis à instituição credora.

Subseção IV
Das Operações com o Banco Central do Brasil

Art.  39.  Nas suas relações com ente da Federação, o Banco Central do Brasil está 
sujeito às vedações constantes do art. 35 e mais às seguintes:

I – compra de título da dívida, na data de sua colocação no mercado, ressalvado 
o disposto no § 2o deste artigo;

II – permuta, ainda que temporária, por intermédio de instituição financeira 
ou não, de título da dívida de ente da Federação por título da dívida pública federal, 
bem como a operação de compra e venda, a termo, daquele título, cujo efeito final 
seja semelhante à permuta;

III – concessão de garantia.
§ 1o O  disposto no inciso II, in fine, não se aplica ao estoque de Letras do Banco 

Central do Brasil, Série Especial, existente na carteira das instituições financeiras, 
que pode ser refinanciado mediante novas operações de venda a termo.

§ 2o  O Banco Central do Brasil só poderá comprar diretamente títulos emitidos 
pela União para refinanciar a dívida mobiliária federal que estiver vencendo na sua 
carteira.

§ 3o A  operação mencionada no § 2o deverá ser realizada à taxa média e condições 
alcançadas no dia, em leilão público.

§ 4o  É vedado ao Tesouro Nacional adquirir títulos da dívida pública federal 
existentes na carteira do Banco Central do Brasil, ainda que com cláusula de reversão, 
salvo para reduzir a dívida imobiliária.

Seção V
Da Garantia e da Contragarantia

Art.  40. O s entes poderão conceder garantia em operações de crédito internas ou 
externas, observado o disposto neste artigo, as normas do art. 32 e, no caso da União, 
também os limites e as condições estabelecidos pelo Senado Federal.

§ 1o A  garantia estará condicionada ao oferecimento de contragarantia, em valor 
igual ou superior ao da garantia a ser concedida, e à adimplência da entidade que a 
pleitear relativamente a suas obrigações junto ao garantidor e às entidades por este 
controladas, observado o seguinte:
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I – não será exigida contragarantia de órgãos e entidades do próprio ente;
II – a contragarantia exigida pela União a Estado ou Município, ou pelos 

Estados aos Municípios, poderá consistir na vinculação de receitas tributárias dire-
tamente arrecadadas e provenientes de transferências constitucionais, com outorga 
de poderes ao garantidor para retê-las e empregar o respectivo valor da liquidação 
da dívida vencida.

§ 2o  No caso de operação de crédito junto a organismo financeiro internacional, 
ou a instituição federal de crédito e fomento para o repasse de recursos externos, a 
União só prestará garantia a ente que atenda, além do disposto no § 1o, as exigências 
legais para o recebimento de transferências voluntárias.

§ 3o  (Vetado).
§ 4o  (Vetado).
§ 5o  É nula a garantia concedida acima dos limites fixados pelo Senado Federal.
§ 6o  É vedado às entidades da administração indireta, inclusive suas empresas 

controladas e subsidiárias, conceder garantia, ainda que com recursos de fundos.
§ 7o O  disposto no § 6o não se aplica à concessão de garantia por:

I – empresa controlada a subsidiária ou controlada sua, nem à prestação de 
contragarantia nas mesmas condições;

II – instituição financeira a empresa nacional, nos termos da lei.
§ 8o E xcetua-se do disposto neste artigo a garantia prestada:

I – por instituições financeiras estatais, que se submeterão às normas aplicáveis 
às instituições financeiras privadas, de acordo com a legislação pertinente;

II – pela União, na forma de lei federal, a empresa de natureza financeira por 
ela controladas, direta e indiretamente, quanto às operações de seguro de crédito à 
exportação.

§ 9o  Quando honrarem dívida de outro ente, em razão de garantia prestada, a União 
e os Estados poderão condicionar as transferências constitucionais ao ressarcimento 
daquele pagamento.

§ 10. O  ente da Federação cuja dívida tiver sido honrada pela União ou por Estado, 
em decorrência de garantia prestada em operação de crédito, terá suspenso o acesso a 
novos créditos ou financiamentos até a total liquidação da mencionada dívida.

Seção VI
Dos Restos a Pagar

Art.  41.  (Vetado).

Art.  42.  É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, nos últimos dois 
quadrimestres do seu mandato, contrair obrigação de despesa que não possa ser cum-
prida integralmente dentro dele, ou que tenham parcelas a serem pagas no exercício 
seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para este feito.
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    Parágrafo único.  Na determinação da disponibilidade de caixa serão conside-
rados os encargos e despesas compromissadas a pagar até o final do exercício.

CAPÍTULO VIII
Da Gestão Patrimonial

Seção I
Das Disponibilidades de Caixa

Art.  43. A s disponibilidades de caixa dos entes da Federação serão depositadas 
conforme estabelece o § 3o do art. 164 da Constituição.

§ 1o  As disponibilidades de caixa dos regimes de previdência social, geral e próprio 
dos servidores públicos, ainda que vinculadas a fundos específicos a que se referem 
os arts. 249 e 250 da Constituição, ficarão depositadas em conta separada das demais 
disponibilidades de cada ente e aplicadas nas condições de mercado, com observância 
dos limites e condições de proteção e prudência financeira.

§ 2o  É vedada a aplicação das disponibilidades de que trata o § 1o em:
I – títulos da dívida pública estadual e municipal, bem como em ações e outros 

papéis relativos às empresas controladas pelo respectivo ente da Federação;
II – empréstimos, de qualquer natureza, aos segurados e ao Poder Público, 

inclusive a suas empresas controladas.

Seção II
Da Preservação do Patrimônio Público

Art.  44.  É vedada a aplicação da receita de capital derivada da alienação de bens 
e direitos que integram o patrimônio público para o financiamento de despesa cor-
rente, salvo se destinada por lei aos regimes de previdência social, geral e próprio 
dos servidores públicos.

Art.  45. O bservado o disposto no § 5o do art. 5o, a lei orçamentária e as de créditos 
adicionais só incluirão novos projetos após adequadamente atendidos os em andamento 
e contempladas as despesas de conservação do patrimônio público, nos termos em 
que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.

Parágrafo único. O  Poder Executivo de cada ente encaminhará ao Legislativo, 
até a data do envio do projeto de lei de diretrizes orçamentárias, relatório com as 
informações necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo, ao qual será dada 
ampla divulgação.

Art.  46.  É nulo de pleno direito ato de desapropriação de imóvel urbano expedido 
sem o atendimento do disposto no § 3o do art. 182 da Constituição, ou prévio depósito 
judicial do valor da indenização.
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Seção III
Das Empresas Controladas pelo Setor Público

Art.  47.  A empresa controlada que firmar contrato de gestão em que se estabeleçam 
objetivos e metas de desempenho, na forma da lei, disporá de autonomia gerencial, 
orçamentária e financeira, sem prejuízo do disposto no inciso II do § 5o do art. 165 
da Constituição.

Parágrafo único. A  empresa controlada incluirá em seus balanços trimestrais nota 
explicativa em que informará:

I – fornecimento de bens e serviços ao controlador, com respectivos preços e 
condições, comparando-os com os praticados no mercado;

II – recursos recebidos do controlador, a qualquer título, especificando valor, 
fonte e destinação;

III – venda de bens, prestação de serviços ou concessão de empréstimos e 
financiamentos com preços, taxas, prazos ou condições diferentes dos vigentes no 
mercado.

CAPÍTULO IX
Da Transparência, Controle e Fiscalização

Seção I
Da Transparência da Gestão Fiscal

Art.  48.  São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada 
ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os planos, 
orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo 
parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de 
Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos.

Parágrafo único. A  transparência será assegurada também mediante incentivo 
à participação popular e realização de audiências públicas, durante os processos de 
elaboração e de discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos.

Art.  49.  As contas apresentadas pelo Chefe do Poder Executivo ficarão disponíveis, 
durante todo o exercício, no respectivo Poder Legislativo e no órgão técnico respon-
sável pela sua elaboração, para consulta e apreciação pelos cidadãos e instituições 
da sociedade.

Parágrafo único. A  prestação de contas da União conterá demonstrativos do 
Tesouro Nacional e das agências financeiras oficiais de fomento, incluído o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, especificando os empréstimos e 
financiamentos concedidos com recursos oriundos dos orçamentos fiscal e da seguri-
dade social e, no caso das agências financeiras, avaliação circunstanciada do impacto 
fiscal de suas atividades no exercício.
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Seção II
Da Escrituração e Consolidação das Contas

Art.  50. A lém de obedecer às demais normas de contabilidade pública, a escritu-
ração das contas públicas observará as seguintes:

I – a disponibilidade de caixa constará de registro próprio, de modo que os 
recursos vinculados a órgão, fundo ou despesa obrigatória fiquem identificados e 
escriturados de forma individualizada;

II – a despesa e a assunção de compromisso serão registradas segundo o re-
gime de competência, apurando-se, em caráter complementar, o resultado dos fluxos 
financeiros pelo regime de caixa;

III – as demonstrações contábeis compreenderão, isolada e conjuntamente, 
as transações e operações de cada órgão, fundo ou entidade da administração direta, 
autárquica e fundacional, inclusive empresa estatal dependente;

IV – as receitas e despesas previdenciárias serão apresentadas em demonstra-
tivos financeiros e orçamentários específicos;

V – as operações de crédito, as inscrições em Restos a Pagar e as demais 
formas de financiamento ou assunção de compromissos junto a terceiros, deverão 
ser escrituradas de modo a evidenciar o montante e a variação da dívida pública no 
período, detalhando, pelo menos, a natureza e o tipo de credor;

VI – a demonstração das variações patrimoniais dará destaque à origem e ao 
destino dos recursos provenientes da alienação de ativos.

§ 1o  No caso das demonstrações conjuntas, excluir-se-ão as operações intrago
vernamentais.

§ 2o A  edição de normas gerais para consolidação das contas públicas caberá ao 
órgão central de contabilidade da União, enquanto não implantado o conselho de 
que trata o art. 67.

§ 3o A  Administração Pública manterá sistema de custos que permita a avaliação 
e o acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial.

Art.  51. O  Poder Executivo da União promoverá, até o dia trinta de junho, a 
consolidação, nacional e por esfera de governo, das contas dos entes da Federação 
relativas ao exercício anterior, e a sua divulgação, inclusive por meio eletrônico de 
acesso público.

§ 1o  Os Estados e os Municípios encaminharão suas contas ao Poder Executivo 
da União nos seguintes prazos:

I – Municípios, com cópia para o Poder Executivo do respectivo Estado, até 
trinta de abril;

II – Estados, até trinta e um de maio.
§ 2o O  descumprimento dos prazos previstos neste artigo impedirá, até que a 

situação seja regularizada, que o ente da Federação receba transferências voluntárias 
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e contrate operações de crédito, exceto as destinadas ao refinanciamento do principal 
atualizado da dívida mobiliária.

Seção III
Do Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Art.  52.  O relatório a que se refere o § 3o do art. 165 da Constituição abrangerá todos 
os Poderes e o Ministério Público, será publicado até trinta dias após o encerramento 
de cada bimestre e composto de:

I – balanço orçamentário, que especificará, por categoria econômica, as:
a) receitas por fonte, informando as realizadas e a realizar, bem como a pre-

visão atualizada;
b) despesas por grupo de natureza, discriminando a dotação para o exercício, 

a despesa liquidada e o saldo;
II – demonstrativos da execução das:
a) receitas, por categoria econômica e fonte, especificando a previsão inicial, 

a previsão atualizada para o exercício, a receita realizada no bimestre, a 
realizada no exercício e a previsão a realizar;

b) despesas, por categoria econômica e grupo de natureza da despesa, discri-
minando dotação inicial, dotação para o exercício, despesas empenhada e 
liquidada, no bimestre e no exercício;

c) despesas por função e subfunção.
§ 1o  Os valores referentes ao refinanciamento da dívida mobiliária constarão 

destacadamente nas receitas de operações de crédito e nas despesas com amortização 
da dívida.

§ 2o O  descumprimento do prazo previsto neste artigo sujeita o ente às sanções 
previstas no § 2o do art. 51.

Art.  53.  Acompanharão o Relatório Resumido demonstrativos relativos a:
I – apuração da receita corrente líquida, na forma definida no inciso IV do art. 2o, 

sua evolução, assim como a previsão de seu desempenho até o final do exercício;
II – receitas e despesas previdenciárias a que se refere o inciso IV do art. 50;
III – resultados nominal e primário;
IV – despesas com juros, na forma do inciso II do art. 4o;
V – Restos a Pagar, detalhando, por Poder e órgão referido no art. 20, os valores 

inscritos, os pagamentos realizados e o montante a pagar.
§ 1o  O relatório referente ao último bimestre do exercício será acompanhado 

também de demonstrativos:
I – do atendimento do disposto no inciso III do art. 167 da Constituição, con-

forme o § 3o do art. 32;
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II – das projeções atuariais dos regimes de previdência social, geral e próprio 
dos servidores públicos;

III – da variação patrimonial, evidenciando a alienação de ativos e a aplicação 
dos recursos dela decorrentes.

§ 2o  Quando for o caso, serão apresentadas justificativas:
I – da limitação de empenho;
II – da frustração de receitas, especificando as medidas de combate à sonegação 

e à evasão fiscal, adotadas e a adotar, e as ações de fiscalização e cobrança.

seção iv
Do Relatório de Gestão Fiscal

Art.  54.  Ao final de cada quadrimestre será emitido pelos titulares dos Poderes e 
órgãos referidos no art. 20 Relatório de Gestão Fiscal, assinado pelo:

I – Chefe do Poder Executivo;
II – Presidente e demais membros da Mesa Diretora ou órgão decisório equi-

valente, conforme regimentos internos dos órgãos do Poder Legislativo;
III – Presidente de Tribunal e demais membros de Conselho de Administração 

ou órgão decisório equivalente, conforme regimentos internos dos órgãos do Poder 
Judiciário;

IV – Chefe do Ministério Público, da União e dos Estados.
Parágrafo único.  O relatório também será assinado pelas autoridades responsáveis 

pela administração financeira e pelo controle interno, bem como por outras definidas 
por ato próprio de cada Poder ou órgão referido no art. 20.

Art.  55.  O relatório conterá:
I – comparativo com os limites de que trata esta Lei Complementar, dos se-

guintes montantes:
a) despesa total com o pessoal, distinguindo a com inativos e pensionistas;
b) dívidas consolidada e mobiliária;
c) concessão de garantias;
d) operações de crédito, inclusive por antecipação de receita;
e) despesas de que trata o inciso II do art. 4o;
II – indicação das medidas corretivas adotadas ou a adotar, se ultrapassado 

qualquer dos limites;
III – demonstrativos, no último quadrimestre:
a) do montante das disponibilidades de caixa em trinta e um de dezembro;
b) da inscrição em Restos a Pagar, das despesas:
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1) liquidadas;
2) empenhadas e não liquidadas, inscritas por atenderem a uma das condições 

do inciso II do art. 41;
3) empenhadas e não liquidadas, inscritas até o limite do saldo da disposni

bilidade de caixa;
4) não inscritas por falta de disponibilidade de caixa e cujos empenhos foram 

cancelados;
c) do cumprimento do disposto no inciso II e na alínea b do inciso IV do art. 

38.
§ 1o  O relatório dos titulares dos órgãos mencionados nos incisos II, III e IV do 

art. 54 conterá apenas as informações relativas à alínea a do inciso I, e os documentos 
referidos nos incisos II e III.

§ 2o  O relatório será publicado até trinta dias após o encerramento do período a 
que corresponder, com amplo acesso ao público, inclusive por meio eletrônico.

§ 3o O  descumprimento do prazo a que se refere o § 2o sujeita o ente à sanção 
prevista no § 2o do art. 51.

§ 4o  Os relatórios referidos nos arts. 52 e 54 deverão ser elaborados de forma 
padronizada, segundo modelos que poderão ser atualizados pelo conselho de que 
trata o art. 67.

seção v
Das Prestações de Contas

Art. 56. A s contas prestadas pelos Chefes do Poder Executivo incluirão, além das 
suas próprias, as dos Presidentes dos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário e do 
Chefe do Ministério Público, referidos no art. 20, as quais receberão parecer prévio, 
separadamente, do respectivo Tribunal de Contas.

§ 1o  As contas do Poder Judiciário serão apresentadas no âmbito:
I – da União, pelos Presidentes do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais 

Superiores, consolidando as dos respectivos tribunais;
II – dos Estados, pelos Presidentes dos Tribunais de Justiça, consolidando as 

dos demais tribunais.
§ 2o O  parecer sobre as contas dos Tribunais de Contas será proferido no prazo 

previsto no art. 57 pela comissão mista permanente referida no § 1o do art. 166 da 
Constituição ou equivalente das Casas Legislativas estaduais e municipais.

§ 3o S erá dada ampla divulgação dos resultados da apreciação das contas, julgadas 
ou tomadas.

Art.  57. O s Tribunais de Contas emitirão parecer prévio conclusivo sobre as con-
tas no prazo de sessenta dias do recebimento, se outro não estiver estabelecido nas 
constituições estaduais ou nas leis orgânicas municipais.
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§ 1o  No caso de Municípios que não sejam capitais e que tenham menos de du-
zentos mil habitantes o prazo será de cento e oitenta dias.

§ 2o O s Tribunais de Contas não entrarão em recesso enquanto existirem contas 
de Poder, ou órgão referido no art. 20, pendentes de parecer prévio.

Art.  58. A  prestação de contas evidenciará o desempenho da arrecadação em re-
lação à previsão, destacando as providências adotadas no âmbito da fiscalização das 
receitas e combate à sonegação, as ações de recuperação de créditos nas instâncias 
administrativa e judicial, bem como as demais medidas para incremento das receitas 
tributárias e de contribuições.

seção vi
Da Fiscalização da Gestão Fiscal

Art.  59. O  Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, 
e o sistema de controle interno de cada Poder e do Ministério Público, fiscalizarão o 
cumprimento das normas desta Lei Complementar, com ênfase no que se refere a:

I – atingimento das metas estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias;
II – limites e condições para realização de operações de crédito e inscrição 

em Restos a Pagar;
III – medidas adotadas para o retorno da despesa total com pessoal ao respectivo 

limite, nos termos dos arts. 22 e 23;
IV – providências tomadas, conforme o disposto no art. 31, para recondução 

dos montantes da dívidas consolidada e mobiliária aos respectivos limites;
V – destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em vista 

as restrições constitucionais e as desta Lei Complementar;
VI – cumprimento do limite de gastos totais dos legislativos municipais, 

quando houver.
§ 1o  Os Tribunais de Contas alertarão os Poderes ou órgãos referidos no art. 20 

quando constatarem:
I – a possibilidade de ocorrência das situações previstas no inciso II do art. 

4o e no art. 9o;
II – que o montante da despesa total com pessoal ultrapassou 90% (noventa 

por cento) do limite;
III – que os montantes das dívidas consolidada e mobiliária, das operações de 

crédito e da concessão de garantia se encontram acima de 90% (noventa por cento) 
dos respectivos limites;

IV – que os gastos com inativos e pensionistas se encontram acima do limite 
definido em lei;

V – fatos que comprometam os custos ou os resultados dos programas ou 
indícios de irregularidades na gestão orçamentária.
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§ 2o  Compete ainda aos Tribunais de Contas verificar os cálculos dos limites da 
despesa total com pessoal de cada Poder e órgão referido no art. 20.

§ 3o O  Tribunal de Contas da União acompanhará o cumprimento do disposto 
nos §§ 2o, 3o e 4o do art. 39.

capítulo x
Disposições Finais e Transitórias

Art.  60.  Lei estadual ou municipal poderá fixar limites inferiores àqueles previs-
tos nesta Lei Complementar para as dívidas consolidada e mobiliária, operações de 
crédito e concessão de garantias.

Art.  61. O s títulos da dívida pública, desde que devidamente escriturados em sis-
tema centralizado de liquidação e custódia, poderão ser oferecidos em caução para 
garantia de empréstimos, ou em outras transações previstas em lei, pelo seu valor 
econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

Art.  62.  Os Municípios só contribuirão para o custeio de despesas de competência 
de outros entes da Federação se houver:

I – autorização na lei de diretrizes orçamentárias e na lei orçamentária anual;
II – convênio, acordo, ajuste ou congênere, conforme sua legislação.

Art.  63.  É facultado aos Municípios com população inferior a cinqüenta mil ha-
bitantes optar por:

I – aplicar o disposto no art. 22 e no § 4o do art. 30 ao final do semestre;
II – divulgar semestralmente:
a) (Vetado).
b) o Relatório de Gestão Fiscal;
c) os demonstrativos de que trata o art. 53;
III – elaborar o Anexo de Política Fiscal do plano plurianual, o Anexo de Metas 

Fiscais e o Anexo de Riscos Fiscais da lei de diretrizes orçamentárias e o anexo de 
que trata o inciso I do art. 5o a partir do quinto exercício seguinte ao da publicação 
desta Lei Complementar.

§ 1o  A divulgação dos relatórios e demonstrativos deverá ser realizada em até 
trinta dias após o encerramento do semestre.

§ 2o S e ultrapassados os limites relativos à despesa total com pessoal ou à dívida 
consolidada, enquanto perdurar esta situação, o Município ficará sujeito aos mesmos 
prazos de verificação e de retorno ao limite definidos para os demais entes.

Art.  64.  A União prestará assistência técnica e cooperação financeira aos Municípios 
para a modernização das respectivas administrações tributária, financeira, patrimonial 
e previdenciária, com vistas ao cumprimento das normas desta Lei Complementar.
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§ 1o A  assistência técnica consistirá no treinamento e desenvolvimento de recur-
sos humanos e na transferência de tecnologia, bem como no apoio à divulgação dos 
instrumentos de que trata o art. 48 em meio eletrônico de amplo acesso público.

§ 2o  A cooperação financeira compreenderá a doação de bens e valores, o finan-
ciamento por intermédio das instituições financeiras federais e o repasse de recursos 
oriundos de operações externas.

Art.  65.  Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacio-
nal, no caso da União, ou pelas Assembléias Legislativas, na hipótese dos Estados e 
Municípios, enquanto perdurar a situação:

I – serão suspensas a contagem dos prazos e as disposições estabelecidas nos 
arts. 23, 31 e 70;

II – serão dispensados o atingimento dos resultados fiscais e a limitação de 
empenho prevista no art. 9o.

Parágrafo único. A plica-se o disposto no caput no caso de estado de defesa ou 
de sítio, decretado na forma da Constituição.

Art.  66. O s prazos estabelecidos nos arts. 23, 31 e 70 serão duplicados no caso de 
crescimento real baixo ou negativo do Produto Interno Bruto (PIB) nacional, regional 
ou estadual por período igual ou superior a quatro trimestres.

§ 1o E ntende-se por baixo crescimento a taxa de variação real acumulada do 
Produto Interno Bruto inferior a 1% (um por cento), no período correspondente aos 
quatro últimos trimestres.

§ 2o A  taxa de variação será aquela apurada pela Fundação Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística ou outro órgão que vier a substituí-la, adotada a mesma 
metodologia para apuração dos PIB nacional, estadual e regional.

§ 3o  Na hipótese do caput, continuarão a ser adotadas as medidas previstas no 
art. 22.

§ 4o  Na hipótese de se verificarem mudanças drásticas na condução das políticas 
monetária e cambial, reconhecidas pelo Senado Federal, o prazo referido no caput 
do art. 31 poderá ser ampliado em até quatro quadrimestres.

Art.  67. O  acompanhamento e a avaliação, de forma permanente, da política e 
da operacionalidade da gestão fiscal serão realizados por conselho de gestão fiscal, 
constituído por representantes de todos os Poderes e esferas de Governo, do Ministério 
Público e de entidades técnicas representativas da sociedade, visando a:

I – harmonização e coordenação entre os entes da Federação;
II – disseminação de práticas que resultem em maior eficiência na alocação e 

execução do gasto público, na arrecadação de receitas, no controle do endividamento 
e na transparência da gestão fiscal;

III – adoção de normas de consolidação das contas públicas, padronização das 
prestações de contas e dos relatórios e demonstrativos de gestão fiscal de que trata 
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esta Lei Complementar, normas e padrões mais simples para os pequenos Municípios, 
bem como outros, necessários ao controle social;

IV – divulgação de análises, estudos e diagnósticos.
§ 1o O  conselho a que se refere o caput instituirá formas de premiação e reconhe-

cimento público aos titulares de Poder que alcançarem resultados meritórios em suas 
políticas de desenvolvimento social, conjugados com a prática de uma gestão fiscal 
pelas normas desta Lei Complementar.

§ 2o L ei disporá sobre a composição e a forma de funcionamento do conselho.

Art.  68.  Na forma do art. 250 da Constituição, é criado o Fundo do Regime Geral 
de Previdência Social, vinculado ao Ministério da Previdência e Assistência Social, 
com a finalidade de prover recursos para o pagamento dos benefícios do regime geral 
da previdência social.

§ 1o  O Fundo será constituído de:
I – bens móveis e imóveis, valores e rendas do Instituto Nacional do Seguro 

Social não utilizados na operacionalização deste;
II – bens e direitos que, a qualquer título, lhe sejam adjudicados ou que lhe 

vierem a ser vinculados por força de lei;
III – receita das contribuições sociais para a seguridade social, previstas na 

alínea a do inciso I e no inciso II do art. 195 da Constituição;
IV – produto da liquidação de bens e ativos de pessoa física ou jurídica em 

débito com a Previdência Social;
V – resultado da aplicação financeira de seus ativos;
VI – recursos provenientes do orçamento da União.

§ 2o O  fundo será gerido pelo Instituto Nacional do Seguro Social, na forma da lei.

Art.  69.  O ente da Federação que mantiver ou vier a instituir regime próprio de 
previdência social para seus servidores conferir-lhe-á caráter contributivo e o orga-
nizará com base em normas de contabilidade e atuária que preservem seu equilíbrio 
financeiro e atuarial.

Art.  70.  O Poder ou órgão referido no art. 20 cuja despesa total com pessoal no 
exercício anterior ao da publicação desta Lei Complementar estiver acima dos limites 
estabelecidos nos arts. 19 e 20 deverá enquadrar-se no respectivo limite em até dois 
exercícios, eliminando o excesso, gradualmente, à razão de, pelo menos, 50% a.a. 
(cinqüenta por cento ao ano), mediante a adoção, entre outras, das medidas previstas 
nos arts. 22 e 23.

Parágrafo único.  A inobservância do disposto no caput, no prazo fixado, sujeita 
o ente às sanções previstas no § 3o do art. 23.

Art.  71.  Ressalvada a hipótese do inciso X do art. 37 da Constituição, até o término 
do terceiro exercício financeiro seguinte à entrada em vigor desta Lei Complementar, 
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a despesa total com pessoal dos Poderes e órgãos referidos no art. 20 não ultrapassará, 
em percentual da receita corrente líquida, a despesa verificada no exercício imedia-
tamente anterior, acrescida de até 10% (dez por cento), se esta for inferior ao limite 
definido na forma do art. 20.

Art.  72.  A despesa com serviços de terceiros dos Poderes e órgãos referidos no 
art. 20 não poderá exceder, em percentual da receita corrente líquida, a do exercício 
anterior à entrada em vigor desta Lei Complementar, até o término do terceiro exer-
cício seguinte.

Art.  73. A s infrações dos dispositivos desta Lei Complementar serão punidas 
segundo o Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal); a Lei 
no 1.079, de 10 de abril de 1950; o Decreto-Lei no 201, de 27 de fevereiro de 1967; a 
Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992; e demais normas da legislação pertinente.

Art.  74. E sta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação.

Art.  75. R evoga-se a Lei Complementar no 96, de 31 de maio de 1999.

Brasília, 4 de maio de 2000; 179o da Independência e 112o da República.

Fernando Henrique Cardoso – Pedro Malan – Martus Tavares
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Decreto-Lei no 200
De 25 de fevereiro de 1967

(Publicado no DO de 27/2/67)2

Dispõe sobre a organização da Administração 
Federal, estabelece diretrizes para a Reforma 
Administrativa e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando das atribuições que lhe confere o art. 9o, 
§ 2o, do Ato Institucional no 4, de 7 de dezembro de 1966, decreta: 

TíTULO I
Da  Administração Federal

Art.  1o O  Poder Executivo é exercido pelo Presidente da República auxiliado pelos 
Ministros de Estado. 

Art.  2o O  Presidente da República e os Ministros de Estado exercem as atribuições 
de sua competência constitucional, legal e regulamentar com o auxílio dos órgãos que 
compõem a Administração Federal. 

Art.  3o R espeitada a competência constitucional do Poder Legislativo estabelecida 
no artigo 46, inciso II e IV, da Constituição, o Poder Executivo regulará a estruturação, 
as atribuições e funcionamento do órgãos da Administração Federal.3

Art.  4o A  Administração Federal compreende:4

I – A Administração Direta, que se constitui dos serviços integrados na estrutura 
administrativa da Presidência da República e dos Ministérios.

II – A Administração Indireta, que compreende as seguintes categorias de 
entidades, dotadas de personalidade jurídica própria:

a) Autarquias;
b) Empresas Públicas;
c) Sociedades de Economia Mista.
d) Fundações Públicas.

Parágrafo único. A s entidades compreendidas na Administração Indireta vincu-
lam-se ao Ministério em cuja área de competência estiver enquadrada sua principal 
atividade. 

2 Pág. 42.
3 Decreto-Lei no 900/69.
4 Lei no 7.596/87.
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Art.  5o  Para os fins desta lei, considera-se:5

I – Autarquia – o serviço autônomo, criado por lei, com personalidade jurídi-
ca, patrimônio e receita próprios, para executar atividades típicas da Administração 
Pública, que requeiram, para seu melhor funcionamento, gestão administrativa e 
financeira descentralizada. 

II – Empresa Pública – a entidade dotada de personalidade jurídica de direito 
privado, com patrimônio próprio e capital exclusivo da União, criado por lei para a 
exploração de atividade econômica que o Govêrno seja levado a exercer por fôrça 
de contingência ou de conveniência administrativa podendo revestir-se de qualquer 
das formas admitidas em direito.

III – Sociedade de Economia Mista – a entidade dotada de personalidade 
jurídica de direito privado, criada por lei para a exploração de atividade econômica, 
sob a forma de sociedade anônima, cujas ações com direito a voto pertençam em sua 
maioria à União ou a entidade da Administração Indireta.

IV – Fundação Pública – a entidade dotada de personalidade jurídica de di-
reito privado, sem fins lucrativos, criada em virtude de autorização legislativa, para 
o desenvolvimento de atividades que não exijam execução por órgãos ou entidades 
de direito público, com autonomia administrativa, patrimônio próprio gerido pelos 
respectivos órgãos de direção, e funcionamento custeado por recursos da União e de 
outras fontes.

§ 1o  No caso do inciso III, quando a atividade fôr submetida a regime de monopólio 
estatal, a maioria acionária caberá apenas à União, em caráter permanente.

§ 2o O  Poder Executivo enquadrará as entidades da Administração Indireta exis-
tentes nas categorias constantes dêste artigo. 

§ 3o A s entidades de que trata o inciso IV deste artigo adquirem personalidade 
jurídica com a inscrição da escritura pública de sua constituição no Registro Civil 
de Pessoas Jurídicas, não se lhes aplicando as demais disposições do Código Civil 
concernentes às fundações.

TíTULO II
Dos Princípios Fundamentais

Art.  6o  As atividades da Administração Federal obedecerão aos seguintes princípios 
fundamentais: 

I – Planejamento. 
II – Coordenação. 
III – Descentralização. 
IV – Delegação de Competência. 
V – Controle. 

5 Decreto-Lei no 900/69 e Lei no 7.596/87.
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CAPÍTULO I
Do Planejamento 

Art.  7o  A ação governamental obedecerá a planejamento que vise a promover o 
desenvolvimento econômico-social do País e a segurança nacional, norteando-se 
segundo planos e programas elaborados, na forma do Título III, e compreenderá a 
elaboração e atualização dos seguintes instrumentos básicos: 

a) plano geral de governo; 
b) programas gerais, setoriais e regionais, de duração plurianual; 
c) orçamento-programa anual; 
d) programação financeira de desembolso. 

CAPÍTULO II
Da Coordenação 

Art.  8o  As atividades da Administração Federal e, especialmente, a execução dos 
planos e programas de governo, serão objeto de permanente coordenação.

§ 1o A  coordenação será exercida em todos os níveis da administração, mediante 
a atuação das chefias individuais, a realização sistemática de reuniões com a parti-
cipação das chefias subordinadas e a instituição e funcionamento de comissões de 
coordenação em cada nível administrativo.

§ 2o  No nível superior da Administração Federal, a coordenação será assegurada 
através de reuniões do Ministério, reuniões de Ministros de Estado responsáveis por 
áreas afins, atribuição de incumbência coordenadora a um dos Ministros de Estado 
(art. 36), funcionamento das Secretarias Gerais (art. 23, § 1o) e coordenação central 
dos sistemas de atividades auxiliares (art. 31). 

§ 3o  Quando submetidos ao Presidente da República, os assuntos deverão ter 
sido previamente coordenados com todos os setores neles interessados, inclusive no 
que respeita aos aspectos administrativos pertinentes, através de consultas e entendi-
mentos, de modo a sempre compreenderem soluções integradas e que se harmonizem 
com a política geral e setorial do Govêrno. Idêntico procedimento será adotado nos 
demais níveis da Administração Federal, antes da submissão dos assuntos à decisão 
da autoridade competente. 

Art.  9o  Os órgãos que operam na mesma área geográfica serão submetidos à 
coordenação com o objetivo de assegurar a programação e execução integrada dos 
serviços federais. 

Parágrafo único.  Quando ficar demonstrada a inviabilidade de celebração de 
convênio (alínea “b” do § 1o do art. 10) com os órgãos estaduais e municipais que 
exerçam atividades idênticas, os órgãos federais buscarão com eles coordenar-se, para 
evitar dispersão de esforços e de investimentos na mesma área geográfica. 
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CAPÍTULO III
Da Descentralização 

Art.  10. A  execução das atividades da Administração Federal deverá ser ampla-
mente descentralizada. 

§ 1o  A descentralização será posta em prática em três planos principais: 
a) dentro dos quadros da Administração Federal, distinguindo-se claramente 

o nível de direção do de execução; 
b) da Administração Federal para a das unidades federadas, quando estejam 

devidamente aparelhadas e mediante convênio; 
c) da Administração Federal para a órbita privada, mediante contratos ou 

concessões. 
§ 2o  Em cada órgão da Administração Federal, os serviços que compõem a es-

trutura central de direção devem permanecer liberados das rotinas de execução e das 
tarefas de mera formalização de atos administrativos, para que possam concentrar-se 
nas atividades de planejamento, supervisão, coordenação e controle.

§ 3o A  Administração casuística, assim entendida a decisão de casos individuais, 
compete, em princípio, ao nível de execução, especialmente aos serviços de natureza 
local, que estão em contato com os fatos e com o público.

§ 4o  Compete à estrutura central de direção o estabelecimento das normas, 
critérios, programas e princípios, que os serviços responsáveis pela execução são 
obrigados a respeitar na solução dos casos individuais e no desempenho de suas 
atribuições.

§ 5o R essalvados os casos de manifesta impraticabilidade ou inconveniência, a 
execução de programas federais de caráter nitidamente local deverá ser delegada, no 
todo ou em parte, mediante convênio, aos órgãos estaduais ou municipais incumbidos 
de serviços correspondentes. 

§ 6o  Os órgãos federais responsáveis pelos programas conservarão a autoridade 
normativa e exercerão controle e fiscalização indispensáveis sobre a execução local, 
condicionando-se a liberação dos recursos ao fiel cumprimento dos programas e 
convênios.

§ 7o  Para melhor desincumbir-se das tarefas de planejamento, coordenação, super-
visão e contrôle e com o objetivo de impedir o crescimento desmesurado da máquina 
administrativa, a Administração procurará desobrigar-se da realização material de 
tarefas executivas, recorrendo, sempre que possível, à execução indireta, mediante 
contrato, desde que exista, na área, iniciativa privada suficientemente desenvolvida 
e capacitada a desempenhar os encargos de execução.

§ 8o A  aplicação dêsse critério está condicionada, em qualquer caso, aos ditames 
do interêsse público e às conveniências da segurança nacional. 
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CAPÍTULO IV
Da Delegação de Competência

Art.  11. A  delegação de competência será utilizada como instrumento de des
centralização administrativa, com o objetivo de assegurar maior rapidez e objetividade 
às decisões, situando-as na proximidade dos fatos, pessoas ou problemas a atender. 

Art.  12.  É facultado ao Presidente da República, aos Ministros de Estado e, em 
geral, às autoridades da Administração Federal delegar competência para a prática 
de atos administrativos, conforme se dispuser em regulamento. 

Parágrafo único. O  ato de delegação indicará com precisão a autoridade delegante, 
a autoridade delegada e as atribuições objeto de delegação. 

CAPÍTULO V
Do Controle

Art.  13. O  controle das atividades da Administração Federal deverá exercer-se em 
todos os níveis e em todos os órgãos, compreendendo, particularmente: 

a) o contrôle, pela chefia competente, da execução dos programas e da 
observância das normas que governam a atividade específica do órgão 
controlado; 

b) o contrôle, pelos órgãos próprios de cada sistema, da observância das normas 
gerais que regulam o exercício das atividades auxiliares; 

c) o contrôle da aplicação dos dinheiros públicos e da guarda dos bens da União 
pelos órgãos próprios do sistema de contabilidade e auditoria. 

Art.  14.  O trabalho administrativo será racionalizado mediante simplificação de 
processos e supressão de contrôles que se evidenciarem como puramente formais ou 
cujo custo seja evidentemente superior ao risco. 

TÍTULO III
Do Planejamento, do Orçamento-Programa e da Progamação Financeira 

Art.  15. A  ação administrativa do Poder Executivo obedecerá a programas gerais, 
setoriais e regionais de duração plurianual, elaborados através dos órgãos de planeja-
mento, sob a orientação e a coordenação superiores do Presidente da República.6

§ 1o  Cabe a cada Ministro de Estado orientar e dirigir a elaboração do programa 
setorial e regional correspondente a seu Ministério e ao Ministro de Estado, Chefe da 
Secretaria de Planejamento, auxiliar diretamente o Presidente da República na coor-
denação, revisão e consolidação dos programas setoriais e regionais e na elaboração 
da programação geral do Governo.

6 Decreto-Lei no 900/69 e Lei no 6.036/74.
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§ 2o  Com relação à Administração Militar, observar-se-á a finalidade precípua 
que deve regê-la, tendo em vista a destinação constitucional das Fôrças Armadas, 
sob a responsabilidade dos respectivos Ministros, que são os seus Comandantes 
Superiores.

§ 3o A  aprovação dos planos e programas gerais, setoriais e regionais é da com-
petência do Presidente da República. 

Art.  16. E m cada ano, será elaborado um orçamento-programa, que pormenorizará 
a etapa do programa plurianual a ser realizada no exercício seguinte e que servirá de 
roteiro à execução coordenada do programa anual. 

Parágrafo único.  Na elaboração do orçamento-programa serão considerados, além 
dos recursos consignados no Orçamento da União, os recursos extra-orçamentários 
vinculados à execução do programa do Governo.

Art.  17.  Para ajustar o ritmo de execução do orçamento-programa ao fluxo provável 
de recursos, o Ministério do Planejamento e Coordenação Geral e o Ministério da 
Fazenda elaborarão, em conjunto, a programação financeira de desembolso, de modo 
a assegurar a liberação automática e oportuna dos recursos necessários à execução 
dos programas anuais de trabalho. 

Art.  18. T ôda atividade deverá ajustar-se à programação governamental e ao 
orçamento-programa e os compromissos financeiros só poderão ser assumidos em 
consonância com a programação financeira de desembolso. 

TÍTULO IV
Da Supervisão Ministerial 

Art.  19.  Todo e qualquer órgão da Administração Federal, direta ou indireta, está 
sujeito à supervisão do Ministro de Estado competente, excetuados unicamente os 
órgãos mencionados no art. 32, que estão submetidos à supervisão direta do Presi-
dente da República.

Art.  20. O  Ministro de Estado é responsável, perante o Presidente da República, 
pela supervisão dos órgãos da Administração Federal enquadrados em sua área de 
competência. 

Parágrafo único. A  supervisão ministerial exercer-se-á através da orientação, 
coordenação e contrôle das atividades dos órgãos subordinados ou vinculados ao 
Ministério, nos têrmos desta lei. 

Art.  21. O  Ministro de Estado exercerá a supervisão de que trata êste título com 
apoio nos Órgãos Centrais.7

Parágrafo único.  No caso dos Ministros Militares a supervisão ministerial terá, 
também, como objetivo, colocar a administração, dentro dos princípios gerais estabe-

7 Decreto-Lei no 900/69.
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lecidos nesta lei, em coerência com a destinação constitucional precípua das Fôrças 
Armadas, que constitui a atividade afim dos respectivos Ministérios. 

Art.  22.  Haverá, na estrutura de cada Ministério Civil, os seguintes Órgãos Centrais:
I – Órgãos Centrais de planejamento, coordenação e controle financeiro. 
II – Órgãos Centrais de direção superior. 

Art.  23.  Os órgãos a que se refere o item I do art. 22 têm a incumbência de assessorar 
diretamente o Ministro de Estado e, por força de suas atribuições, em nome e sob a 
direção do Ministro, realizar estudos para formulação de diretrizes e desempenhar 
funções de planejamento, orçamento, orientação, coordenação, inspeção e contrôle 
financeiro, desdobrando-se em:8

I – Uma Secretaria Geral. 
II – Uma Inspetoria Geral de Finanças. 

§ 1o  A Secretaria Geral atua como órgão setorial de planejamento e orçamento, 
na forma do Título III, e será dirigida por um Secretário-Geral, o qual poderá exercer 
funções delegadas pelo Ministro de Estado. 

§ 2o A  Inspetoria Geral de Finanças, que será dirigida por um Inspetor-Geral, 
integra, como órgão setorial, os sistemas de administração financeira, contabilidade 
e auditoria, superintendendo a execução dessas funções no âmbito do Ministério e 
cooperação com a Secretaria Geral no acompanhamento da execução do programa 
e do orçamento. 

§ 3o A lém das funções previstas neste título, a Secretaria-Geral do Ministério 
do Planejamento e Coordenação Geral exercerá as atribuições de Órgão Central 
dos sistemas de planejamento e orçamento, e a Inspetoria-Geral de Finanças do 
Ministério da Fazenda, as de Órgãos Central do sistema de administração financeira, 
contabilidade e auditoria.

Art.  24. O s Órgãos Centrais de direção superior (art. 22, item II) executam fun-
ções de administração das atividades específicas e auxiliares do Ministério e serão, 
preferentemente, organizados em base departamental, observados os princípios 
estabelecidos nesta lei. 

Art.  25. A  supervisão ministerial tem por principal objetivo, na área de competência 
do Ministro de Estado: 

I – Assegurar a observância da legislação federal. 
II – Promover a execução dos programas do Govêrno. 
III – Fazer observar os princípios fundamentais enunciados no Título II. 
IV – Coordenar as atividades dos órgãos supervisionados e harmonizar sua 

atuação com a dos demais Ministérios. 

8 Decreto-Lei no 900/69.
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V – Avaliar o comportamento administrativo dos órgãos supervisionados e 
diligenciar no sentido de que estejam confiados a dirigentes capacitados. 

VI – Proteger a administração dos órgãos supervisionados contra interferências 
e pressões ilegítimas. 

VII – Fortalecer o sistema do mérito. 
VIII – Fiscalizar a aplicação e utilização de dinheiros, valores e bens públicos. 
IX – Acompanhar os custos globais dos programas setoriais do Govêrno, a 

fim de alcançar uma prestação econômica de serviços. 
X – Fornecer ao órgão próprio do Ministério da Fazenda os elementos neces-

sários à prestação de contas do exercício financeiro. 
XI – Transmitir ao Tribunal de Contas, sem prejuízo da fiscalização deste, in-

formes relativos à administração financeira e patrimonial dos órgãos do Ministério. 

Art.  26.  No que se refere à Administração Indireta, a supervisão ministerial visará 
a assegurar, essencialmente: 

I – A realização dos objetivos fixados nos atos de constituição da entidade. 
II – A harmonia com a política e a programação do Govêrno no setor de atu-

ação da entidade. 
III – A eficiência administrativa. 
IV – A autonomia administrativa, operacional e financeira da entidade. 

Parágrafo único. A  supervisão exercer-se-á mediante adoção das seguintes me-
didas, além de outras estabelecidas em regulamento: 

a) indicação ou nomeação pelo Ministro ou, se fôr o caso, eleição dos dirigentes 
da entidade, conforme sua natureza jurídica; 

b) designação, pelo Ministro, dos representantes do Govêrno Federal nas As-
sembléias Gerais e órgãos de administração ou contrôle da entidade; 

c) recebimento sistemático de relatórios, boletins, balancetes, balanços e 
informações que permitam ao Ministro acompanhar as atividades da en-
tidade e a execução do orçamento-programa e da programação financeira 
aprovados pelo Govêrno;

d) aprovação anual da proposta de orçamento-programa e da programação 
financeira da entidade, no caso de autarquia; 

e) aprovação de contas, relatórios e balanços, diretamente ou através dos represen-
tantes ministeriais nas Assembléias e órgãos de administração ou contrôle; 

f) fixação, em níveis compatíveis com os critérios de operação econômica, das 
despesas de pessoal e de administração; 

g) fixação de critérios para gastos de publicidade, divulgação e relações pú
blicas; 
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h) realização de auditoria e avaliação periódica de rendimento e produtivi-
dade; 

i) intervenção, por motivo de interesse público. 

Art.  27. A ssegurada a supervisão ministerial, o Poder Executivo outorgará aos 
órgãos da Administração Federal a autoridade executiva necessária ao eficiente de-
sempenho de sua responsabilidade legal ou regulamentar. 

Parágrafo único. A ssegurar-se-á às empresas públicas e às sociedades de econo-
mia mista condições de funcionamento idênticas às do setor privado, cabendo a essas 
entidades, sob a supervisão ministerial, ajustar-se ao plano geral do Govêrno. 

Art.  28. A  entidade da Administração Indireta deverá estar habilitada a: 
I – Prestar contas da sua gestão, pela forma e nos prazos estipulados em cada 

caso. 
II – Prestar a qualquer momento, por intermédio do Ministro de Estado, as 

informações solicitadas pelo Congresso Nacional. 
III – Evidenciar os resultados positivos ou negativos de seus trabalhos, in-

dicando suas causas e justificando as medidas postas em prática ou cuja adoção se 
impuser, no interesse do Serviço Público. 

Art.  29.  Em cada Ministério Civil, além dos órgãos Centrais de que trata o art. 22, 
o Ministro de Estado disporá da assistência direta e imediata de: 

I – Gabinete. 
II – Consultor Jurídico, exceto no Ministério da Fazenda. 
III – Divisão de Segurança e Informações.

§ 1o O  Gabinete assiste o Ministro de Estado em sua representação política e 
social, e incumbe-se das relações públicas, encarregando-se do preparo e despacho 
do expediente pessoal do Ministro. 

§ 2o O  Consultor Jurídico incumbe-se do assessoramento jurídico do Ministro 
de Estado. 

§ 3o  A Divisão de Segurança e Informações colabora com a Secretaria Geral do 
Conselho de Segurança Nacional e com o Serviço Nacional de Informações. 

§ 4o  No Ministério da Fazenda, o serviço de consulta jurídica continua afeto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e aos seus órgãos integrantes, cabendo a 
função de Consultor Jurídico do Ministro de Estado ao Procurador-Geral, nomeado 
em comissão, pelo critério de confiança e livre escolha, entre bacharéis em Direito. 

TíTULO V
Dos Sistemas de Atividades Auxiliares 

Art.  30. S erão organizadas sob a forma de sistema as atividades de pessoal, orça-
mento, estatística, administração financeira, contabilidade e auditoria, e serviços gerais, 
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além de outras atividades auxiliares comuns a todos os órgãos da Administração que, 
a critério do Poder Executivo, necessitem de coordenação central. 

§ 1o O s serviços incumbidos do exercício das atividades de que trata êste artigo 
consideram-se integrados no sistema respectivo e ficam, conseqüentemente, sujeitos à 
orientação normativa, à supervisão técnica e à fiscalização específica do órgão central 
do sistema, sem prejuízo da subordinação ao órgão em cuja estrutura administrativa 
estiverem integrados. 

§ 2o  O chefe do órgão central do sistema é responsável pelo fiel cumprimento 
das leis e regulamentos pertinentes e pelo funcionamento eficiente e coordenado do 
sistema. 

§ 3o  É dever dos responsáveis pelos diversos órgãos competentes dos sistemas 
atuar de modo a imprimir o máximo rendimento e a reduzir os custos operacionais 
da Administração. 

§ 4o  Junto ao órgão central de cada sistema poderá funcionar uma Comissão de 
Coordenação, cujas atribuições e composição serão definidas em decreto. 

Art.  31. A  estruturação dos sistemas de que trata o artigo 30 e a subordinação dos 
respectivos Órgãos Centrais serão estabelecidas em decreto.9

TíTULO VI
Da Presidência da República 

Art.  32. A  Presidência da República é constituída essencialmente pelo Gabinete 
Civil e pelo Gabinete Militar. Também dela fazem parte, como órgãos de assessora-
mento imediato ao Presidente da República:10

I – o Conselho de Segurança Nacional; 
II – o Conselho de Desenvolvimento Econômico; 
III – o Conselho de Desenvolvimento Social; 
IV – a Secretaria de Planejamento; 
V – o Serviço Nacional de Informações; 
VI – o Estado-Maior das Forças Armadas; 
VII – o Departamento Administrativo do Serviço Público; 
VIII – a Consultoria-Geral da República; 
IX – o Alto Comando das Forças Armadas; 
X – o Conselho Nacional de Informática e Automação. 

Parágrafo único. O  Chefe do Gabinete Civil, o Chefe do Gabinete Militar, o 
Chefe da Secretaria de Planejamento, o Chefe do Serviço Nacional de Informações 

9 Decreto-Lei no 900/69.
10 Lei no 6.036/74 e Lei no 7.232/84.
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e o Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas são Ministros de Estado titulares 
dos respectivos órgãos.

Art.  33. A o Gabinete Civil incumbe: 
I – Assistir, direta e imediatamente, o Presidente da República no desempenho 

de suas atribuições e, em especial, nos assuntos referentes à administração civil. 
II – Promover a divulgação de atos e atividades governamentais. 
III – Acompanhar a tramitação de projetos de lei no Congresso Nacional e 

coordenar a colaboração dos Ministérios e demais órgãos da administração, no que 
respeita aos projetos de lei submetidos à sanção presidencial.  

Art.  34. A o Gabinete Militar incumbe: 
I – Assistir, direta e imediatamente, o Presidente da República no desempenho 

de suas atribuições e, em especial, nos assuntos referentes à Segurança Nacional e à 
Administração Militar. 

II – Zelar pela segurança do Presidente da República e dos Palácios Presi-
denciais.   

Parágrafo único. O  Chefe do Gabinete Militar exerce as funções de Secretário-
Geral do Conselho de Segurança Nacional. 

TíTULO VII
Dos Ministérios e Respectivas Áreas de Competência

Art.  35. O s Ministérios são os seguintes:11

Ministério da Justiça 
Ministério das Relações Exteriores 
Ministério da Fazenda 
Ministério dos Transportes 
Ministério da Agricultura 
Ministério da Indústria e do Comércio 
Ministério das Minas e Energia 
Ministério do Interior 
Ministério da Educação e Cultura 
Ministério do Trabalho 
Ministério da Previdência e Assistência Social 
Ministério da Saúde 
Ministério das Comunicações 

11 Lei no 7.232/84.
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Ministério da Marinha 
Ministério do Exército 
Ministério da Aeronáutica 

Parágrafo único. O s titulares dos Ministérios são Ministros de Estado (Art. 20). 

Art.  36.  Para auxiliá-lo na coordenação de assuntos afins ou interdependentes, que 
interessem a mais de um Ministério, o Presidente da República poderá incumbir de 
missão coordenadora um dos Ministros de Estado, cabendo essa missão, na ausência de 
designação específica ao Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Planejamento.12

§ 1o  O Ministro Coordenador, sem prejuízo das atribuições da Pasta ou órgão 
de que for titular, atuará em harmonia com as instruções emanadas do Presidente 
da República, buscando os elementos necessários ao cumprimento de sua missão 
mediante cooperação dos Ministros de Estado em cuja área de competência estejam 
compreendidos os assuntos objeto de coordenação. 

§ 2o  O Ministro Coordenador formulará soluções para a decisão final do Presi-
dente da República.

Art.  37. O  Presidente da República poderá prover até 4 (quatro) cargos de Ministro 
Extraordinário para o desempenho de encargos temporários de natureza relevante.13

Art.  38. O  Ministro Extraordinário e o Ministro Coordenador disporão de assistência 
técnica e administrativa essencial para o desempenho das missões de que forem in-
cumbidos pelo Presidente da República, na forma por que se dispuser em decreto.

Art.  39. O s assuntos que constituem a área de competência de cada Ministério são, 
a seguir, especificados:14

SETOR POLÍTICO

 Ministério da Justiça
I – Ordem jurídica, nacionalidade, cidadania, direitos políticos, garantias 

constitucionais. 
II – Segurança interna. Polícia Federal.
III – Administração penitenciária. 
IV – Ministério Público. 
V – Documentação, publicação e arquivo dos atos oficiais. 

Ministério das Relações Exteriores
I – Política Internacional. 

12 Decreto-Lei no 900/69 e Lei no 6.036/74.
13 Decreto-Lei no 900/69.
14 Decreto-Lei no 900/69 e Lei no 6.228/75.
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II – Relações diplomáticas; serviços consulares. 
III – Participação nas negociações comerciais, econômicas, financeiras, técnicas 

e culturais com países e entidades estrangeiras. 
IV – Programas de cooperação internacional. 

SETOR DE PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL

Ministério do Planejamento e Coordenação Geral
I – Plano geral do Governo, sua coordenação. Integração dos planos regionais. 
II – Estudos e pesquisas sócio-econômicos, inclusive setoriais e regionais. 
III – Programação orçamentária; proposta orçamentária anual. 
IV – Coordenação da assistência técnica internacional. 
V – Sistemas estatístico e cartográfico nacionais. 
VI – Organização administrativa. 

SETOR ECONÔMICO

Ministério da Fazenda
I – Assuntos monetários, creditícios, financeiros e fiscais; poupança popular. 
II – Administração tributária. 
III – Arrecadação. 
IV – Administração financeira. 
V – Contabilidade e auditoria. 
VI – Administração patrimonial.

Ministério dos Transportes
I – Coordenação dos transportes. 
II – Transportes ferroviários e rodoviários. 
III – Transportes aquaviários. Marinha mercante; portos e vias navegáveis. 
IV – Participação na coordenação dos transportes aeroviários, na forma esta-

belecida no art. 162. 

Ministério da Agricultura
I – Agricultura; pecuária; caça; pesca. 
II – Recursos naturais renováveis: flora, fauna e solo. 
III – Organização da vida rural; reforma agrária. 
IV – Estímulos financeiros e creditícios. 
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V – Meteorologia; climatologia. 
VI – Pesquisa e experimentação. 
VII – Vigilância e defesa sanitária animal e vegetal. 
VIII – Padronização e inspeção de produtos vegetais e animais ou do consumo 

nas atividades agropecuárias. 

Ministério da Indústria e do Comércio
I – Desenvolvimento industrial e comercial. 
II – Comércio exterior. 
III – Seguros privados e capitalização. 
IV – Propriedade industrial; registro do comércio; legislação metrológica. 
V – Turismo. 
VI – Pesquisa e experimentação tecnológica. 

Ministério das Minas e Energia
I – Geologia, recursos minerais e energéticos. 
II – Regime hidrológico e fontes de energia hidráulica. 
III – Mineração. 
IV – Indústria do petróleo. 
V – Indústria de energia elétrica, inclusive de natureza nuclear. 

Ministério do Interior
I – Desenvolvimento regional. 
II – Radicação de populações, ocupação do território. Migrações internas. 
III – Territórios federais. 
IV – Saneamento básico. 
V – Beneficiamento de áreas e obras de proteção contra sêcas e inundações. 

Irrigação. 
VI – Assistência às populações atingidas pelas calamidades públicas. 
VII – Assistência ao índio. 
VIII – Assistência aos Municípios. 
IX – Programa nacional de habitação. 

SETOR SOCIAL

Ministério da Educação e Cultura
I – Educação; ensino (exceto o militar); magistério. 
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II – Cultura – letras e artes. 
III – Patrimônio histórico, arqueológico, científico, cultural e artístico. 
IV – Desportos. 

Ministério do Trabalho e Previdência Social
I – Trabalho; organização profissional e sindical; fiscalização. 
II – Mercado de trabalho; política de emprego. 
III – Política salarial. 
IV – Previdência e assistência social. 
V – Política de imigração. 
VI – Colaboração com o Ministério Público junto à Justiça do Trabalho. 

Ministério da Saúde
I – Política nacional de saúde. 
II – Atividades médicas e para-médicas. 
III – Ação preventiva em geral; vigilância sanitária de fronteiras e de portos 

marítimos, fluviais e aéreos. 
IV – Controle de drogas, medicamentos e alimentos. 
V – Pesquisas médico-sanitárias. 

Ministério das Comunicações 
I – Telecomunicações. 
II – Serviços postais. 

SETOR MILITAR
Ministério da Marinha
Ministério do Exército

Ministério da Aeronáutica

TíTULO VIII
Da Segurança Nacional

CAPÍTULO I
Do Conselho de Segurança Nacional 

Art.  40.  O Conselho de Segurança Nacional é o órgão de mais alto nível no as-
sessoramento direto do Presidente da República, na formulação e na execução da 
Política de Segurança Nacional.15

15 Decreto-Lei no 900/69.
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§ 1o A  formulação da Política de Segurança Nacional far-se-á, bàsicamente, me-
diante o estabelecimento do Conceito Estratégico Nacional. 

§ 2o  No que se refere a execução da Política de Segurança Nacional, o Conselho 
apreciará os problemas que lhe forem propostos no quadro da conjuntura nacional 
ou internacional.

Art.  41.  Caberá, ainda, ao Conselho o cumprimento de outras tarefas específicas 
previstas na Constituição. 

Art.  42. O  Conselho de Segurança Nacional é convocado e presidido pelo Presidente 
da República, dêle participando, no caráter de membros natos, o Vice-Presidente da 
República, todos os Ministros de Estado, inclusive os Extraordinários, os Chefes dos 
Gabinetes Civil e Militar da Presidência da República, o Chefe do Serviço Nacional de 
Informações, o Chefe do Estado-Maior das Fôrças Armadas e os Chefes dos Estados-
Maiores da Armada, do Exército e da Aeronáutica. 

§ 1o O  Presidente da República poderá designar membros eventuais, conforme 
a matéria a ser apreciada. 

§ 2o O  Presidente da República pode ouvir o Conselho de Segurança Nacional, 
mediante consulta a cada um dos seus membros em expediente remetido por inter-
médio da Secretaria-Geral. 

Art.  43.  O Conselho dispõe de uma Secretaria-Geral, como órgão de estudo, 
planejamento e coordenação no campo da segurança nacional e poderá contar com a 
colaboração de órgãos complementares, necessários ao cumprimento de sua finalidade 
constitucional.16

CAPÍTULO II
Do Serviço Nacional de Informações 

Art.  44.  O Serviço Nacional de Informações tem por finalidade superintender 
e coordenar, em todo o território nacional, as atividades de informação e contra-
informação, em particular as que interessem à segurança nacional. 

TíTULO IX
Das Fôrças Armadas

CAPÍTULO I
Disposições Preliminares 

Art.  45. A s Fôrças Armadas, constituídas pela Marinha de Guerra, pelo Exército e 
pela Aeronáutica Militar, são instituições nacionais, permanentes e regulares, organi-
zadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente 
da República e dentro dos limites da lei. As Forças Armadas, essenciais à execução 

16 Decreto-Lei no 900/69 e Decreto-Lei no 1.093/70.
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da Política de Segurança Nacional, destinam-se à defesa da Pátria e à garantia dos 
Podêres constituídos, da Lei e da Ordem.17

Parágrafo único. A s Fôrças Armadas, nos casos de calamidade pública, colabo-
rarão com os Ministérios Civis, sempre que solicitadas, na assistência às populações 
atingidas e no restabelecimento da normalidade. 

Art.  46.  O Poder Executivo fixará a organização pormenorizada das Fôrças Armadas 
singulares – Fôrças Navais, Fôrças Terrestres e Fôrça Aérea Brasileira – e das Fôrças 
Combinadas ou Conjuntas, bem como dos demais órgãos integrantes dos Ministérios 
Militares, suas denominações, localizações e atribuições. 

Parágrafo único.  Caberá, também, ao Poder Executivo, nos limites fixados em 
lei, dispor sobre as Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, como fôrças 
auxiliares, reserva do Exército. 

CAPÍTULO II
Dos Órgãos de Assessoramento Direto do Presidente da República

SEçãO I
Do Alto Comando das Fôrças Armadas 

Art.  47.  O Alto Comando das Fôrças Armadas é um órgão de assessoramento do 
Presidente da República, nas decisões relativas à política militar e à coordenação de 
assuntos pertinentes às Fôrças Armadas.

Art.  48.  Integram o Alto Comando das Fôrças Armadas os Ministros Militares, 
o Chefe do Estado-Maior das Fôrças Armadas e os Chefes dos Estados-Maiores de 
cada uma das Fôrças singulares.

Art.  49. O  Alto Comando das Fôrças Armadas reúne-se quando convocado pelo 
Presidente da República e é secretariado pelo Chefe do Gabinete Militar da Presi-
dência da República. 

SEçãO II
Do Estado-Maior das Fôrças Armadas 

Art.  50.  O Estado-Maior das Fôrças Armadas, órgãos de assessoramento do Pre-
sidente da República tem por atribuições:18

I – Proceder aos estudos para a fixação da Política, da Estratégia e da Doutrina 
Militares, bem como elaborar e coordenar os planos e programas decorrentes; 

II – Estabelecer os planos para emprêgo das Fôrças Combinadas ou Conjuntas 
e de fôrças singulares destacadas para participar de operações militares no exterior, 

17 Decreto-Lei no 900/69.
18 Decreto-Lei no 900/69.
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levando em consideração os estudos e as sugestões dos Ministros Militares compe-
tentes;

III – Coordenar as informações estratégicas no Campo Militar; 
IV – Coordenar, no que transcenda os objetivos específicos e as disponibili-

dades previstas no Orçamento dos Ministérios Militares, os planos de pesquisas, de 
desenvolvimento e de mobilização das Fôrças Armadas e os programas de aplicação 
de recursos decorrentes.

V – Coordenar as representações das Fôrças Armadas no País e no exterior; 
VI – Proceder aos estudos e preparar as decisões sobre assuntos que lhe forem 

submetidos pelo Presidente da República. 

Art.  51.  A Chefia do Estado-Maior das Fôrças Amadas é exercida por um oficial-
general do mais alto pôsto nomeado pelo Presidente da República, obedecido, em 
princípio, o critério de rodízio entre as Fôrças Armadas.19

Art.  52. A s funções de Estado-Maior e Serviços no Estado-Maior das Fôrças Ar-
madas são exercidas por oficiais das três Fôrças singulares.

Art.  53. O  Conselho de Chefes de Estado-Maior, constituído do Chefe do Estado-
Maior das Fôrças Armadas e dos Chefes de Estado-Maior das Fôrças singulares, 
reúne-se periòdicamente, sob a presidência do primeiro, para apreciação de assuntos 
específicos do Estado-Maior das Fôrças Armadas e os de interêsse comum a mais de 
uma das Fôrças singulares. 

CAPÍTULO III
Dos Ministérios Militares

SEçãO I
Do Ministério da Marinha 

Art.  54.  O Ministério da Marinha administra os negócios da Marinha de Guerra 
e tem como atribuição principal a preparação desta para o cumprimento de sua des-
tinação constitucional.

§ 1o  Cabe ao Ministério da Marinha:
I – Propor a organização e providenciar o aparelhamento e adestramento das 

Fôrças Navais e Aeronavais e do Corpo de Fuzileiros Navais, inclusive para integrarem 
Fôrças Combinadas ou Conjuntas.

II – Orientar e realizar pesquisas e desenvolvimento de interêsse da Marinha, 
obedecido o previsto no item V do art. 50 da presente Lei. 

III – Estudar e propor diretrizes para a política marítima nacional. 

19 Decreto-Lei no 900/69.
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§ 2o  Ao Ministério da Marinha competem ainda as seguintes atribuições subsi-
diárias:

I – Orientar e controlar a Marinha Mercante Nacional e demais atividades 
correlatas no que interessa à segurança nacional e prover a segurança da navegação, 
seja ela marítima, fluvial ou lacustre. 

II – Exercer a polícia naval. 

Art.  55. O  Ministro da Marinha exerce a direção geral do Ministério da Marinha 
e é o Comandante Superior da Marinha de Guerra.20

Art.  56.  A Marinha de Guerra compreende suas organizações próprias, pessoal 
em serviço ativo e sua reserva, inclusive as formações auxiliares conforme fixado 
em lei.21

Art.  57. O  Ministério da Marinha é constituído de:22

I – Órgãos de Direção Geral. 
	 – Almirantado (Alto Comando da Marinha de Guerra). 
	 – Estado Maior da Armada. 
II – Órgãos de Direção Setorial, organizados em base departamental (art. 

24). 
III – Órgãos de Assessoramento. 
	 – Gabinete do Ministro. 
	 – Consultoria Jurídica. 
	 – Conselho de Almirantes. 
	 – Outros Conselhos e Comissões. 
IV – Órgãos de Apoio. 
	 – Diretorias e outros órgãos. 
V – Fôrças Navais e Aeronavais (elementos próprios – navios e helicópteros 

– e elementos destacados da Fôrça Aérea Brasileira). 
	 – Corpo de Fuzileiros Navais. 
	 – Distritos Navais. 
	 – Comando do Contrôle Naval do Tráfego Marítimo.

Art.  58.  (Revogado).23

20 Decreto-Lei no 900/69.
21 Decreto-Lei no 900/69.
22 Decreto-Lei no 900/69.
23 Lei no 6.059/74.
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SEçãO II
Do Ministério do Exército 

Art.  59.  O Ministério do Exército administra os negócios do Exército e tem, como 
atribuição principal, a preparação do Exército para o cumprimento da sua destinação 
constitucional. 

§ 1o  Cabe ao Ministério do Exército: 
I – Propor a organização e providenciar o aparelhamento e o adestramento das 

Fôrças Terrestres, inclusive para integrarem Fôrças Combinadas ou Conjuntas. 
II – Orientar e realizar pesquisas e desenvolvimento de interêsse do Exército, 

obedecido o previsto no item V do art. 50 da presente lei.
§ 2o A o Ministério do Exército compete ainda propor as medidas para a efetivação 

do disposto no Parágrafo único do art. 46 da presente lei.

Art.  60. O  Ministro do Exército exerce a direção geral das atividades do Ministério 
e é o Comandante Superior do Exército. 

Art.  61. O  Exército é constituído do Exército ativo e sua Reserva.
§ 1o O  Exército ativo é a parte do Exército organizada e aparelhada para o cum-

primento de sua destinação constitucional e em pleno exercício de suas atividades. 
§ 2o  Constitui a Reserva do Exército todo o pessoal sujeito à incorporação no 

Exército ativo, mediante mobilização ou convocação, e as fôrças e organizações 
auxiliares, conforme fixado em lei. 

Art.  62. O  Ministério do Exército compreende: 
I – Órgãos de Direção Geral 
	 – Alto Comando do Exército. 
	 – Estado-Maior do Exército. 
     – Conselho Superior de Economia e Finanças. 
II – Órgãos de Direção Setorial, organizados em base departamental (art. 24) 
III – Órgãos de Assessoramento 
	 – Gabinete do Ministro. 
	 – Consultoria Jurídica. 
	 – Secretaria Geral. 
	 – Outros Conselhos e Comissões. 
IV – Órgãos de Apoio 
	 – Diretorias e outros órgãos. 
V – Fôrças Terrestres 
	 – Órgãos Territoriais. 
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SEçãO III
Do Ministério da Aeronáutica 

Art.  63.  O Ministério da Aeronáutica administra os negócios da Aeronáutica e tem 
como atribuições principais a preparação da Aeronáutica para o cumprimento de sua 
destinação constitucional e a orientação, a coordenação e o controle das atividades 
da Aviação Civil.24

Parágrafo único.  Cabe ao Ministério da Aeronáutica:       
I – Estudar e propor diretrizes para a Política Aeroespacial Nacional. 
II – Propor a organização e providenciar o aparelhamento e o adestramento da 

Fôrça Aérea Brasileira, inclusive de elementos para integrar as Fôrças Combinadas 
ou Conjuntas.

III – Orientar, coordenar e controlar as atividades da Aviação Civil, tanto 
comerciais como privadas e desportivas. 

IV – Estabelecer, equipar e operar, diretamente ou mediante autorização ou 
concessão, a infra-estrutura aeronáutica, inclusive os serviços de apoio necessários 
à navegação aérea. 

V – Orientar, incentivar e realizar pesquisas e desenvolvimento de interêsse 
da Aeronáutica, obedecido, quanto às de interêsse militar, ao prescrito no item IV do 
art. 50 da presente lei. 

VI – Operar o Correio Aéreo Nacional. 

Art.  64. O  Ministro da Aeronáutica exerce a direção geral das atividades do Mi-
nistério e é o Comandante-em-Chefe da Fôrça Aérea Brasileira.25

Art.  65. A  Fôrça Aérea Brasileira é a parte da Aeronáutica organizada e aparelhada 
para o cumprimento de sua destinação constitucional.26

Parágrafo único.  Constituí a reserva da Aeronáutica todo o pessoal sujeito à 
incorporação na Fôrça Aérea Brasileira, mediante mobilização ou convocação, e as 
organizações auxiliares, conforme fixado em lei. 

Art.  66. O  Ministério da Aeronáutica compreende:27

I – Órgãos de Direção Geral: 
	 – Alto Comando da Aeronáutica 
	 – Estado-Maior da Aeronáutica 
	 – Inspetoria Geral da Aeronáutica 

24 Decreto-Lei no 900/69 e Decreto-Lei no 991/69.
25 Decreto-Lei no 900/69 e Decreto-Lei no 991/69.
26 Decreto-Lei no 900/69 e Decreto-Lei no 991/69.
27 Decreto-Lei no 900/69 e Decreto-Lei no 991/69.
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II – Órgãos de Direção Setorial, organizados em base departamental (art. 24): 
	 – Departamento de Aviação Civil
	 – Departamento de Pesquisas e Desenvolvimento 
III – Órgãos de Assessoramento: 
	 – Gabinete do Ministro
	 – Consultoria Jurídica 
	 – Conselhos e Comissões 
IV – Órgãos de Apoio: 
	 – Comandos, Diretorias, Institutos, Serviços e outros órgãos
V – Fôrça Aérea Brasileira: 
	 – Comandos Aéreos (inclusive elementos para integrar Forças Combinadas 

ou Conjuntas)
	 – Comandos Territoriais

CAPÍTULO IV
Disposição Geral 

Art.  67. O  Almirantado (Alto Comando da Marinha de Guerra), o Alto Comando 
do Exército e o Alto Comando da Aeronáutica, a que se referem os arts 57, 62 e 66 
são órgãos integrantes da Direção Geral do Ministério da Marinha, do Exército e da 
Aeronáutica, cabendo-lhes assessorar os respectivos Ministros, principalmente: 

a) nos assuntos relativos à política militar peculiar à Fôrça singular; 
b) nas matérias de relevância – em particular, de organização, administração 

e logística – dependentes de decisão ministerial; 
c) na seleção do quadro de Oficiais Generais. 

TíTULO X
Das Normas de Administração Financeira e de Contabilidade 

Art.  68. O  Presidente da República prestará anualmente ao Congresso Nacional as 
contas relativas ao exercício anterior, sôbre as quais dará parecer prévio o Tribunal 
de Contas.

Art.  69.  Os órgãos da Administração Direta observarão um plano de contas único e as 
normas gerais de contabilidade e da auditoria que forem aprovados pelo Govêrno. 

Art.  70.  Publicados a lei orçamentária ou os decretos de abertura de créditos adi-
cionais, as unidades orçamentárias, os órgãos administrativos, os de contabilização 
e os de fiscalização financeira ficam, desde logo, habilitados a tomar as providências 
cabíveis para o desempenho das suas tarefas. 
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Art.  71. A  discriminação das dotações orçamentárias globais de despesas será feita: 
I – No Poder Legislativo e órgãos auxiliares, pelas Mesas da Câmara dos 

Deputados e do Senado Federal e pelo Presidente do Tribunal de Contas. 
II – No Poder Judiciário, pelos Presidentes dos Tribunais e demais órgãos 

competentes. 
III – No Poder Executivo, pelos Ministros de Estado ou dirigentes de órgãos 

da Presidência da República. 

Art.  72.  Com base na lei orçamentária, créditos adicionais e seus atos complemen-
tares, o órgão central da programação financeira fixará as cotas e prazos de utilização 
de recursos pelos órgãos da Presidência da República, pelos Ministérios e pelas 
autoridades dos Poderes Legislativo e Judiciário para atender à movimentação dos 
créditos orçamentários ou adicionais. 

§ 1o O s Ministros de Estado e os dirigentes de Órgãos da Presidência da República 
aprovarão a programação financeira setorial e autorizarão às unidades administrativas 
a movimentar os respectivos créditos, dando ciência ao Tribunal de Contas. 

§ 2o O  Ministro de Estado, por proposta do Inspetor Geral de Finanças, decidirá 
quanto aos limites de descentralização da administração dos créditos, tendo em conta 
as atividades peculiares de cada órgão. 

Art.  73.  Nenhuma despesa poderá ser realizada sem a existência de crédito que a 
comporte ou quando imputada a dotação imprópria, vedada expressamente qualquer 
atribuição de fornecimento ou prestação de serviços cujo custo exceda aos limites 
prèviamente fixados em lei. 

Parágrafo único.  Mediante representação do órgão contábil serão impugnados 
quaisquer atos referentes a despesas que incidam na proibição do presente artigo. 

Art.  74.  Na realização da receita e da despesa pública será utilizada a via bancária, 
de acôrdo com as normas estabelecidas em regulamento. 

§ 1o  Nos casos em que se torne indispensável a arrecadação de receita diretamente 
pelas unidades administrativas, o recolhimento a conta bancária far-se-á no prazo 
regulamentar. 

§ 2o O  pagamento de despesa, obedecidas as normas que regem a execução orça-
mentária (Lei no 4.320, de 17 de março de 1964), far-se-á mediante ordem bancária ou 
cheque nominativo, contabilizado pelo órgão competente e obrigatòriamente assinado 
pelo ordenador da despesa e pelo encarregado do setor financeiro. 

§ 3o E m casos excepcionais, quando houver despesa não atendível pela via 
bancária, as autoridades ordenadoras poderão autorizar suprimentos de fundos, de 
preferência a agentes afiançados, fazendo-se os lançamentos contábeis necessários e 
fixando-se prazo para comprovação dos gastos.

Art.  75.  Os órgãos da Administração Federal prestarão ao Tribunal de Contas, ou 
suas delegações, os informes relativos à administração dos créditos orçamentários e 
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facilitarão a realização das inspeções de contrôle externo dos órgãos de administração 
financeira, contabilidade e auditorias.28

Parágrafo único. A s informações previstas neste artigo são as imprescindíveis ao 
exercício da auditoria financeira e orçamentária, realizada com base nos documen-
tos enumerados nos itens I e II do artigo 36 do Decreto-Lei número 199, de 25 de 
fevereiro de 1967, vedada a requisição sistemática de documentos ou comprovantes 
arquivados nos órgãos da administração federal, cujo exame se possa realizar através 
das inspeções de contrôle externo. 

Art.  76.  Caberá ao Inspetor Geral de Finanças ou autoridade delegada autorizar 
a inscrição de despesas na conta “Restos a Pagar” (Lei no 4.320, de 17 de março de 
1964), obedecendo-se na liquidação respectiva as mesmas formalidades fixadas para 
a administração dos créditos orçamentários. 

Parágrafo único. A s despesas inscritas na conta de “Restos a Pagar” serão liqui-
dadas quando do recebimento do material, da execução da obra ou da prestação do 
serviço, ainda que ocorram depois do encerramento do exercício financeiro.

Art.  77.  Todo ato de gestão financeira deve ser realizado por fôrça do documento 
que comprove a operação e registrado na contabilidade, mediante classificação em 
conta adequada. 

Art.  78.  O acompanhamento da execução orçamentária será feito pelos órgãos de 
contabilização. 

§ 1o E m cada unidade responsável pela administração de créditos proceder-se-á 
sempre à contabilização destes. 

§ 2o  A contabilidade sintética ministerial caberá à Inspetoria Geral de Finanças. 
§ 3o A  contabilidade geral caberá à Inspetoria Geral de Finanças do Ministério 

da Fazenda. 
§ 4o  Atendidas as conveniências do serviço, um único órgão de contabilidade 

analítica poderá encarregar-se da contabilização para várias unidades operacionais 
do mesmo ou de vários Ministérios. 

§ 5o  Os documentos relativos à escrituração dos atos da receita e despesa ficarão 
arquivados no órgão de contabilidade analítica e à disposição das autoridades respon-
sáveis pelo acompanhamento administrativo e fiscalização financeira e, bem assim, dos 
agentes incumbidos do controle externo, de competência do Tribunal de Contas. 

Art.  79. A  contabilidade deverá apurar os custos dos serviços de forma a evidenciar 
os resultados da gestão. 

Art.  80.  Os órgãos de contabilidade inscreverão como responsável todo o ordenador 
da despesa, o qual só poderá ser exonerado de sua responsabilidade após julgadas 
regulares suas contas pelo Tribunal de Contas. 

28 Decreto-Lei no 900/69.
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§ 1o O rdenador de despesas é toda e qualquer autoridade de cujos atos resultarem 
emissão de empenho, autorização de pagamento, suprimento ou dispêndio de recursos 
da União ou pela qual esta responda. 

§ 2o O  ordenador de despesa, salvo conivência, não é responsável por prejuízos 
causados à Fazenda Nacional decorrentes de atos praticados por agente subordinado 
que exorbitar das ordens recebidas. 

§ 3o A s despesas feitas por meio de suprimentos, desde que não impugnadas pelo 
ordenador, serão escrituradas e incluídas na sua tomada de contas, na forma prescrita; 
quando impugnadas, deverá o ordenador determinar imediatas providências adminis-
trativas para a apuração das responsabilidades e imposição das penalidades cabíveis, 
sem prejuízo do julgamento da regularidade das contas pelo Tribunal de Contas. 

Art.  81.  Todo ordenador de despesa ficará sujeito a tomada de contas realizada 
pelo órgão de contabilidade e verificada pelo órgão de auditoria interna, antes de ser 
encaminhada ao Tribunal de Contas (artigo 82). 

Parágrafo único. O  funcionário que receber suprimento de fundos, na forma do 
disposto no art. 74, § 3o, é obrigado a prestar contas de sua aplicação procedendo-se, 
automàticamente, a tomada de contas se não o fizer no prazo assinalado. 

Art.  82. A s tomadas de contas serão objeto de pronunciamento expresso do Ministro 
de Estado, dos dirigentes de órgãos da Presidência da República ou de autoridade 
a quem êstes delegarem competência, antes de seu encaminhamento ao Tribunal de 
Contas para os fins constitucionais e legais. 

§ 1o A  tomada de contas dos ordenadores, agentes recebedores, tesoureiros ou 
pagadores será feita no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias do encerramento 
do exercício financeiro pelos órgãos encarregados da contabilidade analítica e, antes 
de ser submetida a pronunciamento do Ministro de Estado, dos dirigentes de órgãos 
da Presidência da República ou da autoridade a quem êstes delegarem competência, 
terá sua regularidade certificada pelo órgão de auditoria. 

§ 2o S em prejuízo do encaminhamento ao Tribunal de Contas, a autoridade a que 
se refere o parágrafo anterior, no caso de irregularidade, determinará as providências 
que, a seu critério, se tornarem indispensáveis para resguardar o interesse público e a 
probidade na aplicação dos dinheiros públicos, dos quais dará ciência oportunamente 
ao Tribunal de Contas. 

§ 3o  Sempre que possível, desde que não retardem nem dificultem as tomadas 
de contas, estas poderão abranger conjuntamente a dos ordenadores e tesoureiros ou 
pagadores. 

Art.  83.  Cabe aos detentores de suprimentos de fundos fornecer indicação precisa 
dos saldos em seu poder em 31 de dezembro, para efeito de contabilização e reinscrição 
da respectiva responsabilidade pela sua aplicação em data posterior, observados os 
prazos assinalados pelo ordenador da despesa.
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Parágrafo único.  A importância aplicada até 31 de dezembro será comprovada 
até 15 de janeiro seguinte. 

Art.  84.  Quando se verificar que determinada conta não foi prestada, ou que ocor-
reu desfalque, desvio de bens ou outra irregularidade de que resulte prejuízo para a 
Fazenda Pública, as autoridades administrativas, sob pena de co-responsabilidade e 
sem embargo dos procedimentos disciplinares, deverão tomar imediatas providências 
para assegurar o respectivo ressarcimento e instaurar a tomada de contas, fazendo-se 
as comunicações a respeito ao Tribunal de Contas. 

Art.  85. A  Inspetoria Geral de Finanças, em cada Ministério, manterá atualizada 
relação de responsáveis por dinheiros, valôres e bens públicos, cujo rol deverá ser 
transmitido anualmente ao Tribunal de Contas, comunicando-se trimestralmente as 
alterações.

Art.  86. A  movimentação dos créditos destinados à realização de despesas reserva-
das ou confidenciais será feita sigilosamente e nesse caráter serão tomadas as contas 
dos responsáveis. 

Art.  87.  Os bens móveis, materiais e equipamentos em uso ficarão sob a respon-
sabilidade dos chefes de serviço, procedendo-se periòdicamente a verificações pelos 
competentes órgãos de contrôle. 

Art.  88. O s estoques serão obrigatòriamente contabilizados, fazendo-se a tomada 
anual das contas dos responsáveis. 

Art.  89. T odo aquêle que, a qualquer título, tenha a seu cargo serviço de conta-
bilidade da União é pessoalmente responsável pela exatidão das contas e oportuna 
apresentação dos balancetes, balanços e demonstrações contábeis dos atos relativos 
à administração financeira e patrimonial do setor sob sua jurisdição. 

Art.  90. R esponderão pelos prejuízos que causarem à Fazenda Pública o ordenador 
de despesas e o responsável pela guarda de dinheiros, valôres e bens. 

Art.  91. S ob a denominação de Reserva de Contingência, o orçamento anual poderá 
conter dotação global não especificamente destinada a determinado órgão, unidade 
orçamentária, programa ou categoria econômica, cujos recursos serão utilizados para 
abertura de créditos adicionais.29

Art.  92.  Com o objetivo de obter maior economia operacional e racionalizar a exe-
cução da programação financeira de desembôlso, o Ministério da Fazenda promoverá 
a unificação de recursos movimentados pelo Tesouro Nacional através de sua Caixa 
junto ao agente financeiro da União. 

Parágrafo único.  Os saques contra a Caixa do Tesouro só poderão ser efetuados 
dentro dos limites autorizados pelo Ministro da Fazenda ou autoridade delegada.

29 Decreto-Lei no 900/69 e Decreto-Lei no 1.763/80.
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Art.  93.  Quem quer que utilize dinheiros públicos terá de justificar seu bom e 
regular emprego na conformidade das leis, regulamentos e normas emanadas das 
autoridades administrativas competentes.

TíTULO XI
Das Disposições Referentes ao Pessoal Civil

CAPÍTULO I
Das Normas Gerais 

Art.  94. O  Poder Executivo promoverá a revisão da legislação e das normas regu-
lamentares relativas ao pessoal do Serviço Público Civil, com o objetivo de ajustá-las 
aos seguintes princípios: 

I – Valorização e dignificação da função pública e ao servidor público. 
II – Aumento da produtividade. 
III – Profissionalização e aperfeiçoamento do servidor público; fortalecimento 

do Sistema do Mérito para ingresso na função pública, acesso a função superior e 
escolha do ocupante de funções de direção e assessoramento. 

IV – Conduta funcional pautada por normas éticas cuja infração incompatibilize 
o servidor para a função. 

V – Constituição de quadros dirigentes, mediante formação e aperfeiçoamento de 
administradores capacitados a garantir a qualidade, produtividade e continuidade da ação 
governamental, em consonância com critérios éticos especialmente estabelecidos. 

VI – Retribuição baseada na classificação das funções a desempenhar, levando-
se em conta o nível educacional exigido pelos deveres e responsabilidade do cargo, 
a experiência que o exercício deste requer, a satisfação de outros requisitos que se 
reputarem essenciais ao seu desempenho e às condições do mercado de trabalho. 

VII – Organização dos quadros funcionais, levando-se em conta os interêsses 
de recrutamento nacional para certas funções e a necessidade de relacionar ao mer-
cado de trabalho local ou regional o recrutamento, a seleção e a remuneração das 
demais funções. 

VIII – Concessão de maior autonomia aos dirigentes e chefes na administração 
de pessoal, visando a fortalecer a autoridade do comando, em seus diferentes graus, 
e a dar-lhes efetiva responsabilidade pela supervisão e rendimento dos serviços sob 
sua jurisdição. 

IX – Fixação da quantidade de servidores, de acôrdo com as reais necessidades 
de funcionamento de cada órgão, efetivamente comprovadas e avaliadas na oportuni-
dade da elaboração do orçamento-programa, e estreita observância dos quantitativos 
que forem considerados adequados pelo Poder Executivo no que se refere aos dispên-
dios de pessoal. Aprovação das lotações segundo critérios objetivos que relacionam a 
quantidade de servidores às atribuições e ao volume de trabalho do órgão. 
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X – Eliminação ou reabsorção do pessoal ocioso, mediante aproveitamento dos 
servidores excedentes, ou reaproveitamento dos desajustados em funções compatíveis 
com as suas comprovadas qualificações e aptidões vocacionais, impedindo-se novas 
admissões, enquanto houver servidores disponíveis para a função. 

XI – Instituição, pelo Poder Executivo, de reconhecimento do mérito aos servi-
dores que contribuam com sugestões, planos e projetos não elaborados em decorrência 
do exercício de suas funções e dos quais possam resultar aumento de produtividade 
e redução dos custos operacionais da administração. 

XII – Estabelecimento de mecanismos adequados à apresentação por parte 
dos servidores, nos vários níveis organizacionais, de suas reclamações e reivindica-
ções, bem como à rápida apreciação, pelos órgãos administrativos competentes, dos 
assuntos nelas contidos. 

XIII – Estímulo ao associativismo dos servidores para fins sociais e culturais. 
Parágrafo único. O  Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional men-

sagens que consubstanciem a revisão de que trata êste artigo. 

Art.  95.  O Poder Executivo promoverá as medidas necessárias à verificação da 
produtividade do pessoal a ser empregado em quaisquer atividades da Administração 
Direta ou de autarquia, visando a colocá-lo em níveis de competição com a atividade 
privada ou a evitar custos injustificáveis de operação, podendo, por via de decreto 
executivo ou medidas administrativas, adotar as soluções adequadas, inclusive a 
eliminação de exigências de pessoal superiores às indicadas pelos critérios de pro-
dutividade e rentabilidade. 

Art.  96.  Nos têrmos da legislação trabalhista, poderão ser contratados especialistas 
para atender às exigências de trabalho técnico em institutos, órgãos de pesquisa e ou-
tras entidades especializadas da Administração Direta ou autarquia, segundo critérios 
que, para êsse fim, serão estabelecidos em regulamento. 

Art.  97.  Os Ministros de Estado, mediante prévia e específica autorização do 
Presidente da República, poderão contratar os serviços de consultores técnicos e 
especialistas por determinado período, nos termos da legislação trabalhista.30

CAPÍTULO II
Das Medidas de Aplicação Imediata 

Art.  98.  Cada unidade administrativa terá, no mais breve prazo, revista sua lota-
ção, a fim de que passe a corresponder a suas estritas necessidades de pessoal e seja 
ajustada às dotações previstas no orçamento (art. 94, inciso IX). 

Art.  99.  O Poder Executivo adotará providências para a permanente verificação 
da existência de pessoal ocioso na Administração Federal, diligenciando para sua 
eliminação ou redistribuição imediata. 

30 Deceto-Lei no 900/69.
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§ 1o  Sem prejuízo da iniciativa do órgão de pessoal da repartição, todo responsável 
por setor de trabalho em que houver pessoal ocioso deverá apresentá-lo aos centros 
de redistribuição e aproveitamento de pessoal que deverão ser criados, em caráter 
temporário, sendo obrigatório o aproveitamento dos concursados. 

§ 2o A  redistribuição de pessoal ocorrerá sempre no interêsse do Serviço Público, 
tanto na Administração Direta como em autarquia, assim como de uma para outra, 
respeitado o regime jurídico pessoal do servidor. 

§ 3o O  pessoal ocioso deverá ser aproveitado em outro setor, continuando o ser-
vidor a receber pela verba da repartição ou entidade de onde tiver sido deslocado, até 
que se tomem as providências necessárias à regularização da movimentação. 

§ 4o  Com relação ao pessoal ocioso que não puder ser utilizado na forma dêste 
artigo, será observado o seguinte procedimento: 

a) extinção dos cargos considerados desnecessários, ficando os seus ocupantes 
exonerados ou em disponibilidade, conforme gozem ou não de estabilidade, 
quando se tratar de pessoal regido pela legislação dos funcionários públicos; 

b) dispensa, com a conseqüente indenização legal, dos empregados sujeitos 
ao regime da legislação trabalhista. 

§ 5o  Não se preencherá vaga nem se abrirá concurso na Administração Direta ou 
em autarquia, sem que se verifique, previamente, no competente centro de redistri-
buição de pessoal, a inexistência de servidor a aproveitar, possuidor da necessária 
qualificação. 

§ 6o  Não se exonerará, por fôrça do disposto neste artigo, funcionário nomeado 
em virtude de concurso. 

Art.  100.  Instaurar-se-á processo administrativo para a demissão ou dispensa de 
servidor efetivo ou estável, comprovadamente ineficiente no desempenho dos encargos 
que lhe competem ou desidioso no cumprimento de seus deveres. 

Art.  101.  O provimento em cargos em comissão e funções gratificadas obedecerá 
a critérios a serem fixados por ato do Poder Executivo que:31

a) definirá os cargos em comissão de livre escolha do Presidente da Repú-
blica; 

b) estabelecerá os processos de recrutamento com base no Sistema do Mérito; e 
c) fixará as demais condições necessárias ao seu exercício. 

Art.  102.  É proibida a nomeação em caráter interino por incompatível com a 
exigência de prévia habilitação em concurso para provimento dos cargos públicos, 
revogadas todas as disposições em contrário. 

Art.  103. T odo servidor que estiver percebendo vencimento, salário ou provento 
superior ao fixado para o cargo nos planos de classificação e remuneração, terá a 

31 Decreto-Lei no 900/69.
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diferença caracterizada como vantagem pessoal, nominalmente identificável, a qual 
em nenhuma hipótese será aumentada, sendo absorvida progressivamente pelos au-
mentos que vierem a ser realizados no vencimento, salário ou provento fixado para 
o cargo nos mencionados planos. 

Art.  104.  No que concerne ao regime de participação na arrecadação, inclusive 
cobrança da Dívida Ativa da União, fica estabelecido o seguinte:32

I – Ressalvados os direitos dos denunciantes, a adjudicação de cota-parte de 
multas será feita exclusivamente aos Agentes Fiscais de Rendas Internas, Agentes Fis-
cais do Impôsto de Renda, Agentes Fiscais do Impôsto Aduaneiro, Fiscais Auxiliares de 
Impostos Internos e Guardas Aduaneiros e sòmente quando tenham os mesmos exercido 
ação direta, imediata e pessoal na obtenção de elementos destinados à instauração de 
autos de infração ou início de processos para cobrança dos débitos respectivos.

II – O regime de remuneração, previsto na Lei no 1.711, de 28 de outubro de 
1952, continuará a ser aplicado exclusivamente aos Agentes Fiscais de Rendas Inter-
nas, Agentes Fiscais do Impôsto de Renda, Agentes Fiscais do Impôsto Aduaneiro, 
Fiscais Auxiliares de Impostos Internos e Guardas Aduaneiros. 

III – A partir da data da presente lei, fica extinto o regime de remuneração ins-
tituído a favor dos Exatores Federais, Auxiliares de Exatorias e Fiéis do Tesouro. 

IV – (Revogado).
V – A participação, através do Fundo de Estímulo, e bem assim as percentagens 

a que se referem o art. 64 da Lei no 3.244, de 14 de agôsto de 1957, o art. 109 da Lei 
no 3.470, de 28 de novembro de 1958, os artigos 6o, § 2o e 9o da Lei no 3.756, de 20 
de abril de 1960, e o § 6o do art. 32 do Decreto-Lei no 147, de 3 de fevereiro de 1967, 
ficam também extintos.

Parágrafo único.  Comprovada a adjudicação da cota-parte de multas com deso-
bediência ao que dispõe o inciso I dêste artigo, serão passíveis de demissão, tanto o 
responsável pela prática dêsse ato, quanto os servidores que se beneficiarem com as 
vantagens dêle decorrentes. 

Art.  105. A os servidores que, na data da presente lei estiverem no gôzo das vantagens 
previstas nos incisos III, IV e V do artigo anterior fica assegurado o direito de percebê-las, 
como diferença mensal, desde que esta não ultrapasse a média mensal que, àquele título, 
receberam durante o ano de 1966, e até que, por fôrça dos reajustamentos de vencimentos 
do funcionalismo, o nível de vencimentos dos cargos que ocuparem alcance importâncias 
correspondentes à soma do vencimento básico e da diferença de vencimento. 

Art.  106.  Fica extinta a Comissão de Classificação de Cargos transferindo-se ao 
DASP, seu acervo, documentação, recursos orçamentários e atribuições. 

Art.  107.  A fim de permitir a revisão da legislação e das normas regulamentares 
relativas ao pessoal do Serviço Público Civil, nos têrmos do disposto no art. 94, da 

32 Lei no 5.421/68.
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presente lei, suspendem-se nesta data as readaptações de funcionários que ficam 
incluídas na competência do DASP. 

Art.  108. O  funcionário, em regime de tempo integral e dedicação exclusiva, pres-
tará serviços em dois turnos de trabalho, quando sujeito a expediente diário. 

Parágrafo único.  Incorrerá em falta grave, punível com demissão, o funcionário 
que perceber a vantagem de que trata êste artigo e não prestar serviços correspondentes 
e bem assim o chefe que atestar a prestação irregular dos serviços. 

Art.  109.  Fica revogada a legislação que permite a agregação de funcionários em 
cargos em comissão e em funções gratificadas, mantidos os direitos daqueles que, na 
data desta lei, hajam completado as condições estipuladas em lei para a agregação, e 
não manifestem, expressamente, o desejo de retornarem aos cargos de origem. 

Parágrafo único. T odo agregado é obrigado a prestar serviços, sob pena de sus-
pensão dos seus vencimentos.

Art.  110.  Proceder-se-á à revisão dos cargos em comissão e das funções gratifi
cadas da Administração Direta e das autarquias, para supressão daqueles que não 
corresponderem às estritas necessidades dos serviços, em razão de sua estrutura e 
funcionamento. 

Art.  111. A  colaboração de natureza eventual à Administração Pública Federal 
sob a forma de prestação de serviços, retribuída mediante recibo, não caracteriza, 
em hipótese alguma, vínculo empregatício com o Serviço Público Civil, e sòmente 
poderá ser atendida por dotação não classificada na rubrica “PESSOAL”, e nos limites 
estabelecidos nos respectivos programas de trabalho. 

Art.  112. O  funcionário que houver atingido a idade máxima (setenta anos) prevista 
para aposentadoria compulsória não poderá exercer cargo em comissão ou função 
gratificada, nos quadros dos Ministérios, do DASP e das autarquias. 

Art.  113. R evogam-se, na data da publicação da presente lei, os arts. 62 e 63 da 
Lei no 1.711, de 28 de outubro de 1952, e demais disposições legais e regulamentares 
que regulam as readmissões no serviço público federal. 

Art.  114. O  funcionário público ou autárquico que, por fôrça de dispositivo legal, 
puder manifestar opção para integrar quadro de pessoal de qualquer outra entidade 
e por esta aceita, terá seu tempo de serviço anterior, devidamente comprovado, 
averbado na instituição de previdência, transferindo-se para o INPS as contribuições 
pagas ao IPASE. 

CAPÍTULO III
Do Departamento Administrativo do Pessoal Civil 

Art.  115.  O Departamento Administrativo do Pessoal Civil (DASP) é o órgão central 
do sistema de pessoal, responsável pelo estudo, formulação de diretrizes, orientação, 
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coordenação, supervisão e contrôle dos assuntos concernentes à administração do 
Pessoal Civil da União. 

Parágrafo único.  Haverá em cada Ministério um órgão de pessoal integrante do 
sistema de pessoal. 

Art.  116. A o Departamento Administrativo do Pessoal Civil (DASP) incumbe:
I – Cuidar dos assuntos referentes ao pessoal civil da União, adotando medidas 

visando ao seu aprimoramento e maior eficiência. 
II – Submeter ao Presidente da República os projetos de regulamentos indis-

pensáveis à execução das leis que dispõem sobre a função pública e os servidores 
civis da União. 

III – Zelar pela observância dessas leis e regulamentos, orientando, coorde-
nando e fiscalizando sua execução, e expedir normas gerais obrigatórias para todos 
os órgãos. 

IV – Estudar e propor sistema de classificação e de retribuição para o serviço 
civil, administrando sua aplicação. 

V – Recrutar e selecionar candidatos para os órgãos da Administração Direta e 
autarquias, podendo delegar, sob sua orientação, fiscalização e contrôle, a realização 
das provas o mais próximo possível das áreas de recrutamento.

VI – Manter estatísticas atualizadas sôbre os servidores civis, inclusive os da 
Administração Indireta. 

VII – Zelar pela criteriosa aplicação dos princípios de administração de pessoal 
com vistas ao tratamento justo dos servidores civis, onde quer que se encontrem. 

VIII – Promover medidas visando ao bem-estar social dos servidores civis da 
União e ao aprimoramento das relações humanas no trabalho. 

IX – Manter articulação com as entidades nacionais e estrangeiras que se 
dedicam a estudos de administração de pessoal. 

X – Orientar, coordenar e superintender as medidas de aplicação imediata 
(Capítulo II, dêste Título). 

Art.  117. O  Departamento Administrativo do Pessoal Civil prestará às Comissões 
Técnicas do Poder Legislativo tôda cooperação que fôr solicitada. 

Parágrafo único. O  Departamento deverá colaborar com o Ministério Público 
Federal nas causas que envolvam a aplicação da legislação do pessoal. 

Art.  118.  Junto ao Departamento haverá o Conselho Federal de Administração 
de Pessoal, que funcionará como órgão de consulta e colaboração no concernente à 
política de pessoal do Govêrno e opinará na esfera administrativa, quando solicitado 
pelo Presidente da República ou pelo Diretor-Geral do DASP, nos assuntos relativos 
à administração de pessoal civil, inclusive quando couber recurso de decisão dos 
Ministérios, na forma estabelecida em regulamento.
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Art.  119. O  Conselho Federal de Administração de Pessoal será presidido pelo 
Diretor-Geral do Departamento Administrativo do Pessoal Civil e constituído de 
quatro membros, com mandato de três anos, nomeados pelo Presidente da República, 
sendo: dois funcionários, um da Administração Direta e outro da Indireta, ambos com 
mais de vinte anos de Serviço Público da União, com experiência em administração e 
relevante fôlha de serviços; um especialista em direito administrativo; e um elemento 
de reconhecida experiência no setor de atividade privada.

§ 1o O  Conselho reunir-se-á ordinàriamente duas vêzes por mês e, extraordinà
riamente, por convocação de seu presidente. 

§ 2o  O Conselho contará com o apoio do Departamento, ao qual ficarão afetos os 
estudos indispensáveis ao seu funcionamento e, bem assim, o desenvolvimento e a 
realização dos trabalhos compreendidos em sua área de competência. 

§ 3o A o Presidente e aos Membros do Conselho é vedada qualquer atividade 
político-partidária, sob pena de exoneração ou perda de mandato.

Art.  120. O  Departamento prestará tôda cooperação solicitada pelo Ministro res-
ponsável pela Reforma Administrativa. 

Art.  121. A s medidas relacionadas com o recrutamento, seleção, aperfeiçoamento e 
administração do assessoramento superior da Administração Civil, de aperfeiçoamento 
de pessoal para o desempenho dos cargos em comissão e funções gratificadas a que 
se referem o art. 101 e seu inciso II (Título XI, Capítulo IX) e de outras funções de 
supervisão ou especializadas, constituirão encargo de um Centro de Aperfeiçoamento, 
órgão autônomo vinculado ao Departamento Administrativo do Pessoal Civil. 

Parágrafo único. O  Centro de Aperfeiçoamento promoverá direta ou indiretamente, 
mediante convênio, acôrdo ou contrato, a execução das medidas de sua atribuição. 

CAPÍTULO IV
Do Assessoramento Superior da Administração Civil 

Art.  122. O  Assessoramento Superior da Administração Civil compreenderá deter-
minadas funções de assessoramento aos Ministros de Estado, definidas por decreto 
e fixadas em número limitado para cada Ministério civil, observadas as respectivas 
peculiariedades de organização e funcionamento.33

§ 1o A s funções a que se refere êste artigo, caracterizadas pelo alto nível de especi-
ficidade, complexidade e responsabilidade, serão objeto de rigorosa individualização 
e a designação para o seu exercício sòmente poderá recair em pessoas de comprovada 
idoneidade, cujas qualificações, capacidade e experiência específicas sejam examina-
das, aferidas e certificadas por órgão próprio, na forma definida em regulamento. 

§ 2o O  exercício das atividades de que trata êste artigo revestirá a forma de locação 
de serviços regulada mediante contrato individual, em que se exigirá tempo integral 
e dedicação exclusiva, não se lhe aplicando o disposto no artigo 35 do Decreto-Lei 

33 Decreto-Lei no 900/69.
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número 81, de 21 de dezembro de 1966, na redação dada pelo artigo 1o do Decreto-
Lei número 177, de 16 de fevereiro de 1967.

§ 3o A  prestação dos serviços a que alude êste artigo será retribuída segundo cri-
tério fixado em regulamento, tendo em vista a avaliação de cada função em face das 
respectivas especificações, e as condições vigentes no mercado de trabalho. 

Art.  123. O  servidor público designado para as funções de que trata o artigo an-
terior ficará afastado do respectivo cargo ou emprego enquanto perdurar a prestação 
de serviços, deixando de receber o vencimento ou salário correspondente ao cargo 
ou emprego público.34

Parágrafo único.  Poderá a designação para o exercício das funções referidas 
no artigo anterior recair em ocupante de função de confiança ou cargo em comissão 
diretamente subordinados ao Ministro de Estado, caso em que deixará de receber, 
durante o período de prestação das funções de assessoramento superior, o vencimento 
ou gratificação do cargo em comissão ou função de confiança. 

Art.  124. O  disposto no presente capítulo poderá ser estendido, por decreto, a 
funções da mesma natureza vinculadas aos Ministérios Militares e órgãos integrantes 
da Presidência da República.35

Título XII 
Das Normas Relativas a Licitações para Compras,

Obras, Serviços e Alienações36

TíTULO XIII
Da Reforma Administrativa 

Art.  145. A  Administração Federal será objeto de uma reforma de profundidade 
para ajustá-la às disposições da presente lei e, especialmente, às diretrizes e princípios 
fundamentais enunciados no Título II, tendo-se como revogadas, por fôrça desta lei, 
e à medida que sejam expedidos os atos a que se refere o art. 146, Parágrafo único, 
alínea “b”, as disposições legais que forem com ela colidentes ou incompatíveis. 

Parágrafo único. A  aplicação da presente lei deverá objetivar, prioritàriamente, 
a execução ordenada dos serviços da Administração Federal, segundo os princípios 
nela enunciados e com apoio na instrumentação básica adotada, não devendo haver 
solução de continuidade. 

Art.  146. A  Reforma Administrativa, iniciada com esta lei, será realizada por etapas, 
à medida que se forem ultimando as providências necessárias à sua execução.37

34 Decreto-Lei no 900/69.
35 Lei no 6.720/79.
36 Após a revogação dos artigos 125 a 144 pelo Decreto-Lei no 2.300/86, esta matéria passou 
a ser regulada pela Lei no 8.666/93 (Lei de Licitações).
37 Decreto-Lei no 900/69.
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Parágrafo único.  Para os fins dêste artigo, o Poder Executivo:
a) promoverá o levantamento das leis, decretos e atos regulamentares que 

disponham sobre a estruturação, funcionamento e competência dos órgãos 
da Administração Federal, com o propósito de ajustá-los às disposições 
desta Lei; 

b) obedecidas as diretrizes, princípios fundamentais e demais disposições 
da presente lei expedirá progressivamente os atos de reorganização, rees
truturação lotação, definição de competência, revisão de funcionamento e 
outros necessários a efetiva implantação da reforma;

e) (Revogado).

Art.  147. A  orientação, coordenação e supervisão das providências de que trata êste 
Título ficarão a cargo do Ministério do Planejamento e Coordenação Geral, podendo, 
entretanto, ser atribuídas a um Ministro Extraordinário para a Reforma Administrativa, 
caso em que a êste caberão os assuntos de organização administrativa. 

Art.  148.  Para atender às despesas decorrentes de execução da Reforma Adminis-
trativa, fica autorizada a abertura pelo Ministério da Fazenda do crédito especial de 
NCr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros novos), com vigência nos exercícios 
de 1967 a 1968. 

§ 1o O s recursos do crédito aberto neste artigo incorporar-se-ão ao “Fundo de 
Reforma Administrativa”, que poderá receber doações e contribuições destinadas ao 
aprimoramento da Administração Federal. 

§ 2o O  Fundo de Reforma Administrativa, cuja utilização será disciplinada em 
regulamento, será administrado por um órgão temporário de implantação da Reforma 
Administrativa, que funcionará junto ao Ministro responsável pela Reforma Admi-
nistrativa. 

Art.  149.  Na implantação da reforma programada, inicialmente, a organização dos 
novos Ministérios e bem assim, prioritàriamente, a instalação dos Órgãos Centrais, a 
começar pelos de planejamento, coordenação e de contrôle financeiro (art. 22, item 
I) e pelos órgãos centrais dos sistemas (art. 31). 

Art.  150. A té que os quadros de funcionários sejam ajustados à Reforma Admi-
nistrativa, o pessoal que os integra, sem prejuízo de sua situação funcional, para os 
efeitos legais, continuará a servir nos órgãos em que estiver lotado, podendo passar 
a ter exercício, mediante requisição, nos órgãos resultantes de desdobramento ou 
criados em virtude da presente lei. 

Art.  151.  (Revogado).38

Art.  152.  A finalidade e as atribuições dos órgãos da Administração Direta regularão 
o estabelecimento das respectivas estruturas e lotações de pessoal. 

38 Lei no 5.843/72.
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Art.  153.  Para implantação da Reforma Administrativa poderão ser ajustados 
estudos e trabalhos técnicos a serem realizados por pessoas físicas ou jurídicas, nos 
têrmos das normas que se estabelecerem em decreto. 

Art.  154. O s decretos e regulamentos expedidos para execução da presente lei 
disporão sobre a subordinação e vinculação de órgãos e entidades aos diversos Minis-
térios, em harmonia com a área de competência dêstes, disciplinando a transferência 
de repartições e órgãos. 

TíTULO XIV
Das Medidas Especiais de Coordenação

CAPÍTULO I
Da Ciência e Tecnologia 

Art.  155. A s iniciativas e providências que contribuem para o estímulo e intensi-
ficação das atividades de ciência e tecnologia, serão objeto de coordenação com o 
propósito de acelerar o desenvolvimento nacional através da crescente participação 
do País no progresso científico e tecnológico.39

CAPÍTULO II
Da Política Nacional de Saúde 

Art.  156.  A formulação e coordenação da política nacional de saúde, em âmbito 
nacional e regional, caberá ao Ministério da Saúde.40

§ 1o  Com o objetivo de melhor aproveitar recursos e meios disponíveis e de 
obter maior produtividade, visando a proporcionar efetiva assistência médico-social 
à comunidade, promoverá o Ministério da Saúde a coordenação, no âmbito regional 
das atividades de assistência médico-social, de modo a entrosar as desempenhadas 
por órgãos federais, estaduais, municipais, do Distrito Federal, dos Territórios e das 
entidades do setor privado. 

§ 2o  Na prestação da assistência médica dar-se-á preferência à celebração de 
convênios com entidades públicas e privadas, existentes na comunidade. 

§ 3o  (Revogado).

CAPÍTULO III
Do Abastecimento Nacional 

Art.  157. A s medidas relacionadas com a formulação e execução da política nacional 
do abastecimento serão objeto de coordenação na forma estabelecida em decreto.41

39 Decreto-Lei no 900/69.
40 Lei no 6.118/74.
41 Decreto-Lei no 900/69.
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Art.  158. S e não considerar oportunas as medidas consubstanciadas no artigo an-
terior, o Govêrno poderá atribuir a formulação e coordenação da política nacional do 
abastecimento a uma Comissão Nacional de Abastecimento, órgão interministerial, 
cuja composição, atribuições e funcionamento serão fixados por decreto e que contará 
com o apoio da Superintendência Nacional do Abastecimento. 

Art.  159.  Fica extinto o Conselho Deliberativo da Superintendência Nacional do 
Abastecimento, de que trata a Lei Delegada no 5, de 26 de setembro de 1962. 

Art.  160. A  Superintendência Nacional do Abastecimento ultimará, no mais breve 
prazo, a assinatura de convênios com os Estados, Prefeitura do Distrito Federal e 
Territórios com o objetivo de transferir-lhes os encargos de fiscalização atribuídos 
àquela Superintendência. 

CAPÍTULO IV
Da Integração dos Transportes 

Art.  161.  Ficam extintos os Conselhos Setoriais de Transportes que atualmente 
funcionam junto às autarquias do Ministério da Viação e Obras Públicas, sendo as 
respectivas funções absorvidas pelo Conselho Nacional de Transportes, cujas atribui-
ções, organização e funcionamento serão regulados em decreto.42

Art.  162. T endo em vista a integração em geral dos transportes, a coordenação 
entre os Ministérios da Aeronáutica e dos Transportes será assegurada pelo Conselho 
Nacional de Transportes que se pronunciará obrigatòriamente quanto aos assuntos 
econômico-financeiros da aviação comercial e, em particular, sôbre: 

a) concessão de linhas, tanto nacionais como no exterior; 
b) tarifas; 
c) subvenções; 
d) salários (de acôrdo com a política salarial do Govêrno).

Art.  163. O  Conselho será presidido pelo Ministro de Estado dos Transportes e 
dêle participará, como representante do Ministério da Aeronáutica, o chefe do órgão 
encarregado dos assuntos da aeronáutica civil. 

Art.  164. O  Poder Executivo, se julgar conveniente, poderá formular a integração 
no Ministério dos Transportes, das atividades concernentes à aviação comercial, 
compreendendo linhas aéreas regulares, subvenções e tarifas, permanecendo sob a 
competência da Aeronáutica Militar as demais atribuições constantes do item IV e 
as do item V do Parágrafo único do art. 63 e as relativas ao contrôle de pessoal e das 
aeronaves. 

§ 1o A  integração poderá operar-se gradualmente, celebrando-se, quando neces-
sário, convênios entre os dois Ministérios. 

42 Decreto-Lei no 900/69.
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§ 2o  Promover-se-á, em conseqüência, o ajuste das atribuições cometidas ao 
Conselho Nacional de Transportes nesse particular. 

CAPÍTULO V
Das Comunicações 

Art.  165. O  Conselho Nacional de Telecomunicações, cujas atribuições, organiza-
ção e funcionamento serão objeto de regulamentação pelo Poder Executivo, passará 
a integrar, como órgão normativo, de consulta, orientação e elaboração da política 
nacional de telecomunicações, a estrutura do Ministério das Comunicações, logo que 
êste se instale, e terá a seguinte composição:43

I – Presidente, o Secretário-Geral do Ministério das Comunicações; 
II – Representante do maior partido de oposição no CONGRESSO NACIO-

NAL;
III – Representante do Ministério da Educação e Cultura. 
IV – Representante do Ministério da Justiça. 
V – Representante do maior partido que apóia o Govêrno no CONGRESSO 

NACIONAL;
VI – Representante do Ministério da Indústria e Comércio. 
VII – Representante dos Correios e Telégrafos. 
VIII – Representante do Departamento Nacional de Telecomunicações. 
IX – Representante da Empresa Brasileira de Telecomunicações. 
X – Representante das Empresas Concessionárias de Serviços de Telecomu-

nicações. 
XI – Representante do Ministério da Marinha;
XII – Representante do Ministério do Exército;
XIII – Representante do Ministério da Aeronáutica.

Parágrafo único. O  Departamento Nacional de Telecomunicações passa a integrar, 
como Órgão Central (art. 22, inciso II), o Ministério das Comunicações. 

Art.  166. A  exploração dos troncos interurbanos, a cargo da Emprêsa Brasileira 
de Telecomunicações, poderá, conforme as conveniências econômicas e técnicas do 
serviço, ser feita diretamente ou mediante contrato, delegação ou convênio. 

Parágrafo único. A  Emprêsa Brasileira de Telecomunicações poderá ser acionista 
de qualquer das emprêsas com que tiver tráfego-mútuo. 

Art.  167.  Fica o Poder Executivo autorizado a transformar o Departamento dos 
Correios e Telégrafos em entidade de Administração Indireta, vinculada ao Ministério 
das Comunicações. 

43 Lei no 5.396/68.
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CAPÍTULO VI
Da Integração das Forças Armadas 

Art.  168.  (Revogado).44

TíTULO XV
Das Disposições Gerais

CAPÍTULO I
Das Disposições Iniciais 

Art.  170. O  Presidente da República, por motivo relevante de interêsse público, 
poderá avocar e decidir qualquer assunto na esfera da Administração Federal.

Art.  171.  A Administração dos Territórios Federais, vinculados ao Ministério do 
Interior, exercer-se-á através de programas plurianuais, concordantes em objetivos e 
etapas com os planos gerais do Govêrno Federal. 

Art.  172.  O Poder Executivo assegurará autonomia administrativa e financeira, no 
grau conveniente aos serviços, institutos e estabelecimentos incumbidos da execução 
de atividades de pesquisa ou ensino ou de caráter industrial, comercial ou agrícola, 
que por suas peculiaridades de organização e funcionamento, exijam tratamento 
diverso do aplicável aos demais órgãos da administração direta, observada sempre a 
supervisão ministerial.45

§ 1o  Os órgãos a que se refere êste artigo terão a denominação genérica de Órgãos 
Autônomos.  

§ 2o  Nos casos de concessão de autonomia financeira, fica o Poder Executivo 
autorizado a instituir fundos especiais de natureza contábil, a cujo crédito se levarão 
todos os recursos vinculados às atividades do órgão autônomo, orçamentários e extra-
orçamentários, inclusive a receita própria. 

Art.  173. O s atos de provimento de cargos públicos ou que determinarem sua 
vacância assim como os referentes a pensões, aposentadorias e reformas, serão as-
sinados pelo Presidente da República ou, mediante delegação dêste, pelos Ministros 
de Estado, conforme se dispuser em regulamento. 

Art.  174. O s atos expedidos pelo Presidente da República ou Ministros de Estado, 
quando se referirem a assuntos da mesma natureza, poderão ser objeto de um só ins-
trumento, e o órgão administrativo competente expedirá os atos complementares ou 
apostilas.

Art.  175.  Para cada órgão da Administração Federal, haverá prazo fixado em 
regulamento para as autoridades administrativas exigirem das partes o que se fizer 
necessário à instrução de seus pedidos. 

44 Decreto-Lei no 900/69.
45 Decreto-Lei no 900/69.
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§ 1o  As partes serão obrigatòriamente notificadas das exigências, por via postal, 
sob registro, ou por outra forma de comunicação direta. 

§ 2o S atisfeitas as exigências, a autoridade administrativa decidirá o assunto no 
prazo fixado pelo regulamento, sob pena de responsabilização funcional. 

Art.  176.  Ressalvados os assuntos de caráter sigiloso, os órgãos do Serviço Público 
estão obrigados a responder às consultas feitas por qualquer cidadão, desde que relaciona-
das com seus legítimos interêsses e pertinentes a assuntos específicos da repartição. 

Parágrafo único. O s chefes de serviço e os servidores serão solidàriamente res-
ponsáveis pela efetivação de respostas em tempo oportuno. 

Art.  177.  Os conselhos, comissões e outros órgãos colegiados que contarem com 
a representação de grupos ou classes econômicas diretamente interessados nos as-
suntos de sua competência, terão funções exclusivamente de consulta, coordenação e 
assessoramento, sempre que àquela representação corresponda um número de votos 
superior a um terço do total. 

Parágrafo único.  Excetuam-se do disposto neste artigo os órgãos incumbidos do 
julgamento de litígios fiscais e os legalmente competentes para exercer atribuições 
normativas e decisórias relacionadas com os impostos de importação e exportação, 
e medidas cambiais correlatas. 

Art.  178. A s autarquias, as empresas públicas e as sociedades de economia mista, in-
tegrantes da Administração Federal Indireta, bem assim as fundações criadas pela União 
ou mantidas com recursos federais, sob supervisão ministerial, e as demais sociedades 
sob o controle direto ou indireto da União, que acusem a ocorrência de prejuízos, estejam 
inativas, desenvolvam atividades já atendidas satisfatoriamente pela iniciativa privada 
ou não previstas no objeto social, poderão ser dissolvidas ou incorporadas a outras en-
tidades, a critério e por ato do Poder Executivo, resguardados os direitos assegurados, 
aos eventuais acionistas minoritários, nas leis e atos constitutivos de cada entidade.46

Art.  179. O bservado o disposto no art. 13 da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, o Mi-
nistério do Planejamento e Coordenação Geral atualizará, sempre que se fizer necessário, 
o esquema de discriminação ou especificação dos elementos da despesa orçamentária. 

Art.  180. A s atribuições previstas nos arts. 111 a 113, da Lei número 4.320, de 
17 de março de 1964, passam para a competência do Ministério do Planejamento e 
Coordenação Geral. 

Art.  181.  Para os fins do Título XIII desta Lei, poderá o Poder Executivo: 
I – Alterar a denominação de cargos em comissão. 
II – Reclassificar cargos em comissão, respeitada a tabela de símbolos em vigor. 
III – Transformar funções gratificadas em cargos em comissão, na forma da lei. 
IV – Declarar extintos os cargos em comissão que não tiverem sido mantidos, 

alterados ou reclassificados até 31 de dezembro de 1968. 

46 Decreto-Lei no 2.299/86.
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Art.  182.  Nos casos dos incisos II e III do art. 5o e no do inciso I do mesmo artigo, 
quando se tratar de serviços industriais, o regime de pessoal será o da Consolidação 
das Leis do Trabalho; nos demais casos, o regime jurídico do pessoal será fixado 
pelo Poder Executivo. 

Art.  183. A s entidades e organizações em geral, dotadas de personalidade jurídica 
de direito privado, que recebem contribuições parafiscais e prestam serviços de inte-
rêsse público ou social, estão sujeitas à fiscalização do Estado nos têrmos e condições 
estabelecidas na legislação pertinente a cada uma.

Art.  184.  Não haverá, tanto em virtude da presente lei como em sua decorrência, 
aumento de pessoal nos quadros de funcionários civis e nos das Fôrças Armadas.

Art.  185.  Incluem-se na responsabilidade do Ministério da Indústria e do Comércio a 
supervisão dos assuntos concernentes à indústria siderúrgica, à indústria petroquímica, 
à indústria automobilística, à indústria naval e à indústria aeronáutica.

Art.  186. A  Taxa de Marinha Mercante, destinada a proporcionar à frota mercante 
brasileira melhores condições de operação e expansão, será administrada pelo Órgão 
do Ministério dos Transportes, responsável pela navegação marítima e interior. 

Art.  187. A  Coordenação do Desenvolvimento de Brasília (CODEBRÁS) passa a 
vincular-se ao Ministro responsável pela Reforma Administrativa. 

Art.  188. T oda pessoa natural ou jurídica – em particular, o detentor de qualquer 
cargo público – é responsável pela Segurança Nacional, nos limites definidos em lei. 
Em virtude de sua natureza ou da pessoa do detentor, não há cargo, civil ou militar, 
específico de segurança nacional, com exceção dos previstos em órgãos próprios do 
Conselho de Segurança Nacional. 

§ 1o  Na Administração Federal, os cargos públicos civis, de provimento em co-
missão ou em caráter efetivo, as funções de pessoal temporário, de obras e os demais 
empregos sujeitos à legislação trabalhista, podem ser exercidos por qualquer pessoa 
que satisfaça os requisitos legais. 

§ 2o  Cargo militar é aquele que, de conformidade com as disposições legais ou quadros 
de efetivos das Fôrças Armadas, só pode ser exercido por militar em serviço ativo. 

CAPÍTULO II
Dos Bancos Oficiais de Crédito 

Art.  189. S em prejuízo de sua subordinação técnica à autoridade monetária nacio-
nal, os estabelecimentos oficiais de crédito manterão a seguinte vinculação: 

I – Ministério da Fazenda 
	 – Banco Central da República 
	 – Banco do Brasil 
	 – Caixas Econômicas Federais 
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II – Ministério da Agricultura 
	 – Banco Nacional do Crédito Cooperativo 
III – Ministério do Interior 
	 – Banco de Crédito da Amazônia 
	 – Banco do Nordeste do Brasil 
	 – Banco Nacional da Habitação 
IV – Ministério do Planejamento e Coordenação Geral 
	 – Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico. 

CAPÍTULO III
Da Pesquisa Econômico-Social Aplicada e do Financiamento de Projetos 

Art.  190.  É o Poder Executivo autorizado a instituir, sob a forma de fundação, o Ins-
tituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), com a finalidade de auxiliar o Ministro 
de Estado da Economia, Fazenda e Planejamento na elaboração e no acompanhamento 
da política econômica e promover atividade de pesquisa econômica aplicada nas áreas 
fiscal, financeira, externa e de desenvolvimento setorial.47

Parágrafo único. O  instituto vincular-se-á ao Ministério da Economia, Fazenda 
e Planejamento. 

Art.  191.  Fica o Ministério do Planejamento e Coordenação Geral autorizado, se 
o Govêrno julgar conveniente, a incorporar as funções de financiamento de estudo 
e elaboração de projetos e de programas do desenvolvimento econômico, presente-
mente afetos ao Fundo de Financiamento de Estudos e Projetos (FINEP), criado pelo 
Decreto no 55.820, de 8 de março de 1965, constituindo para êsse fim uma emprêsa 
pública cujos estatutos serão aprovados por decreto, e que exercerá tôdas as atividades 
correlatadas de financiamento de projetos e programas e de prestação de assistência 
técnica essenciais ao planejamento econômico e social, podendo receber doações e 
contribuições e contrair empréstimo de fontes internas e externas.

CAPÍTULO IV48

Dos Serviços Gerais  

CAPÍTULO V
Do Ministério das Relações Exteriores 

Art.  198. L evando em conta as peculiaridades do Ministério das Relações Exte-
riores, o Poder Executivo adotará a estrutura orgânica e funcional estabelecida pela 
presente Lei, e, no que couber, o disposto no seu Título XI. 

47 Lei no 8.029/90.
48 Artigos 192 a 197 revogados pelo Decreto-Lei no 900/69.
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CAPÍTULO VI
Dos Novos Ministérios e dos Cargos 

Art.  199.  Ficam criados:49

I – (Revogado);
II – O Ministério do Interior, com absorção dos órgãos subordinados ao Ministro 

Extraordinário para Coordenação dos Organismos Regionais. 
III – O Ministério das Comunicações, que absorverá o Conselho Nacional de 

Telecomunicações, o Departamento Nacional de Telecomunicações e o Departamento 
dos Correios e Telégrafos. 

Art.  200.  O Ministério da Justiça e Negócios Interiores passa a denominar-se 
Ministério da Justiça. 

Art.  201. O  Ministério da Viação e Obras Públicas passa a denominar-se Ministério 
dos Transportes. 

Art.  202. O  Ministério da Guerra passa a denominar-se Ministério do Exército. 

Art.  203. O  Poder Executivo expedirá os atos necessários à efetivação do disposto 
no Artigo 199, observadas as normas da presente Lei. 

Art.  204.  Fica alterada a denominação dos cargos de Ministro de Estado da Justiça 
e Negócios Interiores, Ministro de Estado da Viação e Obras Públicas e Ministro de 
Estado da Guerra, para, respectivamente, Ministro de Estado da Justiça, Ministro de 
Estado dos Transportes e Ministro de Estado do Exército. 

Art.  205.  Ficam criados os seguintes cargos: 
I – Ministros de Estado do Interior, das Comunicações e do Planejamento e 

Coordenação Geral. 
II – Em comissão: 
a) Em cada Ministério Civil, Secretário-Geral, e Inspetor-Geral de Finanças. 
b) Consultor Jurídico, em cada um dos Ministérios seguintes: Interior, Comu-

nicações, Minas e Energia, e Planejamento e Coordenação Geral. 
c) Diretor do Centro de Aperfeiçoamento, no Departamento Administrativo 

do Pessoal Civil (DASP). 
d) Diretor-Geral do Departamento dos Serviços Gerais, no Ministério da 

Fazenda. 
Parágrafo único.  À medida que se forem vagando, os cargos de Consultor Jurídico 

atualmente providos em caráter efetivo passarão a sê-lo em comissão. 

49 Lei no 6.036/74.
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Art.  206.  Ficam fixados da seguinte forma os vencimentos dos cargos criados no 
Art. 205:

I – Ministro de Estado: igual aos dos Ministros de Estado existentes. 
II – Secretário-Geral e Inspetor-Geral de Finanças: Símbolo 1-C. 
III – Consultor Jurídico: igual ao dos Consultores Jurídicos dos Ministérios 

existentes. 
IV – Diretor do Centro de Aperfeiçoamento: Símbolo 2-C. 
V – Diretor-Geral do Departamento de Serviços Gerais: Símbolo 1-C. 

Parágrafo único. O  cargo de Diretor-Geral do Departamento Administrativo 
do Serviço Público (DASP), Símbolo 1-C, passa a denominar-se Diretor-Geral do 
Departamento Administrativo do Pessoal Civil (DASP), Símbolo 1-C. 

Art.  207. O s Ministros de Estado Extraordinários instituídos no Artigo 37 desta 
Lei terão o mesmo vencimento, vantagens e prerrogativas dos demais Ministros de 
Estado. 

Art.  208. O s Ministros de Estado, os Chefes dos Gabinetes Civil e   Militar da 
Presidência da República e o Chefe do Serviço Nacional de Informações perceberão 
uma representação mensal correspondente a 50% (cinqüenta por cento) dos venci-
mentos. 

Parágrafo único. O s Secretários-Gerais perceberão idêntica representação mensal 
correspondente a 30% (trinta por cento) dos seus vencimentos. 

TíTULO XVI
Das Disposições Transitórias 

Art.  209. E nquanto não forem expedidos os respectivos regulamentos e estruturados 
seus serviços, o Ministério do Interior, o Ministério do Planejamento e Coordenação 
Geral e o Ministério das Comunicações ficarão sujeitos ao regime de trabalho perti-
nente aos Ministérios Extraordinários que antecederam os dois primeiros daqueles 
Ministérios no que concerne ao pessoal, à execução de serviços e à movimentação 
de recursos financeiros. 

Parágrafo único. O  Poder Executivo expedirá decreto para consolidar as dispo-
sições regulamentares que em caráter transitório, deverão prevalecer. 

Art.  210. O  atual Departamento Federal de Segurança Pública passa a denominar-se 
Departamento de Polícia Federal, considerando-se automàticamente substituída por 
esta denominação a menção à anterior constante de quaisquer leis ou regulamentos. 

Art.  211. O  Poder Executivo introduzirá, nas normas que disciplinam a estruturação 
e funcionamento das entidades da Administração Indireta, as alterações que se fizerem 
necessárias à efetivação do disposto na presente Lei, considerando-se revogadas tôdas 
as disposições legais colidentes com as diretrizes nela expressamente consignadas. 
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Art.  212. O  atual Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP) é 
transformado em Departamento Administrativo do Pessoal Civil (DASP), com as 
atribuições que, em matéria de administração de pessoal, são atribuídas pela presente 
Lei ao nôvo órgão.

Art.  213.  Fica o Poder Executivo autorizado, dentro dos limites dos respectivos 
créditos, a expedir decretos relativos às transferências que se fizerem necessárias 
de dotações do orçamento ou de créditos adicionais requeridos pela execução da 
presente Lei. 

TíTULO XVII
Das Disposições Finais 

Art.  214. E sta Lei entrará em vigor em 15 de março de 1967, observado o disposto 
nos parágrafos do presente artigo e ressalvadas as disposições cuja vigência, na data 
da publicação, seja por ela expressamente determinada. 

§ 1o  Até a instalação dos órgãos centrais incumbidos da administração financeira, 
contabilidade e auditoria, em cada Ministério (art. 22), serão enviados ao Tribunal de 
Contas, para o exercício da auditoria financeira: 

a) pela Comissão de Programação Financeira do Ministério da Fazenda, os 
atos relativos à programação financeira de desembolso; 

b) pela Contadoria Geral da República e pelas Contadorias Seccionais, os 
balancetes de receita e despesa; 

c) pelas repartições competentes, o rol de responsáveis pela guarda de bens, 
dinheiros e valôres públicos e as respectivas tomadas de conta, nos termos 
da legislação anterior à presente lei. 

§ 2o  Nos Ministérios Militares, cabe aos órgãos que forem discriminados em 
decreto as atribuições indicadas neste artigo. 

Art.  215. R evogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, em 25 de fevereiro de 1967; 146o da Independência e 79o da República. 

H. CASTELLO BRANCO – Carlos Medeiros Silva – Zilmar Araripe Macedo – Ade-
mar de Queiroz – Manoel Pio Corrêa Júnior – Octavio Gouveia de Bulhões – Juarez 
do Nascimento Távora – Severo Gomes – Fagundes Raimundo Moniz de Aragão – 
Luiz Gonzaga do Nascimento Silva – Eduardo Gomes – Raimundo de Brito – Mauro 
Thibau – Paulo Egidio Martins – Roberto de Oliveira Campos – João Gonçalves de 
Souza
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Lei no 8.666
De 21 de junho de 1993

(Publicada no DO de 22/6/93)50

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Consti-
tuição Federal, institui normas para licitações e 
contratos da Administração Pública e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Capítulo I
Das Disposições Gerais

Seção I
Dos Princípios

Art.  1o E sta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos 
pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações 
no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Parágrafo único.  Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da admi-
nistração direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas 
públicas, as sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Art.  2o A s obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, con-
cessões, permissões e locações da Administração Pública, quando contratadas com 
terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses 
previstas nesta Lei.

Parágrafo único.  Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer 
ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública e particulares, em que 
haja um acordo de vontade para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações 
recíprocas, seja qual for a denominação utilizada.

Art.  3o  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional 
da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legali-
dade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo 
e dos que lhes são correlatos.51

50 Pág. 8.269 1. Rep. DO de 6/7/94, pág. 10.149 1. Ret. DO de 2/7/2003, pág. 1 1.
51 Lei no 8.883/94 e Lei no 11.196/2005.
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§ 1o  É vedado aos agentes públicos:
I – admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 

condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e es-
tabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio 
dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o 
específico objeto do contrato;

II – estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, traba-
lhista, previdenciária ou qualquer outra, entre empresas brasileiras e estrangeiras, 
inclusive no que se refere a moeda, modalidade e local de pagamentos, mesmo 
quando envolvidos financiamentos de agências internacionais, ressalvado o disposto 
no parágrafo seguinte e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991.

§ 2o  Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada 
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

I – produzidos ou prestados por empresas brasileiras de capital nacional; 
II – produzidos no País; 
III – produzidos ou prestados por empresas brasileiras.
IV – produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País.
§  3o A  licitação não será sigilosa, sendo públicos e acessíveis ao público os 

atos de seu procedimento, salvo quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva 
abertura.

§ 4o  (Vetado).

Art.  4o  Todos quantos participem de licitação promovida pelos órgãos ou entidades 
a que se refere o art. 1o têm direito público subjetivo à fiel observância do pertinente 
procedimento estabelecido nesta Lei, podendo qualquer cidadão acompanhar o seu 
desenvolvimento, desde que não interfira de modo a perturbar ou impedir a realização 
dos trabalhos.

Parágrafo único.  O procedimento licitatório previsto nesta Lei caracteriza ato admi-
nistrativo formal, seja ele praticado em qualquer esfera da Administração Pública.

Art.  5o T odos os valores, preços e custos utilizados nas licitações terão como ex-
pressão monetária a moeda corrente nacional, ressalvado o disposto no art. 42 desta 
Lei, devendo cada unidade da Administração, no pagamento das obrigações relativas 
ao fornecimento de bens, locações, realização de obras e prestação de serviços, obe-
decer, para cada fonte diferenciada de recursos, a estrita ordem cronológica das datas 
de suas exigibilidades, salvo quando presentes relevantes razões de interesse público 
e mediante prévia justificativa da autoridade competente, devidamente publicada.52

§ 1o O s créditos a que se refere este artigo terão seus valores corrigidos por cri-
térios previstos no ato convocatório e que lhes preservem o valor.

52 Lei no 8.883/94 e Lei no 9.648/98.
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§ 2o A  correção de que trata o parágrafo anterior, cujo pagamento será feito junto 
com o principal, correrá à conta das mesmas dotações orçamentárias que atenderam 
aos créditos a que se referem.

§ 3o O bservado o disposto no caput, os pagamentos decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24, sem prejuízo do 
que dispõe seu parágrafo único,  deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias 
úteis, contados da apresentação da fatura.

Seção II
Das Definições

Art.  6o  Para os fins desta Lei, considera-se:53

I – Obra – toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação, 
realizada por execução direta ou indireta;

II – Serviço – toda atividade destinada a obter determinada utilidade de inte-
resse para a Administração, tais como: demolição, conserto, instalação, montagem, 
operação, conservação, reparação, adaptação, manutenção, transporte, locação de 
bens, publicidade, seguro ou trabalhos técnico-profissionais; 

III – Compra – toda aquisição remunerada de bens para fornecimento de uma 
só vez ou parceladamente;

IV – Alienação – toda transferência de domínio de bens a terceiros;
V – Obras, serviços e compras de grande vulto – aquelas cujo valor estimado 

seja superior a 25 (vinte e cinco) vezes o limite estabelecido na alínea “c” do inciso 
I do art. 23 desta Lei;

VI – Seguro-Garantia – o seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações 
assumidas por empresas em licitações e contratos;

VII – Execução direta – a que é feita pelos órgãos e entidades da Administra-
ção, pelos próprios meios;

VIII – Execução indireta – a que o órgão ou entidade contrata com terceiros 
sob qualquer dos seguintes regimes:

a) empreitada por preço global – quando se contrata a execução da obra ou do 
serviço por preço certo e total;

b) empreitada por preço unitário – quando se contrata a execução da obra ou 
do serviço por preço certo de unidades determinadas;

c) (Vetado).
d) tarefa – quando se ajusta mão-de-obra para pequenos trabalhos por preço 

certo, com ou sem fornecimento de materiais;

53 Lei no 8.883/94.
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e) empreitada integral – quando se contrata um empreendimento em sua inte-
gralidade, compreendendo todas as etapas das obras, serviços e instalações 
necessárias, sob inteira responsabilidade da contratada até a sua entrega ao 
contratante em condições de entrada em operação, atendidos os requisitos 
técnicos e legais para sua utilização em condições de segurança estrutural 
e operacional e com as características adequadas às finalidades para que 
foi contratada;

IX – Projeto Básico – conjunto de elementos necessários e suficientes, com 
nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de 
obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos 
técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento 
do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da 
obra e a definição dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os seguintes 
elementos:

a)  desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão global da 
obra e identificar todos os seus elementos constitutivos com clareza;

b)  soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de 
forma a minimizar a necessidade de reformulação ou de variantes durante 
as fases de elaboração do projeto executivo e de realização das obras e 
montagem;

c)  identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos 
a incorporar à obra, bem como suas especificações que assegurem os me-
lhores resultados para o empreendimento, sem frustrar o caráter competitivo 
para a sua execução;

d)  informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construti-
vos, instalações provisórias e condições organizacionais para a obra, sem 
frustrar o caráter competitivo para a sua execução;

e)  subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compre-
endendo a sua programação, a estratégia de suprimentos, as normas de 
fiscalização e outros dados necessários em cada caso;

f)  orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantita-
tivos de serviços e fornecimentos propriamente avaliados;

X – Projeto Executivo – o conjunto dos elementos necessários e suficientes 
à execução completa da obra, de acordo com as normas pertinentes da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas – ABNT;

XI – Administração Pública – a administração direta e indireta da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo inclusive as entidades 
com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e das 
fundações por ele instituídas ou mantidas;

XII – Administração – órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 
Administração Pública opera e atua concretamente;
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XIII –  Imprensa Oficial –  veículo oficial de divulgação da Administração 
Pública, sendo para a União o Diário Oficial da União, e, para os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, o que for definido nas respectivas leis;

XIV – Contratante – é o órgão ou entidade signatária do instrumento contra-
tual; 

XV – Contratado – a pessoa física ou jurídica signatária de contrato com a 
Administração Pública;

XVI – Comissão – comissão, permanente ou especial, criada pela Administra-
ção com a função de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 
relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes.

Seção III
Das Obras e Serviços

Art.  7o  As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços obe-
decerão ao disposto neste artigo e, em particular, à seguinte seqüência:

I – projeto básico;
II – projeto executivo;
III – execução das obras e serviços.

§ 1o A  execução de cada etapa será obrigatoriamente precedida da conclusão e 
aprovação, pela autoridade competente, dos trabalhos relativos às etapas anteriores, à 
exceção do projeto executivo, o qual poderá ser desenvolvido concomitantemente com 
a execução das obras e serviços, desde que também autorizado pela Administração.

§ 2o  As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando:
I – houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e disponível 

para exame dos interessados em participar do processo licitatório;
II – existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição 

de todos os seus custos unitários; 
III – houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento 

das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício 
financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma;

IV – o produto dela esperado estiver contemplado nas metas estabelecidas no 
Plano Plurianual de que trata o art. 165 da Constituição Federal,  quando for o caso.

§ 3o  É vedado incluir no objeto da licitação a obtenção de recursos financeiros 
para sua execução, qualquer que seja a sua origem, exceto nos casos de empreendi-
mentos executados e explorados sob o regime de concessão, nos termos da legislação 
específica.

§ 4o  É vedada, ainda, a inclusão, no objeto da licitação, de fornecimento de mate-
riais e serviços sem previsão de quantidades ou cujos quantitativos não correspondam 
às previsões reais do projeto básico ou executivo.
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§ 5o  É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços sem 
similaridade ou de marcas, características e especificações exclusivas, salvo nos 
casos em que for tecnicamente justificável ou ainda quando o fornecimento de tais 
materiais e serviços for feito sob o regime de administração contratada, previsto e 
discriminado no ato convocatório.

§ 6o A  infringência do disposto neste artigo implica a nulidade dos atos ou contratos 
realizados e a responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

§ 7o  Não será ainda computado como valor da obra ou serviço, para fins de jul-
gamento das propostas de preços, a atualização monetária das obrigações de paga-
mento, desde a data final de cada período de aferição até a do respectivo pagamento, 
que será calculada pelos mesmos critérios estabelecidos obrigatoriamente no ato 
convocatório.

§ 8o  Qualquer cidadão poderá requerer à Administração Pública os quantitativos 
das obras e preços unitários de determinada obra executada.

§ 9o O  disposto neste artigo aplica-se também, no que couber, aos casos de dis-
pensa e de inexigibilidade de licitação.

Art.  8o A  execução das obras e dos serviços deve programar-se, sempre, em sua 
totalidade, previstos seus custos atual e final e considerados os prazos de sua exe-
cução.54

Parágrafo único.  É proibido o retardamento imotivado da execução de obra ou 
serviço, ou de suas parcelas, se existente previsão orçamentária para sua execução 
total, salvo insuficiência financeira ou comprovado motivo de ordem técnica, jus-
tificados em despacho circunstanciado da autoridade a que se refere o art. 26 desta 
Lei.

Art.  9o  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 
de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários:

I – o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;
II –  empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração 

do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto 
ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;

III – servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável 
pela licitação.

§ 1o  É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se refere o 
inciso II deste artigo, na licitação de obra ou serviço, ou na execução, como consultor 
ou técnico, nas funções de fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente 
a serviço da Administração interessada.

54 Lei no 8.883/94.
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§ 2o O  disposto neste artigo não impede a licitação ou contratação de obra ou 
serviço que inclua a elaboração de projeto executivo como encargo do contratado ou 
pelo preço previamente fixado pela Administração.

§  3o  Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste artigo, a 
existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financei-
ra ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou 
responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de 
bens e serviços a estes necessários. 

§ 4o O  disposto no parágrafo anterior aplica-se aos membros da comissão de 
licitação. 

Art.  10. A s obras e serviços poderão ser executados nas seguintes formas:55    
I – execução direta;
II – execução indireta, nos seguintes regimes:
a) empreitada por preço global;
b) empreitada por preço unitário;
c) (Vetado).
d) tarefa;
e) empreitada integral.

Parágrafo único.  (Vetado).

Art.  11.  As obras e serviços destinados aos mesmos fins terão projetos padroniza-
dos por tipos, categorias ou classes, exceto quando o projeto-padrão não atender às 
condições peculiares do local ou às exigências específicas do empreendimento. 

Art.  12.  Nos projetos básicos e projetos executivos de obras e serviços serão con-
siderados principalmente os seguintes requisitos:56

I – segurança;
II – funcionalidade e adequação ao interesse público;
III – economia na execução, conservação e operação;
IV –  possibilidade de emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologia e 

matérias-primas existentes no local para execução, conservação e operação;
V – facilidade na execução, conservação e operação, sem prejuízo da durabi-

lidade da obra ou do serviço;
VI – adoção das normas técnicas, de saúde e de segurança do trabalho ade-

quadas;
VII – impacto ambiental. 

55 Lei no 8.883/94.
56 Lei no 8.883/94.
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Seção IV
Dos Serviços Técnicos Profissionais Especializados

Art.  13.  Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais es-
pecializados os trabalhos relativos a:57

I – estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos;
II – pareceres, perícias e avaliações em geral;
III – assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributá-

rias;
IV – fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;
V – patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;
VI – treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
VII – restauração de obras de arte e bens de valor histórico.
VIII – (Vetado).

§ 1o R essalvados os casos de inexigibilidade de licitação, os contratos para a 
prestação de serviços técnicos profissionais especializados deverão, preferencialmente, 
ser celebrados mediante a realização de concurso, com estipulação prévia de prêmio 
ou remuneração.

§ 2o A os serviços técnicos previstos neste artigo aplica-se, no que couber, o dis-
posto no art. 111 desta Lei.

§ 3o A  empresa de prestação de serviços técnicos especializados que apresente 
relação de integrantes de seu corpo técnico em procedimento licitatório ou como 
elemento de justificação de dispensa ou inexigibilidade de licitação, ficará obrigada 
a garantir que os referidos integrantes realizem pessoal e diretamente os serviços 
objeto do contrato.

Seção V
Das Compras

Art.  14.  Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de seu objeto 
e indicação dos recursos orçamentários para seu pagamento, sob pena de nulidade 
do ato e responsabilidade de quem lhe tiver dado causa. 

Art.  15. A s compras, sempre que possível, deverão: 
I – atender ao princípio da padronização, que imponha compatibilidade de 

especificações técnicas e de desempenho, observadas, quando for o caso, as condições 
de manutenção, assistência técnica e garantia oferecidas; 

II – ser processadas através de sistema de registro de preços; 

57 Lei no 8.883/94.
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III – submeter-se às condições de aquisição e pagamento semelhantes às do 
setor privado;

IV – ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias para aproveitar 
as peculiaridades do mercado, visando economicidade;

V – balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da 
Administração Pública. 

§ 1o O  registro de preços será precedido de ampla pesquisa de mercado.
§ 2o O s preços registrados serão publicados trimestralmente para orientação da 

Administração, na imprensa oficial.
§ 3o  O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas 

as peculiaridades regionais, observadas as seguintes condições: 
I – seleção feita mediante concorrência;
II – estipulação prévia do sistema de controle e atualização dos preços regis-

trados;
III – validade do registro não superior a um ano.

§ 4o  A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros 
meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário 
do registro preferência em igualdade de condições.

§ 5o O  sistema de controle originado no quadro geral de preços, quando possível, 
deverá ser informatizado.

§ 6o  Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço constante do quadro 
geral em razão de incompatibilidade desse com o preço vigente no mercado.

§ 7o  Nas compras deverão ser observadas, ainda:
I – a especificação completa do bem a ser adquirido sem indicação de marca; 
II – a definição das unidades e das quantidades a serem adquiridas em função 

do consumo e utilização prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que possível, 
mediante adequadas técnicas quantitativas de estimação; 

III – as condições de guarda e armazenamento que não permitam a deterio-
ração do material. 

§ 8o O  recebimento de material de valor superior ao limite estabelecido no art. 
23 desta Lei, para a modalidade de convite, deverá ser confiado a uma comissão de, 
no mínimo, 3 (três) membros.

Art.  16.  Será dada publicidade, mensalmente, em órgão de divulgação oficial ou 
em quadro de avisos de amplo acesso público, à relação de todas as compras feitas 
pela Administração direta ou indireta, de maneira a clarificar a identificação do bem 
comprado, seu preço unitário, a quantidade adquirida, o nome do vendedor e o valor 
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total da operação, podendo ser aglutinadas por itens as compras feitas com dispensa 
e inexigibilidade de licitação.58

Parágrafo único. O  disposto neste artigo não se aplica aos casos de dispensa de 
licitação previstos no inciso IX do art. 24.  

Seção VI
Das Alienações

Art.  17. A  alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência 
de interesse público devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá 
às seguintes normas:59

I – quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da ad-
ministração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as 
entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de licitação na modalidade 
de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos: 

a) dação em pagamento; 
b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da Admi-

nistração Pública, de qualquer esfera de governo; 
c) permuta, por outro imóvel que atenda aos requisitos constantes do inciso 

X do art. 24 desta Lei; 
d) investidura; 
e) venda a outro órgão ou entidade da Administração Pública, de qualquer 

esfera de governo;
f)  alienação, concessão de direito real de uso, locação ou permissão de uso de 

bens imóveis construídos e destinados ou efetivamente utilizados no âmbito 
de programas habitacionais de interesse social, por órgãos ou entidades da 
Administração Pública especificamente criados para esse fim;

g) procedimentos de legitimação de posse de que trata o art. 29 da Lei 
no 6.383, de 7 de dezembro de 1976, mediante iniciativa e deliberação dos 
órgãos da Administração Pública em cuja competência legal inclua-se tal 
atribuição.

II – quando móveis, dependerá de avaliação prévia e de licitação, dispensada 
esta nos seguintes casos:

a) doação, permitida exclusivamente para fins e uso de interesse social, após 
avaliação de sua oportunidade e conveniência sócio-econômica, relativa-
mente à escolha de outra forma de alienação; 

b) permuta, permitida exclusivamente entre órgãos ou entidades da Adminis-
tração Pública; 

58 Lei no 8.883/94.
59 Lei no 8.883/94, Lei no 9.648/98 e Lei no 11.196/2005.
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c) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa, observada a legis-
lação específica;

d) venda de títulos, na forma da legislação pertinente;
e) venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos ou entidades da 

Administração Pública, em virtude de suas finalidades;
f) venda de materiais e equipamentos para outros órgãos ou entidades da Ad-

ministração Pública, sem utilização previsível por quem deles dispõe. 
g) procedimentos de legitimação de posse de que trata o art. 29 da Lei 

no 6.383, de 7 de dezembro de 1976, mediante iniciativa e deliberação dos 
órgãos da Administração Pública em cuja competência legal inclua-se tal 
atribuição;

§ 1o  Os imóveis doados com base na alínea “b” do inciso I deste artigo, cessadas 
as razões que justificaram a sua doação, reverterão ao patrimônio da pessoa jurídica 
doadora, vedada a sua alienação pelo beneficiário. 

§ 2o  A Administração também poderá conceder título de propriedade ou de direito 
real de uso de imóveis, dispensada licitação, quando o uso destinar-se:

I – a outro órgão ou entidade da Administração Pública, qualquer que seja a 
localização do imóvel;

II – a pessoa física que, nos termos de lei, regulamento ou ato normativo do 
órgão competente, haja implementado os requisitos mínimos de cultura e moradia 
sobre área rural situada na região da Amazônia Legal, definida no art. 2o da Lei 
no 5.173, de 27 de outubro de 1966, superior à legalmente passível de legitimação de 
posse referida na alínea g do inciso I do caput deste artigo, atendidos os limites de 
área definidos por ato normativo do Poder Executivo.

§ 2o-A.  As hipóteses da alínea g do inciso I do caput e do inciso II do § 2o deste 
artigo ficam dispensadas de autorização legislativa, porém submetem-se aos seguintes 
condicionamentos:

I – aplicação exclusivamente às áreas em que a detenção por particular seja 
comprovadamente anterior a 1o de dezembro de 2004;  

II – submissão aos demais requisitos e impedimentos do regime legal e admi-
nistrativo da destinação e da regularização fundiária de terras públicas;

III – vedação de concessões para hipóteses de exploração não-contempladas 
na lei agrária, nas leis de destinação de terras públicas, ou nas normas legais ou ad-
ministrativas de zoneamento ecológico-econômico; e

IV – previsão de rescisão automática da concessão, dispensada notificação, em 
caso de declaração de utilidade, ou necessidade pública ou interesse social.

§ 2o-B.  A hipótese do inciso II do § 2o deste artigo:
I – só se aplica a imóvel situado em zona rural, não sujeito a vedação, impedi-

mento ou inconveniente a sua exploração mediante atividades agropecuárias;
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II – fica limitada a áreas de até quinze módulos fiscais, vedada a dispensa de 
licitação para áreas superiores a esse limite; e60

III – pode ser cumulada com o quantitativo de área decorrente da figura pre-
vista na alínea g do inciso I do caput deste artigo, até o limite previsto no inciso II 
deste parágrafo.

§ 3o  Entende-se por investidura, para os fins desta Lei:
I – a alienação aos proprietários de imóveis lindeiros de área remanescente ou 

resultante de obra pública, área esta que se tornar inaproveitável isoladamente, por 
preço nunca inferior ao da avaliação e desde que esse não ultrapasse a 50% (cinqüenta 
por cento) do valor constante da alínea “a” do inciso II do art. 23 desta Lei;

II – a alienação, aos legítimos possuidores diretos ou, na falta destes, ao Poder 
Público, de imóveis para fins residenciais construídos em núcleos urbanos anexos a 
usinas hidrelétricas, desde que considerados dispensáveis na fase de operação dessas 
unidades e não integrem a categoria de bens reversíveis ao final da concessão.

§ 4o A  doação com encargo será licitada e de seu instrumento constarão obri-
gatoriamente os encargos, o prazo de seu cumprimento e cláusula de reversão, sob 
pena de nulidade do ato, sendo dispensada a licitação no caso de interesse público 
devidamente justificado;

§ 5o  Na hipótese do parágrafo anterior, caso o donatário necessite oferecer o 
imóvel em garantia de financiamento, a cláusula de reversão e demais obrigações 
serão garantidas por hipoteca em 2o grau em favor do doador.

§ 6o  Para a venda de bens móveis avaliados, isolada ou globalmente, em quantia 
não superior ao limite previsto no art. 23, inciso II, alínea “b” desta Lei, a Adminis-
tração poderá permitir o leilão.

Art.  18.  Na concorrência para a venda de bens imóveis, a fase de habilitação 
limitar-se-á à comprovação do recolhimento de quantia correspondente a 5% (cinco 
por cento) da avaliação.61

Parágrafo único.  (Revogado).

Art.  19.  Os bens imóveis da Administração Pública, cuja aquisição haja derivado 
de procedimentos judiciais ou de dação em pagamento, poderão ser alienados por ato 
da autoridade competente, observadas as seguintes regras:62

I – avaliação dos bens alienáveis;
II – comprovação da necessidade ou utilidade da alienação;
III – adoção do procedimento licitatório, sob a modalidade de concorrência 

ou leilão.

60 MPV no 422/2008.
61 Lei no 8.883/94.
62 Lei no 8.883/94.
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Capítulo II
Da Licitação

Seção I
Das Modalidadades, Limites e Dispensa

Art.  20. A s licitações serão efetuadas no local onde se situar a repartição interessada, 
salvo por motivo de interesse público, devidamente justificado.

Parágrafo único. O  disposto neste artigo não impedirá a habilitação de interes-
sados residentes ou sediados em outros locais.

Art.  21. O s avisos contendo os resumos dos editais das concorrências, das toma-
das de preços, dos concursos e dos leilões, embora realizados no local da repartição 
interessada, deverão ser publicados com antecedência, no mínimo, por uma vez:63

I – no Diário Oficial da União, quando se tratar de licitação feita por órgão 
ou entidade da Administração Pública Federal e, ainda, quando se tratar de obras 
financiadas parcial ou totalmente com recursos federais ou garantidas por instituições 
federais;

II –  no Diário Oficial do Estado, ou do Distrito Federal, quando se tratar 
respectivamente de licitação feita por órgão ou entidade da Administração Pública 
Estadual ou Municipal, ou do Distrito Federal; 

III – em jornal diário de grande circulação no Estado e também, se houver, em 
jornal de circulação no Município ou na região onde será realizada a obra, prestado 
o serviço, fornecido, alienado ou alugado o bem, podendo ainda a Administração, 
conforme o vulto da licitação, utilizar-se de outros meios de divulgação para ampliar 
a área de competição.

§ 1o O  aviso publicado conterá a indicação do local em que os interessados poderão 
ler e obter o texto integral do edital e todas as informações sobre a licitação.

§ 2o  O prazo mínimo até o recebimento das propostas ou da realização do evento 
será: 

I – quarenta e cinco dias para: 
a) concurso; 
b) concorrência, quando o contrato a ser celebrado contemplar o regime de 

empreitada integral ou quando a licitação for do tipo melhor técnica ou 
técnica e preço;

II – trinta dias para: 
a)	 concorrência, nos casos não especificados na alínea “b” do inciso anterior;
b) tomada de preços, quando a licitação for do tipo melhor técnica ou técnica 

e preço; 

63 Lei no 8.883/94.
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III – quinze dias para a tomada de preços, nos casos não especificados na alínea 
“b” do inciso anterior, ou leilão; 

IV – cinco dias úteis para convite. 
§ 3o  Os prazos estabelecidos no parágrafo anterior serão contados a partir da 

última publicação do edital resumido ou da expedição do convite, ou ainda da efetiva 
disponibilidade do edital ou do convite e respectivos anexos, prevalecendo a data que 
ocorrer mais tarde. 

§ 4o  Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se 
deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inqüestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

Art.  22. S ão modalidades de licitação:64

I – concorrência; 
II – tomada de preços; 
III – convite; 
IV – concurso; 
V – leilão. 

§ 1o  Concorrência é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados que, 
na fase inicial de habilitação preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos 
de qualificação exigidos no edital para execução de seu objeto.

§ 2o T omada de preços é a modalidade de licitação entre interessados devidamente 
cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até 
o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária 
qualificação.

§ 3o  Convite é a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente 
ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e convidados em número mínimo de 
3 (três) pela unidade administrativa, a qual afixará, em local apropriado, cópia do 
instrumento convocatório e o estenderá aos demais cadastrados na correspondente 
especialidade que manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e 
quatro) horas da apresentação das propostas.

§  4o  Concurso é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para 
escolha de trabalho técnico, científico ou artístico, mediante a instituição de prêmios 
ou remuneração aos vencedores, conforme critérios constantes de edital publicado na 
imprensa oficial com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias.

§ 5o L eilão é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a venda 
de bens móveis inservíveis para a Administração ou de produtos legalmente apreen-
didos ou penhorados, ou para a alienação de bens imóveis prevista no art. 19, a quem 
oferecer o maior lance, igual ou superior ao valor da avaliação.

64 Lei no 8.883/94.
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§ 6o  Na hipótese do § 3o deste artigo, existindo na praça mais de 3 (três) possíveis 
interessados, a cada novo convite realizado para objeto idêntico ou assemelhado é 
obrigatório o convite a, no mínimo, mais um interessado, enquanto existirem cadas-
trados não convidados nas últimas licitações.

§ 7o  Quando, por limitações do mercado ou manifesto desinteresse dos convi-
dados, for impossível a obtenção do número mínimo de licitantes exigidos no § 3o 
deste artigo, essas circunstâncias deverão ser devidamente justificadas no processo, 
sob pena de repetição do convite. 

§ 8o  É vedada a criação de outras modalidades de licitação ou a combinação das 
referidas neste artigo. 

§ 9o  Na hipótese do parágrafo 2o deste artigo, a Administração somente poderá 
exigir do licitante não cadastrado os documentos previstos nos arts. 27 a 31, que com-
provem  habilitação compatível com o objeto da licitação, nos termos do edital.

Art.  23. A s modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do artigo 
anterior serão determinadas em função dos seguintes limites, tendo em vista o valor 
estimado da contratação:65

I – para obras e serviços de engenharia:
a) convite: até R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais); 
b) tomada de preços: até R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil re-

ais); 
c)  concorrência: acima de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil 

reais);  
II – para compras e serviços não referidos no inciso anterior:
a) convite: até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);  
b) tomada de preços: até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais);  
c) concorrência: acima de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais). 

§ 1o A s obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão divididas 
em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, pro-
cedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis 
no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala.

§ 2o  Na execução de obras e serviços e nas compras de bens, parceladas nos 
termos do parágrafo anterior, a cada etapa ou conjunto de etapas da obra, serviço ou 
compra há de corresponder licitação distinta, preservada a modalidade pertinente para 
a execução do objeto em licitação.

§ 3o A  concorrência é a modalidade de licitação cabível, qualquer que seja o valor 
de seu objeto, tanto na compra ou alienação de bens imóveis, ressalvado o disposto 
no art. 19, como nas concessões de direito real de uso e nas licitações internacionais, 

65 Lei no 8.883/94, Lei no 9.648/98 e Lei no 11.107/2005.
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admitindo-se neste último caso, observados os limites deste artigo, a tomada de preços, 
quando o órgão ou entidade dispuser de cadastro internacional de fornecedores, ou o 
convite, quando não houver fornecedor do bem ou serviço no País.

§ 4o  Nos casos em que couber convite, a Administração poderá utilizar a tomada 
de preços e, em qualquer caso, a concorrência.

§ 5o  É vedada a utilização da modalidade convite ou tomada de preços, conforme 
o caso, para parcelas de uma mesma obra ou serviço, ou ainda para obras e serviços 
da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e conco-
mitantemente, sempre que o somatório de seus valores caracterizar o caso de tomada 
de preços ou concorrência, respectivamente, nos termos deste artigo, exceto para as 
parcelas de natureza específica que possam ser executadas por pessoas ou empresas 
de especialidade diversa daquela do executor da obra ou serviço.

§ 6o  As organizações industriais da Administração Federal direta, em face de suas 
peculiaridades, obedecerão aos limites estabelecidos no inciso I deste artigo também 
para suas compras e serviços em geral, desde que para a aquisição de materiais apli-
cados exclusivamente na manutenção, reparo ou fabricação de meios operacionais 
bélicos pertencentes à União.

§ 7o  Na compra de bens de natureza divisível e desde que não haja prejuízo para 
o conjunto ou complexo, é permitida a cotação de quantidade inferior à demandada 
na licitação, com vistas a ampliação da competitividade, podendo o edital fixar quan-
titativo mínimo para preservar a economia de escala.

§ 8o  No caso de consórcios públicos, aplicar-se-á o dobro dos valores mencionados 
no caput deste artigo quando formado por até 3 (três) entes da Federação, e o triplo, 
quando formado por maior número.

Art.  24.  É dispensável a licitação:66

I – para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do 
limite previsto na alínea “a” do inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram a 
parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma na-
tureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente;  

II – para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea “a” do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos pre-
vistos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra 
ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;

III – nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem;
IV – nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada 

urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a 
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou par-
ticulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial 

66 Lei no 8.883/94, Lei no 9.648/98, Lei no 10.973/2004, Lei no 11.107/2005 e Lei no 
11.196/2005.
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ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no 
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados 
da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos 
contratos; 

V – quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, justificada
mente, não puder ser repetida sem prejuízo para a Administração, mantidas, neste 
caso, todas as condições pré-estabelecidas;

VI – quando a União tiver que intervir no domínio econômico para regular 
preços ou normalizar o abastecimento;

VII – quando as propostas apresentadas consignarem preços manifestamente 
superiores aos praticados no mercado nacional, ou forem incompatíveis com os fixados 
pelos órgãos oficiais competentes, casos em que, observado o parágrafo único do art. 
48 desta Lei e, persistindo a situação, será admitida a adjudicação direta dos bens ou 
serviços, por valor não superior ao constante do registro de preços, ou dos serviços; 

VIII – para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens 
produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade que integre a Administração 
Pública e que tenha sido criado para esse fim específico em data anterior à vigência des-
ta Lei, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado;

IX – quando houver possibilidade de comprometimento da segurança nacional, 
nos casos estabelecidos em decreto do Presidente da República, ouvido o Conselho 
de Defesa Nacional;

X – para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das fina-
lidades precípuas da Administração, cujas necessidades de instalação e localização 
condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, 
segundo avaliação prévia; 

XI – na contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento, em 
conseqüência de rescisão contratual, desde que atendida a ordem de classificação da 
licitação anterior e aceitas as mesmas condições oferecidas pelo licitante vencedor, 
inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido; 

XII – nas compras de hortifrutigranjeiros, pão e outros gêneros perecíveis, 
no tempo necessário para a realização dos processos licitatórios correspondentes, 
realizadas diretamente com base no preço do dia;

XIII – na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou es-
tatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de 
instituição dedicada à recuperação social do preso, desde que a contratada detenha 
inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins lucrativos;

XIV – para a aquisição de bens ou serviços nos termos de acordo internacional 
específico aprovado pelo Congresso Nacional, quando as condições ofertadas forem 
manifestamente vantajosas para o Poder Público;

XV – para a aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históricos, 
de autenticidade certificada, desde que compatíveis ou inerentes às finalidades do 
órgão ou entidade. 
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XVI – para a impressão dos diários oficiais, de formulários padronizados de 
uso da Administração e de edições técnicas oficiais, bem como para a prestação de 
serviços de informática a pessoa jurídica de direito público interno, por órgãos ou 
entidades que integrem a Administração Pública, criados para esse fim específico;

XVII – para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou es-
trangeira, necessários à manutenção de equipamentos durante o período de garantia 
técnica, junto ao fornecedor original desses equipamentos, quando tal condição de 
exclusividade for indispensável para a vigência da garantia;

XVIII – nas compras ou contratações de serviços para o abastecimento de na-
vios, embarcações, unidades aéreas ou tropas e seus meios de deslocamento, quando 
em estada eventual de curta duração em portos, aeroportos ou localidades diferentes 
de suas sedes, por motivo de movimentação operacional ou de adestramento, quando 
a exiguidade dos prazos legais puder comprometer a normalidade e os propósitos das 
operações e desde que seu valor não exceda ao limite previsto na alínea “a” do incico 
II do art. 23 desta Lei;

XIX – para as compras de material de uso pelas Forças Armadas, com exceção 
de materiais de uso pessoal e administrativo, quando houver necessidade de manter 
a padronização requerida pela estrutura de apoio logístico dos meios navais, aéreos 
e terrestres, mediante parecer de comissão instituída por decreto;

XX – na contratação de associação de portadores de deficiência física, sem fins 
lucrativos e de comprovada idoneidade, por órgãos ou entidades da Admininistração 
Pública, para a prestação de serviços ou fornecimento de mão-de-obra, desde que o 
preço contratado seja compatível com o praticado no mercado.

XXI – Para a aquisição de bens destinados exclusivamente a pesquisa científica 
e tecnológica com recursos concedidos pela CAPES, FINEP, CNPq ou outras institui-
ções de fomento a pesquisa credenciadas pelo CNPq para esse fim específico.  

XXII – na contratação de fornecimento ou suprimento de energia elétrica e 
gás natural com concessionário, permissionário ou autorizado, segundo as normas 
da legislação específica;

XXIII – na contratação realizada por empresa pública ou sociedade de econo-
mia mista com suas subsidiárias e controladas, para a aquisição ou alienação de bens, 
prestação ou obtenção de serviços, desde que o preço contratado seja compatível com 
o praticado no mercado.

XXIV – para a celebração de contratos de prestação de serviços com as or-
ganizações sociais, qualificadas no âmbito das respectivas esferas de governo, para 
atividades contempladas no contrato de gestão.

XXV – na contratação realizada por Instituição Científica e Tecnológica – ICT 
ou por agência de fomento para a transferência de tecnologia e para o licenciamento 
de direito de uso ou de exploração de criação protegida.

XXVI – na celebração de contrato de programa com ente da Federação ou 
com entidade de sua administração indireta, para a prestação de serviços públicos de 
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forma associada nos termos do autorizado em contrato de consórcio público ou em 
convênio de cooperação.

XXVII – na contratação da coleta, processamento e comercialização de re-
síduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta 
seletiva de lixo, efetuados por associações ou cooperativas formadas exclusivamente 
por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder público como catadores 
de materiais recicláveis, com o uso de equipamentos compatíveis com as normas 
técnicas, ambientais e de saúde pública.67

XXVIII – para o fornecimento de bens e serviços, produzidos ou prestados 
no País, que envolvam, cumulativamente, alta complexidade tecnológica e defesa 
nacional, mediante parecer de comissão especialmente designada pela autoridade 
máxima do órgão.68

Parágrafo único. O s percentuais referidos nos incisos I e II do caput deste artigo 
serão 20% (vinte por cento) para compras, obras e serviços contratados por consórcios 
públicos, sociedade de economia mista, empresa pública e por autarquia ou fundação 
qualificadas, na forma da lei, como Agências Executivas.

Art.  25.  É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em 
especial:

I – para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser 
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a 
preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de 
atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a 
licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, 
ou, ainda, pelas entidades equivalentes;

II – para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, 
de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada 
a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;

III – para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente 
ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada 
ou pela opinião pública.

§ 1o  Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito 
no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiên-
cias, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

§ 2o  Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se comprovado 
superfaturamento, respondem solidariamente pelo dano causado à Fazenda Pública o 
fornecedor ou o prestador de serviços e o agente público responsável, sem prejuízo 
de outras sanções legais cabíveis. 

67 Lei no 11.445/2007.
68 Lei no 11.484/2007.
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Art.  26. A s dispensas previstas nos §§ 2o e 4o do art. 17 e no inciso III e seguintes do 
art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, 
e o retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 8o desta Lei deverão ser co-
municados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para ratificação e publicação na 
imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos.69

Parágrafo único.  O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, 
previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos:

I –  caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a 
dispensa, quando for o caso;

II – razão da escolha do fornecedor ou executante;
III – justificativa do preço.
IV – documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens 

serão alocados.

Seção II
Da Habilitação

Art.  27.  Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusiva-
mente, documentação relativa a:70

I – habilitação jurídica;
II – qualificação técnica;
III – qualificação econômico-financeira;
IV – regularidade fiscal; e
V – cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição 

Federal.

Art.  28. A  documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá 
em: 

I – cédula de identidade; 
II – registro comercial, no caso de empresa individual; 
III – ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente regis-

trado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

IV – inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 
de prova de diretoria em exercício; 

V – decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estran-
geira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

69 Lei no 8.883/94, Lei no 9.648/98 e Lei no 11.107/2005.
70 Lei no 9.854/99.
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Art.  29.  A documentação relativa à regularidade fiscal, conforme o caso, consistirá 
em:71

I – prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 
Geral de Contribuintes (CGC); 

II – prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 
e compatível com o objeto contratual; 

III – prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal 
do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

IV – prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei.

Art.  30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:72

I – registro ou inscrição na entidade profissional competente;
II – comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e com-

patível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação 
das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis 
para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos 
membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;

III – comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documen-
tos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

IV – prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando 
for o caso.

§ 1o A  comprovação de aptidão referida no inciso II do caput deste artigo, no caso 
das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades 
profissionais competentes, limitadas as exigências a:

I – capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em 
seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível 
superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de 
atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características 
semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor 
significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas 
ou prazos máximos;

II – (Vetado).
a)  (Vetado).
b) (Vetado).

71 Lei no 8.883/94.
72 Lei no 8.883/94.
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§ 2o  As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, mencionadas 
no parágrafo anterior serão definidas no instrumento convocatório.

§ 3o S erá sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou 
atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior.

§ 4o  Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão, quando 
for o caso, será feita através de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito 
público ou privado. 

§ 5o  É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limi-
tações de tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer outras não 
previstas nesta Lei, que inibam a participação na licitação.

§ 6o A s exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, equipa-
mentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento 
do objeto da licitação, serão atendidas mediante a apresentação de relação explícita 
e da declaração formal da sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada as exi-
gências de propriedade e de localização prévia.

§ 7o  (Vetado).
I – (Vetado).
II –  (Vetado).

§ 8o  No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta complexidade 
técnica, poderá a Administração exigir dos licitantes a metodologia de execução, cuja 
avaliação, para efeito de sua aceitação ou não, antecederá sempre à análise dos preços 
e será efetuada exclusivamente por critérios objetivos. 

§ 9o E ntende-se por licitação de alta complexidade técnica aquela que envolva 
alta especialização, como fator de extrema relevância para garantir a execução do 
objeto a ser contratado, ou que possa comprometer a continuidade da prestação de 
serviços públicos essenciais.

§ 10.  Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capaci-
tação técnico-operacional de que trata o inciso I do § 1o deste artigo deverão participar 
da obra ou serviço objeto da licitação, admitindo-se a substituição por profissionais 
de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.

§ 11.  (Vetado). 
§ 12.  (Vetado).

Art.  31.  A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á 
a:73

I – balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 

73 Lei no 8.883/94.
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ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da 
data de apresentação da proposta;

II – certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 
pessoa física;

III – garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no caput e § 1o 
do art. 56 desta Lei, limitada a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da 
contratação.

§ 1o  A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da capacidade financeira 
do licitante com vistas aos compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado 
o contrato, vedada a exigência de valores mínimos de faturamento anterior, índices 
de rentabilidade ou lucratividade.

§ 2o A  Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e 
serviços, poderá estabelecer, no instrumento convocatório da licitação, a exigência 
de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo, ou ainda as garantias previstas 
no § 1o do art. 56 desta Lei, como dado objetivo de comprovação da qualificação 
econômico-financeira dos licitantes e para efeito de garantia ao adimplemento do 
contrato a ser ulteriormente celebrado. 

§ 3o O  capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido a que se refere o parágrafo 
anterior não poderá exceder a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, 
devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, 
na forma da lei, admitida a atualização para esta data através de índices oficiais.

§  4o  Poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos assumidos pelo 
licitante que importem diminuição da capacidade operativa ou absorção de disponi-
bilidade financeira, calculada esta em função do patrimônio líquido atualizado e sua 
capacidade de rotação. 

§ 5o  A comprovação da boa situação financeira da empresa será feita de forma 
objetiva, através do cálculo de índices contábeis previstos no edital e devidamente 
justificados no processo administrativo da licitação que tenha dado início ao certame 
licitatório, vedada a exigência de índices e valores não usualmente adotados para a 
correta avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento das obrigações 
decorrentes da licitação.

§ 6o  (Vetado).

Art.  32. O s documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por 
servidor da Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial.74

§ 1o A  documentação de que tratam os arts. 28 a 31 desta Lei poderá ser dispen-
sada, no todo ou em parte, nos casos de convite, concurso, fornecimento de bens para 
pronta entrega e leilão.

74 Lei no 8.883/94 e Lei no 9.648/98.
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§ 2o  O certificado de registro cadastral a que se refere o § 1o do art. 36, substitui 
os documentos enumerados nos arts. 28 a 31, quanto às informações disponibiliza-
das em sistema informatizado de consulta direta indicado no edital, obrigando-se a 
parte a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da 
habilitação.  

§  3o A  documentação referida neste artigo poderá ser substituída por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que previsto no edital e o 
registro tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei.

§ 4o A s empresas estrangeiras que não funcionem no País, tanto quanto possível, 
atenderão, nas licitações internacionais, às exigências dos parágrafos anteriores me-
diante documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e traduzi-
dos por tradutor juramentado, devendo ter representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente. 

§ 5o  Não se exigirá, para a habilitação de que trata este artigo, prévio recolhimen-
to de taxas ou emolumentos, salvo os referentes a fornecimento do edital, quando 
solicitado, com os seus elementos constitutivos, limitados ao valor do custo efetivo 
de reprodução gráfica da documentação fornecida.

§ 6o O  disposto no § 4o deste artigo, no § 1o do art. 33 e no § 2o do art. 55 não se 
aplica às licitações internacionais para a aquisição de bens e serviços cujo pagamento 
seja feito com o produto de financiamento concedido por organismo financeiro inter-
nacional de que o Brasil faça parte, ou por agência estrangeira de cooperação, nem 
nos casos de contratação com empresa estrangeira, para a compra de equipamentos 
fabricados e entregues no exterior, desde que para este caso tenha havido prévia auto-
rização do Chefe do Poder Executivo, nem nos casos de aquisição de bens e serviços 
realizada por unidades administrativas com sede no exterior.

Art.  33.  Quando permitida na licitação a participação de empresas em consórcio, 
observar-se-ão as seguintes normas:

I – comprovação do compromisso público ou particular de constituição de 
consórcio, subscrito pelos consorciados;

II – indicação da empresa responsável pelo consórcio que deverá atender às 
condições de liderança, obrigatoriamente fixadas no edital;

III – apresentação dos documentos exigidos nos arts. 28 a 31 desta Lei por parte 
de cada consorciado, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos 
quantitativos de cada consorciado, e, para efeito de qualificação econômico-financeira, 
o somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva partici-
pação, podendo a Administração estabelecer, para o consórcio, um acréscimo de até 
30% (trinta por cento) dos valores exigidos para licitante individual, inexigível este 
acréscimo para os consórcios compostos, em sua totalidade, por micro e pequenas 
empresas assim definidas em lei; 

IV – impedimento de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, 
através de mais de um consórcio ou isoladamente;
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V – responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em con-
sórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato. 

§ 1o  No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras a liderança caberá, obri-
gatoriamente, à empresa brasileira, observado o disposto no inciso II deste artigo.

§ 2o  O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do con-
trato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido 
no inciso I deste artigo.

Seção III
Dos Registros Cadastrais

Art.  34.  Para os fins desta Lei, os órgãos e entidades da Administração Pública 
que realizem freqüentemente licitações manterão registros cadastrais para efeito de 
habilitação, na forma regulamentar, válidos por, no máximo, um ano. 

§ 1o O  registro cadastral deverá ser amplamente divulgado e deverá estar per-
manentemente aberto aos interessados, obrigando-se a unidade por ele responsável 
a proceder, no mínimo anualmente, através da imprensa oficial e de jornal diário, a 
chamamento público para a atualização dos registros existentes e para o ingresso de 
novos interessados.

§ 2o  É facultado às unidades administrativas utilizarem-se de registros cadastrais 
de outros órgãos ou entidades da Administração Pública.

Art.  35. A o requerer inscrição no cadastro, ou atualização deste, a qualquer tempo, 
o interessado fornecerá os elementos necessários à satisfação das exigências do art. 
27 desta Lei.

Art.  36.  Os inscritos serão classificados por categorias, tendo-se em vista sua 
especialização, subdivididas em grupos, segundo a qualificação técnica e econômica 
avaliada pelos elementos constantes da documentação relacionada nos arts. 30 e 31 
desta Lei.

§ 1o  Aos inscritos será fornecido certificado, renovável sempre que atualizarem 
o registro. 

§ 2o A  atuação do licitante no cumprimento de obrigações assumidas será anotada 
no respectivo registro cadastral.

Art.  37. A  qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o registro do 
inscrito que deixar de satisfazer as exigências do art. 27 desta Lei, ou as estabelecidas 
para classificação cadastral.

Seção IV
Do Procedimento e Julgamento

Art.  38. O  procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo ad-
ministrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização 
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respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a despesa, e 
ao qual serão juntados oportunamente:75

I – edital ou convite e respectivos anexos, quando for o caso;
II – comprovante das publicações do edital resumido, na forma do art. 21 desta 

Lei, ou da entrega do convite;
III – ato de designação da comissão de licitação, do leiloeiro administrativo 

ou oficial, ou do responsável pelo convite; 
IV – original das propostas e dos documentos que as instruírem;
V – atas, relatórios e deliberações da Comissão Julgadora;
VI – pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou 

inexigibilidade; 
VII – atos de adjudicação do objeto da licitação e da sua homologação;
VIII –  recursos eventualmente apresentados pelos licitantes e respectivas 

manifestações e decisões;
IX – despacho de anulação ou de revogação da licitação, quando for o caso, 

fundamentado circunstanciadamente; 
X – termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso;
XI – outros comprovantes de publicações;
XII – demais documentos relativos à licitação.

Parágrafo único. A s minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, 
acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por 
assessoria jurídica da Administração.

Art.  39. S empre que o valor estimado para uma licitação ou para um conjunto de 
licitações simultâneas ou sucessivas for superior a 100 (cem) vezes o limite previsto 
no art. 23, inciso I, alínea “c”, desta Lei, o processo licitatório será iniciado, obriga-
toriamente, com uma audiência pública concedida pela autoridade responsável com 
antecedência mínima de 15 (quinze) dias úteis da data prevista para a publicação do 
edital, e divulgada, com a antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis de sua realização, 
pelos mesmos meios previstos para a publicidade da licitação, à qual terão acesso e 
direito a todas as informações pertinentes e a se manifestar todos os interessados.76

Parágrafo único.  Para os fins deste artigo, consideram-se licitações simultâneas 
aquelas com objetos similares e com realização prevista para intervalos não superiores 
a trinta dias, e licitações sucessivas aquelas em que, também com objetos similares, 
o edital subseqüente tenha uma data anterior a cento e vinte dias após o término do 
contrato resultante da licitação antecedente.

75 Lei no 8.883/94.
76 Lei no 8.883/94.
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Art.  40.  O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome 
da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo 
da licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebi-
mento da documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, 
e indicará, obrigatoriamente, o seguinte:77

I – objeto da licitação, em descrição sucinta e clara;
II – prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumen-

tos, como previsto no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do 
objeto da licitação;

III – sanções para o caso de inadimplemento;
IV – local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico;
V –  se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de 

licitação e o local onde possa ser examinado e adquirido;
VI – condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 

27 a 31 desta Lei, e forma de apresentação das propostas;
VII – critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objeti-

vos;
VIII – locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à dis-

tância em que serão fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à 
licitação e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento 
de seu objeto;

IX – condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estran-
geiras, no caso de licitações internacionais;

X – o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, 
permitida a fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, cri-
térios estatísticos ou faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado 
o disposto nos parágrafos 1o e 2o  do art. 48;

XI – critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de 
produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista 
para apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a 
data do adimplemento de cada parcela;

XII – (Vetado).
XIII –  limites para pagamento de instalação e mobilização para execução 

de obras ou serviços que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais 
parcelas, etapas ou tarefas;

XIV – condições de pagamento, prevendo:
a) prazo de pagamento, não superior a trinta dias, contado a partir da data final 

do período de adimplemento de cada parcela;

77 Lei no 8.883/94, Lei no 9.648/98.
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b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a 
disponibilidade de recursos financeiros;

c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data 
final do período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo 
pagamento;

d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, 
por eventuais antecipações de pagamentos;

e) exigência de seguros, quando for o caso;
XV – instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei;
XVI – condições de recebimento do objeto da licitação;
XVII – outras indicações específicas ou peculiares da licitação.

§ 1o O  original do edital deverá ser datado, rubricado em todas as folhas e assi-
nado pela autoridade que o expedir, permanecendo no processo de licitação, e dele 
extraindo-se cópias integrais ou resumidas, para sua divulgação e fornecimento aos 
interessados.

§ 2o  Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante:
I – o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, desenhos, espe-

cificações e outros complementos;
II – orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários;
III – a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e o licitante 

vencedor;
IV – as especificações complementares e as normas de execução pertinentes 

à licitação. 
§ 3o  Para efeito do disposto nesta Lei, considera-se como adimplemento da obri-

gação contratual a prestação do serviço, a realização da obra, a entrega do bem ou de 
parcela destes, bem como qualquer outro evento contratual a cuja ocorrência esteja 
vinculada a emissão de documento de cobrança.

§ 4o  Nas compras para entrega imediata, assim entendidas aquelas com prazo de 
entrega até trinta dias da data prevista para apresentação da proposta, poderão ser 
dispensados:

I – o disposto no inciso XI deste artigo;
II – a atualização financeira a que se refere a alínea “c” do inciso XIV deste 

artigo, correspondente ao período compreendido entre as datas do adimplemento e a 
prevista para o pagamento, desde que não superior a quinze dias.

Art.  41. A  Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, 
ao qual se acha estritamente vinculada.78

78 Lei no 8.883/94.
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§  1o  Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por 
irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias 
úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a 
Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo 
da faculdade prevista no § 1o do art. 113.

§ 2o  Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a 
Administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a aber-
tura dos envelopes de habilitação em concorrência, a abertura dos envelopes com as 
propostas em convite, tomada de preços ou concurso, ou a realização de leilão, as 
falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação 
não terá efeito de recurso.

§ 3o A  impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de parti-
cipar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

§ 4o A  inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participar das 
fases subseqüentes.

Art.  42.  Nas concorrências de âmbito internacional, o edital deverá ajustar-se às 
diretrizes da política monetária e do comércio exterior e atender às exigências dos 
órgãos competentes.79

§ 1o  Quando for permitido ao licitante estrangeiro cotar preço em moeda estran-
geira, igualmente o poderá fazer o licitante brasileiro.

§ 2o O  pagamento feito ao licitante brasileiro eventualmente contratado em virtude 
da licitação de que trata o parágrafo anterior será efetuado em moeda brasileira, à taxa 
de câmbio vigente no dia útil imediatamente anterior à data do efetivo pagamento.

§ 3o A s garantias de pagamento ao licitante brasileiro serão equivalentes àquelas 
oferecidas ao licitante estrangeiro.

§ 4o  Para fins de julgamento da licitação, as propostas apresentadas por licitantes 
estrangeiros serão acrescidas dos gravames conseqüentes dos mesmos tributos que 
oneram exclusivamente os licitantes brasileiros quanto à operação final de venda.

§ 5o  Para a realização de obras, prestação de serviços ou aquisição de bens com 
recursos provenientes de financiamento ou doação oriundos de agência oficial de co-
operação estrangeira ou organismo financeiro multilateral de que o Brasil seja parte, 
poderão ser admitidas, na respectiva licitação, as condições decorrentes de acordos, 
protocolos, convenções ou tratados internacionais aprovados pelo Congresso Nacional, 
bem como as normas e procedimentos daquelas entidades, inclusive quanto ao critério 
de seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, o qual poderá contem-
plar, além do preço, outros fatores de avaliação, desde que por elas exigidos para a 
obtenção do financiamento ou da doação, e que também não conflitem com o princípio 
do julgamento objetivo e sejam objeto de despacho motivado do órgão executor do 
contrato, despacho esse ratificado pela autoridade imediatamente superior.

79 Lei no 8.883/94.
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§ 6o A s cotações de todos os licitantes serão para entrega no mesmo local de 
destino.

Art.  43.  A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes 
procedimentos:80

I – abertura dos envelopes contendo a documentação relativa à habilitação dos 
concorrentes, e sua apreciação;

II – devolução dos envelopes fechados aos concorrentes inabilitados, con-
tendo as respectivas propostas, desde que não tenha havido recurso ou após sua 
denegação;

III – abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes habili-
tados, desde que transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido 
desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos;

IV –  verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do 
edital e, conforme o caso, com os preços correntes no mercado ou fixados por órgão 
oficial competente, ou ainda com os constantes do sistema de registro de preços, os 
quais deverão ser devidamente registrados na ata de julgamento, promovendo-se a 
desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis; 

V – julgamento e classificação das propostas de acordo com os critérios de 
avaliação constantes do edital;

VI – deliberação da autoridade competente quanto à homologação e adjudi-
cação do objeto da licitação. 

§ 1o A  abertura dos envelopes contendo a documentação para habilitação e as 
propostas será realizada sempre em ato público previamente designado, do qual se 
lavrará ata circunstanciada, assinada pelos licitantes presentes e pela Comissão.

§ 2o T odos os documentos e propostas serão rubricados pelos licitantes presentes 
e pela Comissão.

§ 3o  É facultada à comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licita-
ção, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução 
do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 
constar originariamente da proposta. 

§ 4o O  disposto neste artigo aplica-se à concorrência e, no que couber, ao concurso, 
ao leilão, à tomada de preços e ao convite.

§ 5o U ltrapassada a fase de habilitação dos concorrentes (incisos I e II) e abertas as 
propostas (inciso III), não cabe desclassificá-los por motivo relacionado com a habili-
tação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

§ 6o  Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.

80 Lei no 8.883/94.
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Art.  44.  No julgamento das propostas, a Comissão levará em consideração os 
critérios objetivos definidos no edital ou convite, os quais não devem contrariar as 
normas e princípios estabelecidos por esta Lei.81

§ 1o  É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, se-
creto, subjetivo ou reservado que possa ainda que indiretamente elidir o princípio da 
igualdade entre os licitantes. 

§ 2o  Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital ou 
no convite, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou 
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes.

§ 3o  Não se admitirá proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da lici-
tação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais 
e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 
ou à totalidade da remuneração.

§ 4o O  disposto no parágrafo anterior aplica-se também às propostas que incluam 
mão-de-obra estrangeira ou importações de qualquer natureza.

Art.  45. O  julgamento das propostas será objetivo, devendo a Comissão de licitação 
ou o responsável pelo convite realizá-lo em conformidade com os tipos de licitação, 
os critérios previamente estabelecidos no ato convocatório e de acordo com os fatores 
exclusivamente nele referidos, de maneira a possibilitar sua aferição pelos licitantes 
e pelos órgãos de controle.82

§ 1o  Para os efeitos deste artigo, constituem tipos de licitação, exceto na moda-
lidade concurso:

I – a de menor preço – quando o critério de seleção da proposta mais vantajosa 
para a Administração determinar que será vencedor o licitante que apresentar a proposta 
de acordo com as especificações do edital ou convite e ofertar o menor preço; 

II – a de melhor técnica;
III – a de técnica e preço.
IV – a de maior lance ou oferta – nos casos de alienação de bens ou concessão 

de direito real de uso. 
§ 2o  No caso de empate entre duas ou mais propostas, e após obedecido o disposto 

no § 2o do art. 3o desta Lei, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em 
ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro 
processo.

§ 3o  No caso da licitação do tipo menor preço, entre os licitantes considerados 
qualificados a classificação se dará pela ordem crescente dos preços propostos, prevale-
cendo, no caso de empate, exclusivamente o critério previsto no parágrafo anterior.

81 Lei no 8.883/94.
82 Lei no 8.883/94 e Lei no 9.648/98.
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§ 4o  Para contratação de bens e serviços de informática, a Administração observará 
o disposto no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991, levando em conta 
os fatores especificados em seu § 2o e adotando obrigatoriamente o tipo de licitação 
técnica e preço, permitido o emprego de outro tipo de licitação nos casos indicados 
em Decreto do Poder Executivo.

§ 5o  É vedada a utilização de outros tipos de licitação não previstos neste artigo. 
§ 6o  Na hipótese prevista no art. 23, § 7o, serão selecionadas tantas propostas 

quantas necessárias até que se atinja a quantidade demandada na licitação.

Art.  46. O s tipos de licitação melhor técnica ou técnica e preço serão utilizados 
exclusivamente para serviços de natureza predominantemente intelectual, em espe-
cial na elaboração de projetos, cálculos, fiscalização, supervisão e gerenciamento 
e de engenharia consultiva em geral e, em particular, para a elaboração de estudos 
técnicos preliminares e projetos básicos e executivos, ressalvado o disposto no § 4o 
do artigo anterior.83

§ 1o  Nas licitações do tipo “melhor técnica” será adotado o seguinte procedimento 
claramente explicitado no instrumento convocatório, o qual fixará o preço máximo 
que a Administração se propõe a pagar:

I – serão abertos os envelopes contendo as propostas técnicas exclusivamente 
dos licitantes previamente qualificados e feita então a avaliação e classificação des-
tas propostas de acordo com os critérios pertinentes e adequados ao objeto licitado, 
definidos com clareza e objetividade no instrumento convocatório e que conside-
rem a capacitação e a experiência do proponente, a qualidade técnica da proposta, 
compreendendo metodologia, organização, tecnologias e recursos materiais a serem 
utilizados nos trabalhos, e a qualificação das equipes técnicas a serem mobilizadas 
para a sua execução;

II – uma vez classificadas as propostas técnicas, proceder-se-á à abertura das 
propostas de preço dos licitantes que tenham atingido a valorização mínima estabe-
lecida no instrumento convocatório e à negociação das condições propostas, com a 
proponente melhor classificada, com base nos orçamentos detalhados apresentados 
e respectivos preços unitários e tendo como referência o limite representado pela 
proposta de menor preço entre os licitantes que obtiveram a valorização mínima;

III – no caso de impasse na negociação anterior, procedimento idêntico será 
adotado, sucessivamente, com os demais proponentes, pela ordem de classificação, 
até a consecução de acordo para a contratação;

IV – as propostas de preços serão devolvidas intactas aos licitantes que não 
forem preliminarmente habilitados ou que não obtiverem a valorização mínima es-
tabelecida para a proposta técnica.

§ 2o  Nas licitações do tipo “técnica e preço” será adotado, adicionalmente ao 
inciso I do parágrafo anterior, o seguinte procedimento claramente explicitado no 
instrumento convocatório:

83 Lei no 8.883/94.
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I – será feita a avaliação e a valorização das propostas de preços, de acordo 
com critérios objetivos pré-estabelecidos no instrumento convocatório;

II – a classificação dos proponentes far-se-á de acordo com a média ponderada 
das valorizações das propostas técnicas e de preço, de acordo com os pesos pré-
estabelecidos no instrumento convocatório.

§ 3o E xcepcionalmente, os tipos de licitação previstos neste artigo poderão ser 
adotados, por autorização expressa e mediante justificativa circunstanciada da maior 
autoridade da Administração promotora constante do ato convocatório, para forneci-
mento de bens e execução de obras ou prestação de serviços de grande vulto majori-
tariamente dependentes de tecnologia nitidamente sofisticada e de domínio restrito, 
atestado por autoridades técnicas de reconhecida qualificação, nos casos em que o 
objeto pretendido admitir soluções alternativas e variações de execução, com reper-
cussões significativas sobre sua qualidade, produtividade, rendimento e durabilidade 
concretamente mensuráveis, e estas puderem ser adotadas à livre escolha dos licitantes, 
na conformidade dos critérios objetivamente fixados no ato convocatório. 

§ 4o  (Vetado).

Art.  47.  Nas licitações para a execução de obras e serviços, quando for adotada 
a modalidade de execução de empreitada por preço global, a Administração deverá 
fornecer obrigatoriamente, junto com o edital, todos os elementos e informações 
necessárias para que os licitantes possam elaborar suas propostas de preços com total 
e completo conhecimento do objeto da licitação.

Art.  48.  Serão desclassificadas:84

I – as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da lici-
tação;

II – propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou com preços 
manifestamente inexeqüiveis, assim considerados aqueles que não venham a ter de-
monstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos 
insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são 
compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições estas necessariamente 
especificadas no ato convocatório da licitação.

§ 1o  Para os efeitos do disposto no inciso II deste artigo, consideram-se manifes-
tamente inexeqüíveis, no caso de licitações de menor preço para obras e serviços de 
engenharia, as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do 
menor dos seguintes valores:

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por 
cento) do valor orçado pela Administração, ou 

b) valor orçado pela Administração.
§ 2o  Dos licitantes classificados na forma do parágrafo anterior cujo valor global 

da proposta for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem 

84 Lei no 8.883/94 e Lei no 9.648/98.
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as alíneas “a” e “b”, será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia 
adicional, dentre as modalidades previstas no § 1o do art. 56, igual a diferença entre 
o valor resultante do parágrafo anterior e o valor da correspondente proposta.

§ 3o  Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem 
desclassificadas, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis 
para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das 
causas referidas neste artigo, facultada, no caso de convite, a redução deste prazo 
para três dias úteis.

Art.  49. A  autoridade competente para a aprovação do procedimento somente poderá 
revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo 
anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 
escrito e devidamente fundamentado.

§ 1o  A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera 
obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 desta 
Lei.

§ 2o  A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado o 
disposto no parágrafo único do art. 59 desta Lei.

§ 3o  No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contra-
ditório e a ampla defesa.

§ 4o O  disposto neste artigo e seus parágrafos aplica-se aos atos do procedimento 
de dispensa e de inexigibilidade de licitação. 

Art.  50. A  Administração não poderá celebrar o contrato com preterição da ordem 
de classificação das propostas ou com terceiros estranhos ao procedimento licitatório, 
sob pena de nulidade. 

Art.  51. A  habilitação preliminar, a inscrição em registro cadastral, a sua alteração 
ou cancelamento, e as propostas serão processadas e julgadas por comissão perma-
nente ou especial de, no mínimo, 3 (três) membros, sendo pelo menos 2 (dois) deles 
servidores qualificados pertencentes aos quadros permanentes dos órgãos da Admi-
nistração responsáveis pela licitação.

§ 1o  No caso de convite, a comissão de licitação, excepcionalmente, nas pequenas 
unidades administrativas e em face da exigüidade de pessoal disponível, poderá ser 
substituída por servidor formalmente designado pela autoridade competente. 

§ 2o A  comissão para julgamento dos pedidos de inscrição em registro cadastral, 
sua alteração ou cancelamento, será integrada por profissionais legalmente habilitados 
no caso de obras, serviços ou aquisição de equipamentos.

§  3o O s membros das comissões de licitação responderão solidariamente por 
todos os atos praticados pela comissão, salvo se posição individual divergente estiver 
devidamente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que tiver sido 
tomada a decisão. 
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§ 4o A  investidura dos membros das Comissões permanentes não excederá a 1 
(um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma comissão 
no período subseqüente.

§ 5o  No caso de concurso, o julgamento será feito por uma comissão especial 
integrada por pessoas de reputação ilibada e reconhecido conhecimento da matéria 
em exame, servidores públicos ou não.

Art.  52. O  concurso a que se refere o § 4o do art. 22 desta Lei deve ser precedido 
de regulamento próprio, a ser obtido pelos interessados no local indicado no edital.

§ 1o O  regulamento deverá indicar:
I – a qualificação exigida dos participantes;
II – as diretrizes e a forma de apresentação do trabalho;
III – as condições de realização do concurso e os prêmios a serem concedidos.

§ 2o E m se tratando de projeto, o vencedor deverá autorizar a Administração a 
executá-lo quando julgar conveniente.

Art.  53.  O leilão pode ser cometido a leiloeiro oficial ou a servidor designado pela 
Administração, procedendo-se na forma da legislação pertinente.85

§ 1o T odo bem a ser leiloado será previamente avaliado pela Administração para 
fixação do preço mínimo de arrematação.

§ 2o O s bens arrematados serão pagos à vista ou no percentual estabelecido no 
edital, não inferior a 5% (cinco por cento), e, após a assinatura da respectiva ata la-
vrada no local do leilão, imediatamente entregues ao arrematante, o qual se obrigará 
ao pagamento do restante no prazo estipulado no edital de convocação, sob pena de 
perder em favor da Administração o valor já recolhido.

§ 3o  Nos leilões internacionais, o pagamento da parcela à vista poderá ser feito 
em até vinte e quatro horas.

§ 4o O  edital de leilão deve ser amplamente divulgado principalmente no muni-
cípio em que se realizará.

Capítulo III
Dos Contratos

Seção I
Disposições Preliminares

Art.  54. O s contratos administrativos de que trata esta Lei regulam-se pelas suas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

85 Lei no 8.883/94.
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§ 1o O s contratos devem estabelecer com clareza e precisão as condições para 
sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e respon-
sabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e da proposta a 
que se vinculam.

§ 2o O s contratos decorrentes de dispensa ou de inexigibilidade de licitação devem 
atender aos termos do ato que os autorizou e da respectiva proposta. 

Art.  55. S ão cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam:86

I – o objeto e seus elementos característicos;
II – o regime de execução ou a forma de fornecimento;
III – o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodici-

dade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data 
do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 

IV – os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de 
observação e de recebimento definitivo, conforme o caso;

V – o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação 
funcional programática e da categoria econômica; 

VI – as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exi-
gidas;

VII – os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e 
os valores das multas;

VIII – os casos de rescisão;
IX – o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 desta Lei;
X – as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, 

quando for o caso;
XI – a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a 

inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor;
XII – a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos 

omissos;
XIII – a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do con-

trato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

§ 1o  (Vetado).
§ 2o  Nos contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas ou 

jurídicas, inclusive aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá constar necessaria-
mente cláusula que declare competente o foro da sede da Administração para dirimir 
qualquer questão contratual, salvo o disposto no § 6o do art. 32 desta Lei.

86 Lei no 8.883/94.
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§ 3o  No ato da liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão, 
aos órgãos incumbidos da arrecadação e fiscalização de tributos da União, Estado ou 
Município, as características e os valores pagos, segundo o disposto no art. 63 da Lei 
no 4.320, de 17 de março de 1964.

Art.  56. A  critério da autoridade competente, em cada caso, e desde que prevista no 
instrumento convocatório, poderá ser exigida prestação de garantia nas contratações 
de obras, serviços e compras.87

§ 1o  Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garan-
tia:

I – caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido 
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liqui-
dação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus 
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

II – seguro-garantia;
III – fiança bancária.

§ 2o A  garantia a que se refere o caput deste artigo não excederá a cinco por cen-
to do valor do contrato e terá seu valor atualizado nas mesmas condições daquele, 
ressalvado o previsto no § 3o deste artigo.

§ 3o  Para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo alta com-
plexidade técnica e riscos financeiros consideráveis, demonstrados através de parecer 
tecnicamente aprovado pela autoridade competente, o limite de garantia previsto no 
parágrafo anterior poderá ser elevado para até dez por cento do valor do contrato.  

§ 4o  A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução 
do contrato, e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

§ 5o  Nos casos de contratos que importem na entrega de bens pela Administração, 
dos quais o contratado ficará depositário, ao valor da garantia deverá ser acrescido 
o valor desses bens.

Art.  57.  A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos 
respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos:88

I – aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas estabelecidas 
no Plano Plurianual, os quais poderão ser prorrogados se houver interesse da Admi-
nistração e desde que isso tenha sido previsto no ato convocatório;

II – a prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que po-
derão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas a 
obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, limitada a 
sessenta meses;

III – (Vetado).

87 Lei no 8.883/94 e Lei no 11.079/2004.
88 Lei no 8.883/94 e Lei no 9.648/98.
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IV – ao aluguel de equipamentos e à utilização de programas de informática, 
podendo a duração estender-se pelo prazo de até 48 (quarenta e oito) meses após o 
início da vigência do contrato. 

§ 1o O s prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem 
prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de 
seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, 
devidamente autuados em processo:

I – alteração do projeto ou especificações, pela Administração;
II – superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade 

das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;
III – interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho 

por ordem e no interesse da Administração;
IV – aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites 

permitidos por esta Lei;
V – impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhe-

cido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;
VI – omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive 

quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou re-
tardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos 
responsáveis.

§ 2o  Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente 
autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato.

§ 3o  É vedado o contrato com prazo de vigência indeterminado. 
§ 4o  Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da 

autoridade superior, o prazo de que trata o inciso II do caput deste artigo poderá ser 
prorrogado em até doze meses.

Art.  58. O  regime jurídico dos contratos administrativos instituído por esta Lei 
confere à Administração, em relação a eles, a prerrogativa de:

I – modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de 
interesse público, respeitados os direitos do contratado;

II – rescindi-los, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 
79 desta Lei; 

III – fiscalizar-lhes a execução;
IV – aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;
V – nos casos de serviços essenciais, ocupar provisoriamente bens móveis, 

imóveis, pessoal e serviços vinculados ao objeto do contrato, na hipótese da necessi-
dade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo contratado, bem 
como na hipótese de rescisão do contrato administrativo.
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§ 1o  As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos administra-
tivos não poderão ser alteradas sem prévia concordância do contratado.

§ 2o  Na hipótese do inciso I deste artigo, as cláusulas econômico-financeiras do 
contrato deverão ser revistas para que se mantenha o equilíbrio contratual.

Art.  59. A  declaração de nulidade do contrato administrativo opera retroativamente 
impedindo os efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de 
desconstituir os já produzidos.

Parágrafo único. A  nulidade não exonera a Administração do dever de indenizar 
o contratado pelo que este houver executado até a data em que ela for declarada e por 
outros prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, 
promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa.

Seção II
Da Formalização dos Contratos

Art.  60. O s contratos e seus aditamentos serão lavrados nas repartições interessadas, 
as quais manterão arquivo cronológico dos seus autógrafos e registro sistemático do 
seu extrato, salvo os relativos a direitos reais sobre imóveis, que se formalizam por 
instrumento lavrado em cartório de notas, de tudo juntando-se cópia no processo que 
lhe deu origem.

Parágrafo único.  É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Adminis-
tração, salvo o de pequenas compras de pronto pagamento, assim entendidas aquelas 
de valor não superior a 5% (cinco por cento) do limite estabelecido no art. 23, inciso 
II, alínea “a” desta Lei, feitas em regime de adiantamento.

Art.  61. T odo contrato deve mencionar os nomes das partes e os de seus repre-
sentantes, a finalidade, o ato que autorizou a sua lavratura, o número do processo da 
licitação, da dispensa ou da inexigibilidade, a sujeição dos contratantes às normas 
desta Lei e às cláusulas contratuais.89

Parágrafo único. A  publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus 
aditamentos na Imprensa Oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será 
providenciada pela Administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua 
assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qualquer que seja o seu 
valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto no art. 26 desta Lei.

Art.  62.  O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de concorrência e de 
tomada de preços, bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços estejam 
compreendidos nos limites destas duas modalidades de licitação, e facultativo nos 
demais em que a Administração puder substituí-lo por outros instrumentos hábeis, 
tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 
ordem de execução de serviço.90

89 Lei no 8.883/94.
90 Lei no 8.883/94.
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§ 1o  A minuta do futuro contrato integrará sempre o edital ou ato convocatório 
da licitação.

§ 2o E m “carta contrato”, “nota de empenho de despesa”, “autorização de com-
pra”, “ordem de execução de serviço” ou outros instrumentos hábeis aplica-se, no 
que couber, o disposto no art. 55 desta Lei.

§ 3o A plica-se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 desta Lei e demais normas gerais, 
no que couber:

I – aos contratos de seguro, de financiamento, de locação em que o Poder 
Público seja locatário, e aos demais cujo conteúdo seja regido, predominantemente, 
por norma de direito privado;

II – aos contratos em que a Administração for parte como usuária de serviço 
público.

§ 4o  É dispensável o “termo de contrato” e facultada a substituição prevista neste 
artigo, a critério da Administração e independentemente de seu valor, nos casos de 
compra com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem 
obrigações futuras, inclusive assistência técnica.

Art.  63.  É permitido a qualquer licitante o conhecimento dos termos do contrato 
e do respectivo processo licitatório e, a qualquer interessado, a obtenção de cópia 
autenticada, mediante o pagamento dos emolumentos devidos.

Art.  64. A  Administração convocará regularmente o interessado para assinar o termo 
de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições 
estabelecidos, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no art. 81 desta Lei.

§ 1o O  prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado aceito pela Administração.

§ 2o  É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de 
contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições 
estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, 
inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou 
revogar a licitação independentemente da cominação prevista no art. 81 desta Lei.

§ 3o  Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem convoca-
ção para a contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

Seção III
Da Alteração dos Contratos

Art.  65. O s contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas 
justificativas, nos seguintes casos:91

91 Lei no 8.883/94 e Lei no 9.648/98.
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I – unilateralmente pela Administração:
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor 

adequação técnica aos seus objetivos; 
b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 

acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos 
por esta Lei;

II – por acordo das partes:
a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;
b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou serviço, 

bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da 
inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de 
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a 
antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, 
sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução 
de obra ou serviço; 

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remune-
ração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equi-
librio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem 
fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual.

§ 1o  O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular 
de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinqüenta por cen-
to) para os seus acréscimos.

§ 2o  Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no 
parágrafo anterior, salvo:

I –  (Vetado).
II – as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

§ 3o S e no contrato não houverem sido contemplados preços unitários para obras 
ou serviços, esses serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites 
estabelecidos no § 1o deste artigo.

§ 4o  No caso de supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver 
adquirido os materiais e posto no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela 
Administração pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente 
corrigidos, podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes 
da supressão, desde que regularmente comprovados.
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§ 5o  Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como 
a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação 
da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão 
destes para mais ou para menos, conforme o caso.

§  6o E m havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos 
do contratado, a Administração deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio 
econômico-financeiro inicial.

§ 7o (Vetado).
§ 8o A  variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto 

no próprio contrato, as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decor-
rentes das condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações 
orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam 
alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a 
celebração de aditamento. 

Seção IV 
Da Execução dos Contratos

Art.  66.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas desta Lei, respondendo cada uma pelas conseqüências 
de sua inexecução total ou parcial.

Art.  67.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um 
representante da Administração especialmente designado, permitida a contratação de 
terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição.

§ 1o  O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocor-
rências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário 
à regularização das faltas ou defeitos observados.

§ 2o  As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes.

Art.  68. O  contratado deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local 
da obra ou serviço, para representá-lo na execução do contrato.

Art.  69. O  contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 
empregados.

Art.  70. O  contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Adminis-
tração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
pelo órgão interessado. 
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Art.  71. O  contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.92

§  1o A  inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, 
fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu 
pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o 
uso das obras e edificações, inclusive perante o registro de imóveis.

§ 2o A  Administração Pública responde solidariamente com o contratado pelos 
encargos previdenciários resultantes da execução do contrato, nos termos do art. 31 
da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

§ 3o  (Vetado).

Art.  72. O  contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades 
contratuais e legais, poderá subcontratar partes da obra, serviço ou fornecimento, até 
o limite admitido, em cada caso, pela Administração.

Art.  73. E xecutado o contrato, o seu objeto será recebido:
I – em se tratando de obras e serviços:
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quin-
ze) dias da comunicação escrita do contratado;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade compe-
tente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso 
do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto 
aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 desta Lei;

II – em se tratando de compras ou de locação de equipamentos:
a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do 

material com a especificação;
b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material 

e conseqüente aceitação.
§ 1o  Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vulto, o recebimento 

far-se-á mediante termo circunstanciado e, nos demais, mediante recibo.
§ 2o  O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil 

pela solidez e segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

§ 3o O  prazo a que se refere a alínea “b” do inciso I deste artigo não poderá ser 
superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados 
e previstos no edital. 

§ 4o  Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere este 
artigo não serem, respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, 

92 Lei no 8.883/94 e Lei no 9.032/95.
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reputar-se-ão como realizados, desde que comunicados à Administração nos 15 
(quinze) dias anteriores à exaustão dos mesmos.

Art.  74.  Poderá ser dispensado o recebimento provisório nos seguintes casos:
I – gêneros perecíveis e alimentação preparada;
II – serviços profissionais;
III – obras e serviços de valor até o previsto no art. 23, inciso II, alínea “a”, 

desta Lei, desde que não se componham de aparelhos, equipamentos e instalações 
sujeitos à verificação de funcionamento e produtividade.

Parágrafo único.  Nos casos deste artigo, o recebimento será feito mediante 
recibo.

Art.  75. S alvo disposições em contrário constantes do edital, do convite ou de ato 
normativo, os ensaios, testes e demais provas exigidos por normas técnicas oficiais 
para a boa execução do objeto do contrato correm por conta do contratado.

Art.  76. A  Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou forneci-
mento executado em desacordo com o contrato.

Seção V
Da Inexecução e da Rescisão dos Contratos

Art.  77. A  inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as 
conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.

Art.  78.  Constituem motivo para rescisão do contrato:93

I – o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou 
prazos;

II – o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos 
e prazos;

III – a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar 
a impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos 
estipulados;

IV – o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento;
V – a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e 

prévia comunicação à Administração;
VI – a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado 

com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, não admitidas no edital e no contrato; 

VII – o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada 
para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

93 Lei no 9.854/99.
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VIII – o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma 
do § 1o do art. 67 desta Lei;

IX – a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
X – a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
XI – a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da em-

presa, que prejudique a execução do contrato; 
XII – razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 

justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que 
está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere 
o contrato;

XIII – a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, 
acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1o 
do art. 65 desta Lei; 

XIV – a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por 
prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totali-
zem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações 
pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e ou-
tras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão 
do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

XV – o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 
Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já 
recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 
ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão 
do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

XVI – a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto 
para execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como 
das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

XVII – a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente compro-
vada, impeditiva da execução do contrato.

Parágrafo único. O s casos de rescisão contratual serão formalmente motivados 
nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

XVIII – descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das 
sanções penais cabíveis.

Art.  79. A  rescisão do contrato poderá ser:94

I – determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enu-
merados nos incisos I a XII e XVII do artigo anterior;

94 Lei no 8.883/94.
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II – amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da 
licitação, desde que haja conveniência para a Administração;

III – judicial, nos termos da legislação;
IV – (Vetado).

§ 1o A  rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente.

§ 2o  Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo anterior, 
sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:

I – devolução de garantia;
II – pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;
III – pagamento do custo da desmobilização.

§ 3o  (Vetado).
§ 4o  (Vetado).
§ 5o O correndo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente por igual tempo.

Art.  80. A  rescisão de que trata o inciso I do artigo anterior acarreta as seguintes 
conseqüências, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei:

I – assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se en-
contrar, por ato próprio da Administração;

II – ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pes-
soal empregados na execução do contrato, necessários à sua continuidade, na forma 
do inciso V do art. 58 desta Lei;

III – execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e 
dos valores das multas e indenizações a ela devidos;

IV – retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos 
causados à Administração.

§ 1o  A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste artigo fica a critério 
da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução 
direta ou indireta.

§ 2o  É permitido à Administração, no caso de concordata do contratado, manter 
o contrato, podendo assumir o controle de determinadas atividades de serviços es-
senciais.

§ 3o  Na hipótese do inciso II deste artigo, o ato deverá ser precedido de autorização 
expressa do Ministro de Estado competente, ou Secretário Estadual ou Municipal, 
conforme o caso.

§ 4o A  rescisão de que trata o inciso IV do artigo anterior permite à Administração, 
a seu critério, aplicar a medida prevista no inciso I deste artigo.
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Capítulo IV
Das Sanções Administrativas e da Tutela Judicial

Seção I
Das Disposições Gerais

Art.  81.  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades 
legalmente estabelecidas.

Parágrafo único. O  disposto neste artigo não se aplica aos licitantes convocados 
nos termos do art. 64, § 2o desta Lei, que não aceitarem a contratação, nas mesmas 
condições propostas pelo primeiro adjudicatário, inclusive quanto ao prazo e preço. 

Art.  82. O s agentes administrativos que praticarem atos em desacordo com os pre-
ceitos desta Lei ou visando a frustrar os objetivos da licitação sujeitam-se às sanções 
previstas nesta Lei e nos regulamentos próprios, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal que seu ato ensejar.

Art.  83.  Os crimes definidos nesta Lei, ainda que simplesmente tentados, sujeitam 
os seus autores, quando servidores públicos, além das sanções penais, à perda do 
cargo, emprego, função ou mandato eletivo. 

Art.  84.  Considera-se servidor público, para os fins desta Lei, aquele que exerce, 
mesmo que transitoriamente ou sem remuneração, cargo, função ou emprego públi-
co. 

§ 1o  Equipara-se a servidor público, para os fins desta Lei, quem exerce cargo, 
emprego ou função em entidade paraestatal, assim consideradas, além das fundações, 
empresas públicas e sociedades de economia mista, as demais entidades sob controle, 
direto ou indireto, do Poder Público. 

§ 2o A  pena imposta será acrescida da terça parte, quando os autores dos crimes 
previstos nesta Lei forem ocupantes de cargo em comissão ou de função de confiança 
em órgão da Administração direta, autarquia, empresa pública, sociedade de economia 
mista, fundação pública, ou outra entidade controlada direta ou indiretamente pelo 
Poder Público. 

Art.  85. A s infrações penais previstas nesta Lei pertinem às licitações e aos con-
tratos celebrados pela União, Estados, Distrito Federal, Municípios, e respectivas 
autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações públicas, e 
quaisquer outras entidades sob seu controle direto ou indireto. 

Seção II
Das Sanções Administrativas

Art.  86.  O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à 
multa de mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato.
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§ 1o A  multa a que alude este artigo não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas nesta Lei.

§ 2o  A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da 
garantia do respectivo contratado. 

§  3o S e a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da 
perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, 
cobrada judicialmente.

Art.  87.  Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

I – advertência;
II – multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;
III –  suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos re-
sultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

§ 1o S e a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda 
desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

§ 2o A s sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 
processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

§ 3o A  sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competência exclusiva do 
Ministro de Estado, do Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, facultada 
a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura 
de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

Art.  88. A s sanções previstas nos incisos III e IV do artigo anterior poderão também 
ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos 
por esta Lei:

I – tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

II –  tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licita-
ção;

III – demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 
em virtude de atos ilícitos praticados.
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Seção III
Dos Crimes e das Penas

Art.  89.  Dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses previstas em lei, ou deixar 
de observar as formalidades pertinentes à dispensa ou à inexigibilidade: 

Pena – detenção, de 3 (três) a 5 (cinco) anos, e multa. 
Parágrafo único.  Na mesma pena incorre aquele que, tendo comprovadamente 

concorrido para a consumação da ilegalidade, beneficiou-se da dispensa ou inexigi-
bilidade ilegal, para celebrar contrato com o Poder Público. 

Art.  90.  Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expe-
diente, o caráter competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de obter, para 
si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação: 

Pena – detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 

Art.  91.  Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a Admi-
nistração, dando causa à instauração de licitação ou à celebração de contrato, cuja 
invalidação vier a ser decretada pelo Poder Judiciário: 

Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

Art.  92.  Admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer modificação ou vantagem, 
inclusive prorrogação contratual, em favor do adjudicatário, durante a execução dos 
contratos celebrados com o Poder Público, sem autorização em lei, no ato convoca-
tório da licitação ou nos respectivos instrumentos contratuais, ou, ainda, pagar fatura 
com preterição da ordem cronológica de sua exigibilidade, observado o disposto no 
art. 121 desta Lei:95

Pena – detenção, de dois a quatro anos, e multa.
Parágrafo único.  Incide na mesma pena o contratado que, tendo comprovadamente 

concorrido para a consumação da ilegalidade, obtém vantagem indevida ou se bene-
ficia, injustamente, das modificações ou prorrogações contratuais. 

Art.  93.  Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 
licitatório: 

Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

Art.  94.  Devassar o sigilo de proposta apresentada em procedimento licitatório, 
ou proporcionar a terceiro o ensejo de devassá-lo: 

Pena – detenção, de 2 (dois) a 3 (três) anos, e multa. 

Art.  95. A fastar ou procurar afastar licitante, por meio de violência, grave ameaça, 
fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo: 

95 Lei no 8.883/94.
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Pena – detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, além da pena corres-
pondente à violência. 

Parágrafo único.  Incorre na mesma pena quem se abstém ou desiste de licitar, 
em razão da vantagem oferecida. 

Art.  96.  Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública, licitação instaurada para aqui-
sição ou venda de bens ou mercadorias, ou contrato dela decorrente: 

I – elevando arbitrariamente os preços; 
II – vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada ou dete-

riorada; 
III – entregando uma mercadoria por outra; 
IV – alterando substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; 
V – tornando, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a proposta ou 

a execução do contrato: 
Pena – detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. 

Art.  97.  Admitir à licitação ou celebrar contrato com empresa ou profissional 
declarado inidôneo: 

Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 
Parágrafo único.  Incide na mesma pena aquele que, declarado inidôneo, venha 

a licitar ou a contratar com a Administração. 

Art.  98.  Obstar, impedir ou dificultar, injustamente, a inscrição de qualquer inte-
ressado nos registros cadastrais ou promover indevidamente a alteração, suspensão 
ou cancelamento de registro do inscrito: 

Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

Art.  99. A  pena de multa cominada nos arts. 89 a 98 desta Lei consiste no paga-
mento de quantia fixada na sentença e calculada em índices percentuais, cuja base 
corresponderá ao valor da vantagem efetivamente obtida ou potencialmente auferível 
pelo agente. 

§ 1o O s índices a que se refere este artigo não poderão ser inferiores a 2% (dois 
por cento), nem superiores a 5% (cinco por cento) do valor do contrato licitado ou 
celebrado com dispensa ou inexigibilidade de licitação. 

§ 2o O  produto da arrecadação da multa reverterá, conforme o caso, à Fazenda 
Federal, Distrital, Estadual ou Municipal. 

Seção IV
Do Processo e do Procedimento Judicial

Art.  100.  Os crimes definidos nesta Lei são de ação penal pública incondicionada, 
cabendo ao Ministério Público promovê-la. 
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Art.  101.  Qualquer pessoa poderá provocar, para os efeitos desta Lei, a iniciativa 
do Ministério Público, fornecendo-lhe, por escrito, informações sobre o fato e sua 
autoria, bem como as circunstâncias em que se deu a ocorrência. 

Parágrafo único.  Quando a comunicação for verbal, mandará a autoridade reduzi-
la a termo, assinado pelo apresentante e por duas testemunhas. 

Art.  102.  Quando em autos ou documentos de que conhecerem, os magistrados, os 
membros dos Tribunais ou Conselhos de Contas ou os titulares dos órgãos integrantes 
do sistema de controle interno de qualquer dos Poderes verificarem a existência dos 
crimes definidos nesta Lei, remeterão ao Ministério Público as cópias e os documentos 
necessários ao oferecimento da denúncia. 

Art.  103. S erá admitida ação penal privada subsidiária da pública, se esta não for 
ajuizada no prazo legal, aplicando-se, no que couber, o disposto nos arts. 29 e 30 do 
Código de Processo Penal. 

Art.  104. R ecebida a denúncia e citado o réu, terá este o prazo de 10 (dez) dias para 
apresentação de defesa escrita, contado da data do seu interrogatório, podendo juntar 
documentos, arrolar as testemunhas que tiver, em número não superior a 5 (cinco), e 
indicar as demais provas que pretenda produzir. 

Art.  105. O uvidas as testemunhas da acusação e da defesa e praticadas as diligências 
instrutórias deferidas ou ordenadas pelo juiz, abrir-se-á, sucessivamente, o prazo de 
5 (cinco) dias a cada parte para alegações finais. 

Art.  106.  Decorrido esse prazo, e conclusos os autos dentro de 24 (vinte e qua-
tro) horas, terá o juiz 10 (dez) dias para proferir a sentença. 

Art.  107.  Da sentença cabe apelação, interponível no prazo de 5 (cinco) dias. 

Art.  108.  No processamento e julgamento das infrações penais definidas nesta 
Lei, assim como nos recursos e nas execuções que lhes digam respeito, aplicar-se-ão, 
subsidiariamente, o Código de Processo Penal e a Lei de Execução Penal.

Capítulo V
Dos Recursos Administrativos

Art.  109.  Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem:96

I – recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou 
da lavratura da ata, nos casos de:

a) habilitação ou inabilitação do licitante;
b) julgamento das propostas;
c) anulação ou revogação da licitação;

96 Lei no 8.883/94.



153Administração Pública

d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração 
ou cancelamento;

e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 desta Lei;
f) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa;
II – representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão 

relacionada com o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hie-
rárquico;

III – pedido de reconsideração, de decisão de Ministro de Estado, ou Secretário 
Estadual ou Municipal, conforme o caso, na hipótese do § 4o do art. 87 desta Lei, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato.

§ 1o A  intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas “a”, “b”, “c” e “e” deste 
artigo, excluídos os relativos a advertência e multa de mora, e no inciso III, será feita 
mediante publicação na imprensa oficial, salvo, para os casos previstos nas alíneas 
“a” e “b”, se presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, 
quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.

§ 2o O  recurso previsto nas alíneas “a” e “b” do inciso I deste artigo terá efeito 
suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões 
de interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva aos demais 
recursos.

§ 3o  Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes que poderão 
impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

§ 4o O  recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o 
ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a 
decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento 
do recurso, sob pena de responsabilidade.

§ 5o  Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se 
inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao inte-
ressado.

§ 6o E m se tratando de licitações efetuadas na modalidade de carta convite os 
prazos estabelecidos nos incisos I e II e no § 3o deste artigo serão de dois dias úteis.

Capítulo VI
Disposições Finais e Transitórias

Art.  110.  Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto 
quando for explicitamente disposto em contrário.

Parágrafo único.  Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia 
de expediente no órgão ou na entidade.
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Art.  111.  A Administração só poderá contratar, pagar, premiar ou receber projeto 
ou serviço técnico especializado desde que o autor ceda os direitos patrimoniais a ele 
relativos e a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no regulamento 
de concurso ou no ajuste para sua elaboração.

Parágrafo único.  Quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecno
lógico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de 
todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia 
de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e 
aplicação da obra.

Art.  112.  Quando o objeto do contrato interessar a mais de uma entidade pública, 
caberá ao órgão contratante, perante a entidade interessada, responder pela sua boa 
execução, fiscalização e pagamento.97

§ 1o  Os consórcios públicos poderão realizar licitação da qual, nos termos do 
edital, decorram contratos administrativos celebrados por órgãos ou entidades dos 
entes da Federação consorciados.

§ 2o  É facultado à entidade interessada o acompanhamento da licitação e da 
execução do contrato.

Art.  113. O  controle das despesas decorrentes dos contratos e demais instrumen-
tos regidos por esta Lei será feito pelo Tribunal de Contas competente, na forma da 
legislação pertinente, ficando os órgãos interessados da Administração responsáveis 
pela demonstração da legalidade e regularidade da despesa e execução, nos termos 
da Constituição e sem prejuízo do sistema de controle interno nela previsto.98

§ 1o  Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou jurídica poderá representar 
ao Tribunal de Contas ou aos órgãos integrantes do sistema de controle interno contra 
irregularidades na aplicação desta Lei, para os fins do disposto neste artigo.

§ 2o  Os Tribunais de Contas e os órgãos integrantes do sistema de controle in-
terno poderão solicitar para exame, até o dia útil imediatamente anterior à data de 
recebimento das propostas, cópia do edital de licitação já publicado, obrigando-se 
os órgãos ou entidades da Administração interessada à adoção de medidas corretivas 
pertinentes que, em função desse exame, lhes forem determinadas.

Art.  114.  O sistema instituído nesta Lei não impede a pré-qualificação de licitantes 
nas concorrências, a ser procedida sempre que o objeto da licitação recomende análise 
mais detida da qualificação técnica dos interessados.

§ 1o  A adoção do procedimento de pré-qualificação será feita mediante proposta 
da autoridade competente, aprovada pela imediatamente superior.

§  2o  Na pré-qualificação serão observadas as exigências desta Lei relativas à 
concorrência, à convocação dos interessados, ao procedimento e à analise da docu-
mentação. 

97 Lei no 11.107/2005.
98 Lei no 8.883/94.
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Art.  115.  Os órgãos da Administração poderão expedir normas relativas aos pro-
cedimentos operacionais a serem observados na execução das licitações, no âmbito 
de sua competência, observadas as disposições desta Lei.

Parágrafo único.  As normas a que se refere este artigo, após aprovação da auto-
ridade competente, deverão ser publicadas na imprensa oficial.

Art.  116. A plicam-se as disposições desta Lei, no que couber, aos convênios, 
acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres celebrados por órgãos e entidades 
da Administração. 

§ 1o  A celebração de convênio, acordo ou ajuste pelos órgãos ou entidades da 
Administração Pública depende de prévia aprovação de competente plano de trabalho 
proposto pela organização interessada, o qual deverá conter, no mínimo, as seguintes 
informações: 

I – identificação do objeto a ser executado; 
II – metas a serem atingidas; 
III – etapas ou fases de execução; 
IV – plano de aplicação dos recursos financeiros; 
V – cronograma de desembolso; 
VI – previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim da conclusão 

das etapas ou fases programadas;
VII – se o ajuste compreender obra ou serviço de engenharia, comprovação de 

que os recursos próprios para complementar a execução do objeto estão devidamente 
assegurados, salvo se o custo total do empreendimento recair sobre a entidade ou 
órgão descentralizador. 

§ 2o  Assinado o convênio, a entidade ou órgão repassador dará ciência do mesmo 
à Assembléia Legislativa ou à Câmara Municipal respectiva.

§ 3o A s parcelas do convênio serão liberadas em estrita conformidade com o plano 
de aplicação aprovado, exceto nos casos a seguir, em que as mesmas ficarão retidas 
até o saneamento das impropriedades ocorrentes: 

I – quando não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação da par-
cela anteriormente recebida, na forma da legislação aplicável, inclusive mediante 
procedimentos de fiscalização local, realizados periodicamente pela entidade ou 
órgão descentralizador dos recursos ou pelo órgão competente do sistema de controle 
interno da Administração Pública; 

II – quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos 
não justificados no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias 
aos princípios fundamentais de Administração Pública nas contratações e demais atos 
praticados na execução do convênio, ou o inadimplemento do executor com relação 
a outras cláusulas conveniais básicas; 
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III – quando o executor deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas 
pelo partícipe repassador dos recursos ou por integrantes do respectivo sistema de 
controle interno. 

§  4o O s saldos de convênio, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente 
aplicados em cadernetas de poupança de instituição financeira oficial se a previsão de 
seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto 
prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando 
a utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês. 

§ 5o  As receitas financeiras auferidas na forma do parágrafo anterior serão obri-
gatoriamente computadas a crédito do convênio e aplicadas, exclusivamente, no 
objeto de sua finalidade, devendo constar de demonstrativo específico que integrará 
as prestações de contas do ajuste.

§ 6o  Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, acordo 
ou ajuste, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas 
obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à entidade ou órgão 
repassador dos recursos, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, sob pena 
da imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada 
pela autoridade competente do órgão ou entidade titular dos recursos. 

Art.  117.  As obras, serviços, compras e alienações realizadas pelos órgãos dos 
Poderes Legislativo e Judiciário e do Tribunal de Contas regem-se pelas normas desta 
Lei, no que couber, nas três esferas administrativas.

Art.  118. O s Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as entidades da adminis-
tração indireta deverão adaptar suas normas sobre licitações e contratos ao disposto 
nesta Lei.

Art.  119. A s sociedades de economia mista, empresas e fundações públicas e demais 
entidades controladas direta ou indiretamente pela União e pelas entidades referidas 
no artigo anterior editarão regulamentos próprios devidamente publicados, ficando 
sujeitas às disposições desta Lei.

Parágrafo único.  Os regulamentos a que se refere este artigo, no âmbito da Ad-
ministração Pública, após aprovados pela autoridade de nível superior a que estiverem 
vinculados os respectivos órgãos, sociedades e entidades, deverão ser publicados na 
imprensa oficial.

Art.  120.  Os valores fixados por esta Lei poderão ser anualmente revistos pelo Poder 
Executivo Federal, que os fará publicar no Diário Oficial da União, observando como 
limite superior a variação geral dos preços do mercado, no período.99

Parágrafo único.  O Poder Executivo Federal fará publicar no Diário Oficial da 
União os novos valores oficialmente vigentes por ocasião de cada evento citado no 
caput deste artigo, desprezando-se as frações inferiores a Cr$ 1,00 (hum cruzeiro 
real).

99 Lei no 8.883/94 e Lei no 9.648/98.
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Art.  121. O  disposto nesta Lei não se aplica às licitações instauradas e aos contratos 
assinados anteriormente a sua vigência, ressalvado o disposto no art. 57, nos §§ 1o, 
2o e 8o do art. 65, no inciso XV do art. 78, bem assim o disposto no caput do art. 5o, 
com relação ao pagamento das obrigações na ordem cronológica, podendo esta ser 
observada, no prazo de noventa dias contados da vigência desta Lei, separadamente 
para as obrigações relativas aos contratos regidos por legislação anterior à Lei no 8.666, 
de 21 de junho de 1993.100

Parágrafo único.  Os contratos relativos a imóveis do patrimônio da União con-
tinuam a reger-se pelas disposições do Decreto-Lei no 9.760, de 5 de setembro de 
1946, com suas alterações, e os relativos a operações de crédito interno ou externo 
celebrados pela União ou a concessão de garantia do Tesouro Nacional continuam 
regidos pela legislação pertinente, aplicando-se esta Lei, no que couber.

Art.  122.  Nas concessões de linhas aéreas, observar-se-á procedimento licitatório 
específico, a ser estabelecido no Código Brasileiro de Aeronáutica.

Art.  123. E m suas licitações e contratações administrativas, as repartições sediadas 
no exterior observarão as peculiaridades locais e os princípios básicos desta Lei, na 
forma de regulamentação específica.

Art.  124. A plicam-se às licitações e aos contratos para permissão ou concessão 
de serviços públicos os dispositivos desta Lei que não conflitem com a legislação 
específica sobre o assunto.101

Parágrafo único. A s exigências contidas nos incisos II a IV do § 2o do art. 7o 
serão dispensadas nas licitações para concessão de serviços com execução prévia de 
obras em que não foram previstos desembolso por parte da Administração Pública 
concedente.

Art.  125. E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art.  126. R evogam-se as disposições em contrário, especialmente os Decretos-leis 
nos 2.300, de 21 de novembro de 1986, 2.348, de 24 de julho de 1987, 2.360, de 16 
de setembro de 1987, a Lei no 8.220, de 4 de setembro de 1991, e o art. 83 da Lei 
no 5.194, de 24 de dezembro de 1966.

Brasília, 21 de junho de 1993, 172o da Independência e 105o da República.

ITAMAR FRANCO – Rubens Ricupero – Romildo Canhim

100 Lei no 8.883/94.
101 Lei no 8.883/94.
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Lei no 4.320
De 17 de março de 1964

(Publicada no DO de 23/3/64)102

Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro 
para elaboração e contrôle dos orçamentos e 
balanços da União, dos Estados, dos Municípios 
e do Distrito Federal       

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Disposição Preliminar

Art.  1o  Esta lei estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração e contrôle 
dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, 
de acôrdo com o disposto no art. 5o, inciso XV, letra “b”, da Constituição Federal.

TÍTULO I
Da Lei de Orçamento

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art.  2o A  Lei do Orçamento conterá a discriminação da receita e despesa de forma 
a evidenciar a política econômica financeira e o programa de trabalho do Govêrno, 
obedecidos os princípios de unidade universalidade e anualidade.

§ 1o  Integrarão a Lei de Orçamento:
I – Sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções do Govêrno;
II – Quadro demonstrativo da Receita e Despesa segundo as Categorias Eco-

nômicas, na forma do Anexo no 1;
III – Quadro discriminativo da receita por fontes e respectiva legislação;
IV – Quadro das dotações por órgãos do Govêrno e da Administração.

§ 2o A companharão a Lei de Orçamento:
I – Quadros demonstrativos da receita e planos de aplicação dos fundos es-

peciais;
II – Quadros demonstrativos da despesa, na forma dos Anexos nos 6 a 9;

102 Pág. 2.745 1. Retificado no DO de 9/4/64, pág. 3.195 1. Texto consolidade pela Presidência da 
República, com os vetos presidenciais em seqüência. Não constam anexos nesta publicação.
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III – Quadro demonstrativo do programa anual de trabalho do Govêrno, em 
têrmos de realização de obras e de prestação de serviços.

Art.  3o A  Lei de Orçamentos compreenderá tôdas as receitas, inclusive as de ope-
rações de crédito autorizadas em lei.

Parágrafo único.  Não se consideram para os fins deste artigo as operações de 
credito por antecipação da receita, as emissões de papel-moeda e outras entradas 
compensatórias, no ativo e passivo financeiros. 

Art.  4o  A Lei de Orçamento compreenderá tôdas as despesas próprias dos órgãos 
do Govêrno e da administração centralizada, ou que, por intermédio dêles se devam 
realizar, observado o disposto no artigo 2o.

Art.  5o A  Lei de Orçamento não consignará dotações globais destinadas a atender 
indiferentemente a despesas de pessoal, material, serviços de terceiros, transferências 
ou quaisquer outras, ressalvado o disposto no artigo 20 e seu parágrafo único.

Art.  6o T ôdas as receitas e despesas constarão da Lei de Orçamento pelos seus 
totais, vedadas quaisquer deduções.

§ 1o A s cotas de receitas que uma entidade pública deva transferir a outra incluir-
se-ão, como despesa, no orçamento da entidade obrigada a transferência e, como 
receita, no orçamento da que as deva receber.

§ 2o  Para cumprimento do disposto no parágrafo anterior, o cálculo das cotas terá 
por base os dados apurados no balanço do exercício anterior àquele em que se elaborar 
a proposta orçamentária do Govêrno obrigado à transferência.

Art.  7o A  Lei de Orçamento poderá conter autorização ao Executivo para:
I – Abrir créditos suplementares até determinada importância, obedecidas as 

disposições do artigo 43; 
II – Realizar em qualquer mês do exercício financeiro, operações de crédito 

por antecipação da receita, para atender a insuficiências de caixa.
§ 1o  Em casos de déficit, a Lei de Orçamento indicará as fontes de recursos que 

o Poder Executivo fica autorizado a utilizar para atender a sua cobertura.
§ 2o  O produto estimado de operações de crédito e de alienação de bens imóveis 

sòmente se incluirá na receita quando umas e outras forem especìficamente autorizadas 
pelo Poder Legislativo em forma que jurìdicamente possibilite ao Poder Executivo 
realizá-las no exercício.

§ 3o A  autorização legislativa a que se refere o parágrafo anterior, no tocante a 
operações de crédito, poderá constar da própria Lei de Orçamento.

Art.  8o  A discriminação da receita geral e da despesa de cada órgão do Govêrno 
ou unidade administrativa, a que se refere o artigo 2o, § 1o, incisos III e IV obedecerá 
à forma do Anexo no 2.
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§ 1o O s itens da discriminação da receita e da despesa, mencionados nos artigos 
11, § 4o, e 13, serão identificados por números de códigos decimal, na forma dos 
Anexos nos 3 e 4.

§ 2o  Completarão os números do código decimal referido no parágrafo anterior 
os algarismos caracterizadores da classificação funcional da despesa, conforme es-
tabelece o Anexo no 5.

§ 3o  O código geral estabelecido nesta lei não prejudicará a adoção de códigos 
locais.

CAPÍTULO II
Da Receita

Art.  9o T ributo é a receita derivada instituída pelas entidades de direito público, 
compreendendo os impostos, as taxas e contribuições nos têrmos da Constituição 
e das leis vigentes em matéria financeira, destinado-se o seu produto ao custeio de 
atividades gerais ou especificas exercidas por essas entidades.

Art.  10.  (Vetado).

Art.  11.  A receita classificar-se-á nas seguintes categorias econômicas: Receitas 
Correntes e Receitas de Capital.103

§ 1o S ão Receitas Correntes as receitas tributária, de contribuições, patrimonial, 
agropecuária, industrial, de serviços e outras e, ainda, as provenientes de recursos 
financeiros recebidos de outras pessoas de direito público ou privado, quando desti-
nadas a atender despesas classificáveis em Despesas Correntes. 

§ 2o  São Receitas de Capital as provenientes da realização de recursos financeiros 
oriundos de constituição de dívidas; da conversão, em espécie, de bens e direitos; 
os recursos recebidos de outras pessoas de direito público ou privado, destinados 
a atender despesas classificáveis em Despesas de Capital e, ainda, o superavit do 
Orçamento Corrente. 

§ 3o O  superavit do Orçamento Corrente resultante do balanceamento dos totais 
das receitas e despesas correntes, apurado na demonstração a que se refere o Anexo 
no 1, não constituirá item da receita orçamentária. 

§ 4o  A classificação da receita obedecerá ao seguinte esquema: 

RECEITAS CORRENTES 
Receita tributária

Impostos
Taxas 
Contribuições de Melhoria

103 Decreto-Lei no 1.939/82.
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Receita de Contribuições
Receita Patrimonial
Receita Agropecuária
Receita Industrial
Receita de Serviços
Transferências Correntes
Outras Receitas Correntes
Receitas de Capital

Operações de Crédito
Alienação de Bens
Amortização de Empréstimos
Transferências de Capital
Outras Receitas de Capital

CAPÍTULO III
Da Despesa

Art.  12.  A despesa será classificada nas seguintes categorias econômicas:

DESPESAS CORRENTES
Despesas de Custeio
Transferências Correntes

DESPESAS DE CAPITAL
Investimentos
Inversões Financeiras
Transferências de Capital
§ 1o  Classificam-se como Despesas de Custeio as dotações para manutenção de 

serviços anteriormente criados, inclusive as destinadas a atender a obras de conser-
vação e adaptação de bens imóveis.

§ 2o  Classificam-se como Transferências Correntes as dotações para despesas 
as quais não corresponda contraprestação direta em bens ou serviços, inclusive para 
contribuições e subvenções destinadas a atender à manifestação de outras entidades 
de direito público ou privado.

§ 3o  Consideram-se subvenções, para os efeitos desta lei, as transferências destina-
das a cobrir despesas de custeio das entidades beneficiadas, distinguindo-se como:

I – subvenções sociais, as que se destinem a instituições públicas ou privadas 
de caráter assistencial ou cultural, sem finalidade lucrativa;
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II – subvenções econômicas, as que se destinem a emprêsas públicas ou pri-
vadas de caráter industrial, comercial, agrícola ou pastoril.

§ 4o  Classificam-se como investimentos as dotações para o planejamento e a execu-
ção de obras, inclusive as destinadas à aquisição de imóveis considerados necessários 
à realização destas últimas, bem como para os programas especiais de trabalho, aqui-
sição de instalações, equipamentos e material permanente e constituição ou aumento 
do capital de emprêsas que não sejam de caráter comercial ou financeiro.

§ 5o  Classificam-se como Inversões Financeiras as dotações destinadas a:
I – aquisição de imóveis, ou de bens de capital já em utilização;
II – aquisição de títulos representativos do capital de emprêsas ou entidades de 

qualquer espécie, já constituídas, quando a operação não importe aumento do capital;
III – constituição ou aumento do capital de entidades ou emprêsas que visem 

a objetivos comerciais ou financeiros, inclusive operações bancárias ou de seguros.
§ 6o S ão Transferências de Capital as dotações para investimentos ou inversões 

financeiras que outras pessoas de direito público ou privado devam realizar, inde-
pendentemente de contraprestação direta em bens ou serviços, constituindo essas 
transferências auxílios ou contribuições, segundo derivem diretamente da Lei de 
Orçamento ou de lei especialmente anterior, bem como as dotações para amortização 
da dívida pública.

Art.  13. O bservadas as categorias econômicas do art. 12, a discriminação ou es-
pecificação da despesa por elementos, em cada unidade administrativa ou órgão de 
govêrno, obedecerá ao seguinte esquema:

DESPESAS CORRENTES
Despesas de Custeio

Pessoa Civil
Pessoal Militar
Material de Consumo
Serviços de Terceiros
Encargos Diversos

Transferências Correntes
Subvenções Sociais
Subvenções Econômicas
Inativos
Pensionistas
Salário Família e Abono Familiar
Juros da Dívida Pública
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Contribuições de Previdência Social
Diversas Transferências Correntes

DESPESAS DE CAPITAL
Investimentos

Obras Públicas
Serviços em Regime de Programação Especial
Equipamentos e Instalações
Material Permanente
Participação em Constituição ou Aumento de Capital de Emprêsas ou Entidades 
Industriais ou Agrícolas

Inversões Financeiras
Aquisição de Imóveis
Participação em Constituição ou Aumento de Capital de Emprêsas ou Entidades 
Comerciais ou Financeiras
Aquisição de Títulos Representativos de Capital de Emprêsa em Funciona-
mento
Constituição de Fundos Rotativos
Concessão de Empréstimos
Diversas Inversões Financeiras

Transferências de Capital
Amortização da Dívida Pública
Auxílios para Obras Públicas
Auxílios para Equipamentos e Instalações
Auxílios para Inversões Financeiras
Outras Contribuições.

Art.  14.  Constitui unidade orçamentária o agrupamento de serviços subordinados 
ao mesmo órgão ou repartição a que serão consignadas dotações próprias. 

Parágrafo único. E m casos excepcionais, serão consignadas dotações a unidades 
administrativas subordinadas ao mesmo órgão.

Art.  15.  Na Lei de Orçamento a discriminação da despesa far-se-á no mínimo por 
elementos. 

§ 1o E ntende-se por elementos o desdobramento da despesa com pessoal, ma-
terial, serviços, obras e outros meios de que se serve a administração pública para 
consecução dos seus fins. 

§ 2o  Para efeito de classificação da despesa, considera-se material permanente o 
de duração superior a dois anos.
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SEÇÃO I
Das Despesas Correntes

SUBSEÇÃO ÚNICA
Das Transferências Correntes

I) Das Subvenções Sociais

Art.  16.  Fundamentalmente e nos limites das possibilidades financeiras, a concessão 
de subvenções sociais visará a prestação de serviços essenciais de assistência social, 
médica e educacional, sempre que a suplementação de recursos de origem privada 
aplicados a esses objetivos, revelar-se mais econômica.

Parágrafo único. O  valor das subvenções, sempre que possível, será calculado 
com base em unidades de serviços efetivamente prestados ou postos à disposição dos 
interessados obedecidos os padrões mínimos de eficiência préviamente fixados.

Art.  17. S òmente à instituição cujas condições de funcionamento forem julgadas 
satisfatórias pelos órgãos oficiais de fiscalização serão concedidas subvenções.

II) Das Subvenções Econômicas

Art.  18.  A cobertura dos deficits de manutenção das emprêsas públicas, de natu-
reza autárquica ou não, far-se-á mediante subvenções econômicas expressamente 
incluídas nas despesas correntes do orçamento da União, do Estado, do Município 
ou do Distrito Federal.

Parágrafo único.  Consideram-se, igualmente, como subvenções econômicas:
a) as dotações destinadas a cobrir a diferença entre os preços de mercado e os pre-

ços de revenda, pelo Govêrno, de gêneros alimentícios ou outros materiais;
b) as dotações destinadas ao pagamento de bonificações a produtores de de-

terminados gêneros ou materiais.

Art.  19.  A Lei de Orçamento não consignará ajuda financeira, a qualquer título, a 
emprêsa de fins lucrativos, salvo quando se tratar de subvenções cuja concessão tenha 
sido expressamente autorizada em lei especial.

SEÇÃO II
Das Despesas de Capital

SUBSEÇÃO PRIMEIRA
Dos Investimentos

Art.  20. O s investimentos serão discriminados na Lei de Orçamento segundo os 
projetos de obras e de outras aplicações.
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Parágrafo único. O s programas especiais de trabalho que, por sua natureza, não 
possam cumprir-se subordinadamente às normas gerais de execução da despesa pode-
rão ser custeadas por dotações globais, classificadas entre as Despesas de Capital.

SUBSEÇÃO SEGUNDA
Das Transferências de Capital

Art.  21. A  Lei de Orçamento não consignará auxílio para investimentos que se 
devam incorporar ao patrimônio das emprêsas privadas de fins lucrativos.

Parágrafo único. O  disposto neste artigo aplica-se às transferências de capital à 
conta de fundos especiais ou dotações sob regime excepcional de aplicação.

TÍTULO II
Da Proposta Orçamentária

CAPÍTULO I
Conteúdo e Forma da Proposta Orçamentária

Art.  22. A  proposta orçamentária que o Poder Executivo encaminhará ao Poder 
Legislativo nos prazos estabelecidos nas Constituições e nas Leis Orgânicas dos 
Municípios, compor-se-á de:

I – Mensagem, que conterá: exposição circunstanciada da situação econômico-
financeira, documentada com demonstração da dívida fundada e flutuante, saldos 
de créditos especiais, restos a pagar e outros compromissos financeiros exigíveis; 
exposição e justificação da política econômico-financeira do Govêrno; justificação 
da receita e despesa, particularmente no tocante ao orçamento de capital;

II – Projeto de Lei de Orçamento;
III – Tabelas explicativas, das quais, além das estimativas de receita e despesa, 

constarão, em colunas distintas e para fins de comparação:
a) A receita arrecadada nos três últimos exercícios anteriores àquele em que 

se elaborou a proposta;
b) A receita prevista para o exercício em que se elabora a proposta;
c) A receita prevista para o exercício a que se refere a proposta;
d) A despesa realizada no exercício imediatamente anterior;
e) A despesa fixada para o exercício em que se elabora a proposta; e
f) A despesa prevista para o exercício a que se refere a proposta.
IV – Especificação dos programas especiais de trabalho custeados por dotações 

globais, em têrmos de metas visadas, decompostas em estimativa do custo das obras a 
realizar e dos serviços a prestar, acompanhadas de justificação econômica, financeira, 
social e administrativa.
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Parágrafo único.  Constará da proposta orçamentária, para cada unidade adminis-
trativa, descrição sucinta de suas principais finalidades, com indicação da respectiva 
legislação.

CAPÍTULO II
Da Elaboração da Proposta Orçamentária

SEÇÃO PRIMEIRA
Das Previsões Plurienais

Art.  23. A s receitas e despesas de capital serão objeto de um Quadro de Recursos 
e de Aplicação de Capital, aprovado por decreto do Poder Executivo, abrangendo, 
no mínimo um triênio.

Parágrafo único. O  Quadro de Recursos e de Aplicação de Capital será anualmente 
reajustado acrescentando-se-lhe as previsões de mais um ano, de modo a assegurar 
a projeção contínua dos períodos.

Art.  24. O  Quadro de Recursos e de Aplicação de Capital abrangerá:
I – as despesas e, como couber, também as receitas previstas em planos espe-

ciais aprovados em lei e destinados a atender a regiões ou a setores da administração 
ou da economia;

II – as despesas à conta de fundos especiais e, como couber, as receitas que 
os constituam;

III – em anexos, as despesas de capital das entidades referidas no Título X 
desta lei, com indicação das respectivas receitas, para as quais forem previstas trans-
ferências de capital.

Art.  25. O s programas constantes do Quadro de Recursos e de Aplicação de Capital 
sempre que possível serão correlacionados a metas objetivas em têrmos de realização 
de obras e de prestação de serviços.

Parágrafo único.  Consideram-se metas os resultados que se pretendem obter com 
a realização de cada programa.

Art.  26. A  proposta orçamentária conterá o programa anual atualizado dos inves-
timentos, inversões financeiras e transferências previstos no Quadro de Recursos e 
de Aplicação de Capital.

SEÇÃO SEGUNDA
Das Previsões Anuais

Art.  27. A s propostas parciais de orçamento guardarão estrita conformidade com 
a política econômico-financeira, o programa anual de trabalho do Govêrno e, quando 
fixado, o limite global máximo para o orçamento de cada unidade administrativa.
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Art.  28. A s propostas parciais das unidades administrativas, organizadas em for-
mulário próprio, serão acompanhadas de:

I – tabelas explicativas da despesa, sob a forma estabelecida no artigo 22, 
inciso III, letras “d”, “e” e “f”;

II – justificação pormenorizada de cada dotação solicitada, com a indicação 
dos atos de aprovação de projetos e orçamentos de obras públicas, para cujo início 
ou prosseguimento ela se destina.

Art.  29.  Caberá aos órgãos de contabilidade ou de arrecadação organizar demons-
trações mensais da receita arrecadada, segundo as rubricas, para servirem de base a 
estimativa da receita, na proposta orçamentária.

Parágrafo único.  Quando houver órgão central de orçamento, essas demonstrações 
ser-lhe-ão remetidas mensalmente.

Art.  30. A  estimativa da receita terá por base as demonstrações a que se refere o 
artigo anterior à arrecadação dos três últimos exercícios, pelo menos bem como as 
circunstâncias de ordem conjuntural e outras, que possam afetar a produtividade de 
cada fonte de receita.

Art.  31. A s propostas orçamentárias parciais serão revistas e coordenadas na pro-
posta geral, considerando-se a receita estimada e as novas circunstâncias.

TÍTULO III
Da Elaboração da Lei de Orçamento

Art.  32.  Se não receber a proposta orçamentária no prazo fixado nas Constituições 
ou nas Leis Orgânicas dos Municípios, o Poder Legislativo considerará como proposta 
a Lei de Orçamento vigente.

Art.  33.  Não se admitirão emendas ao projeto de Lei de Orçamento que visem a:
a) alterar a dotação solicitada para despesa de custeio, salvo quando provada, 

nesse ponto a inexatidão da proposta;
b) conceder dotação para o início de obra cujo projeto não esteja aprovado 

pelos órgãos competentes;
c) conceder dotação para instalação ou funcionamento de serviço que não 

esteja anteriormente criado;
d) conceder dotação superior aos quantitativos prèviamente fixados em reso-

lução do Poder Legislativo para concessão de auxílios e subvenções.

TÍTULO IV
Do Exercício Financeiro

Art.  34.  O exercício financeiro coincidirá com o ano civil.
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Art.  35.  Pertencem ao exercício financeiro:
I – as receitas nêle arrecadadas;
II – as despesas nêle legalmente empenhadas.

Art.  36.  Consideram-se Restos a Pagar as despesas empenhadas mas não pagas até 
o dia 31 de dezembro distinguindo-se as processadas das não processadas.

Parágrafo único. O s empenhos que correm a conta de créditos com vigência 
plurienal, que não tenham sido liquidados, só serão computados como Restos a Pagar 
no último ano de vigência do crédito.

Art.  37. A s despesas de exercícios encerrados, para as quais o orçamento respectivo 
consignava crédito próprio, com saldo suficiente para atendê-las, que não se tenham 
processado na época própria, bem como os Restos a Pagar com prescrição interrompida 
e os compromissos reconhecidos após o encerramento do exercício correspondente 
poderão ser pagos à conta de dotação específica consignada no orçamento, discrimi-
nada por elementos, obedecida, sempre que possível, a ordem cronológica.

Art.  38.  Reverte à dotação a importância de despesa anulada no exercício, quando 
a anulação ocorrer após o encerramento dêste considerar-se-á receita do ano em que 
se efetivar.

Art.  39. O s créditos da Fazenda Pública, de natureza tributária ou não tributária, 
serão escriturados como receita do exercício em que forem arrecadados, nas respec-
tivas rubricas orçamentárias.104

§ 1o O s créditos de que trata este artigo, exigíveis pelo transcurso do prazo para 
pagamento, serão inscritos, na forma da legislação própria, como Dívida Ativa, em 
registro próprio, após apurada a sua liquidez e certeza, e a respectiva receita será 
escriturada a esse título. 

§ 2o  Dívida Ativa Tributária é o crédito da Fazenda Pública dessa natureza, pro-
veniente de obrigação legal relativa a tributos e respectivos adicionais e multas, e 
Dívida Ativa não Tributária são os demais créditos da Fazenda Pública, tais como os 
provenientes de empréstimos compulsórios, contribuições estabelecidas em lei, multa 
de qualquer origem ou natureza, exceto as tributárias, foros, laudêmios, aluguéis ou 
taxas de ocupação, custas processuais, preços de serviços prestados por estabeleci-
mentos públicos, indenizações, reposições, restituições, alcances dos responsáveis 
definitivamente julgados, bem assim os créditos decorrentes de obrigações em moeda 
estrangeira, de subrogação de hipoteca, fiança, aval ou outra garantia, de contratos 
em geral ou de outras obrigações legais. 

§ 3o O  valor do crédito da Fazenda Nacional em moeda estrangeira será conver-
tido ao correspondente valor na moeda nacional à taxa cambial oficial, para compra, 
na data da notificação ou intimação do devedor, pela autoridade administrativa, ou, 
à sua falta, na data da inscrição da Dívida Ativa, incidindo, a partir da conversão, a 

104 Decreto-Lei no 1.735/79.



172 Administração Pública

atualização monetária e os juros de mora, de acordo com preceitos legais pertinentes 
aos débitos tributários. 

§ 4o A  receita da Dívida Ativa abrange os créditos mencionados nos parágrafos 
anteriores, bem como os valores correspondentes à respectiva atualização monetária, 
à multa e juros de mora e ao encargo de que tratam o art. 1o do Decreto-lei no 1.025, 
de 21 de outubro de 1969, e o art. 3o do Decreto-lei no 1.645, de 11 de dezembro de 
1978. 

§ 5o A  Dívida Ativa da União será apurada e inscrita na Procuradoria da Fazenda 
Nacional. 

TÍTULO V
Dos Créditos Adicionais

Art.  40. S ão créditos adicionais as autorizações de despesa não computadas ou 
insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento.

Art.  41.  Os créditos adicionais classificam-se em:
I – suplementares, os destinados a refôrço de dotação orçamentária;
II – especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação orça-

mentária específica;
III – extraordinários, os destinados a despesas urgentes e imprevistas, em caso 

de guerra, comoção intestina ou calamidade pública.

Art.  42. O s créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e abertos 
por decreto executivo.

Art.  43. A  abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência 
de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de exposição justi-
ficativa.

§ 1o  Consideram-se recursos para o fim dêste artigo, desde que não comprome-
tidos: 

I – o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício ante-
rior; 

II – os provenientes de excesso de arrecadação; 
III – os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou 

de créditos adicionais, autorizados em lei; 
IV – o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente 

possibilite ao poder executivo realizá-las. 
§ 2o  Entende-se por superávit financeiro a diferença positiva entre o ativo finan-

ceiro e o passivo financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos adicionais 
transferidos e as operações de crédito a êles vinculadas. 
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§ 3o  Entende-se por excesso de arrecadação, para os fins dêste artigo, o saldo 
positivo das diferenças acumuladas mês a mês, entre a arrecadação prevista e a rea-
lizada, considerando-se, ainda, a tendência do exercício. 

§ 4o  Para o fim de apurar os recursos utilizáveis, provenientes de excesso de arreca-
dação, deduzir-se-á a importância dos créditos extraordinários abertos no exercício. 

Art.  44. O s créditos extraordinários serão abertos por decreto do Poder Executivo, 
que dêles dará imediato conhecimento ao Poder Legislativo.

Art.  45.  Os créditos adicionais terão vigência adstrita ao exercício financeiro em 
que forem abertos, salvo expressa disposição legal em contrário, quanto aos especiais 
e extraordinários.

Art.  46.  O ato que abrir crédito adicional indicará a importância, a espécie do 
mesmo e a classificação da despesa, até onde fôr possível.

TÍTULO VI
Da Execução do Orçamento

CAPÍTULO I
Da Programação da Despesa

Art.  47.  Imediatamente após a promulgação da Lei de Orçamento e com base nos 
limites nela fixados, o Poder Executivo aprovará um quadro de cotas trimestrais da 
despesa que cada unidade orçamentária fica autorizada a utilizar.

Art.  48.  A fixação das cotas a que se refere o artigo anterior atenderá aos seguintes 
objetivos:

a) assegurar às unidades orçamentárias, em tempo útil, a soma de recursos neces-
sários e suficientes a melhor execução do seu programa anual de trabalho;

b) manter, durante o exercício, na medida do possível, o equilíbrio entre a 
receita arrecadada e a despesa realizada, de modo a reduzir ao mínimo 
eventuais insuficiências de tesouraria.

Art.  49. A  programação da despesa orçamentária, para feito do disposto no artigo 
anterior, levará em conta os créditos adicionais e as operações extra-orçamentárias.

Art.  50. A s cotas trimestrais poderão ser alteradas durante o exercício, observados 
o limite da dotação e o comportamento da execução orçamentária.

CAPÍTULO II
Da Receita

Art.  51.  Nenhum tributo será exigido ou aumentado sem que a lei o estabeleça, 
nenhum será cobrado em cada exercício sem prévia autorização orçamentária, res-
salvados a tarifa aduaneira e o impôsto lançado por motivo de guerra.
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Art.  52. S ão objeto de lançamento os impostos diretos e quaisquer outras rendas 
com vencimento determinado em lei, regulamento ou contrato.

Art.  53.  O lançamento da receita é ato da repartição competente, que verifica a pro-
cedência do crédito fiscal e a pessoa que lhe é devedora e inscreve o débito desta.

Art.  54.  Não será admitida a compensação da observação de recolher rendas ou 
receitas com direito creditório contra a Fazenda Pública.

Art.  55.  Os agentes da arrecadação devem fornecer recibos das importâncias que 
arrecadarem.

§ 1o O s recibos devem conter o nome da pessoa que paga a soma arrecadada, 
proveniência e classificação, bem como a data e assinatura do agente arrecadador. 

§ 2o O s recibos serão fornecidos em uma única via.

Art. 56.  O recolhimento de tôdas as receitas far-se-á em estrita observância ao 
princípio de unidade de tesouraria, vedada qualquer fragmentação para criação de 
caixas especiais.

Art.  57. R essalvado o disposto no parágrafo único do artigo 3o desta lei serão 
classificadas como receita orçamentária, sob as rubricas próprias, tôdas as receitas 
arrecadadas, inclusive as provenientes de operações de crédito, ainda que não pre-
vistas no Orçamento. 

CAPÍTULO III
Da Despesa

Art.  58. O  empenho de despesa é o ato emanado de autoridade competente que cria 
para o Estado obrigação de pagamento pendente ou não de implemento de condição. 

Art.  59. O  empenho da despesa não poderá exceder o limite dos créditos conce-
didos.105

§ 1o R essalvado o disposto no Art. 67 da Constituição Federal, é vedado aos Mu-
nicípios empenhar, no último mês do mandato do Prefeito, mais do que o duodécimo 
da despesa prevista no orçamento vigente. 

§ 2o  Fica, também, vedado aos Municípios, no mesmo período, assumir, por 
qualquer forma, compromissos financeiros para execução depois do término do 
mandato do Prefeito. 

§ 3o A s disposições dos parágrafos anteriores não se aplicam nos casos compro-
vados de calamidade pública. 

§ 4o R eputam-se nulos e de nenhum efeito os empenhos e atos praticados em 
desacordo com o disposto nos parágrafos 1o e 2o deste artigo, sem prejuízo da res-
ponsabilidade do Prefeito nos termos do Art. 1o, inciso V, do Decreto-Lei no 201, de 
27 de fevereiro de 1967. 
105 Lei no 6.397/76.
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Art.  60.  É vedada a realização de despesa sem prévio empenho.
§ 1o  Em casos especiais previstos na legislação específica será dispensada a 

emissão da nota de empenho.
§ 2o S erá feito por estimativa o empenho da despesa cujo montante não se possa 

determinar.
§ 3o  É permitido o empenho global de despesas contratuais e outras, sujeitas a 

parcelamento.

Art.  61.  Para cada empenho será extraído um documento denominado “nota de 
empenho” que indicará o nome do credor, a representação e a importância da despesa 
bem como a dedução desta do saldo da dotação própria.

Art.  62.  O pagamento da despesa só será efetuado quando ordenado após sua 
regular liquidação.

Art.  63.  A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido 
pelo credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo 
crédito.

§ 1o  Essa verificação tem por fim apurar:
I – a origem e o objeto do que se deve pagar;
II – a importância exata a pagar;
III – a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação.

§ 2o A  liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços prestados terá 
por base:

I – o contrato, ajuste ou acôrdo respectivo;
II – a nota de empenho;
III – os comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva do ser-

viço.

Art.  64. A  ordem de pagamento é o despacho exarado por autoridade competente, 
determinando que a despesa seja paga.

Parágrafo único.  A ordem de pagamento só poderá ser exarada em documentos 
processados pelos serviços de contabilidade.

Art.  65. O  pagamento da despesa será efetuado por tesouraria ou pagadoria 
regularmente instituídos por estabelecimentos bancários credenciados e, em casos 
excepcionais, por meio de adiantamento.

Art.  66. A s dotações atribuídas às diversas unidades orçamentárias poderão, quan-
do expressamente determinado na Lei de Orçamento ser movimentadas por órgãos 
centrais de administração geral.
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Parágrafo único.  É permitida a redistribuição de parcelas das dotações de pessoal, 
de uma para outra unidade orçamentária, quando considerada indispensável à movi-
mentação de pessoal, dentro das tabelas ou quadros comuns às unidades interessadas, 
a que se realize em obediência à legislação específica.

Art.  67. O s pagamentos devidos pela Fazenda Pública, em virtude de sentença 
judiciária, far-se-ão na ordem de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos 
respectivos, sendo proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações orça-
mentárias e nos créditos adicionais abertos para êsse fim.

Art.  68. O  regime de adiantamento é aplicável aos casos de despesas expressamen-
te definidos em lei e consiste na entrega de numerário a servidor, sempre precedida 
de empenho na dotação própria para o fim de realizar despesas, que não possam 
subordinar-se ao processo normal de aplicação.

Art.  69.  Não se fará adiantamento a servidor em alcance nem a responsável por 
dois adiantamentos. 

Art.  70. A  aquisição de material, o fornecimento e a adjudicação de obras e serviços 
serão regulados em lei, respeitado o princípio da concorrência.

TÍTULO VII
Dos Fundos Especiais

Art.  71.  Constitui fundo especial o produto de receitas especificadas que por lei 
se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção 
de normas peculiares de aplicação.

Art.  72. A  aplicação das receitas orçamentárias vinculadas a turnos especiais far-se-á 
através de dotação consignada na Lei de Orçamento ou em créditos adicionais.

Art.  73. S alvo determinação em contrário da lei que o instituiu, o saldo positivo 
do fundo especial apurado em balanço será transferido para o exercício seguinte, a 
crédito do mesmo fundo.

Art.  74. A  lei que instituir fundo especial poderá determinar normas peculiares de 
contrôle, prestação e tomada de contas, sem de qualquer modo, elidir a competência 
específica do Tribunal de Contas ou órgão equivalente.

TÍTULO VIII
Do Contrôle da Execução Orçamentária

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art.  75. O  contrôle da execução orçamentária compreenderá:
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I – a legalidade dos atos de que resultem a arrecadação da receita ou a realização 
da despesa, o nascimento ou a extinção de direitos e obrigações;

II – a fidelidade funcional dos agentes da administração, responsáveis por 
bens e valores públicos;

III – o cumprimento do programa de trabalho expresso em têrmos monetários 
e em têrmos de realização de obras e prestação de serviços.

CAPÍTULO II
Do Contrôle Interno

Art.  76. O  Poder Executivo exercerá os três tipos de contrôle a que se refere o artigo 
75, sem prejuízo das atribuições do Tribunal de Contas ou órgão equivalente.

Art.  77.  A verificação da legalidade dos atos de execução orçamentária será prévia, 
concomitante e subseqüente.

Art.  78. A lém da prestação ou tomada de contas anual, quando instituída em lei, 
ou por fim de gestão, poderá haver, a qualquer tempo, levantamento, prestação ou 
tomada de contas de todos os responsáveis por bens ou valores públicos.

Art.  79.  Ao órgão incumbido da elaboração da proposta orçamentária ou a outro 
indicado na legislação, caberá o contrôle estabelecido no inciso III do artigo 75.

Parágrafo único. Ê sse controle far-se-á, quando fôr o caso, em têrmos de unidades 
de medida, prèviamente estabelecidas para cada atividade.

Art.  80.  Compete aos serviços de contabilidade ou órgãos equivalentes verificar 
a exata observância dos limites das cotas trimestrais atribuídas a cada unidade orça-
mentária, dentro do sistema que fôr instituído para êsse fim.

CAPÍTULO III
Do Contrôle Externo

Art.  81. O  contrôle da execução orçamentária, pelo Poder Legislativo, terá por ob-
jetivo verificar a probidade da administração, a guarda e legal emprêgo dos dinheiros 
públicos e o cumprimento da Lei de Orçamento.

Art.  82. O  Poder Executivo, anualmente, prestará contas ao Poder Legislativo, no 
prazo estabelecido nas Constituições ou nas Leis orgânicas dos Municípios.

§ 1o A s contas do Poder Executivo serão submetidas ao Poder Legislativo, com 
parecer prévio do Tribunal de Contas ou órgão equivalente.

§ 2o  Quando, no Munícipio, não houver Tribunal de Contas ou órgão equivalente, 
a Câmara de Vereadores poderá designar peritos contadores para verificarem as contas 
do prefeito e sôbre elas emitirem parecer.
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TÍTULO IX
Da Contabilidade

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art.  83. A  contabilidade evidenciará perante a Fazenda Pública a situação de todos 
quantos, de qualquer modo, arrecadem receitas, efetuem despesas, administrem ou 
guardem bens a ela pertencentes ou confiados.

Art.  84.  Ressalvada a competência do Tribunal de Contas ou órgão equivalente, 
a tomada de contas dos agentes responsáveis por bens ou dinheiros públicos será 
realizada ou superintendida pelos serviços de contabilidade.

Art.  85. O s serviços de contabilidade serão organizados de forma a permitirem o 
acompanhamento da execução orçamentária, o conhecimento da composição patrimo-
nial, a determinação dos custos dos serviços industriais, o levantamento dos balanços 
gerais, a análise e a interpretação dos resultados econômicos e financeiros.

Art.  86.  A escrituração sintética das operações financeiras e patrimoniais efetuar-
se-á pelo método das partidas dobradas.

Art.  87.  Haverá contrôle contábil dos direitos e obrigações oriundos de ajustes ou 
contratos em que a administração pública fôr parte.

Art.  88. O s débitos e créditos serão escriturados com individuação do devedor ou do 
credor e especificação da natureza, importância e data do vencimento, quando fixada.

Art.  89. A  contabilidade evidenciará os fatos ligados à administração orçamentária, 
financeira patrimonial e industrial.

CAPÍTULO II
Da Contabilidade Orçamentária e Financeira

Art.  90. A  contabilidade deverá evidenciar, em seus registros, o montante dos 
créditos orçamentários vigentes, a despesa empenhada e a despesa realizada, à conta 
dos mesmos créditos, e as dotações disponíveis.

Art.  91. O  registro contábil da receita e da despesa far-se-á de acôrdo com as es-
pecificações constantes da Lei de Orçamento e dos créditos adicionais.

Art.  92.  A dívida flutuante compreende:
I – os restos a pagar, excluídos os serviços da dívida;
II – os serviços da dívida a pagar;
III – os depósitos;
IV – os débitos de tesouraria.
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Parágrafo único. O  registro dos restos a pagar far-se-á por exercício e por credor 
distinguindo-se as despesas processadas das não processadas.

Art.  93.  Tôdas as operações de que resultem débitos e créditos de natureza finan-
ceira, não compreendidas na execução orçamentária, serão também objeto de registro, 
individuação e contrôle contábil.

CAPÍTULO III
Da Contabilidade Patrimonial e Industrial

Art.  94.  Haverá registros analíticos de todos os bens de caráter permanente, com 
indicação dos elementos necessários para a perfeita caracterização de cada um dêles 
e dos agentes responsáveis pela sua guarda e administração.

Art.  95.  A contabilidade manterá registros sintéticos dos bens móveis e imóveis.

Art.  96.  O levantamento geral dos bens móveis e imóveis terá por base o inventário 
analítico de cada unidade administrativa e os elementos da escrituração sintética na 
contabilidade.

Art.  97.  Para fins orçamentários e determinação dos devedores, ter-se-á o registro 
contábil das receitas patrimoniais, fiscalizando-se sua efetivação.

Art.  98. A  divida fundada compreende os compromissos de exigibilidade superior 
a doze meses, contraídos para atender a desequilíbrio orçamentário ou a financeiro 
de obras e serviços públicos. 

Parágrafo único. A  dívida fundada será escriturada com individuação e especi-
ficações que permitam verificar, a qualquer momento, a posição dos empréstimos, 
bem como os respectivos serviços de amortização e juros.

Art.  99. O s serviços públicos industriais, ainda que não organizados como emprêsa 
pública ou autárquica, manterão contabilidade especial para determinação dos custos, 
ingressos e resultados, sem prejuízo da escrituração patrimonial e financeira comum.

Art.  100. A s alterações da situação líquida patrimonial, que abrangem os resultados 
da execução orçamentária, bem como as variações independentes dessa execução 
e as superveniências e insubsistências ativas e passivas, constituirão elementos da 
conta patrimonial.

CAPÍTULO IV
Dos Balanços

Art.  101. O s resultados gerais do exercício serão demonstrados no Balanço Or-
çamentário, no Balanço Financeiro, no Balanço Patrimonial, na Demonstração das 
Variações Patrimoniais, segundo os Anexos números 12, 13, 14 e 15 e os quadros 
demonstrativos constantes dos Anexos números 1, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 16 e 17.106

106 Anexos não constantes desta obra.
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Art.  102. O  Balanço Orçamentário demonstrará as receitas e despesas previstas 
em confronto com as realizadas.

Art.  103. O  Balanço Financeiro demonstrará a receita e a despesa orçamentárias 
bem como os recebimentos e os pagamentos de natureza extra-orçamentária, con-
jugados com os saldos em espécie provenientes do exercício anterior, e os que se 
transferem para o exercício seguinte.

Parágrafo único. O s Restos a Pagar do exercício serão computados na receita 
extra-orçamentária para compensar sua inclusão na despesa orçamentária.

Art.  104. A  Demonstração das Variações Patrimoniais evidenciará as alterações 
verificadas no patrimônio, resultantes ou independentes da execução orçamentária, 
e indicará o resultado patrimonial do exercício.

Art.  105. O  Balanço Patrimonial demonstrará:
I – O Ativo Financeiro;
II – O Ativo Permanente;
III – O Passivo Financeiro;
IV – O Passivo Permanente;
V – O Saldo Patrimonial;
VI – As Contas de Compensação.

§ 1o O  Ativo Financeiro compreenderá os créditos e valores realizáveis indepen-
dentemente de autorização orçamentária e os valores numerários.

§ 2o O  Ativo Permanente compreenderá os bens, créditos e valores, cuja mobili-
zação ou alienação dependa de autorização legislativa.

§ 3o O  Passivo Financeiro compreenderá as dívidas fundadas e outras, cujo pa-
gamento independa de autorização orçamentária.

§ 4o O  Passivo Permanente compreenderá as dívidas fundadas e outras que de-
pendam de autorização legislativa para amortização ou resgate.

§ 5o  Nas contas de compensação serão registrados os bens, valôres, obrigações e 
situações não compreendidas nos parágrafos anteriores e que, imediata ou indireta-
mente, possam vir a afetar o patrimônio.

Art.  106. A  avaliação dos elementos patrimoniais obedecerá as normas seguin-
tes:

I – os débitos e créditos, bem como os títulos de renda, pelo seu valor nominal, 
feita a conversão, quando em moeda estrangeira, à taxa de câmbio vigente na data 
do balanço;

II – os bens móveis e imóveis, pelo valor de aquisição ou pelo custo de pro-
dução ou de construção;
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III – os bens de almoxarifado, pelo preço médio ponderado das compras.
§ 1o O s valores em espécie, assim como os débitos e créditos, quando em moeda 

estrangeira, deverão figurar ao lado das correspondentes importâncias em moeda 
nacional.

§ 2o A s variações resultantes da conversão dos débitos, créditos e valores em 
espécie serão levadas à conta patrimonial.

§ 3o  Poderão ser feitas reavaliações dos bens móveis e imóveis.

TÍTULO X
Das Autarquias e Outras Entidades

Art.  107. A s entidades autárquicas ou paraestatais, inclusive de previdência social 
ou investidas de delegação para arrecadação de contribuições parafiscais da União, 
dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal terão seus orçamentos aprovados 
por decreto do Poder Executivo, salvo se disposição legal expressa determinar que o 
sejam pelo Poder Legislativo.

Parágrafo único.  Compreendem-se nesta disposição as emprêsas com autonomia 
financeira e administrativa cujo capital pertencer, integralmente, ao Poder Público.

Art.  108. O s orçamentos das entidades referidas no artigo anterior vincular-se-
ão ao orçamento da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, pela 
inclusão:

I – como receita, salvo disposição legal em contrário, do saldo positivo previsto 
entre os totais das receitas e despesas;

II – como subvenção econômica, na receita do orçamento da beneficiária, 
salvo disposição legal em contrário, do saldo negativo previsto entre os totais das 
receitas e despesas.

§ 1o  Os investimentos ou inversões financeiras da União, dos Estados, dos Muni-
cípios e do Distrito Federal, realizados por intermédio das entidades aludidas no artigo 
anterior, serão classificados como receita de capital destas e despesa de transferência 
de capital daqueles.

§ 2o A s previsões para depreciação serão computadas para efeito de apuração do 
saldo líquido das mencionadas entidades.

Art.  109. O s orçamentos e balanços das entidades compreendidas no artigo 107 
serão publicados como complemento dos orçamentos e balanços da União, dos Es-
tados, dos Municípios e do Distrito Federal a que estejam vinculados.

Art.  110. O s orçamentos e balanços das entidades já referidas, obedecerão aos 
padrões e normas instituídas por esta lei, ajustados às respectivas peculiaridades.

Parágrafo único.  Dentro do prazo que a legislação fixar, os balanços serão re-
metidos ao órgão central de contabilidade da União, dos Estados, dos Municípios e 
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do Distrito Federal, para fins de incorporação dos resultados, salvo disposição legal 
em contrário.

TÍTULO XI
Disposições Finais

Art.  111. O  Conselho Técnico de Economia e Finanças do Ministério da Fazenda, 
além de outras apurações, para fins estatísticos, de interêsse nacional, organizará e 
publicará o balanço consolidado das contas da União, Estados, Municípios e Distrito 
Federal, suas autarquias e outras entidades, bem como um quadro estruturalmente 
idêntico, baseado em dados orçamentários.

§ 1o O s quadros referidos neste artigo terão a estrutura do Anexo número 1.
§ 2o O  quadro baseado nos orçamentos será publicado até o último dia do primeiro 

semestre do próprio exercício e o baseado nos balanços, até o último dia do segundo 
semestre do exercício imediato àquele a que se referirem.

Art.  112.  Para cumprimento do disposto no artigo precedente, a União, os Estados, 
os Municípios e o Distrito Federal remeterão ao mencionado órgão, até 30 de abril, os 
orçamentos do exercício, e até 30 de junho, os balanços do exercício anterior.

Parágrafo único. O  pagamento, pela União, de auxílio ou contribuição a Estados, 
Municípios ou Distrito Federal, cuja concessão não decorra de imperativo constitu-
cional, dependerá de prova do atendimento ao que se determina neste artigo.

Art.  113.  Para fiel e uniforme aplicação das presentes normas, o Conselho Técni-
co de Economia e Finanças do Ministério da Fazenda atenderá a consultas, coligirá 
elementos, promoverá o intercâmbio de dados informativos, expedirá recomendações 
técnicas, quando solicitadas, e atualizará sempre que julgar conveniente, os anexos 
que integram a presente lei.

Parágrafo único.  Para os fins previstos neste artigo, poderão ser promovidas, 
quando necessário, conferências ou reuniões técnicas, com a participação de repre-
sentantes das entidades abrangidas por estas normas.

Art.  114. O s efeitos desta Lei são contados a partir de 1o de janeiro de 1964 para 
o fim da elaboração dos orçamentos e a partir de 1o de janeiro de 1965, quanto às 
demais atividades estatuídas.107

Art.  115. R evogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 17 de março de 1964; 143o da Independência e 76o da República.

JOÃO GOULART – Abelardo Jurema – Sylvio Borges de Souza Motta – Jair Ribeiro 
– João Augusto de Araújo Castro – Waldyr Ramos Borges – Expedito Machado – 
Oswaldo Costa Lima Filho – Júlio Furquim Sambaquy – Amaury Silva – Anysio 
Botelho – Wilson Fadul – Antonio Oliveira Brito – Egydio Michaelsen

107 Lei no 4.489/64.
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VETOS PRESIDENCIAIS à LEI No 4.320
DE 17 DE MARÇO DE 1964

(Publicado no DO de 5/5/64)108

Partes vetadas pelo Presidente da República e 
mantidas pelo Congresso Nacional, do Projeto 
que se transformou na Lei no 4.320, de 17 de 
março de 1964 (que estatui normas gerais de 
direito financeiro para elaboração e controle dos 
orçamentos e balanços da União, dos Estados, 
dos Municípios e do Distrito Federal).

VETO

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu promulgo, na forma do Parágrafo 3o do Artigo 70 da Constituição Federal, os 
seguintes dispositivos da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964. 

“Art. 3o ................................................................................................
Parágrafo único. Não se consideram para os fins deste artigo as opera-
ções de crédito por antecipação da receita, as emissões de papel-moeda 
e outras entradas compensatórias no ativo e passivo financeiros”. 
“Art. 6o ................................................................................................
2o Para cumprimento do disposto no parágrafo anterior, o cálculo das 
cotas terá por base os dados apurados no balanço do exercício anterior 
àquele em que se elaborar a proposta orçamentária do Governo obrigado 
à transferência”. 
“Art. 7o ................................................................................................
I – ....................................................... obedecidas as disposições do 
artigo 43”.
...............................................................................................................
“Art. 9o Tributo é a receita derivada instituída pelas entidades de di-
reito público, compreendendo os impostos, as taxas e contribuições 
nos termos da Constituição e das leis vigentes em matéria financeira, 
destinando-se o seu produto ao custeio de atividades gerais ou especí-
ficas exercidas por essas entidades.” 
“Art. 14. ................................................................................................
subordinados ao mesmo órgão ou repartição......................................”. 
“Art. 15. ..............................................................................................

108 Retificado pelo DO de 3/6/64.
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no mínimo ..........................................................................................”
“Art. 15. ..............................................................................................
1o Entende-se por elementos o desdobramento da despesa com pessoal, 
material, serviços, obras e outros meios de que se refere a administração 
pública para consecução dos seus fins”. 

	
“Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende 
da existência de recursos disponíveis para ocorrer à despesa e será 
precedida de exposição justificativa. 
§1o Consideram-se recursos para o fim deste artigo, deste que não 
comprometidos; 
I – o superavit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício 
anterior; 
II – os provenientes de excesso de arrecadação; 
III – os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamen-
tárias ou de créditos adicionais, autorizados em lei; 
IV – o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que 
juridicamente possibilite o Poder Executivo realizá-las. 
§2o Entende-se por superavit financeiro a diferença positiva entre o 
ativo financeiro e o passivo financeiro conjugando-se ainda, os saldos 
dos créditos adicionais transferidos e as operações de crédito a eles 
vinculadas. 
§3o Entende-se por excesso de arrecadação, para os fins deste artigo, 
o saldo positivo das diferenças acumuladas mês a mês, entre a arre-
cadação prevista e a realizada, considerando-se ainda, a tendência do 
exercício.
§4o Para o fim de apurar os recursos utilizáveis, provenientes de excesso 
de arrecadação deduzir-se-á a importância dos créditos extraordinários 
abertos no exercício”. 

	
“Art. 55. ..............................................................................................
1o – Os recibos devem conter o nome da pessoa que paga a soma ar-
recadada, proveniência e classificação, bem como a data e assinatura 
do agente arrecadador”. 

	
“Art. 57. Ressalvado o disposto no parágrafo único do artigo 3o desta 
lei 		 .................................................................................................

	 ...............................................................................................................
“Art. 58. ..............................................................................................
ou não.................................................................................................”. 
“Art. 64 ...............................................................................................
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Parágrafo único. A ordem de pagamento só poderá ser exarada em 
documentos processados pelos serviços de contabilidade”. 

	
“Art. 69................................................................................................
....................................... nem o responsável por dois adiantamentos”. 

	
“Art. 92. A dívida fundada será escriturada com individuação e es-
pecificações que permitem verificar, a qualquer momento, a posição 
dos empréstimos, bem como os respectivos serviços de amortização 
e juros”. 

	

Brasília, 4 de maio de 1964; 143o da Independência e 76o da República. 

H. CASTELO BRANCO. 
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Lei no 8.429
De 2 de junho de 1992

(Publicada no DO de 3/6/92)109

Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes 
públicos nos casos de enriquecimento ilícito no 
exercício de mandato, cargo, emprego ou função 
na administração pública direta, indireta ou fun-
dacional e dá outras providências       

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I
Das Disposições Gerais

Art.  1o O s atos de improbidade praticados por qualquer agente público, servidor ou 
não, contra a administração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, de Território, de empresa 
incorporada ao patrimônio público ou de entidade para cuja criação ou custeio o erário 
haja concorrido ou concorra com mais de cinqüenta por cento do patrimônio ou da 
receita anual, serão punidos na forma desta Lei.

Parágrafo único. E stão também sujeitos às penalidades desta Lei os atos de impro-
bidade praticados contra o patrimônio de entidade que receba subvenção, benefício ou 
incentivo, fiscal ou creditício, de órgão público bem como daquelas para cuja criação 
ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com menos de cinqüenta por cento 
do patrimônio ou da receita anual, limitando-se, nestes casos, a sanção patrimonial à 
repercussão do ilícito sobre a contribuição dos cofres públicos.

Art.  2o R eputa-se agente público, para os efeitos desta Lei, todo aquele que exerce, 
ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, 
contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, em-
prego ou função nas entidades mencionadas no artigo anterior.

Art.  3o A s disposições desta Lei são aplicáveis, no que couber, àquele que, mesmo 
não sendo agente público, induza ou concorra para a prática do ato de improbidade 
ou dele se beneficie sob qualquer forma direta ou indireta.

Art.  4o O s agentes públicos de qualquer nível ou hierarquia são obrigados a velar 
pela estrita observância dos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e 
publicidade no trato dos assuntos que lhe são afetos.

109 Pág. 6.993 1.
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Art.  5o O correndo lesão ao patrimônio público por ação ou omissão, dolosa ou 
culposa, do agente ou de terceiro, dar-se-á o integral ressarcimento do dano.

Art.  6o  No caso de enriquecimento ilícito, perderá o agente público ou terceiro 
beneficiário os bens ou valores acrescidos ao seu patrimônio.

Art.  7o  Quando o ato de improbidade causar lesão ao patrimônio público ou ensejar 
enriquecimento ilícito, caberá a autoridade administrativa responsável pelo inquérito 
representar ao Ministério Público, para a indisponibilidade dos bens do indiciado.

Parágrafo único. A  indisponibilidade a que se refere o caput deste artigo recairá 
sobre bens que assegurem o integral ressarcimento do dano, ou sobre o acréscimo 
patrimonial resultante do enriquecimento ilícito.

Art.  8o O  sucessor daquele que causar lesão ao patrimônio público ou se enriquecer 
ilicitamente está sujeito às cominações desta Lei até o limite do valor da herança.

CAPÍTULO II
Dos Atos de Improbidade Administrativa

Seção I
Dos Atos de Improbidade Administrativa

Que Importam Enriquecimento Ilícito

Art.  9o  Constitui ato de improbidade administrativa importando enriquecimento 
ilícito auferir qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do exercício 
de cargo, mandato, função, emprego ou atividade nas entidades mencionadas no art. 
1o desta Lei, e notadamente:

I – receber, para si ou para outrem, dinheiro, bem móvel ou imóvel, ou qualquer 
outra vantagem econômica, direta ou indireta, a título de comissão, percentagem, grati-
ficação ou presente de quem tenha interesse, direto ou indireto, que possa ser atingido 
ou amparado por ação ou omissão decorrente das atribuições do agente público;

II – perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para facilitar a aquisi-
ção, permuta ou locação de bem móvel ou imóvel, ou a contratação de serviços pelas 
entidades referidas no art. 1o por preço superior ao valor de mercado;

III – perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para facilitar a alienação, 
permuta ou locação de bem público ou o fornecimento de serviço por ente estatal por 
preço inferior ao valor de mercado;

IV – utilizar, em obra ou serviço particular, veículos, máquinas, equipamentos 
ou material de qualquer natureza, de propriedade ou à disposição de qualquer das en-
tidades mencionadas no art. 1o desta lei, bem como o trabalho de servidores públicos, 
empregados ou terceiros contratados por essas entidades;

V – receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou indireta, 
para tolerar a exploração ou a prática de jogos de azar, de lenocínio, de narcotráfico, 



188 Administração Pública

de contrabando, de usura ou de qualquer outra atividade ilícita, ou aceitar promessa 
de tal vantagem;

VI – receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou indireta, para 
fazer declaração falsa sobre medição ou avaliação em obras públicas ou qualquer outro 
serviço, ou sobre quantidade, peso, medida, qualidade ou característica de mercadorias 
ou bens fornecidos a qualquer das entidades mencionadas no art. 1o desta Lei;

VII – adquirir, para si ou para outrem, no exercício de mandato, cargo, em-
prego ou função pública, bens de qualquer natureza cujo valor seja desproporcional 
à evolução do patrimônio ou à renda do agente público;

VIII – aceitar emprego, comissão ou exercer atividade de consultoria ou 
assessoramento para pessoa física ou jurídica que tenha interesse suscetível de ser 
atingido ou amparado por ação ou omissão decorrente das atribuições do agente 
público, durante a atividade;

IX – perceber vantagem econômica para intermediar a liberação ou aplicação 
de verba pública de qualquer natureza;

X – receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou indiretamente, 
para omitir ato de ofício, providência ou declaração a que esteja obrigado;

XI – incorporar, por qualquer forma, ao seu patrimônio bens, rendas, verbas 
ou valores integrantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1o 
desta Lei;

XII – usar, em proveito próprio, bens, rendas, verbas ou valores integrantes 
do acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1o desta Lei.

Seção II
Dos Atos de Improbidade Administrativa

Que Causam Prejuízo ao Erário

Art.  10.  Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário 
qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, 
apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades refe-
ridas no art. 1o desta Lei, e notadamente:110

I – facilitar ou concorrer por qualquer forma para a incorporação ao patrimônio 
particular, de pessoa física ou jurídica, de bens, rendas, verbas ou valores integrantes 
do acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1o desta Lei;

II – permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica privada utilize bens, 
rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas 
no art. 1o desta Lei, sem a observância das formalidades legais ou regulamentares 
aplicáveis à espécie;

III – doar à pessoa física ou jurídica bem como ao ente despersonalizado, ainda 
que de fins educativos ou assistenciais, bens, rendas, verbas ou valores do patrimônio 

110 Lei no 11.107/2005.
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de qualquer das entidades mencionadas no art. 1o desta Lei, sem observância das 
formalidades legais e regulamentares aplicáveis à espécie;

IV – permitir ou facilitar a alienação, permuta ou locação de bem integrante 
do patrimônio de qualquer das entidades referidas no art. 1o desta Lei, ou ainda a 
prestação de serviço por parte delas, por preço inferior ao de mercado;

V – permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação de bem ou serviço 
por preço superior ao de mercado;

VI – realizar operação financeira sem observância das normas legais e regu-
lamentares ou aceitar garantia insuficiente ou inidônea;

VII – conceder benefício administrativo ou fiscal sem a observância das for-
malidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie;

VIII – frustrar a licitude de processo licitatório ou dispensá-lo indevidamente;
IX – ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas em lei ou 

regulamento;
X – agir negligentemente na arrecadação de tributo ou renda, bem como no 

que diz respeito à conservação do patrimônio público;
XI – liberar verba pública sem a estrita observância das normas pertinentes 

ou influir de qualquer forma para a sua aplicação irregular;
XII – permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro se enriqueça ilicita-

mente;
XIII – permitir que se utilize, em obra ou serviço particular, veículos, máqui-

nas, equipamentos ou material de qualquer natureza, de propriedade ou à disposição 
de qualquer das entidades mencionadas no art. 1o desta Lei, bem como o trabalho de 
servidor público, empregados ou terceiros contratados por essas entidades.

XIV – celebrar contrato ou outro instrumento que tenha por objeto a prestação 
de serviços públicos por meio da gestão associada sem observar as formalidades 
previstas na lei;

XV – celebrar contrato de rateio de consórcio público sem suficiente e prévia 
dotação orçamentária, ou sem observar as formalidades previstas na lei. 

Seção III
Dos Atos de Improbidade Administrativa Que Atentam

contra os Princípios da Administração Pública

Art.  11.  Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios 
da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honesti-
dade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente:

I – praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele 
previsto, na regra de competência;

II – retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício;
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III – revelar fato ou circunstância de que tem ciência em razão das atribuições 
e que deva permanecer em segredo;

IV – negar publicidade aos atos oficiais;
V – frustrar a licitude de concurso público;
VI – deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo;
VII – revelar ou permitir que chegue ao conhecimento de terceiro, antes da 

respectiva divulgação oficial, teor de medida política ou econômica capaz de afetar 
o preço de mercadoria, bem ou serviço.

CAPÍTULO III
Das Penas

Art.  12.  Independentemente das sanções penais, civis e administrativas, previs-
tas na legislação específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às 
seguintes cominações:

I – na hipótese do art. 9o, perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao 
patrimônio, ressarcimento integral do dano, quando houver, perda da função pública, 
suspensão dos direitos políticos de oito a dez anos, pagamento de multa civil de até 
três vezes o valor do acréscimo patrimonial e proibição de contratar com o Poder 
Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indire-
tamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, 
pelo prazo de dez anos;

II – na hipótese do art. 10, ressarcimento integral do dano, perda dos bens ou valores 
acrescidos ilicitamente ao patrimônio, se concorrer esta circunstância, perda da função 
pública, suspensão dos direitos políticos de cinco a oito anos, pagamento de multa civil de 
até duas vezes o valor do dano e proibição de contratar com o Poder Público ou receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos;

III – na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do dano, se houver, perda 
da função pública, suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos, pagamento 
de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e proi-
bição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais 
ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos.

Parágrafo único.  Na fixação das penas previstas nesta Lei o juiz levará em conta 
a extensão do dano causado, assim como o proveito patrimonial obtido pelo agente.

CAPÍTULO IV
Da Declaração de Bens

Art.  13.  A posse e o exercício de agente público ficam condicionados à apresentação 
de declaração dos bens e valores que compõem o seu patrimônio privado, a fim de 
ser arquivada no serviço de pessoal competente. 



191Administração Pública

§ 1o  A declaração compreenderá imóveis, móveis, semoventes, dinheiro, títulos, 
ações, e qualquer outra espécie de bens e valores patrimoniais, localizado no País ou no 
exterior, e, quando for o caso, abrangerá os bens e valores patrimoniais do cônjuge ou 
companheiro, dos filhos e de outras pessoas que vivam sob a dependência econômica 
do declarante, excluídos apenas os objetos e utensílios de uso doméstico.

§ 2o A  declaração de bens será anualmente atualizada e na data em que o agente 
público deixar o exercício do mandato, cargo, emprego ou função.

§ 3o S erá punido com a pena de demissão, a bem do serviço público, sem prejuízo 
de outras sanções cabíveis, o agente público que se recusar a prestar declaração dos 
bens, dentro do prazo determinado, ou que a prestar falsa.

§ 4o  O declarante, a seu critério, poderá entregar cópia da declaração anual de 
bens apresentada à Delegacia da Receita Federal na conformidade da legislação do 
Imposto sobre a Renda e proventos de qualquer natureza, com as necessárias atuali-
zações, para suprir a exigência contida no caput e no § 2o deste artigo.

CAPÍTULO V
Do Procedimento Administrativo e do Processo Judicial

Art.  14.  Qualquer pessoa poderá representar à autoridade administrativa com-
petente para que seja instaurada investigação destinada a apurar a prática de ato de 
improbidade.

§ 1o A  representação, que será escrita ou reduzida a termo e assinada, conterá a 
qualificação do representante, as informações sobre o fato e sua autoria e a indicação 
das provas de que tenha conhecimento.

§ 2o A  autoridade administrativa rejeitará a representação, em despacho fundamen-
tado, se esta não contiver as formalidades estabelecidas no § 1o deste artigo. A rejeição 
não impede a representação ao Ministério Público, nos termos do art. 22 desta Lei.

§ 3o A tendidos os requisitos da representação, a autoridade determinará a ime-
diata apuração dos fatos que, em se tratando de servidores federais, será processada 
na forma prevista nos arts. 148 a 182 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990 
e, em se tratando de servidor militar, de acordo com os respectivos regulamentos 
disciplinares.

Art.  15. A  comissão processante dará conhecimento ao Ministério Público e ao 
Tribunal ou Conselho de Contas da existência de procedimento administrativo para 
apurar a prática de ato de improbidade.

Parágrafo único. O  Ministério Público ou Tribunal ou Conselho de Contas 
poderá, a requerimento, designar representante para acompanhar o procedimento 
administrativo.

Art.  16.  Havendo fundados indícios de responsabilidade, a comissão representará 
ao Ministério Público ou à procuradoria do órgão para que requeira ao juízo compe-
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tente a decretação do seqüestro dos bens do agente ou terceiro que tenha enriquecido 
ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público.

§ 1o O  pedido de seqüestro será processado de acordo com o disposto nos arts. 
822 e 825 do Código de Processo Civil.

§ 2o  Quando for o caso, o pedido incluirá a investigação, o exame e o bloqueio de 
bens, contas bancárias e aplicações financeiras mantidas pelo indiciado no exterior, 
nos termos da lei e dos tratados internacionais.

Art.  17. A  ação principal, que terá o rito ordinário, será proposta pelo Ministério 
Público ou pela pessoa jurídica interessada, dentro de trinta dias da efetivação da 
medida cautelar.111

§ 1o  É vedada a transação, acordo ou conciliação nas ações de que trata o caput.
§ 2o A  Fazenda Pública, quando for o caso, promoverá as ações necessárias à 

complementação do ressarcimento do patrimônio público.
§ 3o  No caso de a ação principal ter sido proposta pelo Ministério Público, aplica-se, 

no que couber, o disposto no § 3o do art. 6o da Lei no 4.717, de 29 de junho de 1965.
§ 4o O  Ministério Público, se não intervir no processo como parte, atuará obriga-

toriamente, como fiscal da lei, sob pena de nulidade.
§ 5o A  propositura da ação prevenirá a jurisdição do juízo para todas as ações 

posteriormente intentadas que possuam a mesma causa de agir ou o mesmo objeto. 
§ 6o  A ação será instruída com documentos ou justificação que contenham indícios 

suficientes da existência do ato de improbidade ou com razões fundamentadas da impos-
sibilidade de apresentação de qualquer dessas provas, observada a legislação vigente, 
inclusive as disposições inscritas nos arts. 16 a 18 do Código de Processo Civil.

§ 7o E stando a inicial em devida forma, o juiz mandará autuá-la e ordenará a noti-
ficação do requerido, para oferecer manifestação por escrito, que poderá ser instruída 
com documentos e justificações, dentro do prazo de quinze dias.

§ 8o R ecebida a manifestação, o juiz, no prazo de trinta dias, em decisão funda-
mentada, rejeitará a ação, se convencido da inexistência do ato de improbidade, da 
improcedência da ação ou da inadequação da via eleita.

§ 9o R ecebida a petição inicial, será o réu citado para apresentar contestação.
§ 10.  Da decisão que receber a petição inicial, caberá agravo de instrumento.
§ 11. E m qualquer fase do processo, reconhecida a inadequação da ação de im-

probidade, o juiz extinguirá o processo sem julgamento do mérito.
§ 12. A plica-se aos depoimentos ou inquirições realizadas nos processos regidos 

por esta Lei o disposto no art. 221, caput e § 1o, do Código de Processo Penal.

Art.  18. A  sentença que julgar procedente ação civil de reparação de dano ou de-
cretar a perda dos bens havidos ilicitamente determinará o pagamento ou a reversão 
dos bens, conforme o caso, em favor da pessoa jurídica prejudicada pelo ilícito.

111 Lei no 9.366/96, Medida Provisória no 2.180-35/2001 e Medida Provisória no 2.225/2001.
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CAPÍTULO VI
Das Disposições Penais

Art.  19.  Constitui crime a representação por ato de improbidade contra agente 
público ou terceiro beneficiário quando o autor da denúncia o sabe inocente.

Pena: detenção de seis a dez meses e multa.
Parágrafo único. A lém da sanção penal, o denunciante está sujeito a indenizar o 

denunciado pelos danos materiais, morais ou à imagem que houver provocado.

Art.  20.  A perda da função pública e a suspensão dos direitos políticos só se efe-
tivam com o trânsito em julgado da sentença condenatória.

Parágrafo único. A  autoridade judicial ou administrativa competente poderá 
determinar o afastamento do agente público do exercício do cargo, emprego ou fun-
ção, sem prejuízo da remuneração, quando a medida se fizer necessária à instrução 
processual.

Art.  21. A  aplicação das sanções previstas nesta Lei independe:
I – da efetiva ocorrência de dano ao patrimônio público;
II – da aprovação ou rejeição das contas pelo órgão de controle interno ou pelo 

Tribunal ou Conselho de Contas.

Art.  22.  Para apurar qualquer ilícito previsto nesta Lei, o Ministério Público, de 
ofício, a requerimento de autoridade administrativa ou mediante representação formu-
lada de acordo com o disposto no art. 14, poderá requisitar a instauração de inquérito 
policial ou procedimento administrativo.

CAPÍTULO VII
Da Prescrição

Art.  23. A s ações destinadas a levar a efeito as sanções previstas nesta Lei podem 
ser propostas:

I – até cinco anos após o término do exercício de mandato, de cargo em co-
missão ou de função de confiança;

II – dentro do prazo prescricional previsto em lei específica para faltas disci-
plinares puníveis com demissão a bem do serviço público, nos casos de exercício de 
cargo efetivo ou emprego.

CAPÍTULO VIII
Das Disposições Finais

Art.  24. E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.  25.  Ficam revogadas as Leis nos 3.164, de 1o de junho de 1957, e 3.502, de 21 
de dezembro de 1958 e demais disposições em contrário.
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Rio de Janeiro, 2 de junho de 1992; 171o da Independência e 104o da República.

FERNANDO COLLOR – Célio Borja
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LEI No 9.507
DE 12 DE NOVEMBRO DE 1997

(Publicada no DO de  13/11/97)112

Regula o direito de acesso a informações e disci-
plina o rito processual do habeas data.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art.  1o  (Vetado).
Parágrafo único.  Considera-se de caráter público todo registro ou banco de 

dados contendo informações que sejam ou que possam ser transmitidas a terceiros 
ou que não sejam de uso privativo do órgão ou entidade produtora ou depositária das 
informações.

Art.  2o  O requerimento será apresentado ao órgão ou entidade depositária do registro 
ou banco de dados e será deferido ou indeferido no prazo de quarenta e oito horas.

Parágrafo único. A  decisão será comunicada ao requerente em vinte e quatro 
horas.

Art.  3o A o deferir o pedido, o depositário do registro ou do banco de dados marcará 
dia e hora para que o requerente tome conhecimento das informações.

Parágrafo único.  (Vetado).

Art.  4o  Constatada a inexatidão de qualquer dado a seu respeito, o interessado, 
em petição acompanhada de documentos comprobatórios, poderá requerer sua re-
tificação.

§ 1o  Feita a retificação em, no máximo, dez dias após a entrada do requerimento, a en-
tidade ou órgão depositário do registro ou da informação dará ciência ao interessado.

§ 2o A inda que não se constate a inexatidão do dado, se o interessado apresentar 
explicação ou contestação sobre o mesmo, justificando possível pendência sobre o 
fato objeto do dado, tal explicação será anotada no cadastro do interessado.

Art.  5o  (Vetado).

Art.  6o  (Vetado).

Art.  7o  Conceder-se-á habeas data:
I – para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do im-

petrante, constantes de registro ou banco de dados de entidades governamentais ou 
de caráter público;
112  Pág. 26.025 1.
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II – para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo 
sigiloso, judicial ou administrativo;

III – para a anotação nos assentamentos do interessado, de contestação ou 
explicação sobre dado verdadeiro mas justificável e que esteja sob pendência judicial 
ou amigável.

Art.  8o A  petição inicial, que deverá preencher os requisitos dos arts. 282 a 285 
do Código de Processo Civil, será apresentada em duas vias, e os documentos que 
instruírem a primeira serão reproduzidos por cópia na segunda.

Parágrafo único. A  petição inicial deverá ser instruída com prova:
I – da recusa ao acesso às informações ou do decurso de mais de dez dias 

sem decisão;
II – da recusa em fazer-se a retificação ou do decurso de mais de quinze dias, 

sem decisão; ou
III – da recusa em fazer-se a anotação a que se refere o § 2o do art. 4o ou do 

decurso de mais de quinze dias sem decisão.

Art.  9o  Ao despachar a inicial, o juiz ordenará que se notifique o coator do conte-
údo da petição, entregando-lhe a segunda via apresentada pelo impetrante, com as 
cópias dos documentos, a fim de que, no prazo de dez dias, preste as informações 
que julgar necessárias.

Art.  10. A  inicial será desde logo indeferida, quando não for o caso de habeas data, 
ou se lhe faltar algum dos requisitos previstos nesta Lei.

Parágrafo único.  Do despacho de indeferimento caberá recurso previsto no art. 
15.

Art.  11.  Feita a notificação, o serventuário em cujo cartório corra o feito, juntará 
aos autos cópia autêntica do ofício endereçado ao coator, bem como a prova da sua 
entrega a este ou da recusa, seja de recebê-lo, seja de dar recibo.

Art.  12.  Findo o prazo a que se refere o art. 9o, e ouvido o representante do Mi-
nistério Público dentro de cinco dias, os autos serão conclusos ao juiz para decisão 
a ser proferida em cinco dias.

Art.  13.  Na decisão, se julgar procedente o pedido, o juiz marcará data e horário 
para que o coator:

I – apresente ao impetrante as informações a seu respeito, constantes de re-
gistros ou bancos de dados; ou

II – apresente em juízo a prova da retificação ou da anotação feita nos assen-
tamentos do impetrante.

Art.  14. A  decisão será comunicada ao coator, por correio, com aviso de recebimen-
to, ou por telegrama, radiograma ou telefonema, conforme o requerer o impetrante.
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Parágrafo único.  Os originais, no caso de transmissão telegráfica, radiofônica 
ou telefônica deverão ser apresentados à agência expedidora, com a firma do juiz 
devidamente reconhecida.

Art.  15.  Da sentença que conceder ou negar o habeas data cabe apelação.
Parágrafo único.  Quando a sentença conceder o habeas data, o recurso terá efeito 

meramente devolutivo.

Art.  16.  Quando o habeas data for concedido e o Presidente do Tribunal ao qual 
competir o conhecimento do recurso ordenar ao juiz a suspensão da execução da 
sentença, desse seu ato caberá agravo para o Tribunal a que presida.

Art.  17.  Nos casos de competência do Supremo Tribunal Federal e dos demais 
Tribunais caberá ao relator a instrução do processo.

Art.  18. O  pedido de habeas data poderá ser renovado se a decisão denegatória 
não lhe houver apreciado o mérito.

Art.  19. O s processos de habeas data terão prioridade sobre todos os atos judiciais, 
exceto habeas-corpus e mandado de segurança. Na instância superior, deverão ser 
levados a julgamento na primeira sessão que se seguir à data em que, feita a distri-
buição, forem conclusos ao relator.

Parágrafo único. O  prazo para a conclusão não poderá exceder de vinte e quatro 
horas, a contar da distribuição.

Art.  20. O  julgamento do habeas data compete:
I – originariamente:
a) ao Supremo Tribunal Federal, contra atos do Presidente da República, das 

Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, do Tribunal de 
Contas da União, do Procurador-Geral da República e do próprio Supremo 
Tribunal Federal;

b) ao Superior Tribunal de Justiça, contra atos de Ministro de Estado ou do 
próprio Tribunal;

c) aos Tribunais Regionais Federais contra atos do próprio Tribunal ou de 
juiz federal;

d) a juiz federal, contra ato de autoridade federal, excetuados os casos de 
competência dos tribunais federais;

e) a tribunais estaduais, segundo o disposto na Constituição do Estado;
f) a juiz estadual, nos demais casos;
II – em grau de recurso:
a) ao Supremo Tribunal Federal, quando a decisão denegatória for proferida 

em única instância pelos Tribunais Superiores;
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b) ao Superior Tribunal de Justiça, quando a decisão for proferida em única 
instância pelos Tribunais Regionais Federais;

c) aos Tribunais Regionais Federais, quando a decisão for proferida por juiz 
federal;

d) aos Tribunais Estaduais e ao do Distrito Federal e Territórios, conforme 
dispuserem a respectiva Constituição e a lei que organizar a Justiça do 
Distrito Federal;

III – mediante recurso extraordinário ao Supremo Tribunal Federal, nos casos 
previstos na Constituição.

Art.  21. S ão gratuitos o procedimento administrativo para acesso a informações 
e retificação de dados e para anotação de justificação, bem como a ação de habeas 
data.

Art.  22. E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.  23. R evogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 12 de novembro de 1997; 176o da Independência e 109o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Iris Rezende
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LEI No 9.784
DE 29 DE JANEIRO DE 1999

(Publicada no DO de 01/02/99)113

Regula o processo administrativo no âmbito da 
Administração Pública Federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Das Disposições Gerais

Art.  1o  Esta Lei estabelece normas básicas sobre o processo administrativo no âm-
bito da Administração Federal direta e indireta, visando, em especial, à proteção dos 
direitos dos administrados e ao melhor cumprimento dos fins da Administração.

§ 1o  Os preceitos desta Lei também se aplicam aos órgãos dos Poderes Legislativo 
e Judiciário da União, quando no desempenho de função administrativa.

§ 2o  Para os fins desta Lei, consideram-se:
I – órgão – a unidade de atuação integrante da estrutura da Administração 

direta e da estrutura da Administração indireta;
II – entidade – a unidade de atuação dotada de personalidade jurídica;
III – autoridade – o servidor ou agente público dotado de poder de decisão.

Art.  2o A  Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da lega-
lidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla 
defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência.

Parágrafo único.  Nos processos administrativos serão observados, entre outros, 
os critérios de:

I – atuação conforme a lei e o Direito;
II – atendimento a fins de interesse geral, vedada a renúncia total ou parcial 

de poderes ou competências, salvo autorização em lei;
III – objetividade no atendimento do interesse público, vedada a promoção 

pessoal de agentes ou autoridades;
IV – atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro e boa-fé;
V – divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as hipóteses de 

sigilo previstas na Constituição;

113 Pág. 1 1. Ret. DO de 11/3/99, pág. 1 1.
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VI – adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, restri-
ções e sanções em medida superior àquelas estritamente necessárias ao atendimento 
do interesse público;

VII – indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinarem a 
decisão;

VIII – observância das formalidades essenciais à garantia dos direitos dos 
administrados;

IX – adoção de formas simples, suficientes para propiciar adequado grau de 
certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados;

X – garantia dos direitos à comunicação, à apresentação de alegações finais, à 
produção de provas e à interposição de recursos, nos processos de que possam resultar 
sanções e nas situações de litígio;

XI – proibição de cobrança de despesas processuais, ressalvadas as previstas 
em lei;

XII – impulsão, de ofício, do processo administrativo, sem prejuízo da atuação 
dos interessados;

XIII – interpretação da norma administrativa da forma que melhor garanta 
o atendimento do fim público a que se dirige, vedada aplicação retroativa de nova 
interpretação.

CAPÍTULO II
Dos Direitos dos Administrados

Art.  3o O  administrado tem os seguintes direitos perante a Administração, sem 
prejuízo de outros que lhe sejam assegurados:

I – ser tratado com respeito pelas autoridades e servidores, que deverão facilitar 
o exercício de seus direitos e o cumprimento de suas obrigações;

II – ter ciência da tramitação dos processos administrativos em que tenha a 
condição de interessado, ter vista dos autos, obter cópias de documentos neles contidos 
e conhecer as decisões proferidas;

III – formular alegações e apresentar documentos antes da decisão, os quais 
serão objeto de consideração pelo órgão competente;

IV – fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória 
a representação, por força de lei.

CAPÍTULO III
Dos Deveres do Administrado

Art.  4o S ão deveres do administrado perante a Administração, sem prejuízo de 
outros previstos em ato normativo:
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I – expor os fatos conforme a verdade;
lI – proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé;
III – não agir de modo temerário;
IV – prestar as informações que lhe forem solicitadas e colaborar para o es-

clarecimento dos fatos.

CAPÍTULO IV
Do Início do Processo

Art.  5o O  processo administrativo pode iniciar-se de ofício ou a pedido de inte-
ressado.

Art.  6o O  requerimento inicial do interessado, salvo casos em que for admitida 
solicitação oral, deve ser formulado por escrito e conter os seguintes dados:

I – órgão ou autoridade administrativa a que se dirige;
II – identificação do interessado ou de quem o represente;
III – domicílio do requerente ou local para recebimento de comunicações;
IV – formulação do pedido, com exposição dos fatos e de seus fundamentos;
V – data e assinatura do requerente ou de seu representante.

Parágrafo único.  É vedada à Administração a recusa imotivada de recebimento 
de documentos, devendo o servidor orientar o interessado quanto ao suprimento de 
eventuais falhas.

Art.  7o  Os órgãos e entidades administrativas deverão elaborar modelos ou formu-
lários padronizados para assuntos que importem pretensões equivalentes.

Art.  8o  Quando os pedidos de uma pluralidade de interessados tiverem conteúdo 
e fundamentos idênticos, poderão ser formulados em um único requerimento, salvo 
preceito legal em contrário.

CAPÍTULO V
Dos Interessados

Art.  9o S ão legitimados como interessados no processo administrativo:
I – pessoas físicas ou jurídicas que o iniciem como titulares de direitos ou 

interesses individuais ou no exercício do direito de representação;
II – aqueles que, sem terem iniciado o processo, têm direitos ou interesses que 

possam ser afetados pela decisão a ser adotada;
III – as organizações e associações representativas, no tocante a direitos e 

interesses coletivos;
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IV – as pessoas ou as associações legalmente constituídas quanto a direitos 
ou interesses difusos.

Art.  10.  São capazes, para fins de processo administrativo, os maiores de dezoito 
anos, ressalvada previsão especial em ato normativo próprio.

CAPÍTULO VI
Da Competência

Art.  11.  A competência é irrenunciável e se exerce pelos órgãos administrativos a 
que foi atribuída como própria, salvo os casos de delegação e avocação legalmente 
admitidos.

Art.  12.  Um órgão administrativo e seu titular poderão, se não houver impedimento 
legal, delegar parte da sua competência a outros órgãos ou titulares, ainda que estes 
não lhe sejam hierarquicamente subordinados, quando for conveniente, em razão de 
circunstâncias de índole técnica, social, econômica, jurídica ou territorial.

Parágrafo único. O  disposto no caput deste artigo aplica-se à delegação de com-
petência dos órgãos colegiados aos respectivos presidentes.

Art.  13.  Não podem ser objeto de delegação:
I – a edição de atos de caráter normativo;
II – a decisão de recursos administrativos;
III – as matérias de competência exclusiva do órgão ou autoridade.

Art.  14. O  ato de delegação e sua revogação deverão ser publicados no meio 
oficial.

§ 1o  O ato de delegação especificará as matérias e poderes transferidos, os limites 
da atuação do delegado, a duração e os objetivos da delegação e o recurso cabível, 
podendo conter ressalva de exercício da atribuição delegada.

§ 2o O  ato de delegação é revogável a qualquer tempo pela autoridade delegante.
§ 3o A s decisões adotadas por delegação devem mencionar explicitamente esta 

qualidade e considerar-se-ão editadas pelo delegado.

Art.  15. S erá permitida, em caráter excepcional e por motivos relevantes devida-
mente justificados, a avocação temporária de competência atribuída a órgão hierar-
quicamente inferior.

Art.  16.  Os órgãos e entidades administrativas divulgarão publicamente os locais 
das respectivas sedes e, quando conveniente, a unidade fundacional competente em 
matéria de interesse especial.

Art.  17.  Inexistindo competência legal específica, o processo administrativo deverá 
ser iniciado perante a autoridade de menor grau hierárquico para decidir.
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CAPÍTULO VII
Dos Impedimentos e da Suspeição

Art.  18.  É impedido de atuar em processo administrativo o servidor ou autoridade 
que:

I – tenha interesse direto ou indireto na matéria;
II – tenha participado ou venha a participar como perito, testemunha ou repre-

sentante, ou se tais situações ocorrem quanto ao cônjuge, companheiro ou parente e 
afins até o terceiro grau;

III – esteja litigando judicial ou administrativamente com o interessado ou 
respectivo cônjuge ou companheiro.

Art.  19. A  autoridade ou servidor que incorrer em impedimento deve comunicar 
o fato à autoridade competente, abstendo-se de atuar.

Parágrafo único. A  omissão do dever de comunicar o impedimento constitui falta 
grave, para efeitos disciplinares.

Art.  20.  Pode ser argüida a suspeição de autoridade ou servidor que tenha amiza-
de íntima ou inimizade notória com algum dos interessados ou com os respectivos 
cônjuges, companheiros, parentes e afins até o terceiro grau.

Art.  21. O  indeferimento de alegação de suspeição poderá ser objeto de recurso, 
sem efeito suspensivo.

CAPÍTULO VIII
Da Forma, Tempo e Lugar dos Atos do Processo

Art.  22. O s atos do processo administrativo não dependem de forma determinada 
senão quando a lei expressamente a exigir.

§ 1o O s atos do processo devem ser produzidos por escrito, em vernáculo, com a 
data e o local de sua realização e a assinatura da autoridade responsável.

§ 2o  Salvo imposição legal, o reconhecimento de firma somente será exigido 
quando houver dúvida de autenticidade.

§ 3o  A autenticação de documentos exigidos em cópia poderá ser feita pelo órgão 
administrativo.

§ 4o O  processo deverá ter suas páginas numeradas seqüencialmente e rubrica-
das.

Art.  23. O s atos do processo devem realizar-se em dias úteis, no horário normal 
de funcionamento da repartição na qual tramitar o processo.

Parágrafo único. Serão concluídos depois do horário normal os atos já iniciados, 
cujo adiamento prejudique o curso regular do procedimento ou cause dano ao inte-
ressado ou à Administração.
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Art.  24.  Inexistindo disposição específica, os atos do órgão ou autoridade respon-
sável pelo processo e dos administrados que dele participem devem ser praticados 
no prazo de cinco dias, salvo motivo de força maior.

Parágrafo único. O  prazo previsto neste artigo pode ser dilatado até o dobro, 
mediante comprovada justificação.

Art.  25.  Os atos do processo devem realizar-se preferencialmente na sede do órgão, 
cientificando-se o interessado se outro for o local de realização.

CAPÍTULO IX
Da Comunicação dos Atos

Art.  26.  O órgão competente perante o qual tramita o processo administrativo 
determinará a intimação do interessado para ciência de decisão ou a efetivação de 
diligências.

§ 1o A  intimação deverá conter:
I – identifição do intimado e nome do órgão ou entidade administrativa;
II – finalidade da intimação;
III – data, hora e local em que deve comparecer;
IV – se o intimado deve comparecer pessoalmente, ou fazer-se representar;
V – informação da continuidade do processo independentemente do seu 

comparecimento;
VI – indicação dos fatos e fundamentos legais pertinentes.

§ 2o A  intimação observará a antecedência mínima de três dias úteis quanto à 
data de comparecimento.

§ 3o A  intimação pode ser efetuada por ciência no processo, por via postal com 
aviso de recebimento, por telegrama ou outro meio que assegure a certeza da ciência 
do interessado.

§ 4o  No caso de interessados indeterminados, desconhecidos ou com domicílio 
indefinido, a intimação deve ser efetuada por meio de publicação oficial.

§ 5o  As intimações serão nulas quando feitas sem observância das prescrições 
legais, mas o comparecimento do administrado supre sua falta ou irregularidade.

Art.  27. O  desentendimento da intimação não importa o reconhecimento da verdade 
dos fatos, nem a renúncia a direito pelo administrado.

Parágrafo único.  No prosseguimento do processo, será garantido direito de ampla 
defesa ao interessado.

Art.  28.  Devem ser objeto de intimação os atos do processo que resultem para 
o interessado em imposição de deveres, ônus, sanções ou restrição ao exercício de 
direitos e atividades e os atos de outra natureza, de seu interesse.
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CAPÍTULO X
Da Instrução

Art.  29. A s atividades de instrução destinadas a averiguar e comprovar os dados 
necessários à tomada de decisão realizam-se de ofício ou mediante impulsão do 
órgão responsável pelo processo, sem prejuízo do direito dos interessados de propor 
atuações probatórias.

§ 1o  O órgão competente para a instrução fará constar dos autos os dados neces-
sários à decisão do processo.

§ 2o O s atos de instrução que exijam a atuação dos interessados devem realizar-se 
do modo menos oneroso para estes.

Art.  30. S ão inadmissíveis no processo administrativo as provas obtidas por meios 
ilícitos.

Art.  31.  Quando a matéria do processo envolver assunto de interesse geral, o órgão 
competente poderá, mediante despacho motivado, abrir período de consulta pública 
para manifestação de terceiros, antes da decisão do pedido, se não houver prejuízo 
para a parte interessada.

§ 1o  A abertura da consulta pública será objeto de divulgação pelos meios oficiais, 
a fim de que pessoas físicas ou jurídicas possam examinar os autos, fixando-se prazo 
para oferecimento de alegações escritas.

§ 2o O  comparecimento à consulta pública não confere, por si, a condição de 
interessado do processo, mas confere o direito de obter da Administração resposta fun-
damentada, que poderá ser comum a todas as alegações substancialmente iguais.

Art.  32.  Antes da tomada de decisão, a juízo da autoridade, diante da relevância 
da questão, poderá ser realizada audiência pública para debates sobre a matéria do 
processo.

Art.  33.  Os órgãos e entidades administrativas, em matéria relevante, poderão 
estabelecer outros meios de participação de administrados, diretamente ou por meio 
de organizações e associações legalmente reconhecidas.

Art.  34. O s resultados da consulta e audiência pública e de outros meios de parti-
cipação de administrados deverão ser apresentados com a indicação do procedimento 
adotado.

Art.  35.  Quando necessária à instrução do processo, a audiência de outros órgãos 
ou entidades administrativas poderá ser realizada em reunião conjunta, com a partici-
pação de titulares ou representantes dos órgãos competentes, lavrando-se a respectiva 
ata, a ser juntada aos autos.

Art.  36.  Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuízo do de-
ver atribuído ao órgão competente para a instrução e do disposto no art. 37 desta Lei.
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Art.  37.  Quando o interessado declarar que fatos e dados estão registrados em 
documentos existentes na própria Administração responsável pelo processo ou em 
outro órgão administrativo, o órgão competente para a instrução proverá, de ofício, 
à obtenção dos documentos ou das respectivas cópias.

Art.  38.  O interessado poderá, na fase instrutória e antes da tomada da decisão, 
juntar documentos e pareceres, requerer diligências e perícias, bem como aduzir 
alegações referentes à matéria objeto do processo.

§ 1o  Os elementos probatórios deverão ser considerados na motivação do relatório 
e da decisão.

§ 2o S omente poderão ser recusadas, mediante decisão fundamentada, as provas 
propostas pelos interessados quando sejam ilícitas, impertinentes, desnecessárias ou 
protelatórias.

Art.  39.  Quando for necessária a prestação de informações ou a apresentação de 
provas pelos interessados ou terceiros, serão expedidas intimações para esse fim, 
mencionando-se data, prazo, forma e condições de atendimento.

Parágrafo único.  Não sendo atendida a intimação, poderá o órgão competente, se 
entender relevante a matéria, suprir de ofício a omissão, não se eximindo de proferir 
a decisão.

Art.  40.  Quando dados, atuações ou documentos solicitados ao interessado forem 
necessários à apreciação de pedido formulado, o não atendimento no prazo fixado pela 
Administração para a respectiva apresentação implicará arquivamento do processo.

Art.  41. O s interessados serão intimados de prova ou diligência ordenada, com 
antecedência mínima de três dias úteis, mencionando-se data, hora e local de reali-
zação.

Art.  42.  Quando deva ser obrigatoriamente ouvido um órgão consultivo, o parecer 
deverá ser emitido no prazo máximo de quinze dias, salvo norma especial ou com-
provada necessidade de maior prazo.

§ 1o  Se um parecer obrigatório e vinculante deixar de ser emitido no prazo fixado, 
o processo não terá seguimento até a respectiva apresentação, responsabilizando-se 
quem der causa ao atraso.

§ 2o  Se um parecer obrigatório e não vinculante deixar de ser emitido no prazo 
fixado, o processo poderá ter prosseguimento e ser decidido com sua dispensa, sem 
prejuízo da responsabilidade de quem se omitiu no atendimento.

Art.  43.  Quando por disposição de ato normativo devam ser previamente obtidos 
laudos técnicos de órgãos administrativos e estes não cumprirem o encargo no prazo 
assinalado, o órgão responsável pela instrução deverá solicitar laudo técnico de outro 
órgão dotado de qualificação e capacidade técnica equivalentes.
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Art.  44. E ncerrada a instrução, o interessado terá o direito de manifestar-se no 
prazo máximo de dez dias, salvo se outro prazo for legalmente fixado.

Art.  45. E m caso de risco iminente, a Administração Pública poderá motivadamente 
adotar providências acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado.

Art.  46. O s interessados têm direito à vista do processo e a obter certidões ou 
cópias reprográficas dos dados e documentos que o integram, ressalvados os dados e 
documentos de terceiros protegidos por sigilo ou pelo direito à privacidade, à honra 
e à imagem.

Art.  47.  O órgão de instrução que não for competente para emitir a decisão final 
elaborará relatório indicando o pedido inicial, o conteúdo das fases do procedimento 
e formulará proposta de decisão, objetivamente justificada, encaminhando o processo 
à autoridade competente.

CAPÍTULO XI
Do Dever de Decidir

Art.  48. A  Administração tem o dever de explicitamente emitir decisão nos 
processos administrativos e sobre solicitações ou reclamações, em matéria de sua 
competência.

Art.  49.  Concluída a instrução de processo administrativo, a Administração tem 
o prazo de até trinta dias para decidir, salvo prorrogação por igual período expres-
samente motivada.

CAPÍTULO XII
Da Motivação

Art.  50. O s atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos 
e dos fundamentos jurídicos, quando:

I – neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses;
II – imponham ou agravem deveres, encargos ou sanções;
III – decidam processos administrativos de concurso ou seleção pública;
IV – dispensem ou declarem a inexigibilidade de processo licitatório;
V – decidam recursos administrativos;
VI – decorram de reexame de ofício;
VII – deixem de aplicar jurisprudência firmada sobre a questão ou discrepem 

de pareceres, laudos, propostas e relatórios oficiais;
VIII – importem anulação, revogação, suspensão ou convalidação de ato 

administrativo.
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§ 1o A  motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em 
declaração de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, 
decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante do ato.

§ 2o  Na solução de vários assuntos da mesma natureza, pode ser utilizado meio 
mecânico que reproduza os fundamentos das decisões, desde que não prejudique 
direito ou garantia dos interessados.

§ 3o  A motivação das decisões de órgãos colegiados e comissões ou de decisões 
orais constará da respectiva ata ou de termo escrito.

CAPÍTULO XIII
Da Desistência e Outros Casos

de Extinção do Processo

Art.  51. O  interessado poderá, mediante manifestação escrita, desistir total ou 
parcialmente do pedido formulado ou, ainda, renunciar a direitos disponíveis.

§ 1o  Havendo vários interessados, a desistência ou renúncia atinge somente quem 
a tenha formulado.

§ 2o A  desistência ou renúncia do interessado, conforme o caso, não prejudica o 
prosseguimento do processo, se a Administração considerar que o interesse público 
assim o exige.

Art.  52.  O órgão competente poderá declarar extinto o processo quando exaurida 
sua finalidade ou o objeto da decisão se tornar impossível, inútil ou prejudicado por 
fato superveniente.

CAPÍTULO XIV
Da Anulação, Revogação e Convalidação

Art.  53.  A Administração deve anular seus próprios atos, quando eivados de vício 
de legalidade, e pode revogá-los por motivo de conveniência ou oportunidade, res-
peitados os direitos adquiridos.

Art.  54. O  direito da Administração de anular os atos administrativos de que de-
corram efeitos favoráveis para os destinatários decai em cinco anos, contados da data 
em que foram praticados, salvo comprovada má-fé.

§ 1o  No caso de efeitos patrimoniais contínuos, o prazo de decadência contar-se-á 
da percepção do primeiro pagamento.

§ 2o  Considera-se exercício do direito de anular qualquer medida de autoridade 
administrativa que importe impugnação à validade do ato.

Art.  55. E m decisão na qual se evidencie não acarretarem lesão ao interesse pú-
blico nem prejuízo a terceiros, os atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão 
ser convalidados pela própria Administração.
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CAPÍTULO XV
Do Recurso Administrativo e da Revisão

Art.  56.  Das decisões administrativas cabe recurso, em face de razões de legalidade 
e de mérito.

§ 1o O  recurso será dirigido à autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não a 
reconsiderar no prazo de cinco dias, o encaminhará à autoridade superior.

§ 2o S alvo exigência legal, a interposição de recurso administrativo independe 
de caução.

§ 3o  Se o recorrente alegar que a decisão administrativa contraria enunciado da 
súmula vinculante, caberá à autoridade prolatora da decisão impugnada, se não a re-
considerar, explicitar, antes de encaminhar o recurso à autoridade superior, as razões 
da aplicabilidade ou inaplicabilidade da súmula, conforme o caso.114

Art.  57.  O recurso administrativo tramitará no máximo por três instâncias admi-
nistrativas, salvo disposição legal diversa.

Art.  58. T êm legitimidade para interpor recurso administrativo:
I – os titulares de direitos e interesses que forem parte no processo;
II – aqueles cujos direitos ou interesses forem indiretamente afetados pela 

decisão recorrida;
III – as organizações e associações representativas, no tocante a direitos e 

interesses coletivos;
IV – os cidadãos ou associações, quanto a direitos ou interesses difusos.

Art.  59.  Salvo disposição legal específica, é de dez dias o prazo para interposição 
de recurso administrativo, contado a partir da ciência ou divulgação oficial da decisão 
recorrida.

§ 1o  Quando a lei não fixar prazo diferente, o recurso administrativo deverá ser 
decidido no prazo máximo de trinta dias, a partir do recebimento dos autos pelo 
órgão competente.

§ 2o O  prazo mencionado no parágrafo anterior poderá ser prorrogado por igual 
período, ante justificativa explícita.

Art.  60. O  recurso interpõe-se por meio de requerimento no qual o recorrente 
deverá expor os fundamentos do pedido de reexame, podendo juntar os documentos 
que julgar convenientes.

Art.  61. S alvo disposição legal em contrário, o recurso não tem efeito suspensivo.
Parágrafo único.  Havendo justo receio de prejuízo de difícil ou incerta reparação 

decorrente da execução, a autoridade recorrida ou a imediatamente superior poderá, 
de ofício ou a pedido, dar efeito suspensivo ao recurso.

114  Lei no 11.417/2006.
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Art.  62.  Interposto o recurso, o órgão competente para dele conhecer deverá 
intimar os demais interessados para que, no prazo de cinco dias úteis, apresentem 
alegações.

Art.  63. O  recurso não será conhecido quando interposto:
I – fora do prazo;
II – perante órgão incompetente;
III – por quem não seja legitimado;
IV – após exaurida a esfera administrativa.

§ 1o  Na hipótese do inciso II, será indicada ao recorrente a autoridade competente, 
sendo-lhe devolvido o prazo para recurso.

§ 2o O  não conhecimento do recurso não impede a Administração de rever de 
ofício o ato ilegal, desde que não ocorrida preclusão administrativa.

Art.  64.  O órgão competente para decidir o recurso poderá confirmar, modificar, 
anular ou revogar, total ou parcialmente, a decisão recorrida, se a matéria for de sua 
competência.

Parágrafo único. S e da aplicação do disposto neste artigo puder decorrer gravame 
à situação do recorrente, este deverá ser cientificado para que formule suas alegações 
antes da decisão.

Art. 64-A. S e o recorrente alegar violação de enunciado da súmula vinculante, o 
órgão competente para decidir o recurso explicitará as razões da aplicabilidade ou 
inaplicabilidade da súmula, conforme o caso.

Art. 64-B. A colhida pelo Supremo Tribunal Federal a reclamação fundada em 
violação de enunciado da súmula vinculante, dar-se-á ciência à autoridade prolatora 
e ao órgão competente para o julgamento do recurso, que deverão adequar as futuras 
decisões administrativas em casos semelhantes, sob pena de responsabilização pessoal 
nas esferas cível, administrativa e penal.

Art.  65. O s processos administrativos de que resultem sanções poderão ser revistos, 
a qualquer tempo, a pedido ou de ofício, quando surgirem fatos novos ou circunstâncias 
relevantes suscetíveis de justificar a inadequação da sanção aplicada.

Parágrafo único.  Da revisão do processo não poderá resultar agravamento da 
sanção.

CAPÍTULO XVI
Dos Prazos

Art.  66.  Os prazos começam a correr a partir da data da cientificação oficial, 
excluindo-se da contagem o dia do começo e incluindo-se o do vencimento.
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§ 1o  Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o ven-
cimento cair em dia em que não houver expediente ou este for encerrado antes da 
hora normal.

§ 2o O s prazos expressos em dias contam-se de modo contínuo.
§ 3o  Os prazos fixados em meses ou anos contam-se de data a data. Se no mês 

do vencimento não houver o dia equivalente àquele do início do prazo, tem-se como 
termo o último dia do mês.

Art.  67. S alvo motivo de força maior devidamente comprovado, os prazos pro-
cessuais não se suspendem.

CAPÍTULO XVII
Das Sanções

Art.  68. A s sanções, a serem aplicadas por autoridade competente, terão natureza 
pecuniária ou consistirão em obrigação de fazer ou de não fazer, assegurado sempre 
o direito de defesa.

CAPÍTULO XVIII
Das Disposições Finais

Art.  69.  Os processos administrativos específicos continuarão a reger-se por lei 
própria, aplicando-se-lhes apenas subsidiariamente os preceitos desta Lei.

Art.  70. E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de janeiro de 1999; 178o da Independência e 111o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Renan Calheiros – Paulo Paiva



212 Administração Pública

LEI No 10.520
DE 17 DE JULHO DE 2002
(Publicada no DO de 18/7/2002)115

Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, nos termos do art. 37, 
inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade 
de licitação denominada pregão, para aquisição 
de bens e serviços comuns, e dá outras provi-
dências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art.  1o  Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação 
na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei.

Parágrafo único.  Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos 
deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetiva-
mente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.

Art.  2o  (Vetado).
§ 1o  Poderá ser realizado o pregão por meio da utilização de recursos de tecnologia 

da informação, nos termos de regulamentação específica.
§ 2o  Será facultado, nos termos de regulamentos próprios da União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios, a participação de bolsas de mercadorias no apoio 
técnico e operacional aos órgãos e entidades promotores da modalidade de pregão, 
utilizando-se de recursos de tecnologia da informação.

§ 3o A s bolsas a que se referem o § 2o deverão estar organizadas sob a forma de 
sociedades civis sem fins lucrativos e com a participação plural de corretoras que 
operem sistemas eletrônicos unificados de pregões.

Art.  3o  A fase preparatória do pregão observará o seguinte:
I – a autoridade competente justificará a necessidade de contratação e defi-

nirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das 
propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com 
fixação dos prazos para fornecimento;

II – a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especi-
ficações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição;

III – dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições referidas 
no inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem 

115 Pág. 1 3. Ret. DO de 30/7/2002, pág. 1 1.
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apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promotora da 
licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e

IV – a autoridade competente designará, dentre os servidores do órgão ou 
entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atri-
buição inclui, dentre outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua 
aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do objeto 
do certame ao licitante vencedor.

§ 1o A  equipe de apoio deverá ser integrada em sua maioria por servidores ocu-
pantes de cargo efetivo ou emprego da administração, preferencialmente pertencentes 
ao quadro permanente do órgão ou entidade promotora do evento.

§ 2o  No âmbito do Ministério da Defesa, as funções de pregoeiro e de membro 
da equipe de apoio poderão ser desempenhadas por militares.

Art.  4o A  fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados 
e observará as seguintes regras:

I – a convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de aviso 
em diário oficial do respectivo ente federado ou, não existindo, em jornal de circulação 
local, e facultativamente, por meios eletrônicos e conforme o vulto da licitação, em 
jornal de grande circulação, nos termos do regulamento de que trata o art. 2o;

II – do aviso constarão a definição do objeto da licitação, a indicação do local, 
dias e horários em que poderá ser lida ou obtida a íntegra do edital;

III – do edital constarão todos os elementos definidos na forma do inciso I do 
art. 3o, as normas que disciplinarem o procedimento e a minuta do contrato, quando 
for o caso;

IV – cópias do edital e do respectivo aviso serão colocadas à disposição de 
qualquer pessoa para consulta e divulgadas na forma da Lei no 9.755, de 16 de de-
zembro de 1998;

V – o prazo fixado para a apresentação das propostas, contado a partir da 
publicação do aviso, não será inferior a 8 (oito) dias úteis;

VI – no dia, hora e local designados, será realizada sessão pública para rece-
bimento das propostas, devendo o interessado, ou seu representante, identificar-se 
e, se for o caso, comprovar a existência dos necessários poderes para formulação de 
propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame;

VII – aberta a sessão, os interessados ou seus representantes, apresentarão 
declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação 
e entregarão os envelopes contendo a indicação do objeto e do preço oferecidos, 
procedendo-se à sua imediata abertura e à verificação da conformidade das propostas 
com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório;

VIII – no curso da sessão, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas 
com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances 
verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor;
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IX – não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso 
anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 3 (três), oferecer 
novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos;

X – para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de 
menor preço, observados os prazos máximos para fornecimento, as especificações 
técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no edital;

XI – examinada a proposta classificada em primeiro lugar, quanto ao objeto e 
valor, caberá ao pregoeiro decidir motivadamente a respeito da sua aceitabilidade;

XII – encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o pregoeiro pro-
cederá à abertura do invólucro contendo os documentos de habilitação do licitante 
que apresentou a melhor proposta, para verificação do atendimento das condições 
fixadas no edital;

XIII – a habilitação far-se-á com a verificação de que o licitante está em situ-
ação regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social e o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço – FGTS, e as Fazendas Estaduais e Municipais, quando for o 
caso, com a comprovação de que atende às exigências do edital quanto à habilitação 
jurídica e qualificações técnica e econômico-financeira;

XIV – os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação 
que já constem do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – Sicaf e 
sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, assegu-
rado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados nele constantes;

XV – verificado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante 
será declarado vencedor;

XVI – se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências 
habilitatórias, o pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação dos 
licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor;

XVII – nas situações previstas nos incisos XI e XVI, o pregoeiro poderá ne-
gociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor;

XVIII – declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) 
dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo 
intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a 
correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
autos;

XIX – o acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento;

XX – a falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a 
decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro 
ao vencedor;
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XXI – decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do 
objeto da licitação ao licitante vencedor;

XXII – homologada a licitação pela autoridade competente, o adjudicatário 
será convocado para assinar o contrato no prazo definido em edital; e

XXIII – se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua 
proposta, não celebrar o contrato, aplicar-se-á o disposto no inciso XVI.

Art.  5o  É vedada a exigência de:
I – garantia de proposta;
II – aquisição do edital pelos licitantes, como condição para participação no 

certame; e
III – pagamento de taxas e emolumentos, salvo os referentes a fornecimento 

do edital, que não serão superiores ao custo de sua reprodução gráfica, e aos custos 
de utilização de recursos de tecnologia da informação, quando for o caso.

Art.  6o O  prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias, se outro não 
estiver fixado no edital.

Art.  7o  Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar 
o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal 
ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento 
de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 
cominações legais.

Art.  8o O s atos essenciais do pregão, inclusive os decorrentes de meios eletrônicos, 
serão documentados no processo respectivo, com vistas à aferição de sua regularidade 
pelos agentes de controle, nos termos do regulamento previsto no art. 2o.

Art.  9o A plicam-se subsidiariamente, para a modalidade de pregão, as normas da 
Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.

Art.  10.  Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória 
no 2.182-18, de 23 de agosto de 2001.

Art.  11.  As compras e contratações de bens e serviços comuns, no âmbito da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, quando efetuadas pelo sistema de 
registro de preços previsto no art. 15 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, poderão 
adotar a modalidade de pregão, conforme regulamento específico.

Art.  12. A  Lei no 10.191, de 14 de fevereiro de 2001, passa a vigorar acrescida do 
seguinte artigo:
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“Art. 2-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios po-
derão adotar, nas licitações de registro de preços destinadas à aquisição 
de bens e serviços comuns da área da saúde, a modalidade do pregão, 
inclusive por meio eletrônico, observando-se o seguinte:
I – são considerados bens e serviços comuns da área da saúde, aqueles 
necessários ao atendimento dos órgãos que integram o Sistema Único 
de Saúde, cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser ob-
jetivamente definidos no edital, por meio de especificações usuais do 
mercado.
II – quando o quantitativo total estimado para a contratação ou forne-
cimento não puder ser atendido pelo licitante vencedor, admitir-se-á 
a convocação de tantos licitantes quantos forem necessários para o 
atingimento da totalidade do quantitativo, respeitada a ordem de clas-
sificação, desde que os referidos licitantes aceitem praticar o mesmo 
preço da proposta vencedora.
III – na impossibilidade do atendimento ao disposto no inciso II, ex-
cepcionalmente, poderão ser registrados outros preços diferentes da 
proposta vencedora, desde que se trate de objetos de qualidade ou de-
sempenho superior, devidamente justificada e comprovada a vantagem, 
e que as ofertas sejam em valor inferior ao limite máximo admitido.”

Art.  13. E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 17 de julho de 2002; 181o da Independência e 114o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Pedro Malan – Guilherme Gomes Dias
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Lei no 10.683
De 28 de maio de 2003
(Publicada no DO de 29/5/2003)116

Dispõe sobre a organização da Presidência da 
República e dos Ministérios, e dá outras provi-
dências       

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Da Presidência da República

Seção I
Da Estrutura

Art.  1o A  Presidência da República é constituída, essencialmente, pela Casa Civil, 
pela Secretaria-Geral, pela Secretaria de Relações Institucionais, pela Secretaria de 
Comunicação Social, pelo Gabinete Pessoal, pelo Gabinete de Segurança Institucional 
e pelo Núcleo de Assuntos Estratégicos.117

§ 1o  Integram a Presidência da República, como órgãos de assessoramento ime-
diato ao Presidente da República: 

I – o Conselho de Governo;
II – o Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social;
III – o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional;
IV – o Conselho Nacional de Política Energética;
V – o Conselho Nacional de Integração de Políticas de Transporte;
VI – o Advogado-Geral da União;
VII – a Assessoria Especial do Presidente da República;
VIII – (Revogado);
IX – (Revogado).

§ 2o  Junto à Presidência da República funcionarão, como órgãos de consulta do 
Presidente da República:

I – o Conselho da República;

116 Pág. 2 1.
117 Lei no 11.497/2007.
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II – o Conselho de Defesa Nacional.
§ 3o  Integram ainda a Presidência da República: 

I – a Controladoria-Geral da União;
II –  (Revogado);
III – a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres;
IV – a Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca;
V – a Secretaria Especial dos Direitos Humanos; 
VI – a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, de 

que trata a Lei no 10.678, de 23 de maio de 2003. 

Seção II
Das Competências e da Organização

Art.  2o  À Casa Civil da Presidência da República compete assistir direta e ime-
diatamente ao Presidente da República no desempenho de suas atribuições, especial-
mente na coordenação e na integração das ações do Governo, na verificação prévia 
da constitucionalidade e legalidade dos atos presidenciais, na análise do mérito, da 
oportunidade e da compatibilidade das propostas, inclusive das matérias em tramitação 
no Congresso Nacional, com as diretrizes governamentais, bem como na avaliação e 
monitoramento da ação governamental e da gestão dos órgãos e entidades da admi-
nistração pública federal, bem como promover a publicação e a preservação dos atos 
oficiais e supervisionar e executar as atividades administrativas da Presidência da 
República e, supletivamente, da Vice-Presidência da República, tendo como estrutura 
básica o Conselho Deliberativo do Sistema de Proteção da Amazônia, o Conselho 
Superior do Cinema, o Arquivo Nacional, a Imprensa Nacional, o Gabinete, 2 (duas) 
Secretarias, sendo 1 (uma) Executiva, 1 (um) órgão de Controle Interno e até 3 (três) 
Subchefias.118

Art.  2o-A.  À Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República 
compete assistir direta e imediatamente ao Presidente da República no desempenho 
de suas atribuições e, em especial:119

I – na coordenação política do Governo; 
II – na condução do relacionamento do Governo com o Congresso Nacional 

e os Partidos Políticos; e 
III – na interlocução com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

§ 1o  Compete, ainda, à Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da 
República coordenar e secretariar o funcionamento do Conselho de Desenvolvimen-
to Econômico e Social, visando à articulação da sociedade civil organizada para a 

118 Lei no 10.869/2004.
119 Lei no 11.204/2005.



219Administração Pública

consecução de modelo de desenvolvimento configurador de novo e amplo contrato 
social. 

§ 2o A  Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República tem como 
estrutura básica o Gabinete, 1 (uma) Subchefia-Executiva, até 2 (duas) Subchefias e 
a Secretaria do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social.

Art. 2o-B.  À Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República compete 
assistir direta e imediatamente ao Presidente da República no desempenho de suas 
atribuições, especialmente:120

I – na formulação e implementação da política de comunicação e divulgação 
social do Governo;

II – na implantação de programas informativos;
III – na organização e desenvolvimento de sistemas de informação e pesquisa 

de opinião pública;
IV – na coordenação da comunicação interministerial e das ações de informação 

e difusão das políticas de governo;
V – na coordenação, normatização, supervisão e controle da publicidade e 

de patrocínios dos órgãos e das entidades da administração pública federal, direta e 
indireta, e de sociedades sob controle da União;

VI – na convocação de redes obrigatórias de rádio e televisão; e
VII – na coordenação e consolidação da implantação do sistema brasileiro de 

televisão pública.
§ 1o  Compete, ainda, à Secretaria de Comunicação Social da Presidência da Re-

pública assistir direta e imediatamente ao Presidente da República no desempenho 
de suas atribuições, relativamente à comunicação com a sociedade, por intermédio 
da divulgação dos atos do Presidente da República e sobre os temas que lhe forem 
determinados, falando em seu nome e promovendo o esclarecimento dos programas e 
políticas de governo, contribuindo para a sua compreensão e expressando os pontos de 
vista do Presidente da República, por determinação deste, em todas as comunicações 
dirigidas à sociedade e à imprensa e, ainda, no que se refere à cobertura jornalística 
das audiências concedidas pela Presidência da República, ao relacionamento do Presi-
dente da República com a imprensa nacional, regional e internacional, à coordenação 
do credenciamento de profissionais de imprensa, do acesso e do fluxo a locais onde 
ocorram atividades de que participe o Presidente da República, à articulação com os 
órgãos governamentais de comunicação social na divulgação de programas e políticas 
e em atos, eventos, solenidades e viagens de que participe o Presidente da República, 
bem como prestar apoio jornalístico e administrativo ao comitê de imprensa do Palácio 
do Planalto, promover a divulgação de atos e de documentação para órgãos públicos 
e prestar apoio aos órgãos integrantes da Presidência da República no relacionamento 
com a imprensa.

120 Lei no 11.497/2007.
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§ 2o  Integram a estrutura da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da 
República a Subchefia-Executiva e até três Secretarias.

Art.  3o  À Secretaria-Geral da Presidência da República compete assistir direta 
e imediatamente ao Presidente da República no desempenho de suas atribuições, 
especialmente:121

I – no relacionamento e articulação com as entidades da sociedade civil e 
na criação e implementação de instrumentos de consulta e participação popular de 
interesse do Poder Executivo; 

II – na elaboração da agenda futura do Presidente da República; 
III – na preparação e formulação de subsídios para os pronunciamentos do 

Presidente da República; 
IV – na promoção de análises de políticas públicas e temas de interesse do Pre-

sidente da República e na realização de estudos de natureza político-institucional; 
V – na formulação, supervisão, coordenação, integração e articulação de políti-

cas públicas para a juventude e na articulação, promoção e execução de programas de 
cooperação com organismos nacionais e internacionais, públicos e privados, voltados 
à implementação de políticas de juventude; 

VI – (Revogado); 
VII – (Revogado); 
VIII – (Revogado); 
IX – no exercício de outras atribuições que lhe forem designadas pelo Presi-

dente da República. 
§ 1o A  Secretaria-Geral da Presidência da República tem como estrutura básica 

o Conselho Nacional de Juventude, o Gabinete, a Secretaria-Executiva, a Secretaria 
Nacional de Juventude e até quatro Secretarias.

§ 2o  Caberá ao Secretário-Executivo da Secretaria-Geral da Presidência da Re-
pública exercer, além da supervisão e da coordenação das Secretarias integrantes da 
estrutura da Secretaria-Geral da Presidência da República subordinadas ao Ministro 
de Estado, as funções que lhe forem por ele atribuídas.

Art.  4o  (Revogado).122

Art.  5o A o Gabinete Pessoal do Presidente da República competem as atividades de 
coordenação de agenda, de secretaria particular, de cerimonial, de ajudância de ordens 
e de organização do acervo documental privado do Presidente da República.

Art.  6o A o Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República compe-
te assistir direta e imediatamente ao Presidente da República no desempenho de suas 

121 Lei no 11.204/2005 e Lei no 11.497/2007.
122 Lei no 11.204/2005.
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atribuições, prevenir a ocorrência e articular o gerenciamento de crises, em caso de 
grave e iminente ameaça à estabilidade institucional, realizar o assessoramento pessoal 
em assuntos militares e de segurança, coordenar as atividades de inteligência federal 
e de segurança da informação, zelar, assegurado o exercício do poder de polícia, pela 
segurança pessoal do Chefe de Estado, do Vice-Presidente da República, e respectivos 
familiares, dos titulares dos órgãos essenciais da Presidência da República, e de outras 
autoridades ou personalidades quando determinado pelo Presidente da República, 
bem como pela segurança dos palácios presidenciais e das residências do Presidente 
e Vice-Presidente da República, tendo como estrutura básica o Conselho Nacional 
Antidrogas, a Agência Brasileira de Inteligência – ABIN, a Secretaria Nacional An-
tidrogas, o Gabinete, 1 (uma) Subchefia e até 2 (duas) Secretarias.123

§ 1o  Compete, ainda, ao Gabinete de Segurança Institucional coordenar e integrar 
as ações do Governo nos aspectos relacionados com as atividades de prevenção do 
uso indevido de substâncias entorpecentes que causem dependência física ou psíqui-
ca, bem como aquelas relacionadas com o tratamento, a recuperação e a reinserção 
social de dependentes.

§ 2o A  Secretaria Nacional Antidrogas desempenhará as atividades de Secretaria-
Executiva do Conselho Nacional Antidrogas, cabendo-lhe, ainda, a gestão do Fundo 
Nacional Antidrogas – FUNAD.

§ 3o O s locais onde o Chefe de Estado e o Vice-Presidente da República trabalham, 
residem, estejam ou haja a iminência de virem a estar, e adjacências, são áreas con-
sideradas de segurança das referidas autoridades, cabendo ao Gabinete de Segurança 
Institucional da Presidência da República, para os fins do disposto neste artigo, adotar 
as necessárias medidas para a sua proteção, bem como coordenar a participação de 
outros órgãos de segurança nessas ações.

Art.  6o-A. A o Núcleo de Assuntos Estratégicos da Presidência da República 
compete assessorar o Presidente da República no desempenho de suas atribuições, 
especialmente:124

I – na gestão, análise e avaliação de assuntos de natureza estratégica; 
II – na formulação da concepção estratégica nacional e na articulação de centros 

de produção de conhecimento, pesquisa e análise estratégica; 
III – na preparação e promoção de estudos e elaboração de cenários explora-

tórios na área de assuntos de natureza estratégica; e 
IV – na elaboração, coordenação e controle de planos, programas e projetos 

de natureza estratégica, assim caracterizados pelo Presidente da República. 
Parágrafo único. O  Núcleo de Assuntos Estratégicos da Presidência da Repú-

blica tem como estrutura básica o Gabinete, a Coordenação-Geral e a Coordenação 
Executiva. 

123 Lei no 10.869/2004.
124 Lei no 11.204/2005.
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Art.  7o A o Conselho de Governo compete assessorar o Presidente da República 
na formulação de diretrizes da ação governamental, dividindo-se em dois níveis de 
atuação:125

I – Conselho de Governo, integrado pelos Ministros de Estado, pelos titula-
res dos órgãos essenciais da Presidência da República, pelo Ministro de Estado do 
Controle e da Transparência, pelos titulares das Secretarias Especiais de Direitos 
Humanos, de Políticas para as Mulheres, de Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial e de Aqüicultura e Pesca, pelo Chefe do Núcleo de Assuntos Estratégicos e 
pelo Advogado-Geral da União, que será presidido pelo Presidente da República ou, 
por sua determinação, pelo Chefe da Casa Civil e secretariado por um dos membros 
para esse fim designado pelo Presidente da República;

II – Câmaras do Conselho de Governo, a ser criadas em ato do Poder Execu-
tivo, com a finalidade de formular políticas públicas setoriais cujo escopo ultrapasse 
as competências de um único Ministério.

§ 1o  Para desenvolver as ações executivas das Câmaras mencionadas no inciso II 
do caput, serão constituídos Comitês Executivos, cuja composição e funcionamento 
serão definidos em ato do Poder Executivo.

§ 2o O  Conselho de Governo reunir-se-á mediante convocação do Presidente da 
República.

§ 3o O  Poder Executivo disporá sobre as competências e o funcionamento das 
Câmaras e Comitês a que se referem o inciso II do caput e o § 1o.

Art.  8o A o Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social compete assessorar 
o Presidente da República na formulação de políticas e diretrizes específicas, voltadas 
ao desenvolvimento econômico e social, produzindo indicações normativas, propos-
tas políticas e acordos de procedimento, e apreciar propostas de políticas públicas 
e de reformas estruturais e de desenvolvimento econômico e social que lhe sejam 
submetidas pelo Presidente da República, com vistas na articulação das relações de 
governo com representantes da sociedade civil organizada e no concerto entre os 
diversos setores da sociedade nele representados.126

§ 1o O  Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social será presidido pelo 
Presidente da República e integrado:

I – pelo Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Relações Institucionais da 
Presidência da República, que será o seu Secretário-Executivo;

II – pelos Ministros de Estado Chefes da Casa Civil, da Secretaria-Geral e do 
Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República; 

III – pelos Ministros de Estado da Fazenda; do Planejamento, Orçamento e 
Gestão; do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; do Desenvolvimento 

125 Lei no 11.204/2005.
126 Lei no 11.036/2004 e Lei no 11.204/2005.



223Administração Pública

Social e Combate à Fome; do Trabalho e Emprego; do Meio Ambiente; das Relações 
Exteriores; e Presidente do Banco Central do Brasil;

IV – por noventa cidadãos brasileiros, e respectivos suplentes, maiores de idade, 
de ilibada conduta e reconhecida liderança e representatividade, todos designados pelo 
Presidente da República para mandatos de dois anos, facultada a recondução.

§ 2o  Nos impedimentos, por motivos justificados, dos membros titulares, serão 
convocados os seus suplentes.

§ 3o O s integrantes referidos nos incisos I, II e III terão como suplentes os Secre-
tários Executivos ou Secretários Adjuntos das respectivas Pastas.

§ 4o O  Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social reunir-se-á por con-
vocação do Presidente da República, e as reuniões serão realizadas com a presença 
da maioria dos seus membros.

§ 5o O  Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social poderá instituir, si-
multaneamente, até nove comissões de trabalho, de caráter temporário, destinadas 
ao estudo e elaboração de propostas sobre temas específicos, a ser submetidos à sua 
composição plenária, podendo requisitar, em caráter transitório, sem prejuízo dos 
direitos e vantagens a que façam jus no órgão ou entidade de origem, servidores de 
qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, necessários aos seus 
trabalhos.

§ 6o O  Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social poderá requisitar dos 
órgãos e entidades da Administração Pública Federal estudos e informações indis-
pensáveis ao cumprimento de suas competências.

§ 7o A  participação no Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social será 
considerada função relevante e não será remunerada.

§ 8o  É vedada a participação no Conselho ao detentor de direitos que represen-
tem mais de 5% (cinco por cento) do capital social de empresa em situação fiscal ou 
previdenciária irregular.

Art.  9o A o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional compete as-
sessorar o Presidente da República na formulação de políticas e definição de diretrizes 
para a garantia do direito humano à alimentação, e especialmente integrar as ações 
governamentais visando ao atendimento da parcela da população que não dispõe de 
meios para prover suas necessidades básicas, em especial o combate à fome.

Art.  10. A o Conselho Nacional de Política Energética compete assessorar o Pre-
sidente da República na formulação de políticas e diretrizes de energia, nos termos 
do art. 2o da Lei no 9.478, de 6 de agosto de 1997. 

Art.  11. A o Conselho Nacional de Integração de Políticas de Transporte compete 
assessorar o Presidente da República na formulação de políticas nacionais de inte
gração dos diferentes modos de transporte de pessoas e bens, nos termos do art. 5o 
da Lei 10.233, de 5 de junho de 2001.
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Art.  12.  Ao Advogado-Geral da União, o mais elevado órgão de assessoramento 
jurídico do Poder Executivo, incumbe assessorar o Presidente da República em 
assuntos de natureza jurídica, elaborando pareceres e estudos ou propondo normas, 
medidas, diretrizes, assistir-lhe no controle interno da legalidade dos atos da Admi-
nistração Pública Federal, sugerir-lhe medidas de caráter jurídico reclamadas pelo 
interesse público e apresentar-lhe as informações a ser prestadas ao Poder Judiciário 
quando impugnado ato ou omissão presidencial, dentre outras atribuições fixadas na 
Lei Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 1993. 

Art.  13.  À Assessoria Especial do Presidente da República compete assistir direta e 
imediatamente ao Presidente da República no desempenho de suas atribuições e, espe-
cialmente, realizar estudos e contatos que por ele lhe sejam determinados em assuntos 
que subsidiem a coordenação de ações em setores específicos do Governo, assistir 
ao Presidente da República, em articulação com o Gabinete Pessoal, na preparação 
de material de informação e de apoio, de encontros e audiências com autoridades e 
personalidades nacionais e estrangeiras, preparar a correspondência do Presidente da 
República com autoridades e personalidades estrangeiras, participar, juntamente com 
os demais órgãos competentes, do planejamento, preparação e execução das viagens 
de que participe o Presidente da República, e encaminhar e processar proposições e 
expedientes da área diplomática em tramitação na Presidência da República.

Art.  14.  (Revogado).127

Art.  15.  (Revogado).128

Art.  16. O  Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional, com a com-
posição e as competências previstas na Constituição, têm a organização e o funciona-
mento regulados pelas Leis nos 8.041, de 5 de junho de 1990, e 8.183, de 11 de abril 
de 1991, respectivamente.

Parágrafo único. O  Conselho de Defesa Nacional e o Conselho da República terão 
como Secretários Executivos, respectivamente, o Chefe do Gabinete de Segurança 
Institucional e o Chefe da Casa Civil.

Art.  17.  À Controladoria-Geral da União compete assistir direta e imediatamente 
ao Presidente da República no desempenho de suas atribuições quanto aos assuntos 
e providências que, no âmbito do Poder Executivo, sejam atinentes à defesa do pa-
trimônio público, ao controle interno, à auditoria pública, à correição, à prevenção e 
ao combate à corrupção, às atividades de ouvidoria e ao incremento da transparência 
da gestão no âmbito da administração pública federal.129

§ 1o A  Controladoria-Geral da União tem como titular o Ministro de Estado do 
Controle e da Transparência, e sua estrutura básica é constituída por: Gabinete, Asses-
soria Jurídica, Conselho de Transparência Pública e Combate à Corrupção, Comissão 

127 Lei no 11.204/2005 e Lei no 11.497/2007.
128 Lei no 11.204/2005.
129 Lei no 11.204/2005.
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de Coordenação de Controle Interno, Secretaria-Executiva, Corregedoria-Geral da 
União, Ouvidoria-Geral da União e 2 (duas) Secretarias, sendo 1 (uma) a Secretaria 
Federal de Controle Interno. 

§ 2o O  Conselho de Transparência Pública e Combate à Corrupção será composto 
paritariamente por representantes da sociedade civil organizada e representantes do 
Governo Federal.

Art.  18.  À Controladoria-Geral da União, no exercício de sua competência, cabe 
dar o devido andamento às representações ou denúncias fundamentadas que receber, 
relativas a lesão ou ameaça de lesão ao patrimônio público, velando por seu integral 
deslinde.

§ 1o  À Controladoria-Geral da União, por seu titular, sempre que constatar 
omissão da autoridade competente, cumpre requisitar a instauração de sindicância, 
procedimentos e processos administrativos outros, e avocar aqueles já em curso em 
órgão ou entidade da Administração Pública Federal, para corrigir-lhes o andamento, 
inclusive promovendo a aplicação da penalidade administrativa cabível.

§ 2o  Cumpre à Controladoria-Geral da União, na hipótese do § 1o, instaurar sin-
dicância ou processo administrativo ou, conforme o caso, representar ao Presidente 
da República para apurar a omissão das autoridades responsáveis. 

§ 3o A  Controladoria-Geral da União encaminhará à Advocacia-Geral da União 
os casos que configurem improbidade administrativa e todos quantos recomendem 
a indisponibilidade de bens, o ressarcimento ao erário e outras providências a cargo 
daquele órgão, bem como provocará, sempre que necessária, a atuação do Tribunal de 
Contas da União, da Secretaria da Receita Federal, dos órgãos do Sistema de Controle 
Interno do Poder Executivo Federal e, quando houver indícios de responsabilidade 
penal, do Departamento de Polícia Federal e do Ministério Público, inclusive quanto 
a representações ou denúncias que se afigurarem manifestamente caluniosas. 

§ 4o  Incluem-se dentre os procedimentos e processos administrativos de instau-
ração e avocação facultadas à Controladoria-Geral da União aqueles objeto do Título 
V da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990,  e do Capítulo V da Lei no 8.429, de 2 
de junho de 1992,  assim como outros a ser desenvolvidos, ou já em curso, em órgão 
ou entidade da Administração Pública Federal, desde que relacionados a lesão ou 
ameaça de lesão ao patrimônio público.

§ 5o A o Ministro de Estado do Controle e da Transparência, no exercício da sua 
competência, incumbe, especialmente: 

I – decidir, preliminarmente, sobre as representações ou denúncias fundamen-
tadas que receber, indicando as providências cabíveis;

II – instaurar os procedimentos e processos administrativos a seu cargo, cons-
tituindo as respectivas comissões, bem como requisitar a instauração daqueles que 
venham sendo injustificadamente retardados pela autoridade responsável; 

III – acompanhar procedimentos e processos administrativos em curso em 
órgãos ou entidades da Administração Pública Federal;
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IV – realizar inspeções e avocar procedimentos e processos em curso na Ad-
ministração Pública Federal, para exame de sua regularidade, propondo a adoção de 
providências, ou a correção de falhas;

V – efetivar, ou promover, a declaração da nulidade de procedimento ou 
processo administrativo, bem como, se for o caso, a imediata e regular apuração dos 
fatos envolvidos nos autos, e na nulidade declarada; 

VI – requisitar procedimentos e processos administrativos já arquivados por 
autoridade da Administração Pública Federal;

VII – requisitar, a órgão ou entidade da Administração Pública Federal ou, 
quando for o caso, propor ao Presidente da República que sejam solicitadas, as infor-
mações e os documentos necessários a trabalhos da Controladoria-Geral da União;

VIII – requisitar aos órgãos e às entidades federais os servidores e empregados 
necessários à constituição das comissões objeto do inciso II, e de outras análogas, bem 
como qualquer servidor ou empregado indispensável à instrução do processo; 

IX – propor medidas legislativas ou administrativas e sugerir ações necessárias 
a evitar a repetição de irregularidades constatadas; 

X – receber as reclamações relativas à prestação de serviços públicos em 
geral e promover a apuração do exercício negligente de cargo, emprego ou função 
na Administração Pública Federal, quando não houver disposição legal que atribua 
competências específicas a outros órgãos;

XI – desenvolver outras atribuições de que o incumba o Presidente da Repú-
blica. 

Art.  19.  Os titulares dos órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo 
Federal devem cientificar o Ministro de Estado do Controle e da Transparência das 
irregularidades verificadas, e registradas em seus relatórios, atinentes a atos ou fatos, 
atribuíveis a agentes da Administração Pública Federal, dos quais haja resultado, ou 
possa resultar, prejuízo ao erário, de valor superior ao limite fixado pelo Tribunal 
de Contas da União, relativamente à tomada de contas especial elaborada de forma 
simplificada.

Art.  20.  Deverão ser prontamente atendidas as requisições de pessoal, inclusive 
de técnicos, pelo Ministro de Estado do Controle e da Transparência, que serão 
irrecusáveis.

Parágrafo único.  Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal estão 
obrigados a atender, no prazo indicado, às demais requisições e solicitações do Ministro 
de Estado do Controle e da Transparência, bem como a comunicar-lhe a instauração de 
sindicância, ou outro processo administrativo, e o respectivo resultado.

Art.  21.  (Revogado).130

130 Lei no 11.204/2005.
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Art.  22.  À Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres compete assessorar direta 
e imediatamente o Presidente da República na formulação, coordenação e articulação de 
políticas para as mulheres, bem como elaborar e implementar campanhas educativas e 
antidiscriminatórias de caráter nacional, elaborar o planejamento de gênero que contri-
bua na ação do governo federal e demais esferas de governo, com vistas na promoção 
da igualdade, articular, promover e executar programas de cooperação com organismos 
nacionais e internacionais, públicos e privados, voltados à implementação de políticas 
para as mulheres, promover o acompanhamento da implementação de legislação de 
ação afirmativa e definição de ações públicas que visem ao cumprimento dos acordos, 
convenções e planos de ação assinados pelo Brasil, nos aspectos relativos à igualdade 
entre mulheres e homens e de combate à discriminação, tendo como estrutura básica o 
Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, o Gabinete e até três Subsecretarias.

Art.  23.  À Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca compete assessorar direta e 
imediatamente o Presidente da República na formulação de políticas e diretrizes para 
o desenvolvimento e o fomento da produção pesqueira e aqüícola e, especialmente, 
promover a execução e a avaliação de medidas, programas e projetos de apoio ao desen-
volvimento da pesca artesanal e industrial, bem como de ações voltadas à implantação 
de infra-estrutura de apoio à produção e comercialização do pescado e de fomento à 
pesca e aqüicultura, organizar e manter o Registro Geral da Pesca previsto no art. 93 do 
Decreto-Lei no 221, de 28 de fevereiro de 1967, normatizar e estabelecer, respeitada a 
legislação ambiental, medidas que permitam o aproveitamento sustentável dos recursos 
pesqueiros altamente migratórios e dos que estejam subexplotados ou inexplotados, bem 
como supervisionar, coordenar e orientar as atividades referentes às infra-estruturas de 
apoio à produção e circulação do pescado e das estações e postos de aqüicultura e manter, 
em articulação com o Distrito Federal, Estados e Municípios, programas racionais de 
exploração da aqüicultura em águas públicas e privadas, tendo como estrutura básica o 
Gabinete, o Conselho Nacional de Aqüicultura e Pesca e até duas Subsecretarias.

§ 1o  No exercício das suas competências, caberá à Secretaria Especial de Aqüi-
cultura e Pesca:

I – conceder licenças, permissões e autorizações para o exercício da pesca 
comercial e artesanal e da aqüicultura nas áreas de pesca do território nacional, 
compreendendo as águas continentais e interiores e o mar territorial da Plataforma 
Continental, da Zona Econômica Exclusiva, áreas adjacentes e águas internacionais, 
para a captura de:

a) espécies altamente migratórias, conforme Convenção das Nações Unidas 
sobre os Direitos do Mar, excetuando-se os mamíferos marinhos;

b) espécies subexplotadas ou inexplotadas;
c) espécies sobreexplotadas ou ameaçadas de sobreexplotação, observado o 

disposto no § 6o do art. 27;
II – autorizar o arrendamento de embarcações estrangeiras de pesca para operar 

na captura das espécies de que tratam as alíneas a e b do inciso I, exceto nas águas 
interiores e no mar territorial;
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III – autorizar a operação de embarcações estrangeiras de pesca, nos casos 
previstos em acordos internacionais de pesca firmados pelo Brasil, a exercer suas 
atividades nas condições e nos limites estabelecidos nos respectivos pactos; 

IV – fornecer ao Ministério do Meio Ambiente os dados do Registro Geral da 
Pesca relativos às licenças, permissões e autorizações concedidas para pesca e aqüi-
cultura, para fins de registro automático dos beneficiários no Cadastro Técnico Federal 
de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais; 

V – repassar ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis – IBAMA, cinqüenta por cento das receitas das taxas ou dos serviços 
cobrados em decorrência das atividades relacionadas no inciso I, que serão destinados 
ao custeio das atividades de fiscalização da pesca e da aqüicultura;

VI – subsidiar, assessorar e participar, em interação com o Ministério das 
Relações Exteriores, de negociações e eventos que envolvam o comprometimento 
de direitos e a interferência em interesses nacionais sobre a pesca, a produção e co-
mercialização do pescado e interesses do setor neste particular;

VII – operacionalizar a concessão da subvenção econômica ao preço do óleo 
diesel instituída pela Lei no 9.445, de 14 de março de 1997; 

§ 2o A o Conselho Nacional de Aqüicultura e Pesca, presidido pelo Secretário Es-
pecial de Aqüicultura e Pesca e composto na forma estabelecida em regulamento pelo 
Poder Executivo, compete subsidiar a formulação da política nacional para a pesca 
e aqüicultura, propondo diretrizes para o desenvolvimento e fomento da produção 
aqüícola e pesqueira, apreciar as diretrizes para o desenvolvimento do plano de ação 
de aqüicultura e pesca, e propor medidas destinadas a garantir a sustentabilidade da 
atividade pesqueira e aqüícola.

Art.  24.  À Secretaria Especial dos Direitos Humanos compete assessorar direta 
e imediatamente o Presidente da República na formulação de políticas e diretrizes 
voltadas à promoção dos direitos da cidadania, da criança, do adolescente, do idoso 
e das minorias e à defesa dos direitos das pessoas portadoras de deficiência e promo-
ção da sua integração à vida comunitária, bem como coordenar a política nacional 
de direitos humanos, em conformidade com as diretrizes do Programa Nacional de 
Direitos Humanos – PNDH, articular iniciativas e apoiar projetos voltados para a 
proteção e promoção dos direitos humanos em âmbito nacional, tanto por organismos 
governamentais, incluindo os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, como por 
organizações da sociedade, e exercer as funções de ouvidoria-geral da cidadania, da 
criança, do adolescente, do idoso e das minorias. 

Parágrafo único. A  Secretaria Especial dos Direitos Humanos tem como estrutura 
básica o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, o Conselho Nacional 
de Combate à Discriminação, o Conselho Nacional de Promoção do Direito Huma-
no à Alimentação, o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
o Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, o Conselho 
Nacional dos Direitos do Idoso, o Gabinete e até três Subsecretarias. 
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CAPÍTULO II
Dos Ministérios

Seção I
Da Denominação

Art.  25. O s Ministérios são os seguintes:131

I – da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;
II – do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;
III – das Cidades;
IV – da Ciência e Tecnologia;
V – das Comunicações;
VI – da Cultura;
VII – da Defesa;
VIII – do Desenvolvimento Agrário;
IX – do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;
X – da Educação;
XI – do Esporte;
XII – da Fazenda;
XIII – da Integração Nacional; 
XIV – da Justiça;
XV – do Meio Ambiente;
XVI – de Minas e Energia;
XVII – do Planejamento, Orçamento e Gestão;
XVIII – da Previdência Social; 
XIX – das Relações Exteriores;
XX – da Saúde;
XXI – do Trabalho e Emprego; 
XXII – dos Transportes;
XXIII – do Turismo.

Parágrafo único. S ão Ministros de Estado os titulares dos Ministérios, o Chefe 
da Casa Civil da Presidência da República, o Chefe do Gabinete de Segurança Insti-
tucional da Presidência da República, o Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da 
República, o Chefe da Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da Repú-

131 Lei no 10.869/2004,  Lei no 11.204/2005 e Lei no 11.497/2007.
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blica, o Chefe da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República, o 
Advogado-Geral da União, o Ministro de Estado do Controle e da Transparência e o 
Presidente do Banco Central do Brasil.

Art.  26.  (Revogado).132

§ 1o A o Ministro de Estado Extraordinário de Segurança Alimentar e Combate 
à Fome compete:

I – formular e coordenar a implementação da Política Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional, com o objetivo de garantir o direito humano à alimentação 
no território nacional;

II – articular a participação da sociedade civil no estabelecimento de diretrizes 
para a Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional.

III – promover a articulação entre as políticas e programas dos governos federal, 
estaduais e municipais e as ações da sociedade civil ligadas à produção alimentar, 
alimentação e nutrição;

IV – estabelecer diretrizes e supervisionar e acompanhar a implementação de 
programas no âmbito da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional.

§ 2o  Integram a estrutura do Gabinete do Ministro de Estado Extraordinário de Se-
gurança Alimentar e Combate à Fome o Conselho do Programa Comunidade Solidária, 
a Secretaria-Executiva do Programa Comunidade Solidária e até duas Secretarias.

§ 3o O  Programa Comunidade Solidária, criado pelo art. 12 de Lei no 9.649, de 
27 de maio de 1998, fica vinculado ao Gabinete do Ministro de Estado Extraordinário 
de Segurança Alimentar e Combate à Fome.

§ 4o O  Poder Executivo disporá sobre a composição e as competências do Con-
selho do Programa Comunidade Solidária.

Seção II
Das Áreas de Competência

Art.  27. O s assuntos que constituem áreas de competência de cada Ministério são 
os seguintes:133

I – Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento: 
a) política agrícola, abrangendo produção e comercialização, abastecimento, 

armazenagem e garantia de preços mínimos;
b) produção e fomento agropecuário, inclusive das atividades da heveicul-

tura;
c) mercado, comercialização e abastecimento agropecuário, inclusive estoques 

reguladores e estratégicos;

132 Lei no 10.869/2004.
133 Lei no 10.869/2004.
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d) informação agrícola;
e) defesa sanitária animal e vegetal; 
f) fiscalização dos insumos utilizados nas atividades agropecuárias e da pres-

tação de serviços no setor; 
g) classificação e inspeção de produtos e derivados animais e vegetais, inclu-

sive em ações de apoio às atividades exercidas pelo Ministério da Fazenda, 
relativamente ao comércio exterior;

h) proteção, conservação e manejo do solo, voltados ao processo produtivo 
agrícola e pecuário;

i) pesquisa tecnológica em agricultura e pecuária;
j) meteorologia e climatologia;
l) cooperativismo e associativismo rural;
m) energização rural, agroenergia, inclusive eletrificação rural;
n) assistência técnica e extensão rural;
o) política relativa ao café, açúcar e álcool;
p) planejamento e exercício da ação governamental nas atividades do setor 

agroindustrial canavieiro;
II – Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome:
a) política nacional de desenvolvimento social; 
b) política nacional de segurança alimentar e nutricional; 
c) política nacional de assistência social; 
d) política nacional de renda de cidadania; 
e) articulação com os governos federal, estaduais, do Distrito Federal e muni-

cipais e a sociedade civil no estabelecimento de diretrizes para as políticas 
nacionais de desenvolvimento social, de segurança alimentar e nutricional, 
de renda de cidadania e de assistência social; 

f) articulação entre as políticas e programas dos governos federal, estaduais, 
do Distrito Federal e municipais e as ações da sociedade civil ligadas ao 
desenvolvimento social, à produção alimentar, alimentação e nutrição, à 
renda de cidadania e à assistência social; 

g) orientação, acompanhamento, avaliação e supervisão de planos, programas 
e projetos relativos às áreas de desenvolvimento social, segurança alimentar 
e nutricional, de renda de cidadania e de assistência social; 

h) normatização, orientação, supervisão e avaliação da execução das políticas 
de desenvolvimento social, segurança alimentar e nutricional, de renda de 
cidadania e de assistência social; 

i) gestão do Fundo Nacional de Assistência Social; 
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j)  coordenação, supervisão, controle e avaliação da operacionalização de 
programas de transferência de renda; 

l) aprovação dos orçamentos gerais do Serviço Social da Indústria – SESI, 
do Serviço Social do Comércio – SESC e do Serviço Social do Transporte 
– SEST; 

III – Ministério das Cidades:
a) política de desenvolvimento urbano;
b) políticas setoriais de habitação, saneamento ambiental, transporte urbano 

e trânsito; 
c) promoção, em articulação com as diversas esferas de governo, com o setor 

privado e organizações não-governamentais, de ações e programas de 
urbanização, de habitação, de saneamento básico e ambiental, transporte 
urbano, trânsito e desenvolvimento urbano;

d) política de subsídio à habitação popular, saneamento e transporte urbano;
e) planejamento, regulação, normatização e gestão da aplicação de recursos em 

políticas de desenvolvimento urbano, urbanização, habitação, saneamento 
básico e ambiental, transporte urbano e trânsito;

f) participação na formulação das diretrizes gerais para conservação dos sis-
temas urbanos de água, bem como para a adoção de bacias hidrográficas 
como unidades básicas do planejamento e gestão do saneamento;

IV – Ministério da Ciência e Tecnologia: 
a) política nacional de pesquisa científica e tecnológica;
b) planejamento, coordenação, supervisão e controle das atividades da ciência 

e tecnologia;
c) política de desenvolvimento de informática e automação;
d) política nacional de biossegurança;
e) política espacial;
f) política nuclear;
g) controle da exportação de bens e serviços sensíveis;
V – Ministério das Comunicações:
a) política nacional de telecomunicações;
b) política nacional de radiodifusão;
c) serviços postais, telecomunicações e radiodifusão;
VI – Ministério da Cultura:
a) política nacional de cultura;
b) proteção do patrimônio histórico e cultural;
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c) delimitação das terras dos remanescentes das comunidades dos quilombos, 
bem como determinação de suas demarcações, que serão homologadas 
mediante decreto; 

VII – Ministério da Defesa:
a) política de defesa nacional;
b) política e estratégia militares;
c) doutrina e planejamento de emprego das Forças Armadas;
d) projetos especiais de interesse da defesa nacional;
e) inteligência estratégica e operacional no interesse da defesa;
f) operações militares das Forças Armadas; 
g) relacionamento internacional das Forças Armadas;
h) orçamento de defesa; 
i) legislação militar;
j) política de mobilização nacional; 
l) política de ciência e tecnologia nas Forças Armadas;
m) política de comunicação social nas Forças Armadas;
n) política de remuneração dos militares e pensionistas;
o) política nacional de exportação de material de emprego militar, bem como 

fomento às atividades de pesquisa e desenvolvimento, produção e exportação 
em áreas de interesse da defesa e controle da exportação de material bélico 
de natureza convencional;

p) atuação das Forças Armadas, quando couber, na garantia da lei e da ordem, 
visando a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas 
e do patrimônio, bem como sua cooperação com o desenvolvimento na-
cional e a defesa civil e ao apoio ao combate a delitos transfronteiriços e 
ambientais; 

q) logística militar;
r) serviço militar;
s) assistência à saúde, social e religiosa das Forças Armadas;
t) constituição, organização, efetivos, adestramento e aprestamento das forças 

navais, terrestres e aéreas; 
u) política marítima nacional; 
v) segurança da navegação aérea e do tráfego aquaviário e salvaguarda da 

vida humana no mar; 
x) política aeronáutica nacional e atuação na política nacional de desenvolvi-

mento das atividades aeroespaciais;
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z) infra-estrutura aeroespacial, aeronáutica e aeroportuária;
VIII – Ministério do Desenvolvimento Agrário:
a) reforma agrária;
b) promoção do desenvolvimento sustentável do segmento rural constituído 

pelos agricultores familiares;
IX – Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior:
a) política de desenvolvimento da indústria, do comércio e dos serviços;
b) propriedade intelectual e transferência de tecnologia;
c) metrologia, normalização e qualidade industrial;
d) políticas de comércio exterior; 
e) regulamentação e execução dos programas e atividades relativas ao co-

mércio exterior;
f) aplicação dos mecanismos de defesa comercial;
g) participação em negociações internacionais relativas ao comércio exte-

rior; 
h) formulação da política de apoio à microempresa, empresa de pequeno porte 

e artesanato;
i) execução das atividades de registro do comércio; 
X – Ministério da Educação: 
a) política nacional de educação; 
b) educação infantil; 
c) educação em geral, compreendendo ensino fundamental, ensino médio, 

ensino superior, educação de jovens e adultos, educação profissional, edu-
cação especial e educação a distância, exceto ensino militar; 

d) avaliação, informação e pesquisa educacional;
e) pesquisa e extensão universitária; 
f) magistério; 
g) assistência financeira a famílias carentes para a escolarização de seus filhos 

ou dependentes; 
XI – Ministério do Esporte:
a) política nacional de desenvolvimento da prática dos esportes; 
b) intercâmbio com organismos públicos e privados, nacionais, internacionais 

e estrangeiros, voltados à promoção do esporte; 
c) estímulo às iniciativas públicas e privadas de incentivo às atividades es-

portivas;
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d) planejamento, coordenação, supervisão e avaliação dos planos e programas 
de incentivo aos esportes e de ações de democratização da prática esportiva 
e inclusão social por intermédio do esporte;

XII – Ministério da Fazenda: 
a) moeda, crédito, instituições financeiras, capitalização, poupança popular, 

seguros privados e previdência privada aberta; 
b) política, administração, fiscalização e arrecadação tributária e aduaneira; 
c) administração financeira e contabilidade públicas; 
d) administração das dívidas públicas interna e externa; 
e) negociações econômicas e financeiras com governos, organismos multila-

terais e agências governamentais; 
f) preços em geral e tarifas públicas e administradas; 
g) fiscalização e controle do comércio exterior; 
h) realização de estudos e pesquisas para acompanhamento da conjuntura 

econômica; 
i) autorização, ressalvadas as competências do Conselho Monetário Nacio-

nal:
1. da distribuição gratuita de prêmios a título de propaganda quando efetuada 

mediante sorteio, vale-brinde, concurso ou operação assemelhada;
2. das operações de consórcio, fundo mútuo e outras formas associativas asse-

melhadas, que objetivem a aquisição de bens de qualquer natureza;
3. da venda ou promessa de venda de mercadorias a varejo, mediante oferta pú-

blica e com recebimento antecipado, parcial ou total, do respectivo preço;
4. da venda ou promessa de venda de direitos, inclusive cotas de propriedade 

de entidades civis, tais como hospital, motel, clube, hotel, centro de recre-
ação ou alojamento e organização de serviços de qualquer natureza com 
ou sem rateio de despesas de manutenção, mediante oferta pública e com 
pagamento antecipado do preço; 

5. da venda ou promessa de venda de terrenos loteados a prestações mediante 
sorteio; 

6. de qualquer outra modalidade de captação antecipada de poupança popular, 
mediante promessa de contraprestação em bens, direitos ou serviços de 
qualquer natureza;

7. da exploração de loterias, inclusive os Sweepstakes e outras modalidades de 
loterias realizadas por entidades promotoras de corridas de cavalos;

XIII – Ministério da Integração Nacional:
a) formulação e condução da política de desenvolvimento nacional integra-

da; 
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b) formulação dos planos e programas regionais de desenvolvimento; 
c) estabelecimento de estratégias de integração das economias regionais; 
d) estabelecimento das diretrizes e prioridades na aplicação dos recursos dos 

programas de financiamento de que trata a alínea c do inciso I do art. 159 
da Constituição Federal; 

e) estabelecimento das diretrizes e prioridades na aplicação dos recursos do 
Fundo de Desenvolvimento da Amazônia e do Fundo de Desenvolvimento 
do Nordeste;

f) estabelecimento de normas para cumprimento dos programas de financia-
mento dos fundos constitucionais e das programações orçamentárias dos 
fundos de investimentos regionais;

g) acompanhamento e avaliação dos programas integrados de desenvolvimento 
nacional;

h) defesa civil;
i) obras contra as secas e de infra-estrutura hídrica;
j) formulação e condução da política nacional de irrigação;
l) ordenação territorial;
m) obras públicas em faixas de fronteiras;
XIV – Ministério da Justiça:
a) defesa da ordem jurídica, dos direitos políticos e das garantias constitu-

cionais;
b) política judiciária;
c) direitos dos índios;
d) entorpecentes, segurança pública, Polícias Federal, Rodoviária e Ferroviária 

Federal e do Distrito Federal;
e) defesa da ordem econômica nacional e dos direitos do consumidor; 
f) planejamento, coordenação e administração da política penitenciária na-

cional; 
g) nacionalidade, imigração e estrangeiros; 
h) ouvidoria-geral dos índios e do consumidor; 
i) ouvidoria das polícias federais; 
j) assistência jurídica, judicial e extrajudicial, integral e gratuita, aos necessi-

tados, assim considerados em lei; 
l) defesa dos bens e dos próprios da União e das entidades integrantes da 

Administração Pública Federal indireta; 
m) articulação, integração e proposição das ações do Governo nos aspectos 

relacionados com as atividades de repressão ao uso indevido, do tráfico 



237Administração Pública

ilícito e da produção não autorizada de substâncias entorpecentes e drogas 
que causem dependência física ou psíquica;

XV – Ministério do Meio Ambiente: 
a) política nacional do meio ambiente e dos recursos hídricos; 
b) política de preservação, conservação e utilização sustentável de ecossis

temas, e biodiversidade e florestas; 
c) proposição de estratégias, mecanismos e instrumentos econômicos e sociais 

para a melhoria da qualidade ambiental e do uso sustentável dos recursos 
naturais; 

d) políticas para integração do meio ambiente e produção; 
e) políticas e programas ambientais para a Amazônia Legal;
f) zoneamento ecológico-econômico; 
XVI – Ministério de Minas e Energia: 
a) geologia, recursos minerais e energéticos; 
b) aproveitamento da energia hidráulica; 
c) mineração e metalurgia; 
d) petróleo, combustível e energia elétrica, inclusive nuclear; 
XVII – Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão:
a) participação na formulação do planejamento estratégico nacional; 
b) avaliação dos impactos socioeconômicos das políticas e programas do 

Governo Federal e elaboração de estudos especiais para a reformulação 
de políticas; 

c) realização de estudos e pesquisas para acompanhamento da conjuntura so-
cioeconômica e gestão dos sistemas cartográficos e estatísticos nacionais; 

d) elaboração, acompanhamento e avaliação do plano plurianual de investi-
mentos e dos orçamentos anuais; 

e) viabilização de novas fontes de recursos para os planos de governo; 
f) formulação de diretrizes, coordenação das negociações, acompanhamento e 

avaliação dos financiamentos externos de projetos públicos com organismos 
multilaterais e agências governamentais; 

g) coordenação e gestão dos sistemas de planejamento e orçamento federal, de 
pessoal civil, de organização e modernização administrativa, de administra-
ção de recursos da informação e informática e de serviços gerais; 

h) formulação de diretrizes e controle da gestão das empresas estatais; 
i) (Revogado);
j) administração patrimonial; 
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l) política e diretrizes para modernização do Estado;
XVIII – Ministério da Previdência Social: 
a) previdência social; 
b) previdência complementar; 
XIX – Ministério das Relações Exteriores: 
a) política internacional; 
b) relações diplomáticas e serviços consulares; 
c) participação nas negociações comerciais, econômicas, técnicas e culturais 

com governos e entidades estrangeiras; 
d) programas de cooperação internacional; 
e) apoio a delegações, comitivas e representações brasileiras em agências e 

organismos internacionais e multilaterais; 
XX – Ministério da Saúde:
a) política nacional de saúde; 
b) coordenação e fiscalização do Sistema Único de Saúde; 
c) saúde ambiental e ações de promoção, proteção e recuperação da saúde 

individual e coletiva, inclusive a dos trabalhadores e dos índios; 
d) informações de saúde; 
e) insumos críticos para a saúde; 
f) ação preventiva em geral, vigilância e controle sanitário de fronteiras e de 

portos marítimos, fluviais e aéreos; 
g) vigilância de saúde, especialmente quanto às drogas, medicamentos e 

alimentos; 
h) pesquisa científica e tecnologia na área de saúde; 
XXI – Ministério do Trabalho e Emprego: 
a) política e diretrizes para a geração de emprego e renda e de apoio ao tra-

balhador; 
b) política e diretrizes para a modernização das relações de trabalho;
c) fiscalização do trabalho, inclusive do trabalho portuário, bem como aplicação 

das sanções previstas em normas legais ou coletivas; 
d) política salarial; 
e) formação e desenvolvimento profissional; 
f) segurança e saúde no trabalho;
g) política de imigração; 
h) cooperativismo e associativismo urbanos;
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XXII – Ministério dos Transportes:
a) política nacional de transportes ferroviário, rodoviário e aquaviário; 
b) marinha mercante, portos e vias navegáveis; 
c) participação na coordenação dos transportes aeroviários;
XXIII – Ministério do Turismo:
a) política nacional de desenvolvimento do turismo;
b) promoção e divulgação do turismo nacional, no País e no exterior;
c) estímulo às iniciativas públicas e privadas de incentivo às atividades tu-

rísticas;
d) planejamento, coordenação, supervisão e avaliação dos planos e programas 

de incentivo ao turismo;
e) gestão do Fundo Geral de Turismo;
f) desenvolvimento do Sistema Brasileiro de Certificação e Classificação das 

atividades, empreendimentos e equipamentos dos prestadores de serviços 
turísticos.

§ 1o E m casos de calamidade pública ou de necessidade de especial atendimento 
à população, o Presidente da República poderá dispor sobre a colaboração dos Mi-
nistérios com os diferentes níveis da Administração Pública.

§ 2o A  competência de que trata a alínea m do inciso I será exercida pelo Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, quando baseada em recursos do Orçamento 
Geral da União, e pelo Ministério de Minas e Energia, quando baseada em recursos 
vinculados ao Sistema Elétrico Nacional. 

§ 3o A  competência atribuída ao Ministério da Integração Nacional de que trata a 
alínea l do inciso XIII será exercida em conjunto com o Ministério da Defesa. 

§ 4o A  competência atribuída ao Ministério do Meio Ambiente de que trata a 
alínea f do inciso XV será exercida em conjunto com os Ministérios da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento; do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; e da 
Integração Nacional.

§ 5o A  competência relativa aos direitos dos índios, atribuída ao Ministério da 
Justiça na alínea c do inciso XIV inclui o acompanhamento das ações de saúde de-
senvolvidas em prol das comunidades indígenas. 

§ 6o  No exercício da competência de que trata a alínea b do inciso XV, nos aspectos 
relacionados à pesca, caberá ao Ministério do Meio Ambiente: 

I – fixar as normas, critérios e padrões de uso para as espécies sobreexplotadas 
ou ameaçadas de sobreexplotação, assim definidas com base nos melhores dados 
científicos e existentes, excetuando-se aquelas a que se refere a alínea a do inciso I 
do § 1o do art. 23;

II – subsidiar, assessorar e participar, juntamente com a Secretaria Especial de 
Aqüicultura e Pesca da Presidência da República, em interação com o Ministério das 
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Relações Exteriores, de negociações e eventos que envolvam o comprometimento de 
direitos e a interferência em interesses nacionais sobre a pesca. 

§ 7o  Caberá ao Departamento de Polícia Federal, inclusive mediante a ação po-
licial necessária, coibir a turbação e o esbulho possessórios dos bens e dos próprios 
da União e das entidades integrantes da Administração Pública Federal indireta, sem 
prejuízo da responsabilidade das Polícias Militares dos Estados pela manutenção da 
ordem pública. 

§ 8o A s competências atribuídas ao Ministério dos Transportes nas alíneas a e b 
do inciso XXII compreendem: 

I – a formulação, coordenação e supervisão das políticas nacionais;
II – a participação no planejamento estratégico, o estabelecimento de diretrizes 

para sua implementação e a definição das prioridades dos programas de investimen-
tos;

III – a aprovação dos planos de outorgas;
IV – o estabelecimento de diretrizes para a representação do Brasil nos orga-

nismos internacionais e em convenções, acordos e tratados referentes aos meios de 
transportes;

V – a formulação e supervisão da execução da política referente ao Fundo de 
Marinha Mercante, destinado à renovação, recuperação e ampliação da frota mer-
cante nacional, em articulação com os Ministérios da Fazenda, do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior e do Planejamento, Orçamento e Gestão;

VI – o estabelecimento de diretrizes para afretamento de embarcações es-
trangeiras por empresas brasileiras de navegação e para liberação do transporte de 
cargas prescritas.

§ 9o S ão mantidas as competências do Ministério da Fazenda e da Caixa Eco-
nômica Federal previstas no art. 18B da Lei no 9.649, de 27 de maio de 1998, com a 
redação dada pela Medida Provisória no 2.216-37, de 31 de agosto de 2001. 

§ 10.  Compete, ainda, ao Ministério da Justiça, através da Polícia Federal, a fisca-
lização fluvial, no tocante ao inciso II do § 1o do art. 144 da Constituição Federal.

§ 11. A  competência atribuída ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento, de que trata a alínea n do inciso I, será exercida, também, pelo Ministério 
do Desenvolvimento Agrário, relativamente a sua área de atuação. 

Seção III
Dos Órgãos Comuns aos Ministérios Civis

Art.  28.  Haverá, na estrutura básica de cada Ministério: 
I – Secretaria-Executiva, exceto nos Ministérios da Defesa e das Relações 

Exteriores; 
II – Gabinete do Ministro;
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III – Consultoria Jurídica, exceto no Ministério da Fazenda.
§ 1o  No Ministério da Fazenda, as funções de Consultoria Jurídica serão exercidas 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, nos termos do art. 13 da Lei Comple-
mentar no 73, de 10 de fevereiro de 1993. 

§ 2o  Caberá ao Secretário Executivo, titular do órgão a que se refere o inciso I, além 
da supervisão e da coordenação das Secretarias integrantes da estrutura do Ministério, 
exercer as funções que lhe forem atribuídas pelo Ministro de Estado. 

§ 3o  Poderá haver na estrutura básica de cada Ministério, vinculado à Secretaria-
Executiva, um órgão responsável pelas atividades de administração de pessoal, de 
material, patrimonial, de serviços gerais, de orçamento e finanças, de contabilidade 
e de tecnologia da informação e informática. 

Seção IV
Dos Órgãos Específicos

Art.  29.  Integram a estrutura básica:134

I – do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento o Conselho Nacional 
de Política Agrícola, o Conselho Deliberativo da Política do Café, a Comissão Espe-
cial de Recursos, a Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira, o Instituto 
Nacional de Meteorologia e até cinco Secretarias;

II – do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome o Conselho 
Nacional de Assistência Social, o Conselho de Articulação de Programas Sociais, o 
Conselho Gestor do Programa Bolsa Família, e até 5 (cinco) Secretarias;

III – do Ministério das Cidades o Conselho Curador do Fundo de Desenvolvi-
mento Social, o Conselho das Cidades, o Conselho Nacional de Trânsito, até quatro 
Secretarias e o Departamento Nacional de Trânsito;

IV – do Ministério da Ciência e Tecnologia o Conselho Nacional de Ciência e 
Tecnologia, o Conselho Nacional de Informática e Automação, a Comissão de Coorde-
nação das Atividades de Meteorologia, Climatologia e Hidrologia, o Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais, o Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia, o Instituto 
Nacional de Tecnologia, o Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia, 
o Instituto Nacional do Semi-Árido – INSA, o Centro de Pesquisas Renato Archer, o 
Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas, o Centro de Tecnologia Mineral, o Laboratório 
Nacional de Astrofísica, o Laboratório Nacional de Computação Científica, o Museu 
de Astronomia e Ciências Afins, o Museu Paraense Emílio Goeldi, o Observatório Na-
cional, a Comissão Técnica Nacional de Biossegurança e até 4 (quatro) secretarias.

V – do Ministério das Comunicações até três Secretarias;
VI – do Ministério da Cultura o Conselho Nacional de Política Cultural, a 

Comissão Nacional de Incentivo à Cultura e até seis Secretarias;

134 Lei no 10.869/2004, Lei no 11.075/2004, Lei no 11.098/2005, Lei no 11.284/2006 e Lei 
no 11.314/2006.



242 Administração Pública

VII – do Ministério da Defesa o Conselho de Aviação Civil, o Conselho Militar 
de Defesa, o Comando da Marinha, o Comando do Exército, o Comando da Aeronáutica, 
o Estado-Maior de Defesa, a Escola Superior de Guerra, o Hospital das Forças Arma-
das, o Centro de Catalogação das Forças Armadas, a Representação Brasileira na Junta 
Interamericana de Defesa, até quatro Secretarias e um órgão de Controle Interno;

VIII – do Ministério do Desenvolvimento Agrário o Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Rural Sustentável, o Conselho Curador do Banco da Terra e até 
três Secretarias; 

IX – do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior o 
Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, o Conselho 
Nacional das Zonas de Processamento de Exportação, e até quatro Secretarias;

X – do Ministério da Educação o Conselho Nacional de Educação, o Instituto Ben-
jamin Constant, o Instituto Nacional de Educação de Surdos e até sete Secretarias;

XI – do Ministério do Esporte o Conselho Nacional do Esporte e até três 
Secretarias;

XII – do Ministério da Fazenda o Conselho Monetário Nacional, o Conselho 
Nacional de Política Fazendária, o Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Na-
cional, o Conselho Nacional de Seguros Privados, o Conselho de Recursos do Sistema 
Nacional de Seguros Privados, de Previdência Privada Aberta e de Capitalização, o 
Conselho de Controle de Atividades Financeiras, a Câmara Superior de Recursos 
Fiscais, os 1o, 2o e 3o Conselhos de Contribuintes, o Conselho Diretor do Fundo de 
Garantia à Exportação – CFGE, o Comitê Brasileiro de Nomenclatura, o Comitê 
de Avaliação de Créditos ao Exterior, a Secretaria da Receita Federal do Brasil, a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, a Escola de Administração Fazendária e 
até 5 (cinco) Secretarias;135

XIII – do Ministério da Integração Nacional o Conselho Deliberativo do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste, o Conselho Administrativo da 
Região Integrada do Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno, o Conselho Na-
cional de Defesa Civil, o Conselho Deliberativo para Desenvolvimento da Amazônia, 
o Conselho Deliberativo para o Desenvolvimento do Nordeste, o Grupo Executivo 
para Recuperação Econômica do Estado do Espírito Santo e até cinco Secretarias;

XIV – do Ministério da Justiça o Conselho Nacional de Política Criminal e 
Penitenciária, o Conselho Nacional de Segurança Pública, o Conselho Federal Gestor 
do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos, o Conselho Nacional de Combate à Pirata-
ria e Delitos contra a Propriedade Intelectual, o Departamento de Polícia Federal, o 
Departamento de Polícia Rodoviária Federal, o Departamento da Polícia Ferroviária 
Federal, a Defensoria Pública da União e até 5 (cinco) Secretarias;

XV – do Ministério do Meio Ambiente o Conselho Nacional do Meio Am-
biente, o Conselho Nacional da Amazônia Legal, o Conselho Nacional de Recursos 
Hídricos, o Conselho de Gestão do Patrimônio Genético, o Conselho Deliberativo 

135 Lei no 11.457/2007.
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do Fundo Nacional do Meio Ambiente, o Serviço Florestal Brasileiro, a Comissão 
de Gestão de Florestas Públicas e até 5 (cinco) Secretarias;

XVI – do Ministério de Minas e Energia até cinco Secretarias;
XVII – do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão a Comissão de 

Financiamentos Externos, a Assessoria Econômica e até sete Secretarias;
XVIII – do Ministério da Previdência Social o Conselho Nacional de Previ-

dência Social, o Conselho de Recursos da Previdência Social, o Conselho de Gestão 
da Previdência Complementar e até 2 (duas) Secretarias;136

XIX – do Ministério das Relações Exteriores o Cerimonial, a Secretaria de 
Planejamento Diplomático, a Inspetoria-Geral do Serviço Exterior, a Secretaria-
Geral das Relações Exteriores, esta composta de até 7 (sete) Subsecretarias-Gerais, 
a Secretaria de Controle Interno, o Instituto Rio Branco, as missões diplomáticas 
permanentes, as repartições consulares, o Conselho de Política Externa e a Comissão 
de Promoções; 

XX – do Ministério da Saúde o Conselho Nacional de Saúde, o Conselho 
Nacional de Saúde Suplementar e até cinco Secretarias;

XXI – do Ministério do Trabalho e Emprego o Conselho Nacional do Trabalho, 
o Conselho Nacional de Imigração, o Conselho Curador do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, o Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador, o 
Conselho Nacional de Economia Solidária e até quatro Secretarias;

XXII – do Ministério dos Transportes até três Secretarias;
XXIII – do Ministério do Turismo o Conselho Nacional de Turismo e até duas 

Secretarias.
§ 1o O  Conselho de Política Externa a que se refere o inciso XIX será presidido 

pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores e integrado pelo Secretário-Geral, 
pelos Subsecretários-Gerais da Secretaria-Geral das Relações Exteriores e pelo Chefe 
de Gabinete do Ministro de Estado das Relações Exteriores.

§ 2o  Os órgãos colegiados integrantes da estrutura do Ministério do Trabalho e 
Emprego, com exceção do Conselho Nacional de Economia Solidária, terão com-
posição tripartite, observada a paridade entre representantes dos trabalhadores e dos 
empregadores, na forma estabelecida pelo Poder Executivo.

§ 3o A o Conselho de Aviação Civil, presidido pelo Ministro de Estado da Defesa 
e composto na forma estabelecida em regulamento pelo Poder Executivo, compete 
propor a política relativa ao setor de aviação civil, observado o disposto na Lei Com-
plementar no 97, de 6 de setembro de 1999.

§ 4o A o Conselho de Articulação de Programas Sociais, presidido pelo Ministro 
de Estado do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e composto na forma es-
tabelecida em regulamento pelo Poder Executivo, compete propor mecanismos de 
articulação e integração de programas sociais e acompanhar a sua implementação.

136 Lei no 11.457/2007.



244 Administração Pública

§ 5o  A Câmara de Comércio Exterior, de que trata o art. 20B137, da Lei no 9.649, 
de 27 de maio de 1998, com a redação dada pela Medida Provisória no 2.216-37, de 
31 de outubro de 2001, terá sua vinculação definida por ato do Poder Executivo. 

§ 6o O  acréscimo de mais uma secretaria nos Ministérios das Comunicações, da 
Defesa, da Educação, da Saúde, e do Trabalho e Emprego, de duas secretarias no 
Ministério da Cultura e uma subsecretaria no Ministério das Relações Exteriores, 
observado o limite máximo constante nos incisos V, VI, VII, X, XIX, XX e XXI dar-
se-á sem aumento de despesa.

CAPÍTULO III
Da Transformação, Transferência, Extinção

e Criação de Órgãos e Cargos

Art.  30. S ão criados:138

I – o Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social;
II – o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional;
III – a Assessoria Especial do Presidente da República;
IV – a Secretaria de Imprensa e Divulgação da Presidência da República;
V –  (Revogado).
VI –  (Revogado).
VII – a Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca;
VIII – o Conselho de Articulação de Programas Sociais;
IX – o Conselho Nacional de Aqüicultura e Pesca;
X – o Ministério do Turismo;
XI – o Conselho de Transparência Pública e Combate à Corrupção;
XII – o Conselho Nacional de Promoção do Direito Humano à Alimentação;
XIII – o Conselho Nacional de Economia Solidária. 
XIV – o Conselho Nacional de Combate à Pirataria e Delitos contra a Pro-

priedade Intelectual.
Parágrafo único. O  Poder Executivo disporá, em regulamento, sobre a compo-

sição e funcionamento dos Conselhos referidos nos incisos I, II, VIII, IX, XI, XII, 
XIII e XIV.

Art.  31. S ão transformados: 
I – o Gabinete do Presidente da República em Gabinete Pessoal do Presidente 

da República;

137 Leia-se “Art. 20-B”.
138 Lei no 11.204/2005 e Lei no 11.075/2005.
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II – a Secretaria de Estado de Comunicação de Governo em Secretaria de 
Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência da República;

III – a Corregedoria-Geral da União e sua Subcorregedoria-Geral, respec-
tivamente, em Controladoria-Geral da União e Subcontroladoria-Geral da União, 
mantidas suas Corregedorias;

IV – a Secretaria de Estado dos Direitos da Mulher, do Ministério da Justiça, 
em Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República;

V – a Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, do Ministério da Justiça, 
em Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República;

VI – o Ministério do Esporte e Turismo em Ministério do Esporte;
VII – a Secretaria de Estado de Assistência Social em Ministério da Assis-

tência Social;
VIII – a Secretaria Especial de Desenvolvimento Urbano da Presidência da 

República em Ministério das Cidades;
IX – o Ministério da Previdência e Assistência Social em Ministério da Pre-

vidência Social;
X – o Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano em Conselho das Cida-

des.

Art.  32. S ão transferidas as competências:
I – da Secretaria-Geral da Presidência da República, relativas à coordenação 

política do Governo, ao relacionamento com o Congresso Nacional, à interlocução 
com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios e com os partidos políticos, para 
a Casa Civil da Presidência da República;

II – da Casa Civil da Presidência da República, relativas ao Programa Comu-
nidade Solidária, para o Gabinete do Ministro de Estado Extraordinário de Segurança 
Alimentar e Combate à Fome;

III – da Secretaria de Imprensa e Divulgação do Gabinete da Presidência da Re-
pública para a Secretaria de Imprensa e Divulgação da Presidência da República;

IV – da Assessoria Especial do Gabinete do Presidente da República para a 
Assessoria Especial do Presidente da República;

V – do Porta-Voz do Presidente da República para o Porta-Voz da Presidência 
da República;

VI – do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, relativas à aqüi-
cultura e pesca, para a Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca;

VII – do Ministério do Esporte e Turismo, relativas ao turismo, para o Minis-
tério do Turismo;

VIII – do Ministério da Previdência e Assistência Social, relativas à assistência 
social, para o Ministério da Assistência Social;
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IX – do Ministério da Justiça, relativas a direitos da cidadania, da criança, do 
adolescente, do idoso e das minorias, à defesa dos direitos das pessoas portadoras de 
deficiência e promoção da sua integração à vida comunitária e ouvidoria-geral dos 
direitos humanos, para a Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência 
da República;

X – do Ministério da Justiça, relativas ao trânsito, para o Ministério das Ci-
dades;

XI – do Ministério dos Transportes, relativas ao transporte urbano, para o 
Ministério das Cidades.

Art.  33. S ão transferidos:
I – da Casa Civil da Presidência da República, o Conselho do Programa Comu-

nidade Solidária e sua Secretaria-Executiva, para o Gabinete do Ministro de Estado 
Extraordinário de Segurança Alimentar e Combate à Fome;

II – da Secretaria-Geral da Presidência da República, a Secretaria de Assuntos 
Federativos e a Secretaria de Assuntos Parlamentares, para a Casa Civil da Presidên-
cia da República, passando a denominar-se, respectivamente, Subchefia de Assuntos 
Federativos e Subchefia de Assuntos Parlamentares;

III – o Departamento de Pesca e Aqüicultura, da Secretaria de Apoio Rural 
e Cooperativismo do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento para a 
Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca da Presidência da República;

IV – o Conselho Nacional de Assistência Social, do Ministério da Previdência 
e Assistência Social para o Ministério da Assistência Social;

V – o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, do Ministério da Justiça para 
a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República;

VI – o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, o Conselho Nacio-
nal de Combate à Discriminação, o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, o Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, 
o Conselho Nacional dos Direitos do Idoso, todos do Ministério da Justiça, para a 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República;

VII – o Conselho Nacional de Trânsito e o Departamento Nacional de Trânsito, 
do Ministério da Justiça para o Ministério das Cidades;

VIII – o Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano, da Presidência da 
República para o Ministério das Cidades, ficando alterada a sua denominação para 
Conselho das Cidades, cabendo-lhe, além das competências estabelecidas no art. 10 
da Medida Provisória no 2.220, de 4 de setembro de 2001, propor as diretrizes para a 
distribuição regional e setorial do orçamento do Ministério das Cidades;

IX – o Conselho Nacional de Turismo, do Ministério do Esporte e Turismo 
para o Ministério do Turismo.

Art.  34. S ão transformados os cargos:
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I – de Ministro de Estado do Esporte e Turismo em Ministro de Estado do 
Esporte;

II – de Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social em Ministro 
da Previdência Social;

III – de Ministro de Estado Corregedor-Geral da União em Ministro de Estado 
do Controle e da Transparência;

IV – de Subcorregedor-Geral da Corregedoria-Geral da União em Subcontro-
lador-Geral da Controladoria-Geral da União. 

Art.  35. S ão criados os cargos de Ministro de Estado das Cidades, de Ministro de 
Estado do Turismo e de Ministro de Estado da Assistência Social.

Art.  36.  Fica criado o cargo de Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Comu-
nicação de Governo e Gestão Estratégica.

Art.  37.  (Revogado).139

Art.  38. S ão criados os cargos de natureza especial de Secretário Especial do Con-
selho de Desenvolvimento Econômico e Social, de Secretário Especial de Aqüicultura 
e Pesca, de Secretário Especial dos Direitos Humanos e de Secretário Especial de 
Políticas para as Mulheres da Presidência da República.

§ 1o O s cargos referidos no caput terão prerrogativas, garantias, vantagens e 
direitos equivalentes aos de Ministro de Estado.

§ 2o A  remuneração dos cargos referidos no caput é de R$ 8.280,00 (oito mil 
duzentos e oitenta reais).

Art.  39.  Ficam criados:
I – um cargo de natureza especial de Chefe do Gabinete Pessoal do Presidente 

da República;
II – dois cargos de Subsecretário DAS 101.6, na Secretaria-Geral da Presi-

dência da República;
III – um cargo de natureza especial de Secretário Adjunto, na Secretaria de 

Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência da República;
IV – cinco cargos de Assessor Especial DAS 102.6, na Assessoria Especial 

do Presidente da República; 
V – um cargo de direção e assessoramento superior DAS 101.6 de Porta-Voz 

da Presidência da República.
Parágrafo único. A  remuneração dos cargos de natureza especial referidos nos 

incisos I e III é de R$ 8.000,00 (oito mil reais).

139 Lei no 10.869/2004.
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Art.  40.  São criados, para o atendimento imediato das necessidades dos órgãos 
criados ou transformados por esta Lei:

I – quatro cargos de natureza especial de Secretário Executivo, assim distri-
buídos: um cargo no Ministério do Turismo, um cargo no Ministério da Assistência 
Social, um cargo no Ministério das Cidades e um cargo no Gabinete do Ministro de 
Estado Extraordinário de Segurança Alimentar e Combate à Fome;

II – dois cargos de Secretário Adjunto, DAS 101.6, assim distribuídos: um 
cargo na Secretaria Especial do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social, 
e um cargo na Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca.

Parágrafo único.  Ficam criados, no âmbito da Administração Pública Federal, 
sem aumento de despesa, dois cargos de natureza especial, quatrocentos e dezesseis 
cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores – DAS e cento 
e oitenta e duas Funções Gratificadas – FG, sendo: vinte e seis DAS 6, sessenta e três 
DAS 5, cento e cinqüenta e três DAS 4, quarenta e seis DAS 3, cento e vinte e oito 
DAS 1 e cento e oitenta e duas FG-2.

Art.  41.  São extintos, com a finalidade de compensar o aumento de despesa decor-
rente dos cargos criados pelos arts. 35, 36, 37, 38, 39 e 40, os cargos:

I – de natureza especial de Secretário de Estado de Comunicação de Governo, 
de Secretário de Estado de Direitos da Mulher, de Secretário Especial de Desenvol-
vimento Urbano, de Secretário de Estado de Assistência Social e de Secretário de 
Estado dos Direitos Humanos;

II – do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores: cinco cargos DAS-5, 
dez cargos DAS-4, treze cargos DAS-3, treze cargos DAS-2 e trinta e dois cargos 
DAS-1.

Parágrafo único.  Ficam extintos, no âmbito da Administração Pública Federal, 
para compensação dos cargos criados no parágrafo único do art. 40, oitocentos e cinco 
cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores – DAS 2 e duas 
mil, trezentas e cinqüenta e duas Funções Gratificadas – FG, sendo: mil quinhentas 
e dezessete FG-1, e oitocentas e trinta e cinco FG-3. 

CAPÍTULO IV
Disposições Gerais, Finais e Transitórias

Art.  42.  O acervo patrimonial dos órgãos extintos, transformados, transferidos, 
incorporados ou desmembrados por esta Lei será transferido para os Ministérios, 
órgãos e entidades que tiverem absorvido as correspondentes competências.

Parágrafo único.  O quadro de servidores efetivos dos órgãos de que trata este 
artigo será transferido para os Ministérios e órgãos que tiverem absorvido as corres-
pondentes competências.

Art.  43.  É o Poder Executivo autorizado a manter os servidores e empregados da 
Administração Federal direta e indireta, ocupantes ou não de cargo em comissão ou 
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função de direção, chefia ou assessoramento que, em 31 de dezembro de 2002, se 
encontravam à disposição de órgãos da Administração direta. 

Art.  44.  É o Poder Executivo autorizado a remanejar, transpor, transferir ou utili-
zar as dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2003 em favor dos 
órgãos extintos, transformados, transferidos, incorporados ou desmembrados por esta 
Lei, mantida a mesma classificação funcional-programática, expressa por categoria de 
programação em seu menor nível, conforme definida no art. 3o, § 4o, da Lei no 10.524, 
de 25 de julho de 2002, inclusive os títulos, descritores, metas e objetivos, assim 
como o respectivo detalhamento por esfera orçamentária, grupos de despesa, fontes 
de recursos, modalidades de aplicação e identificadores de uso. 

§ 1o A plicam-se os procedimentos previstos no caput aos créditos antecipados na 
forma estabelecida no art. 65 da Lei no 10.524, de 25 de julho de 2002.

§ 2o A plicam-se os procedimentos previstos no caput às dotações orçamentárias 
do Ministério da Justiça alocadas nas rubricas relacionadas com as atividades de que 
trata o § 4o do art. 3o da Lei no 10.524, de 25 de julho de 2002.

§ 3o O s procedimentos previstos no caput aplicam-se, igualmente, às dotações 
orçamentárias aprovadas em favor das autarquias e fundações públicas federais, cujos 
órgãos jurídicos passaram a integrar a Procuradoria-Geral Federal, criada pela Lei 
no 10.480, de 2 de julho de 2002. 

Art.  45. E nquanto não dispuserem de quadro de pessoal permanente: 
I – os servidores e empregados requisitados por órgãos cujas atribuições fo-

ram transferidas para o Ministério das Cidades poderão permanecer à disposição do 
referido Ministério, aplicando-se-lhes o disposto no Parágrafo único do art. 2o da Lei 
no 9.007, de 17 de março de 1995;

II – os Ministérios da Assistência Social; das Cidades; da Defesa; do Desenvol-
vimento Agrário; do Esporte; e do Turismo e o Gabinete do Ministro de Estado Ex-
traordinário de Segurança Alimentar e Combate à Fome poderão requisitar servidores 
da Administração Federal direta para ter exercício naquele órgão, independentemente 
da função a ser exercida.

Parágrafo único. E xceto nos casos previstos em lei e até que se cumpram as 
condições definidas neste artigo, as requisições de servidores para os Ministérios 
referidos no caput serão irrecusáveis e deverão ser prontamente atendidas.

Art.  46.  São transferidas aos órgãos que receberam as atribuições pertinentes e a seus 
titulares as competências e incumbências estabelecidas em leis gerais ou específicas 
aos órgãos transformados, transferidos ou extintos por esta Lei, ou a seus titulares.

Art.  47. O  Poder Executivo disporá, em decreto, na estrutura regimental dos Mi-
nistérios, dos órgãos essenciais, dos órgãos de assessoramento direto e imediato ao 
Presidente da República, da Secretaria Especial do Conselho de Desenvolvimento 
Econômico e Social da Presidência da República, da Secretaria Especial de Aqüicul-
tura e Pesca da Presidência da República, da Secretaria Especial de Políticas para as 
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Mulheres da Presidência da República e da Controladoria-Geral da União, sobre as 
competências e atribuições, denominação das unidades e especificação dos cargos.

Art.  48.  A estrutura dos órgãos essenciais, dos órgãos de assessoramento direto e 
imediato ao Presidente da República, da Secretaria Especial do Conselho de Desen-
volvimento Econômico e Social, da Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca, da 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos, da Secretaria Especial de Políticas para as 
Mulheres, da Controladoria-Geral da União e dos Ministérios de que trata esta Lei será 
implementada sem aumento de despesa, observados os quantitativos totais de cargos 
em comissão e funções de confiança e a despesa deles decorrente, vigentes em 31 de 
dezembro de 2002, observadas as alterações introduzidas por esta Lei.

Art.  49. A s entidades integrantes da Administração Pública Federal indireta serão 
vinculadas aos órgãos da Presidência da República e aos Ministérios, segundo as 
normas constantes do § 1o do art. 4o e § 2o do art. 5o do Decreto-Lei no 200, de 25 de 
fevereiro de 1967, e sujeitas à supervisão exercida por titular de órgão de assistência 
imediata ao Presidente da República ou por Ministro de Estado.

Parágrafo único. A  supervisão de que trata este artigo pode se fazer diretamente, 
ou através de órgãos da estrutura do Ministério.

Art.  50. O  Poder Executivo disporá sobre a organização, reorganização, denomina-
ção de cargos e funções e funcionamento dos órgãos e das entidades da Administração 
Pública Federal direta, autárquica e fundacional, mediante aprovação ou transformação 
das estruturas regimentais. 

Parágrafo único.  (Vetado).

Art.  51.  Até que sejam aprovadas as estruturas regimentais dos órgãos essenciais e 
de assessoramento da Presidência da República, das Secretarias Especiais da Presidên-
cia da República e dos Ministérios de que trata o art. 25, são mantidas as estruturas, 
as competências, as atribuições, a denominação das unidades e a especificação dos 
respectivos cargos, vigentes em 31 de dezembro de 2002, observadas as alterações 
introduzidas por esta Lei.

§ 1o  Caberá à Consultoria Jurídica do Ministério da Previdência Social prestar a 
assistência jurídica ao Ministério da Assistência Social, enquanto este não dispuser 
de órgão próprio de assessoramento jurídico.

§ 2o  Caberá à Consultoria Jurídica do Ministério do Esporte prestar a assistência 
jurídica ao Ministério do Turismo, enquanto este não dispuser de órgão próprio de 
assessoramento jurídico.

§ 3o  Caberá à Subchefia para Assuntos Jurídicos da Casa Civil prestar a assistência 
jurídica ao Ministério das Cidades e ao Gabinete do Ministro de Estado Extraordinário 
de Segurança Alimentar e Combate à Fome, enquanto estes não dispuserem de órgão 
próprio de assessoramento jurídico.

Art.  52.  Fica o Poder Executivo autorizado a atribuir a órgão ou entidade da Ad-
ministração Pública Federal diverso daquele a que está atribuída a competência a res-
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ponsabilidade pela execução das atividades de administração de pessoal, de material, 
patrimonial, de serviços gerais, de orçamento e finanças e de controle interno. 

Art.  53. O  Secretário-Geral e os Subsecretários-Gerais do Ministério das Relações 
Exteriores serão nomeados pelo Presidente da República entre os Ministros de Primeira 
Classe da Carreira de Diplomata.

Art.  54. O  Conselho Nacional dos Direitos da Mulher será presidido pelo titular da 
Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República, e terá 
a sua composição, estruturação, competências e funcionamento revistos por meio de 
ato do Poder Executivo, a ser editado até 30 de junho de 2003.

Parágrafo único. A  Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres constitui-
rá, no prazo de até noventa dias a contar da publicação desta Lei, grupo de trabalho 
integrado por representantes da Secretaria e da sociedade, para elaborar proposta de 
regulamentação do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher a ser submetida ao 
Presidente da República. 

Art.  55.  Nos conselhos de administração das empresas públicas, sociedades de 
economia mista, suas subsidiárias e controladas e demais empresas em que a União, 
direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto, haverá 
sempre um membro indicado pelo Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento 
e Gestão. 

Art.  56. O  art. 7o-A da Lei no 10.233, de 5 de junho de 2001, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 7o-A O CONIT será presidido pelo Ministro de Estado dos 
Transportes e terá como membros os Ministros de Estado da Defesa, 
da Justiça, da Fazenda, do Planejamento, Orçamento e Gestão, do De-
senvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e das Cidades.
....................................................................................................” (NR)

Art.  57. O  art. 16 da Lei no 9.613, de 3 de março de 1998, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 16. O COAF será composto por servidores públicos de reputação 
ilibada e reconhecida competência, designados em ato do Ministro de 
Estado da Fazenda, dentre os integrantes do quadro de pessoal efetivo 
do Banco Central do Brasil, da Comissão de Valores Mobiliários, 
da Superintendência de Seguros Privados, da Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, da Secretaria da Receita Federal, de órgão de inte-
ligência do Poder Executivo, do Departamento de Polícia Federal, do 
Ministério das Relações Exteriores e da Controladoria-Geral da União, 
atendendo, nesses quatro últimos casos, à indicação dos respectivos 
Ministros de Estado.
....................................................................................................” (NR)
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Art.  58. E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.  59. R evogam-se as disposições em contrário, especialmente as da Lei no 9.649, 
de 27 de maio de 1998, com as alterações introduzidas pela Medida Provisória 
no 2.216-37, de 31 de agosto de 2001, e os  §§ 1o e 2o da Lei no 8.442, de 14 de julho 
de 1992. 

Brasília, 28 de maio de 2003; 182o da Independência e 115o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Márcio Thomaz Bastos – José Dirceu de Oliveira 
e Silva
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DECRETO No 2.271
DE 7 DE JULHO DE 1997

(Publicado no DO de 8/7/97)140

Dispõe sobre a contratação de serviços pela Ad-
ministração Pública Federal direta, autárquica e 
fundacional e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no § 7o do art. 10 do Decreto-
Lei no 200, de 25 de fevereiro de 1967, decreta:

Art.  1o  No âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e funda-
cional poderão ser objeto de execução indireta as atividades materiais acessórias, 
instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área de competência 
legal do órgão ou entidade.

§ 1o  As atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes, 
informática, copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e manutenção 
de prédios, equipamentos e instalações serão, de preferência, objeto de execução 
indireta.

§ 2o  Não poderão ser objeto de execução indireta as atividades inerentes às 
categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos do órgão ou entidade, salvo 
expressa disposição legal em contrário ou quando se tratar de cargo extinto, total ou 
parcialmente, no âmbito do quadro geral de pessoal.

Art.  2o A  contratação deverá ser precedida e instruída com plano de trabalho 
aprovado pela autoridade máxima do órgão ou entidade, ou a quem esta delegar 
competência, e que conterá, no mínimo:

I – justificativa da necessidade dos serviços;
II – relação entre a demanda prevista e a quantidade de serviço a ser contratada;
III – demonstrativo de resultados a serem alcançados em termos de econo

micidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais ou financeiros 
disponíveis.

Art.  3o  O objeto da contratação será definido de forma expressa no edital de licitação 
e no contrato exclusivamente como prestação de serviços.

§ 1o S empre que a prestação do serviço objeto da contratação puder ser avaliada 
por determinada unidade quantitativa de serviço prestado, esta deverá estar prevista 
no edital e no respectivo contrato, e será utilizada como um dos parâmetros de afe-
rição de resultados.

140 Pág. 14.293 2.
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§ 2o  Os órgãos e entidades contratantes poderão fixar nos respectivos editais 
de licitação, o preço máximo que se dispõem a pagar pela realização dos serviços, 
tendo por base os preços de mercado, inclusive aqueles praticados entre contratantes 
da iniciativa privada.

Art.  4o  É vedada a inclusão de disposições nos instrumentos contratuais que per-
mitam:

I – indexação de preços por índices gerais, setoriais ou que reflitam a variação 
de custos;

II – caracterização exclusiva do objeto como fornecimento de mão-de-obra;
III – previsão de reembolso de salários pela contratante;
IV – subordinação dos empregados da contratada à administração da contra-

tante;

Art.  5o O s contratos de que trata este Decreto, que tenham por objeto a prestação 
de serviços executados de forma contínua poderão, desde que previsto no edital, ad-
mitir repactuação visando a adequação aos novos preços de mercado, observados o 
interregno mínimo de um ano e a demonstração analítica da variação dos componentes 
dos custos do contrato, devidamente justificada.

Parágrafo único.  Efetuada a repactuação, o órgão ou entidade divulgará, imedia-
tamente, por intermédio do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais 
– SIASG, os novos valores e a variação ocorrida.

Art.  6o A  administração indicará um gestor do contrato, que será responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da sua execução, procedendo ao registro das ocor-
rências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo por 
parâmetro os resultados previstos no contrato.

Art.  7o  Os órgãos e entidades contratantes divulgarão ou manterão em local visível 
e acessível ao público, listagem mensalmente atualizada dos contratos firmados, indi-
cando a contratada, o objeto, valor mensal e quantitativo de empregados envolvidos 
em cada contrato de prestação de serviços.

Art.  8o O  Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado expedirá, quan-
do necessário, normas complementares ao cumprimento do disposto neste Decreto.

Art.  9o A s contratações visando à prestação de serviços, efetuadas por empresas 
públicas, sociedades de economia mista e demais empresas controladas direta ou 
indiretamente pela União, serão disciplinadas por resoluções do Conselho de Coor-
denação das Empresas Estatais – CCE.

Art.  10. E ste Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art.  11.  Ficam revogados o Decreto no 2.031, de 11 de outubro de 1996, e o art. 6o 
do Decreto no 99.188, de 17 de março de 1990, na redação dada pelo Decreto no 804, 
de 20 de abril de 1993.
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Brasília, 7 de julho de 1997; 176o da Independência e 109o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Pedro Malan – Antonio Kandir – Claudia 
Maria Costin
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DECRETO No 5.378
DE 23 DE FEVEREIRO DE 2005

(Publicado no DO de 24/2/2005)141

Institui o Programa Nacional de Gestão Pública 
e Desburocratização – GESPÚBLICA e o Comitê 
Gestor do Programa Nacional de Gestão Pública 
e Desburocratização, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso VI, alínea “a”, da Constituição, decreta:

Art.  1o  Fica instituído o Programa Nacional de Gestão Pública e Desburocratiza-
ção – GESPÚBLICA, com a finalidade de contribuir para a melhoria da qualidade 
dos serviços públicos prestados aos cidadãos e para o aumento da competitividade 
do País.

Art.  2o O  GESPÚBLICA deverá contemplar a formulação e implementação de 
medidas integradas em agenda de transformações da gestão, necessárias à promoção 
dos resultados preconizados no plano plurianual, à consolidação da administração 
pública profissional voltada ao interesse do cidadão e à aplicação de instrumentos e 
abordagens gerenciais, que objetivem:

I – eliminar o déficit institucional, visando ao integral atendimento das com-
petências constitucionais do Poder Executivo Federal;

II – promover a governança, aumentando a capacidade de formulação, imple-
mentação e avaliação das políticas públicas;

III – promover a eficiência, por meio de melhor aproveitamento dos recursos, 
relativamente aos resultados da ação pública;

IV – assegurar a eficácia e efetividade da ação governamental, promovendo a 
adequação entre meios, ações, impactos e resultados; e

V – promover a gestão democrática, participativa, transparente e ética.

Art.  3o  Para consecução do disposto nos arts. 1o e 2o, o GESPÚBLICA, por meio 
do Comitê Gestor de que trata o art. 7o, deverá:

I – mobilizar os órgãos e entidades da administração pública para a melhoria 
da gestão e para a desburocratização;

II – apoiar tecnicamente os órgãos e entidades da administração pública na me-
lhoria do atendimento ao cidadão e na simplificação de procedimentos e normas;

III – orientar e capacitar os órgãos e entidades da administração pública para 
a implantação de ciclos contínuos de avaliação e de melhoria da gestão; e

141 Pág. 2 3.
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IV – desenvolver modelo de excelência em gestão pública, fixando parâmetros 
e critérios para a avaliação e melhoria da qualidade da gestão pública, da capacidade 
de atendimento ao cidadão e da eficiência e eficácia dos atos da administração pública 
federal.

Art.  4o O s critérios para avaliação da gestão de que trata este Decreto serão esta-
belecidos em consonância com o modelo de excelência em gestão pública.

Art.  5o  A participação dos órgãos e entidades da administração pública no GES-
PÚBLICA dar-se-á mediante adesão ou convocação.

§ 1o  Considera-se adesão para os efeitos deste Decreto o engajamento voluntário 
do órgão ou entidade da administração pública no alcance da finalidade do GESPÚ-
BLICA, que, por meio da auto-avaliação contínua, obtenha validação dos resultados 
da sua gestão.

§ 2o  Considera-se convocação a assinatura por órgão ou entidade da administração 
pública direta, autárquica ou fundacional, em decorrência da legislação aplicável, de 
contrato de gestão ou desempenho, ou o engajamento no GESPÚBLICA, por solici-
tação do Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, em decorrência 
do exercício de competências vinculadas a programas prioritários, definidos pelo 
Presidente da República.

Art.  6o  Poderão participar, voluntariamente, das ações do GESPÚBLICA pessoas 
e organizações, públicas ou privadas.

Parágrafo único. A  atuação voluntária das pessoas é considerada serviço público 
relevante, não remunerado.

Art.  7o  Fica instituído o Comitê Gestor do Programa Nacional de Gestão Pública e 
Desburocratização, no âmbito do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
com o objetivo de formular o planejamento das ações do GESPÚBLICA, bem como 
coordenar e avaliar a execução dessas ações.

Art.  8o O  Comitê Gestor terá a seguinte composição:
I – um representante do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 

que o coordenará; e
II – um representante da Casa Civil da Presidência da República.

§ 1o O  Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão indicará quinze 
órgãos ou entidades da administração pública, com notório engajamento em ações 
ligadas à qualidade da gestão e à desburocratização, cujos representantes integrarão 
o Comitê Gestor.

§ 2o O s membros a que se referem o caput e o § 1o, titulares e suplentes, serão 
indicados pelos dirigentes dos órgãos ou entidades representados e designados pelo 
Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão.

§ 3o O  mandato dos membros do Comitê Gestor será de dois anos, permitida a 
recondução.
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Art.  9o A o Comitê Gestor compete:
I – propor ao Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão o 

planejamento estratégico do GESPÚBLICA;
II – articular-se para a identificação de mecanismos que possibilitem a obtenção 

de recursos e demais meios para a execução das ações do GESPÚBLICA;
III – constituir comissões setoriais e regionais, com a finalidade de descentra-

lizar a gestão do GESPÚBLICA;
IV – monitorar, avaliar e divulgar os resultados do GESPÚBLICA; 
V – certificar a validação dos resultados da auto-avaliação dos órgãos e enti-

dades participantes do GESPÚBLICA; e
VI – reconhecer e premiar os órgãos e entidades da administração pública, 

participantes do GESPÚBLICA, que demonstrem qualidade em gestão, medida pelos 
resultados institucionais obtidos.

Art.  10. A o Coordenador do Comitê Gestor compete:
I – cumprir e fazer cumprir este Decreto e as decisões do Colegiado;
II – constituir grupos de trabalho temáticos temporários;
III – convocar e coordenar as reuniões do Comitê; e
IV – exercer o voto de qualidade no caso de empate nas deliberações.

Art.  11. A  participação nas atividades do Comitê Gestor, das comissões e dos grupos 
de trabalho será considerada serviço público relevante, não remunerado.

Art.  12. A  Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
exercerá as funções de Secretaria-Executiva do Comitê Gestor.

Art.  13. E ste Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art.  14.  Ficam revogados os Decretos nos 83.740, de 18 de julho de 1979, e 3.335, 
de 11 de janeiro de 2000.

Brasília, 23 de fevereiro de 2005; 184o da Independência e 117o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Nelson Machado – José Dirceu de Oliveira e 
Silva
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DECRETO No 5.450
DE 31 DE MAIO DE 2005
(Publicado no DO de 1/6/2005)142

Regulamenta o pregão, na forma eletrônica, para 
aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 10.520, de 17 de 
julho de 2002, decreta:

Art.  1o A  modalidade de licitação pregão, na forma eletrônica, de acordo com o 
disposto no § 1o do art. 2o da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, destina-se à aqui-
sição de bens e serviços comuns, no âmbito da União, e submete-se ao regulamento 
estabelecido neste Decreto.

Parágrafo único.  Subordinam-se ao disposto neste Decreto, além dos órgãos da 
administração pública federal direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações 
públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e as demais entidades 
controladas direta ou indiretamente pela União.

Art.  2o O  pregão, na forma eletrônica, como modalidade de licitação do tipo 
menor preço, realizar-se-á quando a disputa pelo fornecimento de bens ou serviços 
comuns for feita à distância em sessão pública, por meio de sistema que promova a 
comunicação pela internet.

§ 1o  Consideram-se bens e serviços comuns, aqueles cujos padrões de desempenho 
e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 
usuais do mercado.

§ 2o  Para o julgamento das propostas, serão fixados critérios objetivos que per-
mitam aferir o menor preço, devendo ser considerados os prazos para a execução do 
contrato e do fornecimento, as especificações técnicas, os parâmetros mínimos de 
desempenho e de qualidade e as demais condições definidas no edital.

§ 3o O  sistema referido no caput será dotado de recursos de criptografia e de 
autenticação que garantam condições de segurança em todas as etapas do certame.

§ 4o  O pregão, na forma eletrônica, será conduzido pelo órgão ou entidade pro-
motora da licitação, com apoio técnico e operacional da Secretaria de Logística e 
Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que 
atuará como provedor do sistema eletrônico para os órgãos integrantes do Sistema 
de Serviços Gerais – SISG.

142 Pág. 5 3.
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§ 5o A  Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação poderá ceder o uso do 
seu sistema eletrônico a órgão ou entidade dos Poderes da União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, mediante celebração de termo de adesão.

Art.  3o  Deverão ser previamente credenciados perante o provedor do sistema eletrô-
nico a autoridade competente do órgão promotor da licitação, o pregoeiro, os membros 
da equipe de apoio e os licitantes que participam do pregão na forma eletrônica.

§ 1o  O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de 
senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

§ 2o  No caso de pregão promovido por órgão integrante do SISG, o credencia
mento do licitante, bem assim a sua manutenção, dependerá de registro atualizado no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

§ 3o  A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
na forma eletrônica, salvo quando cancelada por solicitação do credenciado ou em 
virtude de seu descadastramento perante o SICAF.

§ 4o A  perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente 
ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso.

§ 5o O  uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

§ 6o O  credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade 
legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transa-
ções inerentes ao pregão na forma eletrônica.

Art.  4o  Nas licitações para aquisição de bens e serviços comuns será obrigatória a 
modalidade pregão, sendo preferencial a utilização da sua forma eletrônica.

§ 1o O  pregão deve ser utilizado na forma eletrônica, salvo nos casos de compro-
vada inviabilidade, a ser justificada pela autoridade competente.

§ 2o  Na hipótese de aquisições por dispensa de licitação, fundamentadas no inciso 
II do art. 24 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, as unidades gestoras integrantes 
do SISG deverão adotar, preferencialmente, o sistema de cotação eletrônica, conforme 
disposto na legislação vigente.

Art.  5o A  licitação na modalidade de pregão é condicionada aos princípios bási-
cos da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, eficiência, 
probidade administrativa, vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo, bem como aos princípios correlatos da razoabilidade, competitividade e 
proporcionalidade.

Parágrafo único. A s normas disciplinadoras da licitação serão sempre inter-
pretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da administração, o princípio da isonomia, a finalidade e 
a segurança da contratação.
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Art.  6o A  licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, não se aplica às 
contratações de obras de engenharia, bem como às locações imobiliárias e alienações 
em geral.

Art.  7o O s participantes de licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 
têm direito público subjetivo à fiel observância do procedimento estabelecido neste 
Decreto, podendo qualquer interessado acompanhar o seu desenvolvimento em tempo 
real, por meio da internet.

Art.  8o  À autoridade competente, de acordo com as atribuições previstas no regi-
mento ou estatuto do órgão ou da entidade, cabe:

I – designar e solicitar, junto ao provedor do sistema, o credenciamento do 
pregoeiro e dos componentes da equipe de apoio;

II – indicar o provedor do sistema;
III – determinar a abertura do processo licitatório;
IV – decidir os recursos contra atos do pregoeiro quando este mantiver sua 

decisão;
V – adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;
VI – homologar o resultado da licitação; e
VII – celebrar o contrato.

Art.  9o  Na fase preparatória do pregão, na forma eletrônica, será observado o 
seguinte:

I – elaboração de termo de referência pelo órgão requisitante, com indicação do 
objeto de forma precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, 
irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou sua realização;

II – aprovação do termo de referência pela autoridade competente;
III – apresentação de justificativa da necessidade da contratação;
IV – elaboração do edital, estabelecendo critérios de aceitação das propostas;
V – definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, inclusive 

no que se refere aos prazos e às condições que, pelas suas particularidades, sejam 
consideradas relevantes para a celebração e execução do contrato e o atendimento 
das necessidades da administração; e

VI – designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio.
§ 1o  A autoridade competente motivará os atos especificados nos incisos II e III, 

indicando os elementos técnicos fundamentais que o apóiam, bem como quanto aos 
elementos contidos no orçamento estimativo e no cronograma físico-financeiro de 
desembolso, se for o caso, elaborados pela administração.

§ 2o O  termo de referência é o documento que deverá conter elementos capazes 
de propiciar avaliação do custo pela administração diante de orçamento detalhado, 
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definição dos métodos, estratégia de suprimento, valor estimado em planilhas de 
acordo com o preço de mercado, cronograma físico-financeiro, se for o caso, critério 
de aceitação do objeto, deveres do contratado e do contratante, procedimentos de 
fiscalização e gerenciamento do contrato, prazo de execução e sanções, de forma 
clara, concisa e objetiva.

Art.  10. A s designações do pregoeiro e da equipe de apoio devem recair nos 
servidores do órgão ou entidade promotora da licitação, ou de órgão ou entidade 
integrante do SISG.

§ 1o A  equipe de apoio deverá ser integrada, em sua maioria, por servidores ocu-
pantes de cargo efetivo ou emprego da administração pública, pertencentes, preferen-
cialmente, ao quadro permanente do órgão ou entidade promotora da licitação.

§ 2o  No âmbito do Ministério da Defesa, as funções de pregoeiro e de membro 
da equipe de apoio poderão ser desempenhadas por militares.

§ 3o A  designação do pregoeiro, a critério da autoridade competente, poderá ocorrer 
para período de um ano, admitindo-se reconduções, ou para licitação específica.

§ 4o S omente poderá exercer a função de pregoeiro o servidor ou o militar que reúna 
qualificação profissional e perfil adequados, aferidos pela autoridade competente.

Art.  11.  Caberá ao pregoeiro, em especial:
I – coordenar o processo licitatório;
II – receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado 

pelo setor responsável pela sua elaboração;
III – conduzir a sessão pública na internet;
IV – verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no 

instrumento convocatório;
V – dirigir a etapa de lances;
VI – verificar e julgar as condições de habilitação;
VII – receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade 

competente quando mantiver sua decisão;
VIII – indicar o vencedor do certame;
IX – adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
X – conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
XI – encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e 

propor a homologação.

Art.  12.  Caberá à equipe de apoio, dentre outras atribuições, auxiliar o pregoeiro 
em todas as fases do processo licitatório.

Art.  13.  Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrô-
nica:
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I – credenciar-se no SICAF para certames promovidos por órgãos da admi-
nistração pública federal direta, autárquica e fundacional, e de órgão ou entidade dos 
demais Poderes, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, que 
tenham celebrado termo de adesão;

II – remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente por meio eletrônico, via 
internet, a proposta e, quando for o caso, seus anexos;

III – responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos pra-
ticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema 
ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

IV – acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licita-
tório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inob-
servância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;

V – comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato 
bloqueio de acesso;

VI – utilizar-se da chave de identificação e da senha de acesso para participar 
do pregão na forma eletrônica; e

VII – solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso 
por interesse próprio.

Parágrafo único. O  fornecedor descredenciado no SICAF terá sua chave de 
identificação e senha suspensas automaticamente.

Art.  14.  Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a documen-
tação relativa:

I – à habilitação jurídica;
II – à qualificação técnica;
III – à qualificação econômico-financeira;
IV – à regularidade fiscal com a Fazenda Nacional, o sistema da seguridade 

social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;
V – à regularidade fiscal perante as Fazendas Estaduais e Municipais, quando 

for o caso; e
VI – ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição 

e no inciso XVIII do art. 78 da Lei no 8.666, de 1993.
Parágrafo único. A  documentação exigida para atender ao disposto nos incisos I, 

III, IV e V deste artigo poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF ou, em 
se tratando de órgão ou entidade não abrangida pelo referido Sistema, por certificado 
de registro cadastral que atenda aos requisitos previstos na legislação geral.
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Art.  15.  Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na licitação, 
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
autenticados pelos respectivos consulados ou embaixadas e traduzidos por tradutor 
juramentado no Brasil.

Art.  16.  Quando permitida a participação de consórcio de empresas, serão exigidos:
I – comprovação da existência de compromisso público ou particular de 

constituição de consórcio, com indicação da empresa-líder, que deverá atender às 
condições de liderança estipuladas no edital e será a representante das consorciadas 
perante a União;

II – apresentação da documentação de habilitação especificada no instrumento 
convocatório por empresa consorciada;

III – comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos 
quantitativos de cada consorciado, na forma estabelecida no edital;

IV – demonstração, por empresa consorciada, do atendimento aos índices 
contábeis definidos no edital, para fins de qualificação econômico-financeira;

V – responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do 
consórcio, nas fases de licitação e durante a vigência do contrato;

VI – obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado 
por empresas brasileiras e estrangeiras, observado o disposto no inciso I; e

VII – constituição e registro do consórcio antes da celebração do contrato.
Parágrafo único.  Fica impedida a participação de empresa consorciada, na mesma 

licitação, por intermédio de mais de um consórcio ou isoladamente.

Art.  17. A  fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a con-
vocação dos interessados por meio de publicação de aviso, observados os valores 
estimados para contratação e os meios de divulgação a seguir indicados:

I – até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais):
a) Diário Oficial da União; e
b) meio eletrônico, na internet;
II – acima de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais) até R$ 1.300.000,00 

(um milhão e trezentos mil reais):
a) Diário Oficial da União;
b) meio eletrônico, na internet; e
c) jornal de grande circulação local;
III – superiores a R$ 1.300.000,00 (um milhão e trezentos mil reais):
a) Diário Oficial da União;
b) meio eletrônico, na internet; e
c) jornal de grande circulação regional ou nacional.



267Administração Pública

§ 1o  Os órgãos ou entidades integrantes do SISG e os que aderirem ao sistema do 
Governo Federal disponibilizarão a íntegra do edital, em meio eletrônico, no Portal de 
Compras do Governo Federal – COMPRASNET, sítio www.comprasnet.gov.br.

§ 2o  O aviso do edital conterá a definição precisa, suficiente e clara do objeto, a 
indicação dos locais, dias e horários em que poderá ser lida ou obtida a íntegra do 
edital, bem como o endereço eletrônico onde ocorrerá a sessão pública, a data e hora 
de sua realização e a indicação de que o pregão, na forma eletrônica, será realizado 
por meio da internet.

§ 3o  A publicação referida neste artigo poderá ser feita em sítios oficiais da ad-
ministração pública, na internet, desde que certificado digitalmente por autoridade 
certificadora credenciada no âmbito da Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira 
– ICP – Brasil.

§ 4o  O prazo fixado para a apresentação das propostas, contado a partir da publi-
cação do aviso, não será inferior a oito dias úteis.

§ 5o T odos os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão, para todos os efeitos, o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive 
para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa 
ao certame.

§ 6o  Na divulgação de pregão realizado para o sistema de registro de preços, 
independentemente do valor estimado, será adotado o disposto no inciso III.

Art.  18.  Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qual-
quer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, na forma eletrônica.

§ 1o  Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do 
edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.

§ 2o  Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada 
nova data para realização do certame.

Art.  19.  Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão 
ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura 
da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço 
indicado no edital.

Art.  20.  Qualquer modificação no edital exige divulgação pelo mesmo instrumento 
de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente es-
tabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação 
das propostas.

Art.  21.  Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, os licitantes deverão 
encaminhar proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço e, se for o caso, o 
respectivo anexo, até a data e hora marcadas para abertura da sessão, exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase 
de recebimento de propostas.
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§ 1o A  participação no pregão eletrônico dar-se-á pela utilização da senha priva-
tiva do licitante.

§ 2o  Para participação no pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em 
campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habi-
litação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento 
convocatório.

§ 3o A  declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e 
proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Decreto.

§ 4o A té a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente apresentada.

Art.  22. A  partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será 
aberta por comando do pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha.

§ 1o O s licitantes poderão participar da sessão pública na internet, devendo utilizar 
sua chave de acesso e senha.

§ 2o  O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

§ 3o  A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no 
sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

§ 4o A s propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão 
disponíveis na internet.

§ 5o  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
pregoeiro e os licitantes.

Art.  23.  O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo 
pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance.

Art.  24.  Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, 
quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico. 

§ 1o  No que se refere aos lances, o licitante será imediatamente informado do seu 
recebimento e do valor consignado no registro.

§ 2o  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital.

§ 3o O  licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado 
e registrado pelo sistema. 

§ 4o  Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro.

§ 5o  Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

§ 6o A  etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro.
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§ 7o O  sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 
após o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente deter-
minado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

§ 8o  Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro 
poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado 
o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas 
previstas no edital.

§ 9o A  negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes.

§ 10.  No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o 
sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

§ 11.  Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a dez minu-
tos, a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após 
comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

Art.  25.  Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para 
contratação e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital.

§ 1o  A habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documen-
tos por ele abrangidos, quando dos procedimentos licitatórios realizados por órgãos 
integrantes do SISG ou por órgãos ou entidades que aderirem ao SICAF.

§ 2o O s documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 
SICAF, inclusive quando houver necessidade de envio de anexos, deverão ser apre-
sentados inclusive via fax, no prazo definido no edital, após solicitação do pregoeiro 
no sistema eletrônico.

§ 3o O s documentos e anexos exigidos, quando remetidos via fax, deverão ser apre-
sentados em original ou por cópia autenticada, nos prazos estabelecidos no edital.

§ 4o  Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos 
sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de 
prova.

§ 5o S e a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências 
habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subseqüente e, assim sucessivamente, 
na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

§ 6o  No caso de contratação de serviços comuns em que a legislação ou o edital 
exija apresentação de planilha de composição de preços, esta deverá ser encaminhada 
de imediato por meio eletrônico, com os respectivos valores readequados ao lance 
vencedor.

§ 7o  No pregão, na forma eletrônica, realizado para o sistema de registro de preços, 
quando a proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado 
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para a contratação, respeitada a ordem de classificação, poderão ser convocados tan-
tos licitantes quantos forem necessários para alcançar o total estimado, observado o 
preço da proposta vencedora.

§ 8o  Os demais procedimentos referentes ao sistema de registro de preços ficam 
submetidos à norma específica que regulamenta o art. 15 da Lei no 8.666, de 1993.

§ 9o  Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, o licitante será 
declarado vencedor.

Art.  26.  Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, 
de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção 
de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões 
de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apre-
sentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa dos seus interesses.

§ 1o A  falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção 
de recorrer, nos termos do caput, importará na decadência desse direito, ficando o 
pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

§ 2o O  acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insus-
cetíveis de aproveitamento.

§ 3o  No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

Art.  27.  Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a au-
toridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

§ 1o  Após a homologação referida no caput, o adjudicatário será convocado para 
assinar o contrato ou a ata de registro de preços no prazo definido no edital.

§ 2o  Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a compro-
vação das condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas 
pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

§ 3o  O vencedor da licitação que não fizer a comprovação referida no § 2o ou quan-
do, injustificadamente, recusar-se a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, 
poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, 
para, após comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o 
contrato ou a ata de registro de preços, sem prejuízo das multas previstas em edital e 
no contrato e das demais cominações legais.

§ 4o O  prazo de validade das propostas será de sessenta dias, salvo disposição 
específica do edital.

Art.  28. A quele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não 
assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exi-
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gida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução 
de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garan-
tido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e 
será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

Parágrafo único. A s penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Art.  29.  A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório 
somente poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer 
pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

§ 1o  A anulação do procedimento licitatório induz à do contrato ou da ata de 
registro de preços.

§ 2o O s licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido 
pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

Art.  30.  O processo licitatório será instruído com os seguintes documentos: 
I – justificativa da contratação;
II – termo de referência;
III – planilhas de custo, quando for o caso;
IV – previsão de recursos orçamentários, com a indicação das respectivas 

rubricas;
V – autorização de abertura da licitação;
VI – designação do pregoeiro e equipe de apoio;
VII – edital e respectivos anexos, quando for o caso;
VIII – minuta do termo do contrato ou instrumento equivalente, ou minuta da 

ata de registro de preços, conforme o caso;
IX – parecer jurídico; 
X – documentação exigida para a habilitação;
XI – ata contendo os seguintes registros:
a) licitantes participantes;
b) propostas apresentadas;
c) lances ofertados na ordem de classificação;
d) aceitabilidade da proposta de preço;
e) habilitação; e
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f) recursos interpostos, respectivas análises e decisões;
XII – comprovantes das publicações: 
a) do aviso do edital;
b) do resultado da licitação;
c) do extrato do contrato; e
d) dos demais atos em que seja exigida a publicidade, conforme o caso.

§ 1o  O processo licitatório poderá ser realizado por meio de sistema eletrônico, 
sendo que os atos e documentos referidos neste artigo constantes dos arquivos e re-
gistros digitais serão válidos para todos os efeitos legais, inclusive para comprovação 
e prestação de contas.

§ 2o  Os arquivos e registros digitais, relativos ao processo licitatório, deverão 
permanecer à disposição das auditorias internas e externas.

§ 3o  A ata será disponibilizada na internet para acesso livre, imediatamente após 
o encerramento da sessão pública.

Art.  31. O  Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão estabelecerá instruções 
complementares ao disposto neste Decreto.

Art.  32. E ste Decreto entra em vigor em 1o de julho de 2005.

Art.  33.  Fica revogado o Decreto no 3.697, de 21 de dezembro de 2000.

Brasília, 31 de maio de 2005; 184o da Independência e 117o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Paulo Bernardo Silva 
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DECRETO No 5.504
DE 5 DE AGOSTO DE 2005

(Publicado no DO de 8/8/2005)143

Estabelece a exigência de utilização do pregão, 
preferencialmente na forma eletrônica, para entes 
públicos ou privados, nas contratações de bens e 
serviços comuns, realizadas em decorrência de 
transferências voluntárias de recursos públicos 
da União, decorrentes de convênios ou instrumen-
tos congêneres, ou consórcios públicos. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso VI, alínea “a”, e tendo em vista o disposto no art. 37, inciso XXI, da Consti-
tuição, no art. 116 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e nas Leis nos 11.107, de 
6 de abril de 2005, e 10.520, de 17 de julho de 2002, decreta:

Art.  1o O s instrumentos de formalização, renovação ou aditamento de convênios, 
instrumentos congêneres ou de consórcios públicos que envolvam repasse voluntário 
de recursos públicos da União deverão conter cláusula que determine que as obras, 
compras, serviços e alienações a serem realizadas por entes públicos ou privados, 
com os recursos ou bens repassados voluntariamente pela União, sejam contratadas 
mediante processo de licitação pública, de acordo com o estabelecido na legislação 
federal pertinente.

§ 1o  Nas licitações realizadas com a utilização de recursos repassados nos termos 
do caput, para aquisição de bens e serviços comuns, será obrigatório o emprego da 
modalidade pregão, nos termos da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, e do re-
gulamento previsto no Decreto no 5.450, de 31 de maio de 2005, sendo preferencial 
a utilização de sua forma eletrônica, de acordo com cronograma a ser definido em 
instrução complementar.

§ 2o A  inviabilidade da utilização do pregão na forma eletrônica deverá ser devi-
damente justificada pelo dirigente ou autoridade competente. 

§ 3o  Os órgãos, entes e entidades privadas sem fins lucrativos, convenentes ou 
consorciadas com a União, poderão utilizar sistemas de pregão eletrônico próprios 
ou de terceiros.

§ 4o  Nas situações de dispensa ou inexigibilidade de licitação, as entidades 
privadas sem fins lucrativos, observarão o disposto no art. 26 da Lei no 8.666, de 
21 de junho de 1993, devendo a ratificação ser procedida pela instância máxima de 
deliberação da entidade, sob pena de nulidade.

§ 5o  Aplica-se o disposto neste artigo às entidades qualificadas como Organizações 
Sociais, na forma da Lei no 9.637, de 15 de maio de 1998, e às entidades qualifica-

143 Pág. 1 2.
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das como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, na forma da Lei 
no 9.790, de 23 de março de 1999, relativamente aos recursos por elas administrados 
oriundos de repasses da União, em face dos respectivos contratos de gestão ou termos 
de parceria.

Art.  2o  Os órgãos, entes e instituições convenentes, firmatários de contrato de 
gestão ou termo de parceria, ou consorciados deverão providenciar a transferência 
eletrônica de dados, relativos aos contratos firmados com recursos públicos repassados 
voluntariamente pela União para o Sistema Integrado de Administração de Serviços 
Gerais – SIASG, de acordo com instrução a ser editada pelo Ministério do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão.

Art.  3o A s transferências voluntárias de recursos públicos da União subseqüentes, 
relativas ao mesmo ajuste, serão condicionadas à apresentação, pelos convenentes ou 
consorciados, da documentação ou dos registros em meio eletrônico que comprovem a 
realização de licitação nas alienações e nas contratações de obras, compras e serviços 
com os recursos repassados a partir da vigência deste Decreto.

Art.  4o O s Ministérios do Planejamento, Orçamento e Gestão e da Fazenda expe-
dirão instrução complementar conjunta para a execução deste Decreto, no prazo de 
noventa dias, dispondo sobre os limites, prazos e condições para a sua implemen-
tação, especialmente em relação ao § 1o do art. 1o, podendo estabelecer as situações 
excepcionais de dispensa da aplicação do disposto no citado § 1o.

Art.  5o E ste Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 5 de agosto de 2005; 184o da Independência e 117o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Antonio Palocci Filho – Paulo Bernardo Silva
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Abuso de Poder – Infração, por excesso ou desvio de autoridade, cometida por um 
agente público na prática de um ato para o qual foi investido. 

Ação regressiva da Administração – Ação judicial da Administração contra seu agen-
te, por cuja responsabilidade foi condenada a arcar com danos causados a terceiros.  

Administração direta – Órgãos administrativos essenciais para o funcionamento das 
competências constitucionais dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário federal, 
estadual e municipal, o uso corriqueiro da expressão, todavia, a restringiu ao âmbito 
apenas do Poder Executivo e à sua estrutura de governo, qual seja, Presidência da 
República e Ministérios. 

Administração indireta – Grupo de entes da União de gestão independente isto é, 
com personalidade jurídica própria, quais sejam, as autarquias, as empresas públicas, 
as sociedades de economia mista e as fundações públicas.

Administração pública – Organismos e repartições públicos vistos abstratamente 
como um todo, por sua comum responsabilidade pela execução dos serviços públicos 
e pela satisfação das necessidades coletivas e do bem-comum. 

Agente administrativo – Pessoa  investida de funções permanentes, no serviço 
público, direta ou indiretamente vinculadas à administração.

Agente político – Pessoas com mandato ou nomeação para ações públicas temporárias 
de governo ou de administração, especificadas na Constituição.

Agente público – Pessoas incumbidas em caráter temporário ou definitivo do desem-
penho de alguma função na Administração pública.

Ato administrativo – Ação regulamentar praticada pela administração.

Auditoria – Avaliação de contas, registros, orçamentos e documentos em geral para 
que se conheça a veracidade ou fidelidade de seus dados.

Cargos de comissão – Cargos provisórios e destinados a funções de confiança dos 
titulares de cargos políticos.

Cargos efetivos – Cargos providos por concurso público para o desempenho de 
funções regulamentares da administração.

Contrato administrativo – Acordo efetivado pela administração com um particular 
para a realização de um serviço público ou de interesse coletivo.

Controle interno – Controle feito pelo ente administrativo sobre os próprios registros 
e orçamentos.
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Controle externo – Controle do orçamento de um ente administrativo realizado por 
entes exteriores a ele, geralmente tribunais de contas.

Convênio administrativo – Acordo cooperativo entre entes da administração obje-
tivando fins coletivos e realizações de interesse público.

Despesa –  Recursos a ser gastos em uma gestão. Podem ser de capital, ou correntes. 
As de capital têm a finalidade de constituir ativos e bens duradouros; as correntes são 
despesas de manutenção corriqueira, de continuidade das tarefas administrativas.

Dívida pública – Pode ser consolidada ou mobiliária. A primeira refere-se às dívidas 
assumidas pela União em virtude de leis, contratos, convênios e operações de crédito; 
a segunda,  aos  títulos emitidos pela União.

Exercício – É o ano no qual se executa o orçamento da administração.

Fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial – 
Atribuição constitucional dos tribunais de contas, que constitui o controle externo 
das contas e registros escriturais dos entes administrativos.

Gestão – Administração dos recursos do patrimônio público.

Inquérito administrativo – Processo que apura e avalia faltas cometidas por agente 
administrativo no exercício de suas atribuições. 

Legalidade  – Princípio da administração que  impõe sujeição à lei em todos os pro-
cedimentos, conforme as necessidades  do interesse coletivo e do bem comum.

Licitação – Processo em que a administração seleciona, entre particulares, uma 
proposta, de prestação de serviços ou de fornecimento de bens, mais vantajosa que 
as demais para com ela estabelecer um contrato.

Orçamento – Previsão da receita e da despesa em um exercício, de um ente admi-
nistrativo ou do conjunto da administração.

Receita – Recursos auferidos para utilização em uma gestão. Podem ser classifica-
dos em receitas correntes e de capital. As receitas de capital significam alteração do 
patrimônio em caráter permanente, enquanto as correntes referem-se a alterações 
periódicas.
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– A –
Administração Direta

* concessão de garantias em operações de crédito – art. 40, caput

Administração Indireta
* concessão de garantias; vedação – art. 40, § 6o

– B –
Banco Central

* avaliação do cumprimento dos objetivos e metas – art. 9o, § 5o 
* balanços trimestrais; notas explicativas – art. 7o, § 3o 
* compra de títulos emitidos pela União – art. 39, § 2o

* crédito aberto; sistema de acompanhamento e controle – art. 38, § 3o

* emissão de títulos; inclusão na dívida pública consolidada – art. 29, § 2o

* instituições financeiras; concessão de operações de redesconto – art. 28, § 2o

* resultado/ receita do Tesouro Nacional – art. 7o, caput – negativo – art.7o, § 1o

* vedações/ emissões de títulos da dívida pública; operações de crédito entre entes 
da Federação – art. 34 e art. 35 – compra de título da dívida, hipótese – art. 
39, I – permuta de título; hipótese – art. 39, II 

– C –
Caixa

* disponibilidade; gestão patrimonial – art. 43 

Congresso Nacional
* limites para o montante da dívida consolidada federal – art. 30, II

– D –
Despesa

* obrigatória de caráter continuado – art. 17



282 Administração Pública

* pessoal/ definições e limites – art. 18 a art. 20 – controle – art. 21 e art. 22
* Seguridade Social – art. 24

Distrito Federal (ver Estado)

Dívida 
* definições – art. 29
* mobiliária; refinanciamento – art. 29, § 4o

* recondução aos limites – art. 31

– E –
Empresas

* controladas pelo Setor Público; autonomia – art. 47

Estado
* despesa total com pessoal/ limites – art. 19, II – despesas não computadas – art. 

19, §§ 1o e 2o – proibições – art. 20
* operações de crédito; efetuação – art. 38, § 2o

* referências; abrangência – art. 1o, § 3o, I e II

Execução orçamentária (ver Orçamento)

– G –
Garantia e Contragarantia (ver Operações de crédito)

Gestão patrimonial
* patrimônio público;  preservação – art. 44 a art. 46

– L –

Lei de Diretrizes Orçamentárias
* anexo de metas fiscais – art. 4o, §§ 1o e 2o 
* anexo de riscos fiscais – art. 4o, § 3o

* anexo específico – art. 4o, § 4o

* disposições – art. 4o, I

Lei Orçamentária Anual
* conteúdo; formalidades; vedações – art. 5o, I a III, e §§ 1o a 6o 
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– M –
Ministério da Fazenda

* operações de crédito de ente federativo; cumprimento dos limites e condições 
– art. 32, caput

* registro eletrônico das dívidas; acesso às informações – art. 32, § 4o

Município
* despesa total com pessoal/ limites – art. 19, III – despesas não computadas – art. 

19, §§ 1o e 2o – probições – art. 20
* operações de crédito; efetuação – art. 38, § 2o

* referências; abrangência – art. 1o, § 3o, I 

– O –
Operações de crédito (ver também Banco Central e Senado 
Federal)

* contratação/condições e procedimentos – art. 32, § 1o – dívida mobiliária federal; 
processo simplificado – art. 32, § 2o – montante ultrapassado; procedimento 
– art. 32, § 3o – registro eletrônico das dívidas; garantia de informações – art. 
32, § 4o – cláusula compensatória de débitos e créditos; proibição – art. 32, 
§ 5o – instituição financeira contratadora de operação de crédito; exigências 
– art. 33, caput, e §§ 1o a 4o  

* equiparação – art. 29, § 1o

* por antecipação de receita orçamentária – art. 38
* prazo inferior a doze meses – art. 29, § 3o

Orçamento (ver também Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei 
Orçamentária Anual)

* execução orçamentária e cumprimento de metas/ programação financeira; execu-
ção mensal de desembolso – art. 8o – hipótese de limitação de empenho e movi-
mentação financeira  – art. 9o – beneficiários de sentenças judiciais – art. 10 

Patrimônio
* preservação; gestão – art. 44 a art. 46

– P –
Pessoal

* controle da despesa total; nulidades; limites – art. 21 a art. 23
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* definições e limites – art. 18 a art. 20

Poder Executivo
* limitação de valores financeiros; não  cumprimento de metas – art. 9o, § 3o

* PLDO; encaminhamento de relatório ao Legislativo – art. 45, parágrafo único

– R –
Receita

* antecipação – art. 38
* previsões – art. 12 e art. 13
* renúncia – art. 14
* requisitos – art. 12, caput
* vedações – art. 35 a art. 37

Recursos públicos
* destinação – art. 26 

Responsabilidade
* na gestão fiscal: normas de finanças públicas – art. 1o

Restos a pagar
* despesa que não possa ser cumprida; vedação – art. 42

– S –
Seguridade Social

* despesas – art. 24

Senado Federal
* contratação de operações de crédito; autorização específica – art. 32, § 1o, IV
* limites/ montante da dívida consolidada – art. 30, I – garantias em operações 

de crédito – art. 40, caput

Setor privado
* destinação de recursos públicos/ autorização por lei específica – art. 26, caput, 

e § 1o  – pessoa não sujeita a controle direito ou indireto; encargos – art. 27 – 
socorro de instituições – art. 28 

Sistema Financeiro Nacional (ver também Banco Central)
* instituições; proibição de uso de recursos em seu socorro – art. 28 
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– T –
Tesouro Nacional (ver também Banco Central)

* vedações; Banco Central do Brasil; aquisição de títulos da dívida pública – art. 
39, § 4o

Transferências voluntárias
* definição; exigências; vedação – art. 25 

Tribunais de Contas
* referências; abrangência – art. 1o, § 3o, III

– U –
União

* despesa total com pessoal/ limites – art. 19, I – despesas não computadas – art. 
19, §§ 1o e 2o – proibições – art. 20

* referências; abrangência – art. 1o, § 3o, I e II


